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COIMBRA, 2 DK MARÇO. 

JUÍZO CRITICO DO TH AU ALHO 
DAS COUTES. 

O Furor dos e sc larec imentos sobre 
os ac tos dos g o v e r n o s pretéritos é , 
jiâo ha que d u v i d a r , o caracter da 
camara actual . 

E ' uma verdadeira m o l é s t i a , que 
•se dec larou contagiosa . . . o u antes 
ep id é tn ica ! 

S e a progressão c o n t i n i i a , essa 
al luvião de informações , copias , e lu -
c idações , d o c u m e n t o s , etc . será tal, 
q u e a secretaria da camara ficará 
trausformada em Torre do T o m b o ! 

A nossa camara d e deputados pa-
rece agi tar-se 110 v a g o e na incerte -
za ! 

Se o espirito exagerado d e analy-
s e , q u e a domina , não der lugar á 
synthese creadora e p r o v i d e n c i a l , ' — 
annullar-se-ha c o m p l e t a m e n t e . 

S e cont inua c o m o até aqui , ficará 
s e n d o uma a s s e m b l e i a de mera osten-
tação. 

F i x e a c a m a r a as suas vistas ; sys-
temãt ize os s e u s trabalhos; econo-
mise o t e m p o ; — e , s em trabalharpor 
e m p r e i t a d a , fundir-lhe-ha o serviço . 

E não s e nos venha dizer — o 
governo é o cu lpado de tudo isto ! 

f S e o governo não tem pensamen-
t o fixo; ou se o tem reservada de 
procrastinar os trabalhos parlamenta-
res : discuta a camara o bill de inde-
mnidade, pronuncie o veridiclum so-

.bjte a pui Mica do g o v e r n o , e c h e g u e 
por e s t a forma a um desenjçauo po-
sitive*. 

Se- o g o v e r n o não ter» tfm pensa-
m e n t o fixo, l ã o b e m nos q u e r pare-
c e r , que a camara o não tem. 

Esta e q u e é a verdade S e a' câ-
mara t ivesse um pensamento verda-
de ixamente regenerador , não cíiver 
g i í i » a sua a t tenção para tantos de-
t a l h e s , q u e hão de necessaniaimente 
espccrrertha^la, em> pura penda d w c i é -
dit'o cTeíla e chi- s js tema- q;ue repre-
senta. 

D i z e m , q u e as nossas capacida-
. des poLiticas , tornadas caducas , não 
q ;uerein apezar disso largar a p p e z a . . . . 
q u e acos tumadas a tutellar esta pa-
c i en te naçíTo Fbrlugueaa-, não querem 
d es enganar-s<e, que a verdade irai re-
presentação nacional nãío é u m a pa-
tuscada ! 

N ã o s Ô m o s nós, q u e o d i zemos .... 
mas o clamor^ó geral. 

A m i g o s e in imigos bradão todos 
contra a esteri l idade da camara. dos 
senhores d e p u t a d o s ! 

S e não trata de mudar d e r u m o , 
se não c o n c e n t r a as suas vistas , s e o 
espirito d e cof t lradicção cont inua a 
domina-la : tereiwxs d« ver ein bre -
v« cada d e p u t a d o "puxar para seu 
Sacco, tantos pareceres quantas cabe-
ças (tol capita cfuút seittcntiat). 

« C e n s ti rã o e não obra o * diz â 
Imprensa , e com razão. 

A censura é mais f á c i l . . . mas por 
isso m e s m o , <e para cred i to da cama-
ra , d e v e m pòr^se d e parte ns facili-
dades, para â l t à t a r as dificuldades 
com a verdadeira Cótagéift de repre-
sentantes dã naçSo. 

A verdadeira grandeza não con-
s iste na e l evação sobre o abat imento 
dos outros. 

Q u e m tem confiança nos proprios 
recursos , consc iênc ia de grandeza ou 
e l e v a ç ã o m o r a l , é g e n e r o s o com Os 
seus s e m e l h a n t e s , tem compaixão dós 
i n i m i g o s , q u e se arrastão no lodo 
das paixões i g n ó b e i s , e transcenden-
do a curta esphera das a lmas vulga-
res , vôa para as altas reg iões da g é -
nio. 

Pondere a camara b e m as nossas 
ingénuas e x p r e s s õ e s , e s c u t e <1 nosso 
brado , que é indubi tave lmente o da 
opinião publ i ca ; e d o n v e n ç á - s e , que 
a tr i lha, qUe s e g u è , não é ã que con-
duz á verdadeira representação na-
cional . 

Vida nova e m q u a n t o ó tempo, 

j 

COftTESr 

CAMARA DOS SRS. DEPUTADOS. 

Sessão em >5 de Fevereiro de t85a< 
(Presidencia tio sr. Silva Sanches;) 

A's 11 horas e ii»eia abritt-se a sessão , 
sendo presentes 8o srs. deputados Appro-
vou-se a act* e a correspondem-ia teve o seu 
destioo. 

Foi proclamado1 députado o ár. José For-
tunato Ferreira de Castro y e se(«k> introdu-
zido na sala, presto»juramento 

Tiverão segunda leitura : O níqnerimento 
do sr. Placitlo d'Âbreu , pedindo e-q^M-d-ro do 
pessoal activo d« saúde na*àl, tnnn ftelítçao 
dos- faeultalicos de satide naval , o o movi-
mento "dos doentes do hospital de marinha 
nos tíltimos S annos. Appr<»v»do. Otttro pe-
dindo esclarecimentos a respeito das embar-
cações entradas e saídas na barra tk> Douro , 
nos nltimos de® annos. Approvaxlo. 

G requerimento do sr.. conde d-e Samo-
dães, pedindo esclarecimentos sobro o tri-
buto creado para as obras da barra do Douro. 
Approvad-o. 

O'requerimento do sr. Holtreman , pedin-
do nina retaçáo das quantias, que em notas 
db banco-de Lisboa temsido pagas pelo con-
tracto do tabaco ao govtírno. Approvado. 

O projecto de lei- do' rs, Barjona ,i para 
serem- declarados inamovíveis f)S voga es rio 
supremo conselbo de justiça militair. Ueinet-
tido ás secções. 

O projtíoto de lei db sr. Liia; Pitta para 
que a propriedjwle chamada Gonçalo Ayres , 
itaõlha- da Madeira , pertencente á-laicetula 

nacional, (IqYie sèndo lizareto. RemètfidA 
á'S -secções. 

O sr. Ferrer apresentou nina representa-
çírt dos pároclii.inos de S. Barthõlomeu e S. 
Tliiago da cidâtlê de Coimbra , pedindo què 
isejá annexada nmá fiéguezia á oiitra. Noti-
ciÒU qtiferèr intferpellar o sr. ministro da fa-
zenda sobre a projectada vertdà d'utn pinhal 
da Universidade. 

G sr. Ho/treman apresentou umà repre-
seiltáção da iVmnndftde de S. Francisco da 
cidade do Porto , pedindo providencias pará 
o pagamento dó papel moeda, e contra à 
èxetfução do dècieto de 3 dé Dezèmbro. 
Concluiu pedindo que se tratasse com urgén-
cià deste uh mo objéctò , é qne a mesa to-
masse alguma providencia ehergiVa para fa-
zer com qne ás secções fossem ienièltidos os 
actos da diciadtira. 

O sr. íJbrtel é k p r t z , que não Sabiá, o que 
queria que se dissesse, riem o que sé pensaSsé; 
ntas a vérdádè era que o governo tinha man-
dado á câmara os actos da dictadnra em t i-
ras do Diário. 

Depois de algumas observações dos srS. 
Plácido d'AI)reu , DiãS e Sonsa , e Derrama-
do , terminou este íncidehte approvando-se 
Uhi requerimento do sr. Leonel, para qtie Se 
pedisse ao governo a Synopse dois actos da 
dictádura. 

A pedido <ló sr. Bàrjoná foi este rtfjtleri-
méhtrt declarâdtí urgente , e foi approvado 
sem discussão. 

0 sr. Leonel mandon para a mesa tfesre-
queí-imenfos, qtíè íicáião pafa segunda lei-
t u ra. 

0 sr. Ptêsifíenté (lésignou a quinta sec-
ção , p.lra n'élla trabalhar o sr. Josié Fortlí-
riato Fêrriíira ilé CaStfo. 

Ott DEM DO D U . 

Discussno do parecer n." 2a relativo a 
declarar, que o sr. bispo eleito de Malaca 
não pôde continuar a ler assento na cama-
ra. 

0 sr. Bispo eleito de Malaca em um lon-
go discurso começou mostrando a inconve-
niência de se tratar agora desta questão , o 
que devia ser quando se tratasse do d i p t o m a 

do sr. Adrião Acácio , e fazendo ver que pela 
legislação especial que desde 18.37 r«ígola a 
representação das províncias ultramarinas, 
c o m p f lia-.lhe estar na camara , ein quanto 
não estivesse preenchida a representação de 
Goa , por onde tinha sido eleito. 

G sr. Mello Giraldes disse que o sr. Bis-
po de Malaca foi conservado na legislatura 
passada , para substituir o sr. Adrião Acácio, 
que nella náo tomou assento : mas estando 
hoje presente o sr. Adrião Acácio, tinha ces-
sado o fundamento da sua permanencia. 

O Sr. M. da Fazenda leu e mandou para 
a mesa proposta de lei, que forma das repar-
tições do Terreiro Publico , Sete Casas e 
Pescado uma só repartição , restringindo a 
area da fiscalisacÁo a uma legoa além das 
ba rreiras da Cidade, e diminuindo direitos 
em alguns generos de consumo , e connhiiti 
pedindo a urgência para ir a Uma comtnis-
são especial. 

Foi declarado urgente , e remeltido á 
mesma commissão, que examinou o projecto 
do sr. Holtrenian. 

O sr. Mello Giraldes pediu, que se proro-
gasse a sessão para continuar a discussão 
sobre o parecer n.° 22. 

Não se approvou a prorogação. 
O sr. Vresidente, dando para ordem do 
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dia damanhã a mesma qae vinha para hoje , 
levantou a sessão era mais de 4 horas. 

Extracto da sessão de 26 Fevereiro de i85a. 
(Presidencia do sr. Silva Sanches. 

A's 11 horas e meia abriu-sea sessão, sen-
do presentes 80. Approvou-se a acta, ea cor-
respondência teve o devido destino. 

Mandou-se communicar ao governo uma 
nota de interpellaçáo do sr. Barjona , sobre 
os impostos exigidos pela recebedoria de 
Coimbra, e sobre a suspensão de pagamento 
aos hospitaes da universidade , que se quer 
justificar com o decreto de 3 de Dezembro. 

1'iverão segunda leitura : o requerimen-
to do sr. Tavares.. 

Qae se peçáo ao governo com urgência 
os relalorios das juntas geraes do districto 
desde 1844 iuclusive , e todos os outros do-
cumentos , que possáo prestar auxilio para a 
reforma do codigo administrativo. Approva-
do. 

Outro: Que o officio do ministério da 
marinha e ultramar n.° 2 de 11 do corrente 
com a nota dos emolumentos, que se rece-
bem na intendencia da cidade do Porto, seja 
remettido ás secções, para que se nomeie 
uma comnussão especial , que dè o seu 
parecer sobre as modificações e melhora-
mentos, que convém fazer na tabeliã dos emo-
lumentos que se arrecadão nas intendências 
da marinha , e mais repartições dos portos do 
reino dependentes do ministério da marinha 
e ultramar. Approvado. Outro: que peça : 

as instrucções que se «lerão ao capitão de 
mar e guerra , José Joaquim Lopes de Lima, 
para a demarcação do nosso territorio nas 
ilhas de Timor e Solor : 2." o tratado leito 
sobre aquelle territorio pelo capitão de mar 
e guerra com as autoridades ou plenipoten-
ciários hollandezes : 3.° os officios dirigidos 
sobre aquelle objecto pelo mesmo capitão de 
mar e guerra ao nosso governo : 4-° uma in-
formação do que o nosso governo tem feito, 
depois que soube do alludido contracto. 
Approvado. 

Alguns srs. deputados mandarão para a 
mesa requerimentos e projectos de lei que 
ficarão para segunda leitura. 

Foi approvado com urgência um reque-
rimento do sr. Holtreman , para se mandar 
imprimir o relatorio tio decreto de 3 de De-
zembro , e igualmente uma synopse de 
todas as medidas legislativas da dictadura , 
para se distribuírem pela camara e secções. 

Mandou-se communicar ao governo uma 
nota de interpellação do sr. Holtreman , so-
bre o abuso na fiscalisaçáo das guias de tran-
sito para os generos cereaes. 

Igualmente outra nota do sr. conde de 
Samodães , sobre o recrutamento no districto 
de Braga. 

ORDEM DO D I A . 

Continuou a discussão do parecer n.° 22. 
em que a commissão julga, que o sr. bispo 
eleito de Malaca não pôde continuar a ter 
assento na camara. 

Foi impugnado o parecev pelos srs. barão 
das Lages, Avila e conde de Samodães , e 
sustentado pelos srs. Mello Soares e Ferrer. 

Procedeu-se á votação e foi o parecer 
approvado por 5i espheras brancas, contra 
3a pretas , e por tanto excluido o sr. bispo 
eleito de Malaca. 

Mandou-se imprimir com urgência o pa-
recer da commissão central sobre o acto ad-
dicional á carta. 

Como se achava presente o governo, leu-
se a representação tios parochianos das fre-
guezias de S. Bartholomeu e S. Thiago da 
cidade de Coimbra , em que pedem a reu-
nião destas fregtiezias ein uma só. 

Os srs. Barjona , Ferrer e Leonel , mos-
trarão a conveniência de serem annexadas 
estas duas fregaezias , assim como o sr. mi-
nistro do reino conveio com a opinião destes 
srs. deputados ; e por isso decidiu a cantara 
que a representação fosse remettida ao go-
verno. 

O sr,. Presidente, dando para ordem do 
pia d'amanhã leitura de pareceres de com-

missão de petições, e o projecto sobre as có-
lonias, levantou a sessão eráo 4 horas da tar-
de. 

Sessão em 27 de Fevereiro de i8áa. 

(Presidencia do sr. Silva Sanches.) 
A's 11 e meia abriu-se a sessão , sendo 

presentes 80. Approvou-se a acta e a corres-
pondência teve o devido destino. 

Passou-se á discussão dalguns requeri-
mentos, que esperavão a presença do gover-
no. 

Leu-se o requerimento , assignado por 
vários srs. deputados , ein que pedem , qne 
seja convidado o governo: i .° a que prova 
á iinmediata conclusão da estrada do Porto 
á Begoa: 2.° a que mande estudai quanto 
antes o Tamega e o Douro. 

Os srs. Nogueira Soares e. Palmeirim sus-
tentarão a conveniência de se providenciar a 
respeito destes pedidos , no que lorao a -
poiados pelo sr. ministro do reino , que de-
clarou, que o governo se empenharia em dar 
cumprimento ao requerimento. 

Foi em seguida approvado e juntamente 
um additamento do sr. Mello Soares , para 
que as investigações do rio Tamega se tor-
nem extensivas ao rio Vouga. 

Leu-se um requerimento do sr. Holtre-
man , pedindo uma relação dos pares ultima-
mente nomeados. 

O sr. ministro do reino declarou haver 
inconveniente em apresentar essa relação : 
por isso foi retirado o requerimento pelo seu 
autor. 

Passou-se a ler o seguinte requerimento 
do sr. Leonel , e assignado tãobem pelos srs. 
Passos (José), Bar jona, Holtreman e Barão 
d'Almeirim: Que se peça ao governo a infor-
mação necessaria,para o parlamento cumprir 
o que determina a carta no artigo »5 §. 10. » 
Admittido. 

O sr. Leonel mostrou, que pelo artigo i5 
§. xo da carta o parlamento tinha a votar a 
força armada , tanto de terra como de mar. 

O sr. Ministro do Reino disse , que era 
verdadeiro o preceito constitucional , a que 
alludira o sr. Leonel , mas que o governo 
ainda não tinha faltado a elle , porque a ses-
são ainda não estava acabada. 

Continuou fazendo mais algumas consi-
derações para mostrar , que o governo tinha 
todo o empenho, em que as cousas caminhas-
sem de fórma que delias se seguisse a maior 
vantagem: esperava, que a camara eo governo 
prosegnissein , prestando simultaneamente o 
seu concurso. 

O sr. Leonel observou , que não fazia a 
accusação do governo, não por favor , mas 
porque a não queria fazer. 

Portanto a censura que fazia , era por 
ver que o governo nada trazia á camara , en-
tre tanto como o seu fim estava conseguido, 
retirava o seu requerimento. 

Os srs. Barjona e Holtreman declararão , 
que tãobem estávão assignados no requeri-
mento , e que o não retira vã o. 

O sr. Holtreman disse, que assignára o re-
querimento , e mandara para a mesa uma 
nota de interpellaçáo ao governo , porque 
faltava aos seus deveres, não tendo apresen-
tado até hoje o orçamento , qiiand<5 a carta 
o manda apresentar logo no principio da ses-
são. 

Observou, qne o governo não só nãopre 
parou trabalhos para ilie apresentar logo na 
sua abertura , mas ainda quasi nenhum lhe 
tem apresentado. 

Conclniu dizendo, que pela marcha erra 
da e falseada que levava o governo, era opi-
nião sua , que d ahi _*inha o deicredito da 
camara , e por isso tinha assignado o reque-
r imento; e aproveitava a occasiâo para de-
clarar, que não podia dar apoio ao governo , 
em quanto elle não seguisse outro caminho. 

O sr. Barjona declarou , que náo só assi-
gnára este requerimento, como mandava 
agora para a mesa uma nota de interpella-
ção ao sr. ministro da fazenda sobre a demo-
ra na apresentação do orçamento. 

O sr. M. do Reino principiou mostrando 

que o sr. Leonel fôra infeliz na escolha do 
objecto para censurar o governo , por isso 
que ainda estava dentro do prazo marcado 
pela carta para dar as informações sobre a fi-
xação da força de mar e terra ; não aconte-
cia'porém o 111 esmo sobre o orçamento , que 
se tem demorado, porque não temos estado 
em circuinstancias normaes, e não achava 
conveniente, que se attribnisse essa falta a 
motivos maus. 

E11» quanto ao sr. Holtreman dizer , que 
o governo queria o sacrifício dos deputados , 
demorando a sessão, sentia que então tives-
se de sc prolongar , entretanto estava certo, 
que os srs. deputados se prestarião a mais 
esse serviço a beneficio do paiz. 

Depois de mais algumas explicações con-
cluiu declarando , que o orçamento seria 
apresentado brevemente. 

O sr. B. de Almeirim declarou , que as-
signára o requerimento unicamente pelo de-
sejo de chamar a sua attenção sobre a neces-
cidade de apresentar o orçamento e leis de 
fazenda , que é o de que mais carece o paiz, 
e era isto que pedia com toda a instancia. 

O sr. Carlos Bento observou , qne se o 
requerimento exprimia uma censura ao go-
verno , votasse-se , mas declarando-se , que 
se lhe queria inflingir essa censura. 

O sr. Holtreman ainda fez algumas obser-
vações , para mostrar os fundamentos com 
que assignára o requerimento. 

O sr. Barjona deu tãobem ainda algumas 
explicações. 

Julgada a matéria discutida por não ha-
ver mais ninguém inscripto , moveu-se uma 
questão de ordem sobre o modo de votar. 

O sr. Carlos Bento mandou para a mesa 
a seguinte proposta : 

A camara , tendo ouvido as explicações 
dadas pelo ministério, passa á ordem do dia. 

O sr. Holtreman propoz como emenda o 
seguinte: 

A camara tendo ouvido as explicações da-
das pelo ministério , e sem que a satisfação 
completamente , passa á ordem do dia. 

Pediu , que sobre esta emenda houvesse 
votação nominal. 

Besolveu-se, que houvesse votação no-
minal sobre esta emenda , que como tal foi 
primeiramente votada. 

Disserão — approvo — os srs. Brancamp, 
Caldeira , Emilio , Barjona , Holtreman , M. 
de Almeida Pessanha, Leite, e Carvalho. 

Disserão — regeito — os srs. — Adrião 
Avelino — Dias d'Oliveira — Duarte de 

Campos — Avila—Seabra — Pitta — Pequi-
to — Sousa Menezes — Pinheiro Osorio — 
Lopes Branco — Sampaio — Saraiva de Car-
valho — Sarmento —Vaz da Fonseca — Bo-
drigues Cordeiro — Arestides — Baltazar — 
barão d'Almeirim — barão das Lages •— ba-
rão de Palme — Dias e Sousa — Seixas e 
Vasconcellos — Carlos Bento— Fonseca Mo-
niz C. M. Baptista — conde de Samodães 
— conde de Villa Beal — C. M. Gomes — 
Bebello de Carvalho — Martins da Costa — 
J. Mascarenhas — F. da Gama — Barroso — 
Assis d'Almeida — Gomes de Carvalho — 
Alves Vicente — Vannini de Castro — F. M. 
de Carvalho — Silva Pereira — Lobo de 
Moura — Costa Carvalho — Soares d'Azeve-
J 0 — Vaz Preto — Melle Soares — Gomes 
e Lima — J. P- d Almeida Pessanha — Me-
xia — Aguiar — J. C. da Silva —Soure — 
Honorato Ferreira — Abreu Castello Branco 
— Ferreira Pontes — Benevides — J. Caeta-
no de Campos — Sousa Pinto Bastos — Pes-
tana — J. F. Pinto Basto — Fereira de Cas-
tro Farinho —Derramado — J. J. de Mat-
t o s — J . J. da~Silva Pereira — J . M. Ferreira 
— Casal Bibeiro — J- M. Grande — Mendes 
Leal — Mello Giraldes — Sousa Caldeira — 
Bibeiro de Almeida — Passos (José)— Silva 
Vieira—Silva Sanches — J. A. de Freitas 
— J. Ferreira Pinto Basto — Leonel — Mo-
n i z — T r i n d a d e Leitão —Plácido d'Abreu 
— Nogueira Soares — Fernandes Thomaz 
— Sebastião Manoel de Gouveia — Thomaz 
d'Aguiar de Carvalho — Ferrer - visconde 
de Azevedo. 
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Ficando por tanto rejeitado p o r 86 votos 
contra 8 ; e seguidamente approvou-se a 
moção do sr. Carlos Bento. 

ORDEM DO DIA. 

Leituras de pareceres da contmissão de 
petições 

Forão lidos tres pareceres desta commis-
sáo , que todos for jo approvados para irem 
ao governo os requerimentos sobre que re-
cahião. 

O sr. Presidente dando para ordem do 
dia d'amanhã a mesma que vinha para hoje. 

Levantou a sessão erão 4 horas da tarde. 

C O R R E I O D O N O R T E . 

L ê so no Campeão do Voittjà ( j o r -
nal c!'Aveiro): 

Na quarta feira pelas 6 horas da 
t a r d e , entrou n'esta c idade o excm." 
sr. Anton io Xav ier d e Barros Corte 
R e a l , novo governador civil d 'es te 
districto. S. exc.a tomando posse no 
dia i m m e d i a t o , não era por nós e s p e -
rado prec i samente naque l l e dia , não 
obstante as part ic ipações , q n e nos 
t i n h í o s ido feitas pe los nossos amigos 
de Coimbra. 

S. Exc. a foi acompanhado por uma 
banda de musica p e r t e n c e n t e á casa 
da V i s t ' A l e g r e , desde o principio da 
c i d a d e , a t é á casa onde se hospe -
dou. 

T e m receb ido d e toda a g e n t e 
demonstrações de s y m p a t h i a , d e que 
os s eus ac tos o tornão credor. 

São bastantes as n e c e s s i d a d e s do 
d i s tr i c to , e muito o q u e de s. exc.* 
l e m o s direito a esperar. Emprehenda 
s. exc." todas as reformas e melhora-
mentos pos s íve i s , que o nosso apoio 
não lhe faltará nunca. 

D â m o s os dev idos parabéns ao 
d i s t r i c t o , e as boas vindas a s. e x c / 

I I I C S P A N H A . 

E m um povo da província d e L o -
g r o n h o , d o u s padres altercando na 
igreja sobre a preferencia dizer missa 
pr imeiro , um del les matou o outro 
dando- lhe na cabeça com o crucif ixo, 
que es tava no a l tar , acompanhando 
esta d'outras p r o f a n a ç õ e s , pois que 
encarniçados na luta, que durou bas-
tante t e m p o , atirarão um ao outro 
com os mis saes , c á l i c e s , e vasos sa-
grados. 

N o dia 18 t e v e lugar a mages tosa 
ceremonia da saída da Rainha, a apre-
sentar sua filha no templo d 'Atocha . 

Foi uma funcção br i lhante , c o m o 
Madrid nunca presenceára Os monu-
mentos , caste l los , arcos de trium-
pho e obe l i scos , levantados no tran-
s i t o , es tá vão che ios d'ornatos , ins-
c r i p ç õ e s , e transparentes , do mais 
brilhante ef le i lo . 

F R A N Ç A . 

E m Paris c o m e ç a a desenvo lver -
s e um espirito d 'ópposição , que toma 
grandes proporções; e assegurava se , 
que ein consequênc ia d'isto s e linha 
fe i to coalisão entre os republ icanos e 
or leanis tas , para as e le ições . 

(Braz Tizana.) 

C O R R E I O D O " S U L . 

O nosso correspondente d e Lis -
boa diz-nos coin data de 28 d e F e -
vereiro ás 2 horas da tarde: 

O governo r e c e b e u por via de 

Madrid a noticia te legraphica, de que 
na votação d e uma proposta de lord 
Palmerston na camara d o s C o m m u n s , 
sobre o bill da milícia proposto por 
lord John R u s s e l , o minis tér io , fi-
cando em minoria , pedira a sua de-
missão. D iz ia - s e , que talvez fosse 
subst i tu ído por lord Derby . 

Parte para o Porto na terça feira 
o n o v o governador c i v i l , V i sconde 
de Pudentes . 

A s melhoras do sr. José E s t e v ã o 
são tão c o n s i d e r á v e i s , que s e espera 
q u e e l le hoje entre em conva le scen-
ça. 

Fac i lmente se avaliarão os nossos 
desejos a tal respeito . (Palriola). 

I N G L A T E R R A . 

L ê - s e na Pr es se: 
Despacho eleclrico. 

Camara dos Communs . (Sess3o de 
16 d e fevereiro) 

A Camara dos C o m m u n s , a 16 
o c c u p o u - s e do bill proposto por lord 
J. Russe l l para a organisação da mi-
lícia. O s debate s fôrão interessantes . 

Lord Palmerston , M M . M a u l e , 
S i d n e y - H e r b e r t , e os ministros de -
fenderão o projecto do g o v e r n o ; — 
M M . H u m e , e C o b d e n , o c o m b a t e -
rão. 

E s t e ult imo conc lu iu , q u e tinha a 
mais alta opinião dos s ent imentos de 
honra da França para recear , que ella 
jámais invadisse um paiz v i s i n h o s e m 
dec laração de guerra. 

M- Osborne pediu o regresso das 
forças es tac ionadas no T e j o . 

A proposta do governo foi ado-
ptada. 

1 - g - a - g g g e a 

COllR ESPOIS D E1SC[A. 

Sr. Redactor. 
Tendo deparado ha dias com uin an-

nuncio n'um dos números do seu acreditado 
jornal , (de que me náo recordo, pelo não 
ter presente) , pelo qual se dizia que o meu 
intimo amigo oillm." sr. Dr. Francisco Fer-
nandes Ruasj da Gesteira, se achava aíícctado 
d'uina alienação mental, a ponto de tentar 
contra a sua própria existencia , e de seus 
domésticos, e isto pela persuasão de que se 
náo sabia, nem podia governar, e que não 
linha que comer , o que assim nao era: estou 
habilitado para declarar a V. , e ao respeitá-
vel publico, que uma tal noticia é falsíssima, 
e só um seu inimigo , ou homem habituado 
a depreciar caracteres honestos, se atreveria 
a lançar mão da penna para dar tal noticia. 
Eu vivo em intimas relações de amizade com 
o sr. Dr, Ruas ha muitos annos , relações 
nunca interrompidas; sei (assimcomo outros 
seus amigos) que ha annos , elle padcce 
uma moléstia renitente-, que o faz melancó-
lico , e muitas vezes aborrecido de certas 
cousas, o que é proprio de moléstias prolon-
gadas, e batidas sem resultado favoravel; 
mas o que se lê no seu periodico, que elle 
está alienado, é falsíssimo; e tanto assim 
que eu muitas vezes o consulto em matérias 
jurídicas , a que ambos nos damos, e as suas 
decisões são do maior pezo e de todo o res-
peito , como sempre fórão. 

Rogo pois , sr. Redactor , a V. que em 
abono da verdade, e da reputação d'este meu 
amigo, que alguém pertendeu depreciar, 
queira publicar esta minha correspondência 
no seu acreditado jornal, pelo que lhe ficará 
niuito obrigado, quem tem a honra de se as-
signar De V. mtt." att.* vnr.° e obrigd.0 

O Vigário da freguezia da Gesteira 
José Duarte Garizo. 

Gesteira i.f de Fevereiro de i85a. 

Sr. Redactor. 

Aífectado d'uma moléstia que ha annos 
padeço , e que se tem tornada rebelde aos 
remedios da ar te , nenhum incentivo me 
tem movido , lia tempos a esta parte, á lei-
tura de periodicos , e só porque meus ami-
gos me disséráo, que num dos números do 
seu jornal era dado como gravemente doen-
te d'uma alienação mental , fiz virás mãos o 
numero i o i , e u'elle encontro tal noticia: 
presumo saber, quem é o autor d'ella, e que 
com isso só teve em vista vilipendiar-me; eu 
só esprava que V. fosse mais circamspecto 
na inserção de noticias de tal ordem, maxi-
me quando sou informado da difficuldade 
que lein tido em publicar uma correspon-
dência do meu amigo o illm." sr. Dr. José 
Duarte Garizo , vigário desta freguezia , em 
que desmentia tal noticia , e que já pára nes-
sa redacção desde o dia i/í , e que a pezar de 
náo ir reconhecida, já ahi foi affiançada por 
um meu amigo digno de todo o credito. 

Sou agora informado, de que já appare-
cêra uma rectificação, que ainda não vi; ag-
gradeço-a , e peço a inserção desta minha 
carta, e da correspondência d'aquelle meu 
amigo, como refutação de tal calumnia , 
que eu votaria a inteiro despreso, se não fo-
ra o receio de que alguém tirasse de mea si-
lencio alguma illação desfavorável. 

De V. att." vnr." 

O Bacharel, Francisco Fernandes Ruas. 

Gesteira 32 de Fevereiro de i85». 

(Segue-se o reconhecimento.) 

Temos toda a circumspecção e cautella 
na publicação do boletim noticiário, assim 
como nas doutrinas publicadas no Liberal; 
mas temos necessidade de confiar muitas 
cousas a pessoas, que na melhor boa fé 
(e sem animo de offensa) tão bem se enga-
não. Errare humanam est. 

Estamos sempre promptos a rectificar 
qualquer inexactidão , que escape , a nós a 
aos nossos. 

Declarámos outrosim, que não tivemos 
outra difficuldade em publicar a carta ante-
cedente , senão a do reconhecimento, que é 
conditio sitie qua non. 

Os Redactores. 

Sr. Redactor. 

Publicando estas linhas faz-me um servi-
ço, pelo que lhe serei muito grato, e ao pu-
blico por tornar conhecido um calumniador* 

Senhor, nada ha mais recto para coin o 
homem do que sua consciência : quando não 
tem crimes debalde o arguirão, ella o t r a n -
quillisa : quaudo os tem, inútil será querer 
fugir ao remorso, ella o argue : eis porque 
devia deixar passar como desapercebido o ca-
lumniador,que hoje pretende denegrir minha 
reputação: está porém esciipto em paginas 
sagradas perit justus , e eu como Ch ris tão 
respeito suas sentenças , é mister provoca-
lo a um desmentido publico. 

Tem o sr. Manoel Alves da Motta Veiga, 
e sua família feito correr , que eu tentara 
manda-lo espancar , e em sua linguagem 
assassinar, quando elle se dirigia a essa Cida-
de, pelo que finge evitar a vista de sua cara 
patria para não voltar a ella. 

E' isso uma arguição que o sr. Motta 
Veiga não devia aventurar «em dados mui 
seguros: aceusáva de assassino um homem , 
e isso não é tão pouco como pensa : não de-
via obrar aqui, com tem feito noutras cousas, 
em detrimento da paz das famílias e menos-
preso da moral Evangélica ; nunca eu nem 
por mim , nem por interposta pessoa de tal 
me lembrei , e provoco o sr. Motta Veiga a 
que publique os motivos e razões , que a 
affirmar tal o conduzirão, e mesmo porque 
offensas, que me fizesse, tal possa presumir, 
se dados não tem coino penso ; aliás ahi o 
deixo atado ao poste da irrizão publica como 
vi! calumniador , como detractor da honra 
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e dignidade , como liomem que só nutre no 
descrédito. • 

Com isto serei de 
V. att.° vnr. e obrigado , 

Francisco de Almeida Mello. 
Cê a 29 de Fevereiro de i 65a. 
(Segue-se o reconhecimento.) 

4 ceio e limpeza da cifiade. — A Camara 
Municipal de Coimbra merece muitos lou-
vores , e aqui Jh'os tributámos , por ter mos,-
trado praticamente , que entende perfeita-
mente o seu dever. A ma,cdo^ii,saç?o do ca-
MÚnha de Cellas , a reparação da bella praça 
tja Feira , os esforços <l«»,e tem feito pela liui-
pesa das roas, t.em levpdo a evidencia aos 
mau teimosos. Continue em lâjo louvável 
projecto == é o nosso brad,o. 

ferror pânico. — No Domingo pela ma-
nhã achou se junto da Porta férrea da yni-
versidade um espaço considerável de calçada 
tiiitp de sangue. Circularão vários boatos, 
mais ou menos atçrradores , spbrp a origem 
d,o sangue , até que de tarde se apurou ser de 
UM porco , que fora roubadij a Anna de Je-
sus , na rua das Parreiras. O rasto dp sapgae 
continuava pela rua do Norte abaixo , Sé Ve-
lha, e rua dos Coutinhos. 

Posses. — Tomarão posse nq gabado ul-
timo , os Srs. Doutores Bernardino Carneiro, 
e Diogo Forja® (por procuração) de Lentes 
Substitutos Ordinários da Faculdade de Di-
reito. 

d quadrilha de Gouveia. — Sendo viva-
mente perseguida pelí} força do senhor capi-
tão Cruz, de cavallaria 8 , dispersou para 
jlifferentes partes. Couberão-nos pra partilha 
dons dos salteadores , Lopo e Pacheco (o la-
yapilha), que ha dias se achão refugiados em 
Coimbra. As autoridades fazem os e^forçoí 
ao seu alcance para captura-los: falhou hon-
tera t?ma diligencia, que se fez em Cellas 
para esse fim. 

Arrombamento de portas. — Na' semana 
passada fòráo arrombadas seis portas de dif-
ferentes Casas: é o resultado das orgias no-
cturnas , que a policia não sabe prevenir. 

Esclarecimento.—Estamos plenamenie in-
formados, de que da parte do sr. A. M. Mar-
tins não houve descuido , que motivasse as-
snada , na 4." feira de cinza; houve por tanto 
-só o equivoco dos expectadorcs. 

Pagamento do mez de janeiro aJiimo.— 
Em conferencia do 1.° do corrente resolve-
rão os ciavicularios do cofre, que , vista a 
falta d<? notas , se começassem os pagamen-
tos e.m metal, applicando-se um pequeno 
E«$tr> de notas existentes no mesmo cofre , 
ao pagamento dos saldos dos. ordenados me-
zes anteriores. Hoje começou a ©ntrega do 
dinheiro ao Thesoureiro da Universidade, e 
na quinta feira começará o pagamento. 

Mercada de Coimbra em. 1 de Marco 
dc i85a. — Trigo tremez (alqueire) 55o rs. 
Dito branco 460 rs. Milho branco 32o rs. Mi-
lho amare 11o 3 to rs. Cevada a5o rs. Feijão 
vermeLho 44o rs. Feijão branco 4ao rs. Fei-
jão rajado 340 rs. Feijão írade 3 io rs, Tre-
inoços 24o rs. Batatas 3ao rs. Azeite 11 ao rs. 

Falta de segurança. — De Gfuimatães se 
requisitou um corpo de tropa, com receio de 
um pronunciamento. Em quanto nas aldeias 
já lá se. não reconhece a autoridade , tencio-
ne pop fim queixado á Camara dos srs. Depu-
tados , por falta de provitlencias do. governo. 

Tempo e trabalhos agrícolas. rr— Vão es-
caceando de novo as agoas das.£ontes e ribei-
ros , e a navegação do Mondego difficultau-r 

do-se. A muita geada , que tem cnido , tem 
atrazado a vegetação , e com es peei ali th de o 
desabrolhamento e desabotoamento d*s vi-
deiras, e mais arbustos e arvores fruruferas, 
em que já se nota o começo da seiva tumul-
tuosa da primavera. Começão a fazer-se as 
sementeiras do milho de sequeiro, dos fei-
jões temporãos, etr. As podas e empas po-
dem julgar-se concluídas. 

Silvicultura. — Na talhadia de Janeiro 
fôrão cortados no concelho da Mealbada alr 
guns milhares de pinheiros , para construc-
çao naval , e destinados para o Porto. O sr. 
commendador Manoel Maria Toscanp ven-
de» mais <lp mil da sua formosa mala do 
Valdoeiro , pelo preço de 5oo rs. cada um. 

Vinho da Bairrada. — Tem regulado o 
preço médio de i4 :4°° rS- a pipa *'e P r '* 
meira qualidade. A colheita deste anno foi 
escassa, mas a qualidade exeellente. 

Revista Universal Lisbonense — n." 29. 
StiTtimario. Producção de lã no disíricto de 
Coimbra. Conferencias sarji>?ruis iniprrwci«-
naes (copjjnya). Agricultora era Portugal 
pelo systcma Lombardo. Melhoramentos de 
Alemquer. Mocidade de D. João 5.* (c.onti-
niía). Noticias e commercio. 

Roubo á nação. — Di» O Braz Tizana , 
que o sr. Lopes de Lima Jizera bispa com 
800 p tantas pril piastras , para a America ipr 
gleza , preço <la venda de territorio porto-
guez , em Solor, para o que levava poderes ! 

Jhhnde de Santo Ildefonso. — Diz o Ecco 
Popular, que este cura d'almas, a's mulheres, 
que lhe pedem attestados para tirar engeita-
dos , sq lhos passa fallqndo com elle em par' 
ticular (!!). E comitente quem quizer. 

Chnchndeira. — Lê-se no Nacional, que 
no dia 29 havia de ser no Porto a publicação 
da Bulla, que apregoará aos fieis mais aquella 
chuchadeira. O povo não pagava ainda assaz 
tributes, pareeia de naai? e s t a . , Have-
mos de ir ver os Sípitqs varões, que fazem 
parte destk piedosa cerimonia; queremos que 
sejão todos canonisados. 

Vandalismo napolaonico. -r- Diz a Revo-
lução de fttewkm, que alguns joruqes de 
Paris dãq a noticia, de que aquelle governe 
notificara o rei da Bélgica , para demolir o 
monumento de Waterloo, cnmmemorativo 
da ultima derrota de Napoleão. Sendo assim 
como se haverá o rei Leopoldo P e como to-
marão os inglezes esta graça ? . . , . (ou antes 
zombaria.) 

Valha-nos isso.— O sr. presidente da Re-
lação dn Porto mandou ao fira,3 Tirana, que 
desmentisse o boato delle querer obrigar seus 
subalternos a comprar Bulla. Folgamos muito 
com este desmentido. 

Tentafivade assassínio. —. Os diários de 
Bruxellas diaew ter a policia françeza des-
coberto uma tentativa, de assassínio contra 0 

presidente da republica franwz» , que devia 
realizar.se no baile, que ç> rÇHMêttP guer-
ra devia dar. 

Medidas monetárias em Londres. — Lê-se 
na Presse, que o banco de Inglaterra re-
solveu não receber mais ouro francez senão 
pelo seu valor inttinseco,. 

Marinha russa no Báltico.— Actualmente 
montão acima de 43 vasos de linha , todos 
perfeitamente equipados, e abundantemente 
sortidos de viveres. 

SystemaJinanceiro d'Áustria— Pa,ra tor-
nar uniforme o systema do papel moeda, 
os bilhetes do Estado , de quajquer n^tqreza , 
serão annullados e siibstituidps por bilhetes 
do banco , por igual Otí doipjnios do 
Estado, caminhos de fe r ro , e minas serão 
as novaa ganuUiaa do Bau^o. 

B O L E T I M M A R Í T I M O . 

Movimento do T U M W ^ N V
 Porín da F!~ 

gueira , des- de 18 ate gS 
de Fevereiro t852. 

EMBARCÀÇÕliS ENTRADAS. 

H I \ T E Portuguez Feliz Ventura , Capitão 
Antonio Joaquim da Costa , de Villa Nova 
de Portimão , com carga de sardinha , em 
19 dias de viagem , 7 pessoas de ti'ipola^5o. 
Hia té Portuguez D. Pedro 4-' , Capitão 
José Soares , do Porto , com carga da praça , 
em a dias de viagem, 7 pessoas de tripolarão. 
Galiota Hollaixleza Trounvina , Capitão J. 
G. Bakkar, do Porto , em lastro , era a dias 
de viagem, 8 pessoas de tripcvlação. Cahique 
Portuguez Izabel, Capitão Manoel Fernan-
des , de Sezimhra , coin carga de sardinha , 
em 3 dias de viagem , 10 pessoas de tripo-
larSo Cahique Portuguez Senhora do Iloza-
riô , Capitão Pedro Antonio Malveira , de 
Villa Nova de Portimão , com carga de figo, 
em 3a dias de viagem, 8 pessoas de tripola-
ção. Escuna Ingleza A. E. A. , Capitão John 
Jarvis , de Loires 1 em lastro , em 7 dias de 
yiageni , n pessoas de tripulação. Hiate Por-
tuguez Primavera, Capitão Antonio Joaquin» 
Rozado , de Setubal, com carga de sardinha, 
em 9 dias de viagem , 7 pessoas de tripola-
ção. IiMsca Portuguesa Margarida , Capitão 
José Franco Serra , de Ljsbo» , com carga 
da Praça , pm iS dias dc viagem, 11 pessoa» 
de tripulação. Escuna Ingleza Releaze , Ca* 
pitão John Wistcoatt, de Lisboa , com car-
ga de bacalháo , em p dias de viagem , Q 
pessoas de tripolaçSo. Cahique Portuguez 
Senhora da Boa Morte , Capitão Domingos 
Viegas , de Setúbal, com carga de sardinha, 
em 3 dias de viagem , 10 pessoas de tripola» 
çío. Cahique Portugue*Santa Cruz, CapitSo 
João Soares, de Lisboa, com carga do sar-
dinha , em 4 dias de viagem , 10 pessoas de 
tripolaçáo. 

DESPACHADAS PARA SAÍDA» 

Rasca portuguez» Conceição , Capitão 
Paulo Rodrigues, para Lisboa, com vários 
generqs , 7 pessoas de tripolação e 3 passa-
geiros. Hiate Portuguez Incomparável , Ca-
pitão João Pedro Valadares , de Lisboa, com 
vários géneros , 7 pessoa» de tripolaçSo e a 
passageiros. Rasca Portuguesa Santa Martaf 

Capitão José Franco de Matos, para Lisboa , 
com vários generos , ta pessoas de tripola-
ção e a passageiros Cahique Portuguez 
Chrjstina da Maia, Capitão Manoel da Costa, 
para Lisboa , com vários generos , 7 pessoas 
dé tripolação. Hiate Portuguez Feliz Ventu-
ra , Capitão Antonio Joaquim da Costa , para 
Espozende , com vários generos, 7 pessoa» 
de tripolação. Hiate Portuguez Tres Cora-
ções, Capitão Antonio Luiz de Sousa , para 
o Porto , com vários generos , 9 pessoas de 
tripolação. Rasea Portugueza Leoa, Capitão 
José Franco Gomes , para Lisboa,com carga 
da praça , 8 pessoas de tripolaçáo. Rasca 
Portugueza Adelaide, Capitão Antonio Mar-
tins Guerra , para Lisluw , com carga da 
praça , ÍO pessoas de tripolaçSo, 

JXinu — g g a — -

BOLETIM BIBLIOGRAPHÍCO. 

COMPENDIO DA HISTOIIIA, DB PFTRTQEAI. 

Para uso cias escolas, extraído de diver-
sos autores, por Ignacio Fraçcisco Silveira 
da Motta. 

Vende-se na loja de I. Orcei, 'rua das 
Fangas — por 100 rs. 

COMPESDIO.DOUTIIOGRAPHIA DA LÍNGUA P O R -

TUGUEZA. 

Por Tgn a cio Francisco Silveira da Motta. 
Vende-se na mesma loja por — 60' rs. 

Com URA: Imprensa da Univ. 1 8 5 2 . 



NUM.. 116. Quinta feira 4 de Março. AN NO 1852. 

K E I V À C T O R P 1 U N C 1 P A L — A N T O N I N O J O S É R O D R I G U E S V I D A L . 

Snbscreve-se por mez 400 rs — Trimestre 1^000 rs. -R Semestre 8H000 rs. — Annq 3^300- r?. — C o m i n i i n i c ^ a e correspondências <Ie interesse público qratis —.COIEIIMI-
nicailos e cwres4)on'!ejicias[(l'interesss particular, poY linha , 15 rs. — Numéro avulso, por folha -10 rs. — Annuncios , por l inha , em typo do artigo principal 15 rs — 
DUo» eia interdno SO rs. — Dilos para assignantes e fundadores gralis.— Correspondência e rem-ssa de dinheiro , franca , dirigida ao ADMÍMSTHADOR JoL l'edro Ro-
drigues de Mattos, Rua L a r g a , n.° 1 9 5 . onde 13o)»em 9e sijtiscreve e vende. — Publica-en nas Terças, Quintas e Saltado). 

I P i i í E I F H I P í D M M B Á c 

C O I M B R A , 4 D E M A R Ç O . 

Es 
S I T U A Ç Ã O . 

iStà mos persuadidos, que o ensejo 
para provocar da parte da camara dos 
senhores Deputados uma inanifesta-
ção de approvação ou reprovação da 
politica ministerial — foi mal escolhi-
do. 

N ã o queremos dizer , que hou 
vesse indiscrição da parte dos srs. 
Holtreman e Barjona; querêmosper-
suadir-nos, que houve apenas alguma 
precipitação algum excesso de zèlo 
pelo bem publico, que não pôde dei-
xar de ser bem recebido pelo paiz. 

A retirada airosa , que fez o sr. 
Leonel Tavaneá , era o desfecho na-
tural d'aquelle incidente. 

O ministério havia dado as suas 
expl icações , evasivas (dir-se-ha), mas 
até certo ponto d e c e n t e s , toleráveis. 

O expediente do sr Leonel era 
por tanto preferível em taes ci icums-
tancias. 

Mas dir-nòs-hãò — é mais fácil 
avaliar os acontecimentos depois, do 
que prevê-los antes de realisatlos. 

Concedêmos; mas é certo toda-
via , que não é a primeira v e z , que 
nesta folha emitli inos uma opinião 
idêntica ou pelo menos semelhante. 

Não é preciso ter grande tino po-
litico , para conhecer , que o lugar 
proprio para julgar a politica minisr 
teria! é o bill de indemnidade ou a 
discussão dos actos da dictadura. 

O acto addicional apresenla-se em 
gráo immediato , como sqpplente. 

Não se p e n s e , q u e , em qualquer 
d'estas occas iões , sejamos de opi-
n ião , que o ministério seja d e n o t a -
do. 

Tãobem nos parece , que a Ca-
mara não é tão ministerial , como al-
guém imagina. . . . . 

Conhecemos muitos deputados , 
cuja confiança no ministério é con-
dicional, e que num instante de de-
sengano podem precipita-lo do po-
der. 

Conhecêmos muitos deputados , 
qne considerãò o Duque de Salda-
nha como uma necessidade da situa-
ção; mas que tãobem o julgão enla-
lado entre opiniões politicas oppos-
tas , que obstão, a que aproveite de-
vidamente a influencia e prestigio do 
seu nome. 

D o ministerialismo condicional e 
expectante . . . ao ministerialismo ser-
vil e fanático vai uma distancia im 
mensa. 

O nobre exemplo de independen-

cia apresentado pelos oito deputados, 
que declararão não approvar a pro-
crastinação do ministério ein cum-
prir deveres positivos da Carta, não 
ficará esteril. 

Tenha teftío o g o v e r n o . . . e não 
se ilíada com a votação da Camara , 
que r como bem diz a Revolução não 
fez profissão de fé ministerial. 

Uma prova de tino politico foi o 
que a Camara deu. 

Eutendêmo-lo assim. 
Entendemos tãobem , qne o tino 

politico ou governativo , é uma prenda 
cada vez mais rara nesta nossa terra, 
onde o cainpo da politica está quasi 
transformado num árido deserto, pela 
má f é , pelo ego i smo , pela superfi-
cialidade, e pela indiscrição dos par-
tidos. 

De politica esteril e de vã osten-
tação estãmos já cánçados. 

Querêmos e havemos de conse-
guir uma politica Portugueza, illus-
trada , generosa e fomentadora. 

O nosso brado soará mais longe , 
do que p a r e c e . . . . ha de chegar ao 
coração de muitos verdadeiros Por-
t u g u e z e s , donde se repercutirá para 
outros muitos. 

Hade general isar-se—apezar dos 
esforços tendentes a comprimi-lo e 
abafa-lo. 

Hade triumphar dos esforços li-
berticidas dos fanáticos, retrogrados, 
tardigrados, mexeriqueiros, pandi-
Iheiros, e farellorios — de toda essa 
praga de gafanhotos políticos, que nem 
sequer sabem praticar a inaxima de 
Franklin: « S e os velhacos soubessem 
o interesse , que terião em ser ho-
mens de bem, sê- lo-hião por velha-
caria. »> 

Sêde homens de bem por velha-
caria, já qu'è o não podeis ser por 
convicção, homens fátuos, que osten-
laes de influentes ! 

CORTES. 

CAMARA DOS DIGNOS PARES. 

(Presidiu o sr. Vice-Piesidente S. Carvalho). 
A's duas horas e meia abriu-se a sessão. 
Leu-se e approvou-se a acta da sessão 

antecedente. 
A correspondência teve o competente 

destino. 
O sr. Secretario Benegazil, participou á 

camara , qne o sr. eardeal patriarcha não eoní-
parecia á sessão por encoannodo desande. 

O sr. Duque da Terceira participou, que 
a commissão de guerra se tinha instaMatlo , 
tendo nomeado paia presidente elle partici-
pante , para relator o sr, visconde da Granja, 
e para secretario o sr. conde do Casal. 

Continuando pediu, que a camara permit-
tisse, que o sr. visconde de Sá fizesse parte 
da nieâma commissão-

Decidi u - se a fíirm a l i va tn e nte. 
O sr. Ferrão leu e mandou para a mesa 

o parecer da commissão de fazenda sobre os 

projectos apresentados pelo mesmo digno 
par , e pelo sr. barão da Vargem da Ordem. 

Pediu por parte da commissão, que este 
parecer fosse impresso immediatamente no 
Diário do G.overno. 

Foi approvado. 
Não havendo mais objecto algum para a 

camara se occupar: 
O sr. Presidente disse, que a sessão seguin-

te teria logar na terça-feira , e levantou a ses-
s ao. — Erão 3 horas da tarde. 

CA.MARA DOS SRS. DEPUTADOS. 

Extracto da sessão de 28 Fevereiro de I8J2. 

(Presidencia do sr. Silva Sanches. 

A's 11 horas e meia abriu-se a sessão , es-
tando presentes 8o srs. deputados. 

Leu-se e approvou-se sem discussão a 
acta da anlerior sessão. 

A correspondência teve o competente 
distino. 

Segundas deituras. 
Tiverão 2.1 leitura os seguintes requeri-

mentos: 
1.°— Do barão de Almeirim : 
« Requeiro, que pelo ministério do reino 

sejão remettidos os seguintes papeis : 
1. A representação que em agosto ul-

timo dirigirão ao governo os lavradores, 
proprietários e commerciantes de cereaes , 
pedindo o restabelecimento do terreiro. 

2.0 As representações de differentes Ca-
maras, que na mesma época pedirão o mes-
mo. 

3.° O parecer ou consulta da autorida-
de ou corporação que foi ouvida neste as-
sumpto. 

4-° A resolução tomada ácerca do mes-
m o , em virtude desse parecer, informação 
ou consulta. » 

Foi admittido e approvado sem discus-
são. 

2.° — Do sr. Leonel : 
« Requeiro que ao governo, pelo ministé-

rio do ultramar, se peça copia das noticias 
officiaes que o mesmo ministério tiver recebi-
do , sobre o estado da província de Moçam-
bique. » 

Foi admittido e approvado sem discussão. 
Tiverão igualmente segunda leitura dois 

projectos de lei : 
Um do sr. Cardoso Avelino para se esta-

belecer uma alfandega de sello em Villa No-
va de Portimão — e outro do sr. Mello Soa-
res , assignado tãobem por outros srs. depu-
tados , em que se renova o projecto do sr. 
Pereira dos Reis , para que seja permittida a 
introducçâo do chá em navios estrangeiros. 

Fo rão ambos adrnittidos e seguidamente 
remettidos ás secções. 

O sr. F. Thomaz , participou que a com-
missão central das obras da barra da Figuei-
ra , estava intallada , tendo uomeado para 
presidente o sr. Thomaz d'Aquino , para re-
lator o sr. L. Branco, e a elle para secreta-
rio. 

O sr. J. de Freitas tãobem participou, 
que estava installada a commissão sobre a ca-
nalisação do Mondego , tendo nomeado para 
presidente o sr. Thomaz d'Aquino , para se-
cretario o sr. Plácido de Abreu , e para rela-
tor a elle pai ticipante. 

O sr. C. Caldeira mandou para a 'mesa 
um requerimento, que ficou para 2.' leitura. 

O sr. Pequito , aproveitando-sc da pre-
sença do sr. ministro da marinha , fez algu-
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mas considerações , fazendo sentir a necessi-
dade de se mandar proceder ás eleições em 
Cabo Verde, e desejando saber o motivo 
porque isto se náo tem feito. 

O sr. Ministro da Marinha disse , que 
segundo o decreto eleitoral competia aos 
governadores geraes das províncias ultrama-
rinas o fazer as instrucções necessarias para 
a eleição e em parte alguma era mais difficil 
proceder ás eleições , do que no archi pélago 
de Cabo Verde pela separação que lia das 
localidades. 

Qne entretanto esperava, que se tivessem 
feito as instrucções convenientes, e se proce-
desse com toda a brevidade ás eleições. 

O sr, A. Emilio mandou para a mesa a 
seguinte nota de intcrpellação: 

« Peço, que se previna o sr. ministro do 
reino, de que desejo interpellar a S. exc." 
acerca do modo porque se está erigindo o 
monumento á memoria do immortal duque 
de Bragança de saudosa memoria , na praça 
de D. Pedro dest.i capital. » 

Mandou-se fazer a coinmunicaeão res-
pectiva. 

O sr. Holtreinari mandou para a mesa 
um requerimento por parte da commissão 
encarregada do exame do projecto n.° 8., so-
bre a aniiullação tias indeinnisações ao con-
tracto do tabaco , no qual se pede que o go-
verno satisfaça a todos os requeri mentos que 
se tem feito , pedindo esclarecimentos rela-
tivos a este objecto ; e accrescentou, que 
quando o governo não podesse satisfazer 
promptaniente a esses pedidos, facilitasse 
aos membros da com missão irem ao thesou-
ro examinar por si os differentes , a que se 
referem os requerimentos. 

O sr. Uliuistro da Fazenda disse , que 
todos os requerimentos feitos pela câmara 
liaviâo de ser satisfeitos ; entretanto daria 
ordem no thesouro para serern franqueados 
a qualquer sr. deputado os documentos, que 
desejassem examinar. 

O sr. Holtreman mandou ainda para a 
mesa outro requerimento. 

Ambos ficarão para segunda leitura . 
O sr. Bar/ona pediu, que se imprimisse 

no Diário do Governo a proposta do governo, 
sobre as obras do encanamento do Mondego, 
pela utilidade que havia, .em que os Interes-
sados immediatamente neste negocio soubes-
sem ns disposições que nelle se continhão. 

O sr. Lopes Branco observou, que a cama» 
ra já resolvêra que esta pjoposta fosse publi-
cada no Diário do Governo , e o que era ne-
cessário era, que se cumprisse esta resolução. 

0 sr. Presidente declarou, que se ião reno-
var a* ordens a este respeito. 

O sr. Benevides apresentou um projecto 
de lei para se estabelecer em Villa Ueal de 
Santo Antonio uma alfandega de sello. 

Ficou para segunda leitura. 
O sr. J. J. de Vlattos apresentou uma re-

presentação do compromisso marítimo de 
Villa Real de San to Antonio, pedindo, que 
alli se estabeleça uma alfandega de sello. 

Passou-se á 

ORDEM DO D I A . 

Discussão do projecto n.° 36. 

F/o seguinte: O 
Artigo a 

cultivar por 

i." A preferencia concedida 
aos Senhorios das herdades e defesas para a 
cultora, no caso de as quererem habitar , ou 

seus criados ou feitores , não 
compete aos cabidos, mosteiros, irmandades, 
confrarias, misericórdias , hospitaes, reco-
lhimentos , coliegiadas , seminários, igrejas, 
cominiinidades, e quaesquer outros corpos 
de mio morta. 

Art. 2." Será permiltido aos corpos de 
mão morta , no fim dos actuaes arrendamen-
tos , expressos ou tácitos , das herdades , ou 
defesas, e para o fu turo , de nove eni nove 
annos, o requererem judicialmente, que se 
levantem as rendas , e feito o arbitramento 
por louvados se lhe concederá por sentença 
o augumento que fór justo , não se compu-
tando porém para este o valor das berafei-

torias feitas pelos colonos, ou por seus ante-
passados. 

Art. 3.° Fica revogada toda a legisla-
ção em contrario. » 

O sr. F. C. Branco sustentou e mandou 
para a mesa a seguinte questão previa : 

ii Proponho como questão previa, se deci-
da, que o artigo I45 §. ÍI da car ta , que 
garante em toda a sua pelenitude a proprie-
dade é ou não contilucional ? 

Se os mosteiros, irmandades, confrarias, 
coliegiadas , seminários, igrejas etc. tem 
propriedade P •> 

Não foi adinittida á discussão. 
O sr. Leonel leu e mandou para a mesa 

o parecer da commissão central sobre a pro-
posta do governo relativo ás obras da cidade 
da Horta. 

Mandou-se imprimir. 
0 sr. N. Soares (sobre a ordem) mandou 

para a mesa a seguinte emenda , para ser to-
mada em consideração na discussão: 

cc As terras que pertencerem a cabidos , 
mosteiros , irmandades , confrarias , miseri-
córdias , hospitaes , recolhimentos , coliegia-
das , seminários, igrejas , communidades , e 
quaesquer outros corpos de mão morta , e 
qné estas corporações trazem arrendadas por 
titulo de colonias , são convertidos em pra-
sos de vidas de livre nomeação a favor dos 
actuaes colonos , pagando de foro a renda 
actual , e laudemio de 2 e meio por cento. » 

O sr. F. Moniz combateu o projecto , 
como atacando o direito de propriedade , e 
depois de fazer muitas observações a este res-
peito, concluiu mandando para a mesa a se-
guinte emenda • 

« Será permittido aos corpos de mão 
morta , mencionados no art. deste proje-
c to , aforarem as suas herdades, e defesas, 
na forma de direito , precedendo todas as 
louvações e mais diligencias do estylo , mar-
cando-se para este fim \ annos dentro de.* 
quaes se ultimarão estes contractos estipula-
dos entre os interessados. »' 

O sr. Soure concordou com esta emen-
da , que achava mais lata que oseu projecto, 
e por isso votaria por ella , se a camara a 
quizesse adoptar. 

0 sr. F. Pontes combateu o projecto não 
só por atacar o direito de propriedade , mas 
tãobem porque delle náo se seguião as van-
tagens, que tinha imaginado o autor do pro-
jecto. 

O sr. D. de Oliveira (sobre a ordem) sus-
tentou e mandou para a mesa a seguinte 
substituição : 

« Proponho que todas as corporações de 
mão morta sejão obrigadas a aforar dentro 
de 6 annos todos os bens de raiz , que actual-
mente possuirem plenamente , e que nos 
emprasamentos não possão estipulasse lau-
demios maiores que o da quarentena. » 

O sr. F. Pontes propoz o adiamento do 
-projecto , a fim de ir com todas propostas 
novamente á commissão, as tomar todas em 
consideração , e propor o que julgasse mais 
conveniente. 

Sendo apoiado o adiamento , e depois de 
alguma discussão retirou o sr. Ferreira Pon-
tes o seu adiamento , e tendo tãobem reti 
rado a sua substituição o sr. Dias d Oliveira 
continuou a discussão sobre o projecto , e 
sobre as emendas dos srs. Fonseca Moniz , e 

Soares. 
sustentou o parecer; 

tendo dado a hora ficou com a palavra para 
a sessão seguinte 

O sr. Presidente dando para ordem do 
dia de segunda feira a nomeação das secções, 
e depois as interpellações, se estivesse presen 
te o ministério , levantou a sessão.— Erão 
pouco mais de 4 horas da tarde. 

resultado das suas diligencias, para descobrir 
quem roubou os Canos de chumbo no Jardim 
Botânico , mas tãobem o estado do negocio. 

Na administração do Concelho existem os 
objectos roubados , que se acharão, como se 
vê no fim do dito Oflicio ; dos quaes V. S.a 

mandará tomar conta por pessoa autorisada , 
e os fará arrecadar convenientemente.— Deos 
Cf-uarde a V. S. J— Coimbra 31 de Janeiro de 
1852. 

O Vice-Reitor da Universidade, José Ma-
noel de Lemos. 

ltttn.° Sr. Antonino José Rodrigues Vidal, 
Director do Jardim Botânico. 

Nogueira 
O sr. N. Soares 

Copia. — Administração do Concelho de 
Coimbra n.° 189. = Illm.° e Exm.° Sr. = 
Cuinpre-me levar ao conhecimento de V. Ex. ' , 
que constando-me terem sido roubados no 
Jardim Botânico , alguns canos de chumbo , e 
que estes se achávão em casa de José Pacheco 
de Mendonça natural da Ilha de S. Miguel, 
que no anno lectivo p. p. frequentára como 
Voluntário o l.° anno Mathemathico (n. 22.) 
ordenei se desse busca ácasa deste: em resul-
tado reconheceu-se ser verdadeira a noticia , 
pois que effeetivatnente ali se encontrarão os 
canos de clmiubo furtados no Jardim Botânico. 
Também ali se eneontrárã» duas clavinas; 
uma reiuna e outra particular, as quaes ambas 
fôrão aprehendidas. Em seguimento formei 
auto pelo qual se prova, que aquelle Pacheco 
fora quem furtára os canos de chumbo, e bem 
assim que á temposfurtára algumas lamparinas 
dos candieiros públicos. Nesta data envio os 
autos ao Ministério Publico. = Por esta occa-
sifio ro»o a V. líx.a se digne dar as suas ordens, O f 
para que pela Repartição competente venhao 
buscar os objectos furtados , e bem assim para 
que me seja enúada uma Relação dos acadé-
micos matriculados no corrente anno lectivo. 
— Deos guarde a V. F.x." — Coimbra 23 de 
Janeiro de 1852. = Illm.° e Exm." Sr. Vice-
Reitor da Universidade de Coimbra = O Ad-
ministrador do Concelho , Antonio dos Santos 
Pereira Jardim. 

Está conforme. 
Coimbra 31 de Janeiro de 1852. 

A C T O S O F F I C I A E S . 

111 m.° Sr. 
Pela copia inclusa do Officio, que me deri-

giu o Administrador do Concelho com data 
de 23 do corrente , verá V. S." não só o bom 

O Continuo 
Gral ião. 

de Semana, José Maria 

COM.yWXICA DO. 

E' o A. do art. sobre propriedade littera-
ria , publicado na Revolução do dia 20 de 
janeiro , quem nos aceusa de termos desci-
do ao campo das injurias ! ! 

Sr. Redactor do art . , é necessário, pri-
meiro que tudo, ao homem d'honra sacrificará 
verdade em despeito do proprio interesse : é 
necessário respeitar o bom senso publico : é 
necessário ao menos não calumniar com a 
mais desfaça da má té, quando se pretende im-
por a leitores , que despidos de quasquer in-
disposições pessoaes, sabem distinguir a ver-
dade a travez do erro , da calumnia , e de 
todos enredos sofísticos , com que se lhes 
perteinler fazer abraçar a nuvem por Juno. 

Que o A. do artigo manifeste nelle a ne-
nhuma importancia , em que nos tem , nada 
nos importa a todos os respeitos : deve acre-
dita-lo. 

Mas qne o A. do artigo queira fazer re-
cair sobre nós a nota , que só lhe cabe , é o 
que não devemos, nem havemos consentir. 

O A. do artigo desceu primordialmente 
ao campo da imprensa paraxlescarregar sobre 
nós lodo o fel do seu ridículo ] Tínhamos 
encarado a questão meramente no campo 
da «ciência , ahi está o nosso artigo nas pagi-
nas da Nação do dia 5 de janeiro, ahi estão 
os outros, que publicámos nas Nações se-
guintes, comprovando irresistivelmente, o 
que avançamos. 

O A. do artigo porém não viu a questão, 
em que não entrou ; não viu o juízo do pu -
blico , que bastantemente instruido havia de 
condemnar seus sofismas; viu só o fraco de-
fensor da propriedade litteraria, para sobre 
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elle dirigir seus temíveis golpes : desceu ao 
campo mais improprio da sciencia, que como 
académico deve professar, só para nos dizer 
_ e m cada erro que commctt ia , = q u e nós é 
que tínhamos errado ! = Só para em ar de 
mofa nos mandar , com o império de vence-
dor , que retirássemos nossos argumentos , 
depois de lhes não ter respondido ! Só para 
nos accusar descortezmente de contradicções 
todas as vezes , que se contradizia ! Alcu-
nhar de argumentos falsos as verdades , que 
naturalmente se achávão oppostasá sua falsa 
argumentação ! ! 

E' o A. do artigo da Revolução, quem nos 
accusa de má fé , depois de ter ido beber a 
diversos A A. objecções, que nelles, e n a 
mesma pagina se achávão cabalmente res-
pondidas , náo se importando com taes res-
postas , querendo-nos impor com armas, que 
unicamente o deverião ferir ! = Depois <le 
pôr, como nossos, argumentos, que se não 
achávão no nosso artigo: de transtornar 
manifestamente o que dissemos , para des-
carte , confundindo a verdade com o erro , 
ferir aquelle , para fazer triumfar este ! 

E' o A. do artigo quem , tendo descido a 
taes baixezas, nos accusa de em desforço, 
lhe termos mostrado os erros crassos, em 
que caiu ! De termos posto tão claro, como 
a luz do dia , o enredo vicioso e miserável de 
seus sofismas ! 

Não temos snfficiente resignação evan-
gelica para de braços cruzados soffrerinos 
taes attaques, nem a verdade , que defende-
mos o permitte. 

O que temos dito, não são asserções gra-
tuitas , sufficientemente o comprovámos nos 
art igos , que á poucos dias publicámos nas 
columnas deste jornal , e hoje o tornaremos 
a confirmar. 

Se pois não desmentirdes com provas ir-
recusáveis , o que já vos provamos , e hoje 
continuamos a provar , córae , se a verdade 
vos não é de todo indifferente : se respeitaes 
a força da opinião publica, e a profissão in-
tegerrirna das letlras, a que vos dedicaes. 

Córae , porque para o homem d'honra, 
ser colhido em falsidade é mais cruel , que 
a morte , é uma morte moral. 

Publicae 110 jornal, em que nos estaes 
attacando , o primeiro artigo , que contra 
nós escrevestes a fim de que elle melhor possa 
ser conhecido , e se com elle na mão , á face 
do publico vos convencermos de tudo quan-
to vos dizemos, que respondereis P ! 

Não tremei, como n'ontr'ora Mirabeau, 
á vista do contendor ; bem conheceis quam 
pouco vale, =tremeis i tn perante a verdade, 
que deturpaes ; = perante o publico, que 
pertendeis illudir ; perante a boa fé , que 
postergaes ; perante todos os princípios , que 
devem guiar o escriptor publico , e que ma-
nifestamente calcaes ! {Continua). 

C O R R E I O D O S U L . 

Asseverárão-nos no sabado, como 
cousa fora de duvida, que o gover-
no recebera por Pariz e Madrid a no-
ticia telegraphica, de que na catnara 
dos commíins , por urna proposta de 
lord Palmerston sobre o bill das mi-
lícias apresentado pelo ministério de 
lord John Russe l , este ministério per-
dêra a maioria e déra a sua demis-
são. Dizia-se que talvez fosse cha-
mado para compôr o novo ministério 
lord Derby , pertencente ao partido 
tory. 

Constou-nns depois , que no mes-
mo sabado o governo recebêra, pe-
las mesmas vias, segunda participa-
ção telegraphica dizendo , que effe-
ct ivamenle lord Derby organisáraum 
ministério composto das principaes 
notabilidades torys. 

Lord Derby é o m e s m o , que até 

ha pouco tempo se chamava lord Stan-
ley. 

As melhoras do sr. José Estevão 
tem progredido a tal ponto , que 110 
dia 28 se julgou principiada a con-
valescença. A noite foi boa, e hon-
tem , 29, espera vão os médicos, q u e a 
convalescença progredisse sem trans-
torno. 

I I E S P A N H A . 

N o d ia 22 celebrou-se com gran-
de esplendor a festa de justas e tor-
neios á ant iga , destinada a solemni-
sar o fausto natalício da herdeira da 
coroa; a praça estava construída e 
adornada á moda do século 15.°, to-
marão parte nos torneios {muitos jo-
vens militares: assistiu a Rainha, 
seu augusto esposo e os principaes 
personagens da corte. 

N o principio de Março a infanta 
D. Luiza Fernanda, e seu esposo o 
duque de Montpensier , sairão para 
Valencia , onde os receberá um va-
por de çuerra para transporta-los á 
Ilalia. E' provável que depois de vi-
sitarem os duques de Aumale seus 
irmãos , vão a Inglaterra passar alguns 
dias ao lado da rainha Amélia. No 
principio do verão coutão recolher á 
sua habitual residencia 11a Andaluzia. 

N a Gazeta de 22 vem um decreto 
fazendo mercê do titulo de Castella, 
com a denominação de conde de Ve-
larde e visconde de Dois de Maio a 
D. Julião Velarde Santyan e a seus 
filhos e successores , era recompensa 
do heroísmo cora que morreu defen-
dendo o throno e a independencia 
nacional seu irmão D. Pedro Velarde 
Santyan em o dia 2 de Maio de 1808. 

INGLATERRA. 
Consta-nos dos jornaes de Lon-

dres , que o governo mandou aprom-
ptar uma esquadra para crusar no 
canal , e esta será commandada pelo 
vice-almirante sir ThomazCochrane , 
e composta das seguintes embarca-
ções : 

Water loo de 120 peças — N e p t u -
no 120 — San Jorge 120 — Q u e e n l l 6 
— Impregnable 104 — San Vicente 
— Príncipe Regente 92 — Rodney 92 
— Londres 92 — Ganges 84 — Super 
bo 8 0 — Boscawen 70 — Sans Pareil 
81. 

Naus de parafuso com a bandeira 
de almirante — Hogne 56 peças — 
Blenheim 5 6 — Edinburgo56 — Ajax 
56. 

Fragatas de 50 peças: — Arefhu-
sa , Phaeton , Infatigavel , e Leander. 

As ultimas noticias recebidas de 
Londres confirmão as noticias áeerca 
dos armamentos marítimos ordenados 
pelo governo inglez. 

Parece que além dos 25 vapores 
de reserva, que forão mandados alis-
tar, o governo ordenara , que se pre-
parassem mais onze. 

Alguns navios de alto bordo se 
acham nos d iques , e vão a ser habi-
l i tados, para reforçar as esquadras 
inglezas , que estão em diversos pon-
tos. 

, SUISSA. 

O Bivid confirmava a chegada a 
Berne de mr. T r o g , e do doutor Hern, 

eleitos pelo conselho federal para tra-
tarem da questão dos refugiados. Era 
isto uma prova indirecta da noticia, 
que corria de ter-se recebido naquella 
cidade uma outra nota do governo 
francez relativamente a este assum-
pto. 

Segundo a Nova Gazeta de Zu-
rich mr. Kern residirá em Genebra 
para vigiar a Suissa oriental. 

FRANÇA. 

O Monileur do dia 18 publica a 
nova lei de imprensa , por meio da 
qual se propõe Luiz Bonaparte enca* 
dear o pensamento dos escriptores 
públicos. Consta de 37 artigos. 

O mesmo jornal publica uma nota 
communicada do governo , dirigida a 
a destruir os rumores da guerra con-
tinental , quecirculão d'algum temno 
para cá. 

Tãobem publica o Monileur uni 
decreto , pelo qual se ordena, que 
só o dia 15 d'Agosto seja dia de festa 
nacional. Foi o dia era que Bonapar-
te foi nomeado imperador. 

(Patriota.) 

Lê-se na Semaine : Instrucçáo publica no 
Alto Canadá. O superintendente das escolas 
do Alto Canadá apresentou recentemente uin 
rela torio sobre a situação da instrucção pu-
blica nesta província durante o anno de 
1851, donde extrahimos , o que nos pareceu 
interessante. 

A população do Alto Canadá eleva-se.a 
8O3:49Q habitantes , e os indivíduos de cin-
co a ilesaseis annos formão quasi o / j ou 
25p:258. Ora o superintendente calcula , que 
169:678 alumnos recebem os benefícios da 
instrucção publica, dos quaes 151:891 n a s 

escolas communs; e todavia ajunta , que o 
termo médio dos que cursão estas escolas 
eleva-se unicamente : no estio a 41:784 mas-
culinos, e 35:o4o femininos; no inverno, a 
48:3o8 masculinos, e 33:x61 feminos. 

Toda esta geração de alumnos, infantes 
e adolescentes , se reparte por 2 escolas nor-
maes , 7 collegios , academias e escolas , 
224 escolas particulares e 3:o59 communs , 
o que dá um total geral de 2:349 instituições 
de todos os generos, O numero dos mestres 
e mestras nas escolas communs é de 3:479-

0 fundo total para o salario dos mestres, 
construcção e reparação das escolas, é de 
102:619 lib. sterl. ou de perto 5oo:ooo doll. 
Uma activa vigilancia é sustentada todo o 
anno, não só pelos supeiintendentes nomea-
dos para este effeito , mas tãobem pelos mi-
nistro do culto, conselheiros municipaes, 
magistrados e membros do parlamento. Tão-
bem por isso todos se felicitáo pelos exceden-
tes resultados obtidos. 

(Correio dos Estados Unidos.) 

PROCESSO DE MERINO. 

(Continuato do n." 106 ) 

Tínhamos deixado o processo , no inter-
rogatorio, e o reo preso no Palacio, no dia 
2 á noite. 

Daqui nessa noite , foi removido, em 
carruagem para um cárcere do Saladores , — 
posto a ferros , e sentinella á vista — tiran-
do-lhe até os botões da jaqueta , depois de 
outra busca a mais minuciosa , para que na-
da lhe restasse com que se pudesse suicidar. 

A' meia noite passou o processo com duas 
hor. ao procurador fiscal, Milla , que antes 
do prasoo devolveu com o Libello accusato-
rio, simples, e cathegorico , reduzindo-se á 
simples exposição do facto , concluía reque-
rendo que, o frade seculirisado, D. Martin 
Merino, fosse condemnado á pena de morte , 
com garrote-vil,e conduzido ao patibulo com 
túnica ainarella e manchas encarnadas e 
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capuz tia mesma cor na conformidade do art. 
91 do C. pen. 

Esla accnsaçáo foi intimada ao R. , para 
que nomeasse procurador e advogado , que 
o defendessem. Merino ouviu a petição do 
fiscal com espantosa frialdade , e como 
quem laiia gala do mais completo despreso 
da vida; — e respondendo « que não preci-
sava de defeza ; — nem seu crime a tinha , 
nem se quer perdão , menos que no mundo 

já não houvesse justiça. » —Proferindo outras 
frazes, que a todos espantavão pela sua nun-
ca até li vista indefferença pela morte , e su-
plicio que tinha diante dos olhos. 

Que lhe alevantassem bem alto e sober-
bo cadafalso , para que todos o vissem bem. 
Verão, dizia , o que é um homem , que sabe 
morrer com valor. 

Que se no mundo houvesse 12 homens 
como elle , ha muito se teria acabado com a 
tyrania dos reis. — Que não temia a morte ; 
tendo já 63 annos , sua existericia era apenas 
a folha secca, que se despegava da arvore. 

Recusando-se , pois, a nomear defensor, 
lhe foi dado ex officio, (por escala rigo-
rosa) para procurador D. Parcasio Lorris , e 
advogado o Joven D. Julião Urquilla: a quem 
dando-se vista por 6 horas improrogaveis 
para a defeza a fundou em «qne o R. se per-
« suadíra practicar uma acção boa , e que es-
« tava em alienação. » 

Do exame dos facultativos constava, pelo 
contrario , que o R. estava em seu juizo per-
feito. A sentença foi conforme ao libello , 
e Cod. no lugar citado. 

Concluido o processo , em segunda ins-
tancia marcou-se para sessão do tribunal o 
«lia 5 ás 10 da manhã. A impaciência do pu-
blico era grandíssima ; a sala não podia con-
ter os espectadores, os corredores, avenidas, 
e cercanias eslava tudo atulhado da multidão 
concorrente. O réo não compareceu, pois , 
como já por vezes havia dito ao sen deíensor 
— u que não estava no caso de servir de es-
« pectaculo ao publico. » 

Não estando presente o reu , julgámos 
impertinente relator as particularidades da 
sessão, que não accrescentão , nem dimi-
nuem o interesse final da causa. A sentença 
publicou-se ás tres horas e um quarto , em 
tudo conforme á da primeira instancia. O reu 
ouviu ás quatro e meia a noticiação da mes-
ma e a de entrar para o oratorio, com a im-
passibilidade com que ouvira a primeira. 

O reu adoptou espontaneamente dieta 
rigorosa , declarando que assim o exigia a 
grande irritação physica e moral que o in-
commodava ; desde que entrou no cárcere 
não quiz tomar senão caldo e um pouco de 
pão e vinho ; manifestando-se sempre forte e 
energico , em stias respostas resoluto , e con-
sequente com o que disse nas suas declarações 
acerca do motivo que o decidiu a commeltet' 
tão atroz attentado. 

As únicas pessoas que lhe fallárão forão 
e sr. Arrazola , presidente do supremo tri-
bunal de justiça e o fiscal do mesmo, os jui-
zes do processo, e escrivão e o advogado 
defensor. O sr. Arrazola e o fiscal forão se-
gunda vez , a instancias do reu, empregan-
do então ambos novos esforços para conse-
guir alguma revelação ; o padre Merino, po-
rém , continuou a asseverar = que não tinha 
cúmplices , = accrescentando , com arrogan-
cia , que era sobejamente orgulhoso parapres-
tar-se a ser instrumento de outra pessoa , ou 
servir a projectos alheios ; que no seu acto só 
o dirigira a sua aversão á sociedade e o seu o 
tédio á vida , amargurada por contratempos 
e desenganos repetidos. 

Manifestou mais no discurso destas con-
ferencias, que na primeira época de sua vida, 
no convento, se dedicou mais do que á lei-
tura de livros proprios do seu estado , á das 
obras que então corrião com mais voga no 
publico; que pnssou depois grande parte de 
sua vida em .Fiança e continuou com a mes-
ma inclinação , isto se prova pelas muitas 
citações que faz a cada passo , dos autores 
clássicos , gregos e latinos, e dos philosophos 

e mythologos antigos ; disse mais , qne cheio 
de incommodos e achaques , e sem vínculos 
de affecto no mundo , tudo lhe aborrecia. 

Repetiu por vezes, qne conhecia a iniqui-
dade do acto que perpetrára ; e exacerbava-
se, quando lhe mostrávão signaes de incre-
dulidade a respeito de não ter cúmplices. 

Procedeu-se á exautoração ecclesiastica 
do r éo , ceremonia a que presidiu o bispo de 
Malaga. Em todo este acto conservou inalte-
rável presença de espirito , a ponto de notar 
que o bispo estava angustiado e se perdia no 
cerimonial; elle réo lhe apontava então as 
faltas, que se commettião na applicação do 
que o ritual prescreve em casos similhantes. 
A' execução devia preceder a exautora-
ção ecclesiastica ; que daremos depois da 
que se passou nos tres dias derradeiros no 
oratorio — a que se seguirá no proximo nu-
mero. 

Tendo comparecido com as mãos atadas 
atraz das costas, quando se lhe disse, que se 
revestisse dos paramentos destinados ao acto, 
respondeu mui tranquillo : 

« Exigem de mim am impossível, pois que 
estou de braços amarrados. » 

Deixando-!hos soltos , começou"clle pro-
prio com socego e gravidade a reveStir-se 
com as sagradas vestes que ia beijando : pelo 
movimento dos beiços e pelo recolhimento 
que se lhe notava , dava a entendei que re -
sava algumas orações. 

Fallecimento. — Hontein falleceu — Luiz 
Gonçalves Lamas , estudante do Lyceu. Era 
filho d'um dos primeiros capitalistas de Lis-
boa o sr. Lamas da Junqueira. 

Oirtro. — Falleceti tãobem o nosso amigo 
José Henriques de Sousa Secco , irmão mais 
velho do actual Secretario Geral , servindo 
de Governador Civil de Coimbra. E' geral-
mente sentida a perda de tão decido e desin» 
teressado patriota. 

Prisão.—Foi ante-hontem prezo Fran-
cisco Nogueira. Ouvimos que é camplice em 
ciime de roubo. 

Cadeira de Lógica do Lycea. — Até ser 
provida no concurso, que vai abrir-se, será 
regida pelo sr. Dr. Bernardino Carneiro, que 
se prestou a fazer este serviço gratuito : é di-
gno por isso de louvor. 

Boatos de mudança ministerial.— As car-
tas do ultimo correio não designavão ainda 
as pessoas indigitadas para entrarein na re-
construcção do ministério Portuguez, 

Theatro da Graça. — Em beneficio do 
mesmo representar-se-ha no sabado 6 do cor-
rente o drama — Captivo de Fez .; e a farça 
— O Noivo do Cartaxo. Tocará pela primeira 
vez a musica de uma Philarmonica composta 
de artistas, de que é mestre João Alves. 
Esperámos a concurrencia do público, porque 
desta fórma facilitará os meios aos precários 
recursos de artistas curiosos amantes das artes. 

Diligencia.— R ecolheu uma força de 20 
cavallos , commandados por um Tenente , 
de fazer uma deligencia ao Campo de Coim-
bra, para apprehensão dogado bravo e outro, 
que damnificava as motas do encanamento. 
Houve resistencia da parte dos guardas , um 
dos quaes ficou gravemente ferido , e outro 
(desertoi) veio preso. 

Inglaterra. — Lê-se no Times fie 16 : — 
A Aation , jornal de Dublin, publica vima 
carta do reverendo doutor Ctoke , dc Char-
Icville , Secerdote Catliolico , o qual parece 
considerar o desenil»arque dunia es<j«adra 

| Franceza 11a Ir laida não só como provarei, 

mas como para desejar-se. A invasão é meio 
que a joven Irlanda julga opportuno para 
chegar aos seus fins. Segundo ella , existem 
na Irlanda todos os elementos d um levanta-
mento geral , e bastaria uma faisca para que 
rebentasse o volcão. 

Illinisterio Inglez. — Lê-se no Nacional: 
a noticia mais inipoitante que nos trouxe o 
paquete , a queda do ministério wigtque 
foi substiluido por um ministério tory , que 
é assim composto : 

Conde de Derby, primeiro lord do the-
souro. = Mr. dWsraeli, ministro da fazenda. 
= IfJr. IFolpole, interior. = Lord Ma/mes-
bury, estrangeiros. = Sir John Palcing/in , 
colónias.— Sir Eduardo Sagden, lord chan-
celler. = Conde de Lonsdale , lord presiden-
te. — Lod Lyndhurst, lord do sello privado. 
= Mr. Herries , presidente da mesa central. 
= Mr. Henley , presidente da mesa do com-
mercio. = Duque de Northumberland , pri-
meiro lord do almirantado. 

E' tory da gemma , e que não pôde sus-
tentar-se 8 dias com a actual camara dos 
communs. Temos a quasi certeza de que se-
rá immediatamente dissolvido, e qual será o 
resultado da eleição ? Não receamos avançar 
que será uma camara ainda mais liberal. 

B O L E T I M B I B L I O G R A P I 1 I C O . 

COMPENDIO DA. HISTORIA DE PORTUGAL 

Para uso das escolas , extraído de diver-
sos autores , por Ignacio Francisco Silveira 
da Motta. 

Vende-se na loja de J. Orcei , jrua das 
Fatigas — pirt 100 rs. 

COMPENDIO DOUTHOGRAPHIA DA LÍNGUA P O R -

TUGCEZA. 

Por Ignacio Francisco .Silveira da Moita. 
Vende-se na mesma loja por — 60 rs. 

A N N U N C I O . 

AULA DE FRANCEZ E INGLEZ. 

JOsé Perry , professor das línguas Franceza, 
morador na Couraça dos Apostolos, abriu 

tio 1.° do corrente a sua aula de Francez para 
aquelles aluinnos , que se destinão a fazer os 
seus exames no Lyceu desta cidade: a retri-
buição pelo ensino é a seguinte : 

Por 4 mezes, sendo metade pago adianta-
do 4 - 8 0 0 

Mensalmente 1:600 
Continua o ensino do Inglez sendo a j e t r i -
buição: 

Por 4 mezes sendo metade pago adianta-
do 6.000 

Mensalmente 1:920 
Gratuitamente ensina 4 alúmnos pobres 

em Francez e 2 em Inglez , preferindo os 
orfãos de pai e rnãi. 

Tãobem se encarrega do ensino de alguns 
alumnos de Inglezes em suas casas ; a hora e 
retribuição se convencionará. 

Coimbra 2 de Março. 

NO dia 30 do corrente Março pelas 10 ho-
ras, á porta das moradas do Doutor Juiz 

de Direito -desta cidade , se hão-de vender os 
bens penhorados a José Jorge , do Lugar de 
Alcarraques , na execucão que lhe move a 
Irmandade de N. S. da Boa Morte da mes-
ma , de que é escrivão Pimentel. 

| - T T I N H O DA BAIRBADA genuíno en* 
A Y garrajado sem confeição de quali• 

dade alguma : Tinto , branco de uvas 
brancas e o Escorrido , ou branco de uvas 
tintas • é excellente. Rua Larga N." '94- P r e -
ço 4n r s- a garrafa. Na mesma loja se vende 
Genebra boa a 120 rs.^garrafa pequena , e 
240 dita grande. 

íxnsHuitA : imprensa da Univ. 1 8 5 2 . 
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Pedro Ho-

I P A I R T S I P O L L H I F E F Ê & C , 

C O I M B R A , 6 D B M A R Ç O . 

S I T U A Ç A O . 

v ^ A i u o ministério Inglez , d i to do 
partido w h i g , e foi subst i tu ído por 
torys ou conservadores . 

E m retrogrados não failêinos. Ain-
da bem .' 

A inf luencia próxima ou remota , 
q u e j'a mudança ministerial Ingleza 
pode ter na politica do nosso gover -
n o , será por nós avaliada hojejsóxnen 
t e na sua general idade. 

N ã o nos imporia s a b e r , se a vin-
da do Conde de T h o m a r para Por-
tugal foi ou não o signal precursor 
da mudança do minis tér io em Ingla 
terra. 

Parece -nos ,"que não c h e g o u ain 
da' , nem chegará tão c e d o o ense jo 
d e figurar na scena pol i t ica o C o n d e 
d e Thomar . 

P a r e c e - n o s , ' q u e , nas^circumstan 
c ias politicas da E u r o p a , a presença 
d o r D u q u e d e S a l d a n h a , corno presi-
dente do m i n i s t é r i o , é uma n e c e s s i -
dade. 

P a r e c e - n o s , q u e , seja qual for o 
ministério I n g l e z , terá e s t e de pro-
t e g e r , quanto p o d e r , o ministério do 
D u q u e de Saldanha. 

À guerra de s u c c e s s ã o , que as-
s e n t o u j o throno da Senhora D . Maria 
I í . , const i tuiu o seu governo na res-
tricta obrigação de ser mais ou me-
nos progressista, s e g u n d o a s c i r c u m s -
t a n c i a s , ] mas s empre progressista. 

E m quanto aos partidarios d e D . 
M i g u e l restarem esperanças , a taboa 
da salvação d a ] Rainha será s empre 
o partido liberal. 

N a s melindrosas c i rcumstanc ias 
da' |Europa , b e m o' vê inos , precisa-
s e de muito t i n o , de muita prudên-
c i a , para não fazer apparecer c a u s a , 
j á não d izemos l e g i t i m a , mas nem 
sequer pretextada , Jpara uma confla-
gração geral. 

Seja qual fôr o e s tado actual da 
França 'não ?hade ser o governo In-
g l e z , e muito menos o P o r t u g u e z , 
que ha de decidir da conveniênc ia 
ou d e s c o n v e n i e n c i a | d o g o v e r n o d e 
Lu iz Napoleão. 

O estado e x c e p c i o n a l , em que a 
França se a c h a , i m p õ e á Inglaterra 
a neces s idade de concentrar-se numa 
polit ica de reserva , [[para não deixar 
surprehender-se. 

" T e m o s , disse Lord P a l m e r s t o n , 
e m p e n h o s antigos e permanentes , que 
podem arrastar-rios a c o m p l i c a ç õ e s 
no cont inente . P o d e m ter lugar na 
Europa mudanças t a e s , q u e não nos 

permi t tão , para interesse do pa iz , 
ficar tranquillos expectadores , » 

Torys e rvhigs apresentão e s t e 
m e s m o fundamento para a sua poli-
t ica. 

O s partidos pol í t icos ag i lão - se por 
tanto em Inglaterra para resolver o 
m e s m o p r o b l e m a , para chegar ao 
m e s m o fim. 

N ã o nos admirarêinos por conse -
g u i n t e , de vermos o ministério do 
contle d e D e r b y continuar o m e s m o 
syste ina d e p a z armada, tomando to-
das as medidas de cautel la , q u e as 
c ircumstanc ias reclamarem. 

N ã o t emos ainda os dados preci -
sos , para prognos t i car , se o minis-
tério tory será e p h e m e r o ou dura-
douro. 

P ô d e bem s e r , que a mudança 
ministerial não passe d e uma estra-
tégia p o l i t i c a , para sondar os ânimos 
das potenc ias do N o r t e . . . . 

A g u a r d ê m o s os f a c t o s , q u e nos 
darão e m breve comple ta il lustra-
ção. 

'i» r-

CORTES. 

CAMARA DOS SUS. DEPUTADOS. 

Extracto da sessão de i de Março de i85a. 

(Presidencia do sr. Silva Sanches. 

A's 11 horas e meia ahriu-sea sessão , es-
tando presentes 8i srs. deputados. 

Approvou-se a acta da sessão anterior. 
A correspondência teve o devido destino. 
Tiverão segunda leitura : 
O projecto de lei dos srs. Correia Caldei-

ra e Mendes Leal, pedindo informações dos 
adiantamentos feitos aos agentes diplomáti-
cos portugtiezes, desde a restauração do thro-
no da llainha até hoje, com os nomes, qnair-
tias , relação dos que estão descontados e por 
descontar, etc. 

Foi admittido e approvado. 
O projecto de lei do sr. Benevides e ou-

tros srs., para que sejão adurittidas tia alfan-
dega do Faro todas as fazendas comprehen-
didas na classe 11." das pautas. 

Foi remettrdo ás secções. 
Mandon-se imprimir o parecer sobre as 

obras da cidade da Horta. 
Alguns srs. deputados manda'rão para a 

mesa reqnerimenios e projectos de lei , qtie 
ficarão para segunda leitura. 

Duas representações fòrão apresentadas , 
que tãobem ficarão para segunda leitura. 

Divhliu-se a camara em secções para no-
mearem tres membros para núcleo das novas 
secções. 

Era uma hora continuou a sessão , pro-
cedendo-se ao sorteamento dos srs. deputa-
dos pelas secções. 

Tornou-se a dividir a cainara cm secções 
para tratarem dos objectos, que lhe estão 
submettidos. 

Erão 3 horas e 3 quartos continuon a ses-
são. 

O sr. Ministro do Reino leu e mandou 
para a mesa uma proposta de lei para o go-
verno ser autorisado a contractar com uma 
companhia o abastecimento das aguas cm 
Lisboa ; pediu que fosse declarada urgente. 

Foi remettida ás secções para ser tratada 
coin preferencia a outras fnaterias. 

O sr. Presidente, dando para oídem do dia 
de á manhã a continuação do projecto n.° 36, 
e o projecto sobre as obras da barra de Vian. 
na , e interpellações. 

Fechou a sessão eráo 4 horas. 

Sessão em i de Março de 1832. 

(Presidencia do sr. Silva Sanches.) 

A's 11 horas e meia abriu-se a sessão. 
Feita a chamada verificou-se estarem 

presentes 8i srs. deputados. 
Approvon-se a acta da sessão anterior. 
A correspondência teve o devido destino. 

Tiverão segunda leitura: 
O requerimento do sr. Sousa Caldeira, 

pedindo umas representações sobre estradas 
emjalguns municípios. 

Foi admittido e approvado. 
O projecto de lei do sr. barão das Lages, 

para que sejão inamovíveis os empregados 
que tiverem carta de serventia vitalícia. 

Foi reriieltido ás secções. 
Mandou-se imprimir o parecer sobre as 

obras da Figueira. 
Foi apresentada pelo sr. Derramado uma 

representação da camara municipal de Mont-
mór o Novo pedindo lhe seja concedido o 
convento de S. ^Francisco para fazer um 
quartel. 

igualmente o sr. barão d'Almeirim man. 
dou para a mesa uma representação de vários 
o ideia es em disponibilidade pedindo , se lhe 
reparem as injustiças que soffreln. 

ORDEM DO D I A . 

Discussão do projecto n.° 36. 
O sr. Nogueira Soares continuou o seu 

discurso começado na sessão de sabbado , 
mostrou o direito que tinha a catnara de í e -
gular a administração das corporações de 
mão morta , e examinando o projecto fez 
ver , que a sua emenda fazia com que , em 
logar de se darem ás co Ion ias perpeluamen-
to ás propriedades de jque se trata ; e con-
cluiu votando a favor de sua emenda. 

O sr. Ferrer fez ver que se devia distin-
guir entre as corporações verdadeiramente 
ecelesiástícas, dos hospítaes e das misericór-
dias, que nunca foráo reputadas taes, nem 
estas lhes eráo afforadas: era a mesma a natu-
reza dos bens que possuião; e suppondo mes-
mo ò projecto em relação unicamente ás cor-
porações ecclesiasticas , parecia-lhe que ellas 
ficavão de muito peiorcondição do que fica-
rião , se fossem obrigados a dar de emprasa-
mentos, e por isso votava contra o projecto. 

O sr. Leonel mostrou o direito que assis-
tia ao poder temporal, para regular a admi-
nistração dos bens das corporações de mão 
morta , comprovando o que dizia com a le-
gislação que existe a siinilhante respeito, e 

pepois de fazer ver que os hospítaes c as mi-
sericoí dias são pela masma legislação consi-
deradas corporações de mão morta , e que 
portanto não devião ser separadas de qual-
quer disposição que se tomasse para as ou-
tras corporações. — Em quanto ao projecto 
entendia que devia ser approvado , por isso 
que os deputados pelo Alemtejo o julgão ne-
cessário, e quando pessoas tão conspícuas e 
conhecedoras do estado daquella província o 
achavão util , não podia deixar de lhe dar o 
seu voto. 

Depois dalgumas observações dos srs. 
Dias e Sousa e Justino de Freitas, ficou este 
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debate para ser continuado amanhã , por -
ler dado a hora pai-á asJntern^llaçôes.5 ' 

Verificou a sua iriíerpeilação o sr. Cor-
reia Caldeira, sohre a falta de cumprimen-
to da ulliiua amnistia , visto haverem ain-
da officiaes deportados : a que respondeu 
o sr. presidenie do conselho que só existiáo 
quatro officiaes inhibidos de ir a Viseu, por-
que assim o reputavão necessário as autori-
dades, porém que brevemente para alli irião, 
porque o desejo dó governo era unir todos 
os portuguezes , fazendo desapparecer todas 
as dissençóes. 

Teve logar a interpelação do sr. Holtre-
man , sobre os abusos dos recebedores de 
decima fazerem que os povos das freguezias 
ruraes venhão pagar a decima a Lisboa : a 
que o sr. ministrP da fazenda respondeu que 
,era imperfeito o systema de arrecadação dos 
impostos , porém que tomava em considera-
ção este negocio. 

O sr. Leonel disse que era máo o systema 
de arrecadação , e que em quan,to não vol-
tássemos ao do morquez de Pombal de certo 
não sè faria nada coui vantagem para o the-
sourd nem para os povos , e era sobre o sys-
tema antigo que chamava a altenção do sr. 
ministro. — Em quanto ao objecto da inter-
pejlação do sr. Caldeira , pediu permissão á 
camara para dizer , que era falta de modés-
tia vir fallar em tres ou quatro officiaes d'u-
ma cor politica , que esta vão em disponibili-
dade > quando muitos officiaes, dos do Min-
delo e do cerco do Porto, teem permanecido 
por tantos annos na disponibilidade, privados 
de todos os seus direitos , e sobre o que o 
lado direito nada tem dito , por juizo e pru-
dência , porque conhece as cireumstan-
cias: ainda que o governo tem feito quanto 
tem podido para collocar o maior numero ; 
sentia porém que se faliasse em officiaes 
quando muitos teem estado fora do quadro 
tantos annos. 

O sr. Presidente (do ministério) disse que 
o governo tinha procurado collocar todos 
os officiaes sem attenção a partidos , e que 
senão estão todos empregados é por não ter 
podido ser , pois confiava que todos que hoje 
empunhão uma espada , só querem defender 
a carta e a rainha. 

Os srs. Correia Caldeira ç Avila inda de* 
ráo algumas explicacôes. o r » ^ 

Os srs. Ferrer e Darjona verihcarao as 
Suas inteipellações , o primeiro sobre a ven-
da d<» pinhal da Villa de Mattos: e o segundo 
sobre a cobrança dos porcento que se 
fazia para as estradas ; assim como dos moti-
vos állegados para sénáo satisfazerem as pres-
tações 'ao hospital de Coimbra.' Em quanto 
ao pinhal , os r . ministro respondeu que nao 
fora nem seria vendido': e a respeito dos t'5 
por cento disse que era questão de que o go-
verno havia tratar brevemente : e sobre as 
prestações do hospital que já tinha dado or-
dem de se pagar. 

O sr. Presidente dando para ordem do 
dia d'amánhã a continuação do projecto n.* 
3(5 , e o projecto sobre as obras da barra de 
Viafinà. ' r' ' " '" ' 

Fechou a sessão erão 4 horas. 

I P A I B I P I S 

(Continuado do n.° 116.) 

Passêmos á analyse para comprovar p.rjtig. 
avançamos. 

"Tínhamos demonstrado falsa 
cão ífriiesentada pelo A'. = "««* n 
-4 .,•.•} . Vi 

que a progri 
dé littcrârià tem sido rnènos attacadà', qne a 
do solo.—E para respondermos ao argumen-
to , coiti que o A. , vertendo pranto sohre 
os maléá , que affligém a humanidade, quiz 
destruir nossa asserção, apresentando-nos 
a's queixas do proletoriáto , como outros tan-
tos attaques á propiiedade do solo , concisa-
mente perguntaremos : quiz ou na,O o A. nas 
palavras do seu primeiro artigo da Revo/u 
çã o, em qiie apresentava a proposição , de 
que tratamos , referir-se aos attaques , que 

em geral a propriedade tem spffrido no çam-
po da si lencia ? 

Se responder negativamente , diremos , 
q,ue tal preposição foi absolutamente deslo-
cada , pois só no campo scientifico é que 
combatíamos. 

Se responder afirmativamente , ainda 
instaremos perguntando, se os attaques con-
tra a propriedade, em que o A. nos faltou no 
seu primeiro artigo erão ou não contra a ba-
se da propriedade em geral ? 

A segunda parece-nos inadmissível, res-
ta pois a primeira , e neste caso , como pro-
va o A. , que aquelles, que fundamen.tão na 
mesma base a propriedade, tanto do solo , 
como litteraria , e taes são qnasi todos os que 
sustentáo esta, não reconhecem nos attaques 
dirigidos contra aquelle principio commum , 
prejudicadas todas as legitimas consequên-
cias , que delle decorrem P 

O A. continua dizendo-nos , .que com-
meçâmos por não intender o seu argumen-
to : confessamos desde já, que rigorosamente 
fatiando pôde dizê-Jp; diversa é porém a ra-
zão , que nos leva á admissão desta idêntica 
consequência. 

O A. dirá por certo , que não intende-
mos o seu argumento ; porque não compre-
hendêipos a relação do termo médio ; nós 
dizemos , que não reconliecêmos argumento 
propriamente tal, porque julgámos faltar 
exactidão lógica naqueíla relação : para o 
A. o seu ^rgumpnto é tão subti l , que julga 
que a nossa limitação não nos pcrmiltiu at-
tingi-jo ; ao passo que para nós, não é mais 
què um sofisma, se a tanto chega. E senão 
vejamos. 

O A. disse-nos : « Se o trabalho é o fun-
damento da propriedade litteraria ; quanto 
mais for o trabalho, maior deve ser a pro-
priedade , e por consequência^ a utilidade , 
que resulta ao escriptor. » 

Juntou depois , para fazer sensivel o sen 
argumento, o exemplo de dois livros ; um 
coordenado por uma intelligencia mediocre, 
0 outro por talento transcendente; o 
primeiro tendo tido por isso muito mais tra? 
bailio , que o segundo , este porém sendo 
muito mais apreciado pela publico, e por 
isso , no systema da propriedade literaria, 
tendo muito mais valor , qiiç. ps,egund.p^ 
embora este tivesse custado çaiyto, ttyais tra-
balno. 

E conclue. 

« Mas dp fundam em t o , q u e vós assigna-
yçis , deduzia-se , que quanto maior fosse o 
trabalho , maior, devia ser a propriedade , e 
as vantagens dp escriptor. » 

Julgámos ter expendido fielmente o ar-
umento do A.: no Liberal de 7 de Fevereiro 
ca transcripto o logar todo por extenso. 

O A. póe caipp principio nossp, que a 
propriedade se basèa no trabalho , concorda-
mos: quer poréip dahi deduzir absurdo para 
a nossa opiniãp, porqiu» = « d» fundamento 
que nos assignâmos á propriedade dedo7.-se, 
diz , que quanto maior for o.tp-ahalho , maior 
deve ser a propriedade, e as vantagens dp es* 
criptor. 

Esta consequência é que na, sua ge-
neralidade., se não contei^ no principio^ e 
eis motivo porque nãp.vjê.mos mais qne um 
sofisma , np argumento. 

Quanto a dever ser maior a propriedade 
quando é maipf. o trabalho , concordámos 
que o h o m e m tem.essa propriedade., se aca-

1 so o trabalho lhe produz algum resultado ap-
propriavel nps .limites do direito ; se porém 
houver dispêndio de forças sçm tal resul-
tado , que se ha de elle apprpp.riar ? 

Quanto ap segundo,— deverem ser maio-
res as vantagçfis do escriptor^ — pergunta-
remos ? 

Sç as vantagens para o escriptor hão de 
provir do maior interesse, que o A. tirar do 
livro; se este ha de ser correspondente ao 
seu valoj , offerta e pedido , e le . ; e se o va-
lor está, coujpnos concedeu , na relação,dos 
serviços, que se, pxestáo : como. cpjer o A. ti-

rar aqueila consequência do no«so principio, 
que hypotheticamente admittiu ? 

Tem sim a propriedade do livro , porque 
elle é o resultado do seu trabalho; tira delle 
mais proveitos, porque prestando serviços 
mais importantes, ou que são tomados, como 
taes, tein mais valor. Eis a q u i , sr. Redactor 
do artigo, a consequência lógica dos nossos 
princípios , embora se discorde na apreciação 
da sua justiça. 

Como pois nos diz no seu segundo artigo 
= « o A. do artigo não viu , que não fize-
mos senão tirar consequências do argumento 
por elle apresentado. » = Estas é que são as 
consequências ? 1 

Se o A. concordou no seu primeiro artt»-
go, qne nós tínhamos posto o valor na re-
lação de serviços trocados, tornaremos a 
perguntar ; como é que pela theoria , que 
ahi seguimos , pertenije que o devemos me-
dir pelo trabalho ? onde está a rasáo suffi-
ciente ,de tal conclusão ? Tractent fabrilia. 
fabri ! 

O periodo immediato é manifestamente 
falso : o que nós dissemos ter o A. confes-
sado , foi , que nós não mediamos o valor 
pelo esforço, e isto pela manifesta rasão de 
ter dito , que nós com Baitiat , púnhamos o 
valor na relação de dois serviços trocados. 

Esta intelligencia é táo obvia , que só a 
perspicacia do nosso adversario poude des-
cobrir uina intelligencia differenre. Ahi está 
no Libei al de 7 de Fevereiro o nosso trecho , 
o publico ajuizará da exactidão do que dize-
mos. 

Dieémos tãobem nesse periodo , qne pre-
sentemente ninguém diz , que o esjorço è a 
medida do valor: todo o leitor sensato , sem 
duvida , reconhecerá aqui urna universali-
dade , como lhe ctiamã», moral, e não uma 
rigorosa exactidão mathematica , e ainda 
sim ao A. competia provar sua asserção ein 
contrario : diz-nos porém com aqueila lógi-
ca , com (^ue tantas vezes nos tein fulmina-
do : = « de modo que hoje quem escreve é só 
o A. do artigo 1 • = Bela conclusão ! 

Continua dizendo-nos , que nos vâmos 
lançar no campo, das distineções (o A- tãobeni 
faz guerra ás distineções !) quando dizêmoa 
que o trabalho é o, titulo da propriedade , e 
que o valor está no serviço, 

Aqui perguntaremos só ao A., se não atl« 
mitte a distrneção ? 

Mas parece mesmo, que o A. na conti-
nuação do seu artigo, põe o valor no serviço; 
e então só resta a saber , se não concorda t 

que a base da propriedade esteja no traba-
lho ? Dizemos = parece, porque francamen-
te confessamos, não intendemos bein o que 
o A. quer dizer na maior parte das preposi-
ções do seu artigo, tanta é a sua sublimida-
de ! 

No fim do.período-, que estamos ana l i -
sando , continua. 

« E como do valor é que provêm a pro-
priedade ao A, do livro.v segue-se, que o seu 
fundamento está np serviço. = « Aqui aindai 
instaremos: 

Póe o A. a proposição como nossa ? 
E' falsa ; onde viu o A. que nós dissésse-

mos, que do valor , tal como o definimos , 
é que provêm a propriedade ao A. do liwo ? 
Não está isto prejudicado pela distineç&o-
que fizemos ? 

Sevo Af d'V, qoe nps puzémos o funda-
mento, d® propriedade no trabalho , como 
pôde pertender , que digâmps , que a pro-
priedade do autor do livro provêm do v a b r , 
tal como o temos sempre definido ? 

Se porém o A. toma , como seu o pr in-
cipio , q u e = do valor é que provêm a pro-
priedade, ao A. do livro = , pedimos nos ex-
plique tal theoriai, encarregando se de refu-
tar os argumentos, com que nos esforçámos 
por provar , como base da propriedade o 
trabalho ; e. lembre-se o A. , que nos^disse 
no seu primeiro art. = « o valor é a utilida-
de de dois serviços trocados. = » 

(Continuar-se-ha). 
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CO MM ÚNICA DO. 

Consta-nos que em Leiria se não 
satisfaz regularmente aos em prega -
dos publicas aicargo do,ministério da 
.justiça os seus vencimentos coin a 
mesma 'ponl uai idade com que o são 
os empregados do ministério do rei-
n o , pois que estes andão pagos em 
ilia em quanto queaque l l e s com um 
atrazo de inez e meio e mais. Não 
sabêmos de certo a origem desta 
desigualdade, porque sendo todos em-
pregados, todos devem perceber igual-
m e n t e , porém não acontece aâsím 
e suppòmos que es te defeito parte 
da Repartição competente onde se 
demorão os processos das folhas 
pois annunciando-se no Diário o pa-
gamento ás differentes c lasses só paà 
«ados muitos dias ou mezes — vêm as 
folhas remettidas ao Governador Ci-
"vil , e a ordem d e pagamento é im-
mediatamente cumprida. Por tanto ò 
atrazo é devido á repartição compe-
tente e não ao Governo. 

Cumpre por tanto fazer sentir isto 
ao sr. Ministro, para que faça remo-
ver quaesquer obstáculos , que pos-
são haver para regularisar os paga-
m e n t o s — o contrario é injustiça. 

Voltarêmos ao assumpto sendo ne-
cessário. 

Os periódicos allemães desmen-
tem a noticia 'dfe se eátar formando 
um exercito nas márg^tis do Rheno; 
mas dizem ao mèsmo tertlpo, que a 
Dieta Germauica ordenou a todos os 
estados , que confinão dom este rio, 
que terihão promplos seus contingen-
tes militares para qualquer eventua-
lidade. 

A Gàzefa de Woss , periodico de 
Bertiin, assègdra ter conhecimento do 
conteúdo da carta autographà do fírin • 
c ipe de Ligne a Frederico Guilher-
m e , rei da Prússia, es cripta por 
aquelle dà parte do rei dos belgas; e 
affirma que a dita carta tem por ob-
jec to manifestar receios de uma inva-
são franceza ha Bélgica. 

A Gazela allemã dè Frahcforl diz, 
que todos os redactores dè periódi-
cos d e V i e n n a fòrão chamados no dia 
9 do passado s ante o governador mi-
l i tar, M. de Kemperi , que lhes deu 
iíiStruCçôes sobre o modo como de-
vem pfõcéder. M. dfe Saphir, ex-re-
dactbr do Humorist fói ameaçado de 
se lhe mandar suspendei ò jornal , 
por causa de alguns epigràmihas que 
publicou. 

Os condes Guerrieri, e Lut l i , no-
bres lombardos j obtiverão eompleta 
amnistia do imperador. 

(iReforma ) 

iVTrs. Casimiro Perrier , Martimer Ternaux , 
dtiqiie de Montehéll<> e F. de Lastéyrie. 

Na lista publicada pelo Siècle leeni-se os 
tíoníés de Mrs. DilpOnt (de j'Eiir!e)ygeneral 
Laihoricíere , general Eugênio Cavaignac , 
Carnot , Gdúdchaux (Migiiél) Bixio , Eugé-
nio Sue , Terei and o'de Lásteyríe-

0 Bofletin des Lois publica um decreto, 
pelb ijnal se abre u th'credito ao ministro das 
fianças de 3oo,f)rit> francos , para ser applica-
do ás despesas pessoaes do chefe do estado. 

A I'atrie diz que o governo se propííe a 
tomar medidas contra as candidaturas dos 
representales comprehendidos no decreto dè 
deportação. 

A imprensa de Londres occupa-se muito 
dá mudança do ministério. 

O Morning Herald , or^ão dos torys , diz 
que lord Derby não abjurara nem o protes-
tantismo nem a protecção; que não fará col-
ligaçáo coin os whigs nem com os peelistas , 
e que não desertará dos princípios em que 
se tem conservado fiel por tanto tempo , que 
estes servirão de base a politica ministerial , 
occupando-se especialmente em dar uma 
grande profecção a todos os ramos da indus-
tria ingléza , que é o que deseja a nação. 

O Morning Adverti ser , jornal dos radi-
fcaes moderados , diz que lord ijerby está 
muito desejoso de decidir lord Palmerston a 
dar o prestigio do seu nome ao novo minis-
tério , e que para alcançar isto lhe offerecêra 
a dignidade de lord tenente da Irlanda ; nias 

3ue lord Palmerston já mais annuirá a simi-

íante proposta. Diz mais , que lord Palmers-
ton em breve será primeiro ministro , pois 
que a administração tory não poderá' conser-
var-se por muito tempo no poder. 

O Times diz que em tres dias passou o 
poder das mãos dos whigs ás dos torys, e que 

fmndere a tamará dos communs o,perigo que 
ia para 6 eslaílii, guerrear e oppôr obstácu-

los a lord Derby. 
Àccrescenta, que'este foièlevadojá sua 

posição actual, Como a foi lord íõlin Russell, 
em consequência das divisões que rebentarão 
no partido contrario , sobre uma questão , 
menos de opinião do que de confiança. Que 
sendo evidente que eíle era pouco a fazer 
n'esta sessão, ou com este parlamento, seria 
loucura' procurar uma Itícta pela renovação 
de declarações , que não são nem de data 
recente nem de natureza de terem um 
prompro" cumprimento QtVe por outYo 1.1 do , 

í seria injusto impor a lord Derby uma decla-
ração mais explicita sobre o seu systema fi-

| nanceiro, que o que exigem as necessidades 
• actuaes do pajz, r , . 

Ós consolidados estavão na Bolsa de Lon-
! dres a 97 e 1 oitavo , os fundos portuguezes 

á 3a e 1 quarto por cento. 
{A Imprensa.) 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DOS ESTADOS 

UNIDOS. 

(Continuado do n." 9 6 . ) 

« 0 incidente acontecido em a Nova Or-
leans chamou a minha atteriçáo sobre o esta-
do das nossàs leis, relativamente aos embai-
xadores, aos ministros e aos cônsules estran-
geiros. Penso , que a nossa legislação é in-
sufficiepte para assegurar ou a protecção ou 
o castigo dos consoles. Recoriimendo por 
tanto este objecto ao congresso. 

O presidente da republica franceza, em 
conformidade com as disposições da conven-
ção , foi escolhido como arbitro da reclama-
ção relativa ao brigue General drmstrong, 
e decidiu , que aceitava o encargo, mani-
festando altamente a satisfacção que tinha de 
servir de conciliador entre duas nações , a 
qne a Fránça se acha unida por sentimentos 
de sincera e antiga amizade. 

« 0 governo turco transmittiu os seus 
agradecimentos pela benevolente" recepção 
feita ao enviado do sultão , Amin-Bey, por 
occasião da sua recente visita aos Estados 
Unidos. A 28 de fevreiro ultimo forão en-
viadas pelo secretario destado a M. Marsh , 

C O R R E I O D O S U L . 

L I S B O A < 

Hontem corria em S. Bento , que 
O marechal Saldanha tinha ido a Ma-
fra pedir licença á Rainha para com-
pletar o ministério , mas sem por ora 
lhe levar nome algum. 

Ao mesmo tempo havia quem in-
dicasse a probabilidade de alguns no-
m e s , mas sem haver a esse respeito 
cousa alguma positiva. 

i r r c & P A N F f A . 

A 1 Ilustração, franceza r for man-
dada recolher no eorreio , por conter 
as gravuras representando o atlenta-
do de Mer ino , e uma copia do pu-
nhal regicida 

N o dia 23 litahat havido uni bá na-
que le no palacio da Rainha Christia-
na , a< que havião assistido os minis-
tros da graça e justiça , guerra e ma-
rinha, e osgeneraes Dlí'oa , Zarco def 
Valle, D. Laureano Sanz , Pavia, As-
pir.oz,. Cordoba,. Armero„e duque de 
S. Cerlos , o governador da província 
de: Madrid, e o conde de Quinto. 

A U S T R I A. 

U m d espacho telegraphicode Vien-
na , de 17 de fevereiro annuncist; que 
a Gazela de Vitrina daquelle d ia , 
publicou as notas que hão mediado 
entre lord Palmerston e o embaixador 
de Austria-em Londres , , e a contes-
<ação>de lord Granville, relativa aos 
refugiados politico».. 

Ajunta que, segundo se havia ma-
nifestado na primeira nota , se tem 
adoptado medidas mais severas a res-
peito dos passaportes dos súbditos 
britânicos, que viajão pela Áustria, . 
e: 1 u e talvez se tomarão medidas mais 
fgorosas . 

(Patriota.) 

FRANÇA: 
N o dia IS procedeti-sé d vendà 

dos bens que Luiz Fflifipe' pòssuid 
em Neuilly. Aquel le palacio e siias 
dependencias tinha-se dividido ém lo-
tes; os quaes fôrão adjudicados em' 
hasta publica na forma seguinte : 

Primeiro lote — O pavilhão dè 
Wurté / í ibe íg , àváliado em 95^000 
fráncos. 

Segundo' lote —r7ma Cáâa situada 
em N e u i í í y , em 9/Ó00 francos. 

Terceiro lote — f j m terreno com 
jardins e m 7^000 francos. 

Todos elles fòrão comprados pelo 
! preço em que esfavão-avaliados, com 
! o excesso- apenas d e 50' francos. 

(Imprensa.) 

T e m o s procurado eertificarmo^nos 
do numero das pessoas presas nestas 

; ultimas semanas, e somo?informados 
i pelos melhores canáés que provavel-

mente moritá á enorriie somuia de 
; 100:000. 

Km Paris e nas immediaçÕes es-
tavão tão cheios todos os cárceres, 
que sabemos estarem em S. Pelagia, 

| onde apenas cabem 500 pessoas , 
1 mais de 750 , e que os quartéis' de 
i Bicetre e outros muitos fortes estavão 
| tão cheios , que se respirava' nelles 
ícort) difficuldàdè'; o mèsmo ãcòlife-
j c'ia nas demais prisões dá capital. So 
; na pequena cidade de Clemec v com-
binão os diários do governo em que 
nos dois cárceres não havia menos de 

Í&60 presos políticos. (Nacion.) 

As folhas francezas dizem o seguinte": 
As próximas eleições para deputados oc-

jcupão actualmente opovo francez. 
O Paiz recomenda os candidatos do go-

verno com os mais proprios pela sua capaci-
dade administrativa. 

j Entre os candidatos para as próximas 
eleições, apresentados pelo governo, figurão 
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ministros americanos em Constantinopola , 
instrucções tendentes a obter do governo 
tu rco a autorisaçáo de transportar para os 
Estados Unidos os Húngaros entáo prisionei-
ros no territorio da sublime Porta. A 3 de 
março as duas camaras do congresso adoptá-
rão unia resolução , para que o presidente 
autorisasse o emprego de um navio do esta-
do , para condusir para aqui Luiz Kossuth e 
os s e u s companheiros no captiveiro. 

« Estas instrucções forao seguidas, e o 
governo turco havendo concedido a l iberda-
de a Luiz Kossuth e seus companheiros , a 
10 de setembro ultimo , embarcarão a bo r -
do da fragata a v a p o r o Mississipi , escolhido 
para este effeito para executar a resolução do 
congresso. O governador Kossuth deixou o 
Mississipi em Gibraltar , com o fim de fazer 
uma visita a Inglaterra , e é esperado em 
New-Gork a todos os momentos. 

« Por coininunicaçóes dirigidas a esta re-
partição d'estado , elle exprimiu todo o seu 
reconhecimento pela intercessão do governo 
americano em seu lavor e em favor de seus 
companheiros. Este paiz é com razão consi-
derado como um azylo seguro para todos 
aquelles , aquein os acontecimentos politicos 
tem exilado de seus lares na Europa. O Con-
gresso é convidado a ver de que maneira o 
governador Kossuth e seus companheiros, 
conduzidos para aqui por vontade delle , de-
verão ser recebidos e tratados. 

« E' muito para desejar , que as desintel-
ligencias succedidas , ha tempos, entre o go-
verno da republica francesa e o das ilhas de 
Sandwich, se arranjem de uma maneira paci-
fica e duradoura a fim de assegurar a indepen-
dencia destas ilhas. Muito antes dos aconte-
cimentos, que tem dado tanta importancia 
ás possesões americanas do Pacifico , ja nos 
t inhamos reconhecido a independencia do 
seu governo ; e o nosso foi o primeiro a 
tomar esta iniciativa, que foi immediatamente 
imitada pelas ptiricipaes potencias da Europa. 

« Fomos levados a ésta determinação 
pela importancia presente e futura destas 
ilhas, como ponto de arribada e abastecimen-
to para os nossos baleeiros , e pela considera-
ção de que num fu turo bem proximo ellas 
devião representar um papel importante nas 
relações, que se hão de estabelecer necessa-
riamente entre a costa occidental da America 
do norte e a da Asia oriental. 

(Continuar-se-ha. 

CO IiR ESP Oh D £ A CIA. 

Sr. Redactor. 

Lendo o n.° II5 do seu acreditadissimo 
jornal — o Liberal do Mondego—deparei 
com mn communicado , assignado pelo sr. 
Francisco d'Almeida Mello: e como nelle 
sou attacado na minha honra , e credito , 
julguei do meu dever dar-lh'uma resposta. 
Rogo pois a V. queira ter a bondade de in -
serir no primeiro n.° que sair , a seguinte 
resposta ; pelo que lhe será mui grato quem 
é de V. Am.* vnr.° e mt.° obrigd," 

Manoel Alves da Motta Veiga. 
Coimbra 4 de Março de I852. 

Sr. Francisco d'Almeida Mello. 

E' bem louco quem gasta cera com ruins 
defuactos — dizem os velhos da nossa terra , 
e o caso é , que elles têm razão. Estive para 
nada responder ao seu communicado, publi-
cado no Liberal do Mondego, porque elle o 
que propriamente merece é o despreso ; mas 
lembrando-me de que o publico, severo sem-
pre em sua critica , poderia interpretar mal 
o meu silencio, resolvi sempre mandar para 
o prelo duas palavras. Estive tãobem deter-
minado a responder-lhe serio , mas occor-
rendo-me de repente o tal dito dos velhotes 
da nossa terra , não quiz , e julgo , que fiz 
bem : era lignr-lhe muita importancia. 

Na verdade , vossa senhoria a fallar em 
moral Evangélica , é cousa bem exquisita , 
e extraordinaria. Quem não o conhecer, se-

não por aquelle communicadosinho , julga-
rá que é algum sabichão de moral , que é 
algum defensor do Evangelho , capaz de 
lançar o pé adeante a qualquer Moralista. 
Mas' a h ! quanto enganados não fieão os , 
qne assim julgarem ! ! ! . . . Com effeito , 
confesso-lhe , que me ri bastante ao dar com 
a tal expressão — Menos presador da Moral 
Evangélica. E ' preciso concordar, sr. Almei-
da, que não estava em seu juizo , quando 
assim me alcunhou. Pois a sua moral prac-
t i c a ? ! . . Mas a i ! qne me ia enganando . . . 
isso é para outra vez . . • vamos adeante. 

Perit justus , diz o sr. Almeida ! Coita-
dinho ! . . . . se assim fossem os justos , nin-
guém se perdia . . . Nada , o sr. Francisco 
não quiz que em si se verificasse o perit jus-
tus : fez muito bem . . . teve razão 

Mas agora fallemos serio: o sr. Francisco 
q u e r , que eu lhe responda? Oh! . . . quer. . . 
q u e r : mas não gostará talvez se me faz con-
tinuar. Em fim lá vai agora um bocadito 
serio = Saiba, sr. Francisco , que alterou o 
meu dito : eu não disse , que vossa senhoria 
tentara mandar-me espancar, ou em minha 
linguagem assassinar. O que eu disse sim , 
e torno a repetil-o , é , que = tenho todos 
os dados para desconfiar, de que o sr.Francis-
co mandou espancar-me , e talvez por conco-
mitância assassinar-me , por qae em fim as 
pancadas poderiáo por ventura produzir tão 
funesto effeito. Ora vossa senhoria bem sabe 
(e , se o não sabe , saiba-o) a differença , 
que ha entre certeza, probabilidade e duvida. 
Além disso tenho documentos em minha 
mão , por onde p o s s o justificar, se não cer-
tificar a minha prababilidade , elevada já a 
um bem alto gráo. Mas estes documentos só 
os apresentarei , quando for mais necessá-
rio ; porque ainda me não jrnde convencer , 
de que o sr. Almeida falle serio. Demais só 
entre mim e o sr. Francisco (e por ventura 
entre mais alguém , que vossa senhoria te-
nha querido) existe inimizade. Ora agora 
peze bem tudo o , que deixo dito , e conclua. 

Advirta porém, sr. Almeida , que eú dou 
esta satisfacção , não por sua causa , porque 
despréso s e u f u r o r leonino , nem tãobem por 
causa dos nossos patrícios, porque e l l es , 
sinceros justos , e sensatos , bem conhecem 
a ninha mora l , e a de vossa senhoria ; mas 
somente por causa do publico , que nos náo 
conhece , porque poderião ficar fazendo um 
juizo bem pouco vantajaso a meu respeito , 
e bem injusto relativamente a vossa senho-
ria. 

Quem escreveu isto foi 

Manoel Alves da Motta Veiga. 

(Segue-se o reconhecimento.) 

s o i y s ^ i i s s s s K D ^ s s m í M ® . . 

Governador Civil de Coimbra. — Asse-
gura-se , que vem transferido de Leiria para 
Coimbra o sr. Santa Rita. Dando-se a s. ex. ' 
esta noticia , diz-se , que elle respondera : 
Que Coimbra era excellente terra , mas que 
as suas corujas erão temiveis. 

Recomposição ministerial. — Dizem-nos 
de Lisboa e S. Bento, ás 3 h. da tarde de 3 
do corrente : Hoje esprava-se a reconstruc-
cão ou que quer que seja ministerial , en-
trando o Seabra para a justiça , e Garret para 
a marinha , e até há pouco dáva-se isso por 
feito ; nias o Garret acaba de entrar , e de-
clarar a vários que não aceitara a pasta. 

Prisões. — Lè-se na Justiça , que no mez 
passado, na capital forão preso 20 vadios , 
1 deser tor , ladrões, e 2 mendigos, para 
serem mandados para suas terras; além 
de outros muitos estropiados recolhidos no 
Asylo de mendicidade. 

Quem náo deve náo teme. •— Lê-se na 
Justiça , que oiespeitavel sr. Antonio José 
de Lima Leitão. Lente de Medicina da Fsco-

le Medico-Cirúrgica de Lisboa , fora purifi-
cado do peculato , que o governo acintosa -
mente lli"e imputara quando Presidentejjdo 
Conselho de Saúde Publica , e de cujo p ro-
cesso ha mais de tres annos o governo se es-
quivava , só com o fim de o defraudar de 
seus meios de subsistência , tendo sido pre-
ciso , que o mesmo sr. Lima Leitão obrigas-
se o governo a accusa-lo. 

Os bons exemplos seguem-se ; honra seja 
ao sr. Ferrão, que primeiro afrontou esse9 
mares nunca até alli navegados ! acapacida-
de , e probidade do sr. Lima Leitão obteve 
um glorioso t r iumpho ; e nós o saudamos 
cordialmente. 

Irmãos do Sagrado Coração de Jesus.— 
Lê -se 11a Reforma , que uma senhora por tu-
gueza , actualmente em paiz es t rangeiro , 
ambiciona climatisar na patria aquella phi-
lantropica instituição , do ensino das meni-
nas desvalidas , de que foi fundadora em 
Par i s , Magdalena Sophia Barata, em 1800, 
donde passou esta instituição á Bélgica , Ale-
manha, e Inglaterra. Deos queira coroar seus 
desejos bem depressa, e que isso não seja so 
para a capital. 

Fortificação.— De Madride diz o mesmo 
jornal sairão 2 companhias de enginheiros 
para fortificar a importante praça de Mahon. 

Emigrados. — Os gabinetes de Paris e 
Áustria parecem accordados na perseguição 
dos emigrados na Suissa. A Republica Hel-
vetica ha 20 annos teve a mesma polemica 
com L. F i l ippe , parada expulsão do actual 
presidente da republica franceza. 

Marrocos. — A guerra entre a França e 
Marrocos parece inevitável : o rei péile inde-
mnisaçóes pelo ultimo bombardeamento , 
e se prepara com ardor para a eventualida-
de, para em quanto a França faz outro tan-
to castigar o atrevimento. 

Bélgica. — Dizem os jornaes belgas que 
circula em França um abaixo assignado para 
restabelecar em França o imperialato. 

Ordens religiosas. — A Suissa pelos seus 
representantes está na resolução de extinguir 
totalmente todas as ordens religiosas , e apli-
car seus fundos á educação. 

A N N U N C I O . 

AULA DE FRANCEZ E INGLEZ. 

JOsé Perry , professor das linguas Franceza 
e Ingleza, morador na Couraça dos Apos-

tolos, abriu no 1." do corrente a sua aula de 
Francez para aquelles alumnos , que se desti-
não a fazer os seus exames no Lyceu desta 
cidade: a retribuição pelo ensino é a seguin-
te : 

Por 4 mezes, sendo metade pago adianta-
do 4:800 

Mensalmente 1:600 
Continua o ensino do Inglez sendo a retri-
buição: 

Por 4 mezes sendo metade pago adianta-
do 6.000 

Mensalmente 1:920 
Gratuitamente ensina 4 alumnos pobres 

em Francez e 2 em Ing lez , preferindo os 
orfãos de pai e mãi. 

Tãobem se encarrega do ensino de alguns 
alumnos de Inglezes em snas casas ; a hora e 
retribuição se convencionará. 

Coimbra 2 de Março. 

MAnoel dos Santos Jún io r , Negociante 
estabelecido na rua dos Sapateiros, com-

pra cédulas pelo maior preço , que tiverem 
no mercado desta Cidade. 

COIMBRA: Imprensa da Univ. T 8 5 2 . 
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I P A S T T S j p o m r i F n c g & o 

C O I M B R A , 9 D E M A R Ç O . 

A D M I N I S T R A Ç A O . 

H< -A muito que se pede uma refor-
ma administrativa. E nós tãobem a 
temos pedido, porque realmente, em 
quanto se não organisarem grandes 
Munic íp ios , que tenhão, bem como 
os Districtos, uma dotação certa , 
com que possão fazer face ás multi-
plicadas despesas , que estão e se de-
vera pôr a seu cargo , — não é possí-
vel entrarmos no verdadeiro caminho 
administrativo. Havômos de conti-
nuar a ter muito papel — muita cir-
cular— muito ofticio e nada mais. 

N ã o tornêinos porém somente a 
culpa ás L e i s ; — os homens encarre-
gados d'executar essas mesmas , que 
temos , tem ainda mais culpa. 

A organisação do pessoal admi-
nistrativo d u m a ordem inferior; — os 
expostos ; a administração, munici-
pal e de Districto são os pontos mais 
importantes comettidos pelas Leis ao 
cuidado do Governo e por este aos 
Governadores Civis. Mas que faz o 
Governo , que fazem os Governado-
res Civis a este respeito? 

Nada. 
Todos os concelhos, todas as fre-

guezias , todas as aldeias m e s m o , es-
tão cheias de questões por causa da 
nomeação do regedor, do juiz eleito 
e mesmo dos cabos de policia. Não 
pode o Governatlor Civil matar estas 
questões? Pode e d e v e , porque são 
ellas causa de muitos crimes. Entre-
tanto nada fazem; — commettem isso 
aos Administradores, e estes , a maior 
parte das vezes , deixão-se dominar 
d'uma das influencias , que disputão 
a primazia, e por isso não vêem as 
cousas debaixo do seu verdadeiro as-
pecto. Não queremos que o Gover-
nador Civil cuide de todas as fregue-
zias designando individuo por indivi-
duo quem ha de servir; — não tem 
tempo para isso. Mas que saiba con-
vencer Os Administradores, de que 
será inexorável c o m e l l e s , quando os 
pilhar em flagrante parcialidade ; — e 
para isso, quando á sua presença so-
bem queixas, — não se contente com 
informações — venha, ou mande o seu 
secretario á respectiva loca l idade ,— 
ouça a todos , forme o seu juízo e 
depois proceda lealmente. Faça esco-
lher sempre os mais dignos e não seja 
indulgente , quando achar cr imes .— 
Justiça e imparcialidade. 

Q u e pôde esperar o Governador 
Civil, que fação os Escrivães das ca-
marás e administração , quando tem 

decorrido tantos annos sem nunca se 
examinar o seu serviço? Hade espe-
rar, que o desleixo continue e que a 
todos tentem as Conveniências da pre-
varicação. 

Os expostos tem tido tal incre-
mento , que se tem tornado um dos 
primeiros cuidados da administração. 
Já pesão muito sobre os contribuin-
t e s , e , se lhes não a c o d e m , podem 
lornar-se um mal gravíssimo. São real-
mente por considerações humanita-
rias indispensáveis as rodas; porque 
tem havido e haverá sempre expos-
tos , — e não hão de elles morrer á 
mingoa. Apresentão-se mesmo entre 
as classes pobres filhos de legit imo 
matrimonio, que bem se podiaocon-
siderar realmente expostos. 

Mas o abuso é extraordinário. 
Além daquelles, que são abando-

nados por considerações , a que não 
podemos exigir razoavelmente que as 
mães sejão superiores , — além da-
quelles, quedevêmos considerar aban-
donados por carência absoluta de 
meios de subsistência , ha muitíssi-
mos , que são abandonados por um 
depravado habito de prostituição, com 
que a sociedade não deve, nem pode 
transigir. Esses , que sejão creados 
pelos paes, e na sua falta pelas mães. 

A nossa Legis lação assim o de-
termina. Basta que os Governadores 
Civis a fação cumprir. Mas é d'isso 
que se não cuida. Em algumas par-
tes toma-se ainda nota das mulheres, 
que apparecein pejadas ;— mas depois 
ellas vão expòr os filhos e ninguém 
lhe pede contas disso. Q u e o Gover-
nador Civil recommende seriamente 
este cuidado aos Administradores ,— 
e que estes vigiem a maneira, por-
que os regedores cumprem , e í dos 
expostos irão gradualmente desappa-
recendo. Bem poucos casos se darão 
de prenhez, que se não descubra a 
tempo de se evitar a exposição. Assim 
aliviãrão os Governadores Civis as 
cantaras d'um dos seus mais pesados 
encargos. O 

O resto, que ainda ficar, bem po-
dia ser creado á custa das Misericór-
dias e Confrarias. Isso porém carece 
de medida legislativa. 

A' falta de communicações é já 
proverbial entre nós ; porque data este 
desmazelo desde o tempo , em que 
ainda se suppunha necessário oppôr 
as más estradas á invasão dos t les-
panhoes. Esta falta faz-se sentir nas 
grandes vias de communicação; nas 
estradas reaes ; e faz-se sentir prin-
cipalmente nos caminhos visinhaes, 
onde a mão do homem só tem pro-
curado destruir. Tem-se feito immen-
sos arroteamentos, e , sempre que é 
poss iye l , á custa da viação publica j 

— estreitão-se os caminhos , e mesmo 
muitas vezes se fazem n'elles escava-
ções para tapar os prédios adjacen-
tes. 

Os Districtos carecem d'estradas, 
que communiquein as povoações prin-
cipaes d'ellas entre si e com as estra-
das r e a e s , — ou com os pontos de 
exportação , ou consumo. Os conce -
lhos precisão de estradas, que os po-
nhão em relação com os seus visi-
nhos. Todas estas obras porém exi-
gem estudos prévios , — a organisa-
ção d'um sys tema, que se vá pouco 
e pouco desenvolvendo por maneira 
que os trabalhos annuaes , que pode-
rem emprehender-se , se aproveitem. 

Muito podem a este respeito fazer 
os Governadores Civis. São elles que 
propõe orçamento á Junta Geral , e 
nelle podião comprehender uma ver-
ba para certas obras. São elles que 
em conselho de Districto approvão os 
orçamentos municipaes , em que po-
dem fazer as alterações, que quize-
rem. 

Jáordenárão algum estudo a e s t e 
respeito ? Já em algum Districto pro-
jectarão ao menos o melhoramento ou 
abertura d'alguma nova estrada? Já 
propozerão essa despesa á approva-
ção da Junta Geral ? 

Já emendarão por isso algum or-
çamento municipal ? 

N a d a , nada, absolutamente nada. 
Lamentêmos pois , que as Cama-

ras se não occupem da reforma ad-
ministrativa — mas lamentêmos ainda 
mais que o Governo não encontre 
bons Governadores Civis. 

CORTES. 

CAMARA DOS DIGNOS PARES. 

Sessão ém a de Março de i85a. 
(Presidencia do sr. Cardeal Patriarclia). 

Abriu-se a sessão ás duas horas. 
Approvou-se a acta da sessão anterior. 
Não houve correspondência. 
0 sr. V. da Granja leu e mandou para a 

mesa os seguintes requerimentos, para os 
quaes requereu a urgência : 

« Requeiro, que se recommende ao gover-
no pela secretaria de estado dos negocios es-
trangeiros , que satisfaça ao meu requeri-
mento approvado por esta camara na sessão 
de 21 de Fevereiro do anno passado, incluin-
do nas informações que se pedem , todas as 
alterações que tiverem occorrido até ao pre-
sente. Sala da camara, 2 de Março de i85a. 
— Visconde da Granja. 

« Requeiro, que se peça ao governo pela 
secretaria de estado das negocios da fazenda, 
que remetta a esta camara com urgência uma 
cópia das portarias expedidas pelo thesouro 
publico com data de n de Abri l , e 19 de 
Agosto de i83fí , pelas quaes se alterão as 
disposições da legislação , que até então re-
gulava a medição e fiscalisaçáo da venda do 
sal produzido pelas marinhas da ria de Avei-
ro. Sala da Camara em 2 de Março de 18.Í2. 
= Visconde da Granja, 
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Scn.li» .«pprovada a sua urgência , furão 
«•iii s< g<iitii£ut() approvados. _ 

0 M-. Visconde de Sá leu e mandou para 
a mesa o seguinte requerimento , para o 
qual pediu tãobem a urgência. 

Requeiro que se peç& ao ministério do 
rei no : 

1 .* Uma cópia do provilegio , que foi 
concedido a primeira empreza que estabele-
ceu no Tejo um serviço regular de barcos 
«1c vapor. 

i ." Uma informação, de qual tem sido 
o procedimento da empreza, que presente-
mente tem o privilegio da navegação por va-
por no dito rio : relativamente ao cumpri-
mento de cada uma das condições a que se 
obrigou ; especificando o motivo por que 
não existe a carreira de Lisboa a Belein , 
Paco d®Arcos , Trafaria e Porto Brandão e 
Lisboa , qne devia manter : e declarando 
tãobem <> motivo por que se não restabele-
ceu a carreira no Sado , de que a empreza 
foi temporariamente dispensada pela lei de 
2 de Dezembro de i34°- Camara dos pares , 
2 de Maço de i85a. — Sã da Bandeira. 

Sendo a urgência approvada , foi em 
/ontinuação apnrovado o requerimento. 

Não havendo mais objecto algum a trac-
tar , levantou o ein.m° sr. presidente a sessão, 
dando para ordem do «lia de sabbado (6) a 
tliscussão do parecer sobre a collocação dos 
l iustosdesua magestade imperial o sr. duque 
de Bragança , e do sr. duque de Palmella ; e 
a discussão do parecer da commissão de fa-
zenda. — Erão quasi tres horas. 

C H I A R A DOS s n s . DEPUTADOS. 

F^Xtracto da sessão de 3 de Março de I 8 j 2 . 
(Presidencia do sr. Silva Sanches. 

A's 11 horas e meia abriu-se a sessão. 
Feita a chamada verificou-se estarem pre-

sentes 8i srs. deputados. 
Approvoa-se a acta da sessão anterior. 
Leu-se um officio do sr. Joaquim Antonio 

de Aguiar, que participava ter sido nomeado 
pa r , e por isso deixava vaga a sua cadeira de 
deputado. Foi remettido á commissão de 
poderes. 

O sr. Jeremias retirou a nota de interpel-
lação sobre os despachos para o ultramar , 
por isso que o sr. ministro linha dado provi-
dencias , restando-lhe dar os devidos louvores 
a s. ex.a por esta medida. 

O sr. Barão de Palme mandou para a 
mesa uma representação da viuva de Con-
stantino Alves do Valle , presidente que foi 
do conselho de saúde do exercito, ein que 
pede se melhore 0'seu monte-pio. 

O sr. Conde de Samodães disse, que para a 
camara ser coherente no principio das opções, 
devia ter em consideração a commissão de 
director da eschola polytechnica, t jue exer-
cia o sr. Jervis. 

O sr. Holtreman disse, que a commissão 
só fizera obra pelas declarações que recebeu, 
e que o sr. Jervis declarou unicamente ser 
coronel graduado de engenheiros. n n 

Alguns srs. deputados disserão, que o sr. 
Jervis havia resignado aquella commissão , 
porém ficou suspenso este incidente, para ser 
t ratado quando estivesse presente o sr. Je r -
vis. 

Mandou-se imprimir pára ir ás secções 
uui projecto de lei do sr. barão d'Almeirim, 
sobre a arrecadação de impostos. 

ORDEM DO D I A . 

Discussão do projecto n.° 36. 
Depois de fallarem , contra o projecto o 

sr. Ferreira Pontes e a favor o sr. Holtreman, 
julgou-se a matéria discutida, sendo appro-
vado o projecto na generalidade , por 65 vo-
tos contra i8. 

Passou-se á especialidade, entrando em 
discussão o artigo ao qual apresentárão 
emendas os senhores Sarmento e Fe r r e r , 
ti depois de alguma discussão , foi ap-
provado o artigo do projecto com a declara-
ção, que não se entendia com os passaes dos 
parodias. • 

O sr. Presidente deu para ordem do 
dia d 'amanhã o acto. addioional , e depois 
delle a continuação do projecto das colonias, 
e o projecto das obras da barra de Vianua. 

Levantou a sessão, erão mais de horas. 

Sessão em 4 de Março de iS.")2. 
(Presidência do sr. Silva Sanches.) 

A's 11 horas e meia abriu-se a sessão , es-
tandopresentes 8i srs. deputados. 

Approvon-se a acta da sessão antcrior,^e 
a correspondência leve o devido destino. 

Vários srs. deputados maudárâo para a 
mesa uma declaração, em como na sessão de 
de hontem votarão contra o projecto n.° 36. 

Mandou-se communirar uma nota de in-
terpellação do sr. Jeremias , sobre a revoga-
ção da portaria de i5 de Janeiro de 1845. 

Alguns srs. deputados mandarão para a 
mesa requerimentose propostas, que ficarão 
para segunda leitura. 

O sr. Ministro (dos negocios estrangei-
ros) es t ranhando, que se lhe fizesse uma 
interpellaçãopila sua ausência, declarou, que 
já ha muito tinha sido demittido da direc-
ção da escola polytecnica , da qual não tinha 
chegado a receber gratificação alguma. 

O sr. Conde de Samodães disse , que t i -
nha fallado neste negocio, por ser voz publi-
ca, que o sr. ministro estava nomeado par, e 
não devia a camara deixar passar semilhante 
questão; mas depois da declaração do sr. 
ministro , estava satisfeito. 

Ainda houvérão mais algumas explica-
ções dos srs. ministro dos estrangeiros , Leo-a D ' 

nel , conde Samodães, e presidente do con-
selho , declarando este ultimo ser o culpado 
de ludo , pois que ha muito estava no estado 
maior o decreto de exoneração do sr. Jervis; 
e ainda se não tinha publicado , porque de-
sejava, que tãobem apparecesse a nomeação 
de quem o substituísse, o que ainda senão ti-
nha podido realisar. 

ORDEM DO D I A . 

Entrou em discussão na generalidade o 
acto addicional á carta. 

O sr. Barjona fez a seguinte proposta : 
« Proponho, que a discussão do acto ad-

dicional se adie, até que se nos apresentem 
as reformas economicas e administrativa* , 
reclamadas pelo paiz , e que pelo menos se 
discutão os actos da dictadura, o orçamento 
e-l-eis de meios. 

Foi apoiado e entrou em discussão. 
0 sr. Visconde de Azevedo expoz , que 

tendo esta camara poderes constituintes , a 
primeira, cousa de que se deve oocupar, é de 
constituir: mesmo porque de certos pontos, 
que se approvarem no acto addicional , de -
pende fazerem-se outras leis , como a elei-
tora l , etc. Por isso votava contra o adia-
mento. 

O sr. Barjona sustentou , que o paiz não 
reclama reformas politicas , mas sim financei-
ras e economicas , e administrativas , que só 
depois destas reformas se devia tractar do 
acto addicional. 

O sr. Ferrer observou , que o adiamen-
to era indefinido , porque taes serião as exi-
gências e as necessidades, que nunca se jul-
gasse completa a reforma financeira e admi-
nistrativa ; que por isso votava contra o adia-
mento. 

O sr. Dias d'Oliveira declarou , que os 
seus constituintes só lhe havião recommen-
dado a reforma das leis de fazenda e de ad-
ministração , o que achava de maior interes-
se ; que isto o obrigava a votar pelo adia-
mento. 

O sr. Ministro (do reino) declarou , que o 
governo não encerraria a sessão sem se dis-
cutirem as medidas mencionadas na falia do 
th rono , ou pelo menos as mais essenciaes. 

Mandou-se lançar na acta esta declara-
ção , a pedido do sr. Dias d'01iveira. 

O sr. NOGUEIRA SOARES admirou-se , que 
sendo a reforma da carta, ha lantos annos, a 
bandeira de um partido , viesse agora desse 
mesmo partido a proposta para se adiar a 
reforma : mostrou a necessidade de se tratar 

desta discussão, como um desempenho'das 
procuracões dos srs. deputados , e concluiu 
votando contra o adiamento. 

O s r . FRRNANDES THOMAZ f e z v e r , q n e n ã o 

era das instituições politicas que nasciam as 
revoluções, mas sim d'alguns homens , que 
tomavam a gerencia dos negocios públicos : 
mostrou, que o paiz carecia de melhoramen-
tos administrativos e financeiros , primeiro 
que reformas politicas, e por isso votava 
pelo adiamento. 

O sr. Avila combateu o adiamento , por 
que entendia, que era preciso definir a posi-
ção da camara , visto ter poderes constituin-
tes ; concluiu votando por um adiamento 
temporário em attenção á falta de deputa-
dos. 

O sr. Rodrigues Costa mandou para a 
mesa uma proposta de adiamento , para que 
a discussão do acto addicional entrasse com a 
dos outros objectos da proposta do sr. Barjo-
na. 

Foi admittido á discussão. 
0 sr. V. d1 Almeida Garrett, como relator 

da commissão , combateu o adiamento, 
começando por historiar a união que desde 
o principio em que existimos como nação 
tem sempre havido entre o principio monar-
chico e a liberdade. 

Chegando á ultima revolução fez ver, que 
todo o povo tinha abraçado o grito da refor-
ma: para attender não só ao assenso de todo 
o paiz , mas ao cumprimento de uma pro-
messa anterior da soberana , é que o gover-
no apresentou nm projecto, que ninguém di-
rá , que não teve em vista a prudência devi-
da. 

Continuou fazendo mais algumas obser-
vações neste sentido , e concluiu fazendo ver 
a necessidade de se discutir com preferencia 
a todos , este assumpto , e por isso rejeitava 
o adiamento. 

O sr. Presidente dando para ordem do 
dia de amanhã a mesma que vinha para hoje, 
levantou a sessão — Erão 4 horas. 

Sessão em 5 de Março de 1852. 

(Presidencia do sr. Silva Sanches.) 
A's 11 horas e meia abriu-se a sessão 

sendo presentes 81. 
Approvou-se a acta da sessão anterior e a 

correspondência teve o devido destino. 
Teve segunda leitura o seguinte requeri-

mento do sr. Plácido d'Abreu. 
« Bequeiro, que a representação da camara 

municipal de Alcácer do Sal, á cerca da appli-
cação do rendimento da barca de passagem 
sobre o rio Sadão, seja mandada á commissão 
de petições, pafa com urgência interpor a sua 
opinião á cerca da pretenção daquella m u n i -
cipalidade.» Approvado. 

Teve tãobem segunda leitura a proposta 
dosr. Derramado, para que as secções nomeas-
sem uma commissão especial, para dar o seu 
parecer sobre a representação da camara mu-
nicipal da villa de Monte-mór Novo. 

Foi admittida á discussão, c depois de 
algumas reflexões resolveu-se , que fosse re-
mettida á commissão do regimento conjun-
ctamente com a seguinte proposta do sr. secre-
tario Rebello de Carvalho. 

» Proponho, que as secções nomeiem uma 
commissão especial e permanente , que tome 
conhecimento e dê o seu parecer sobre as 
representações e projectos de lei, que tem sido 
apresentados, ou forem dc ora em diante , 
nas quaes se peça a concessão de edifícios e 
terrenos públicos, podendo a mesma commis-
são pedir ao Governo , e aos srs. deputados 
das competentes localidades os esclarecimen-
tos e informações que julgar necessarias.^ 

G sr. Ferrer, por parte da commissão de 
poderes, Iene mandou para a meza o parecer 
que declara vagos os logares de deputados do 
sr. Aguiar— por ter sido nomeado par — do 
sr. Seabra por ter sido nomeado ministro da 
Justiça — do sr. Visconde de Almeida Garrett 
por ter sido nomeado ministro dos negocios 

| estrangeiros—concluindo, que se deve mandar 
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proceder a novas eleições ein lagar destes tres 
senhores. 

O sr. C. de Samodães mandou para a mesa 
a s e g u i n t e proposta : » Proponho, como ques-
tão previa , que a camara decida, se esta 
e l e i ç ã o de que traia o parecer em questão , e 

as segníntes, a que se mandar proceder , 
devem ser feitas pelos mesmos eleitores , que 
o fôrão na eleição geral , on se deve começar 
o processo eleitoral pelas eleições primarias. » 

O sr. Ferrer observou, que esta questão não 
pode ser decidida immediatamente , e por isso 
pedia o que a pcoposta fosse á com missão de 
poderes, para dar o seu parecer a este rerpeito. 

O parecer e «proposta 'forão a uma com-
missão para interpor o seu parecer a este res-
peito. 

0 sr. passos (José) mandou para a mesa 
ttma representação da camara municipal da 
Guarda , pedindo que se declare na lei de 31 
de Dezembro de 1837 , fixando o agid com 
que deve ser recebido o papel moeda nas di -
vidas contratadas na antiga forma da lei 

O sr. Soares d'Azevedo mandou para a 
rtiesa tima representação da camara municipal 
de Pico de Regalados, em qite pede a reforma 
da carta de lei 2íJ de Junho de I846. Tanto a 
representação como o requerimento ficarão 
para segunda leitura. 

O sr. Vanini de Castro participou, que o sr. 
J . P. d'Almeida Pessanha por continuar doente 
não pode comparecerá sessão de hoje. 

Osr. dlbano também, que em consequência 
do seu estado de saúde , não poderia vir á ca-
mara com a assiduidade que deseja. 

ORDEM DO D I A . 

Continuação da proposta do adiamento da 
discussão do acto addicional. 

O sr. B. d'dImeirim observon, que pedira a 
palavra para apoiar o adiamento , porque acha-
va , queaeonveniencia publica pede, que antes 
de tudo se trate das questões de finanças, prin-
cipalmente do orçamento, porque é esta a pri-
meira necessidade do paiz , e não de princí-
pios conslitucionaes. 

Entron também em discussão a seguinte 
proposta apresentada pelo sr. conde de Samo-
dães: 

« Proponho , qne se adie a discussão do 
acto addicional, até que se fáção as eleições a 
que se mandou proceder , para preencher as 
vagaturas que ha na camara. 

O sr. Mello Soares combateu a adiamento 
achando-o absurdo, anachronico c contradi-
Ctorio com as votações da camara. 

0 sr. Holtreman sustentando que a discus-
são do acto addicional devia ler logar depois 
da camara perfeitamente' constituída, o que 
não tinha agora logar, porque ainda falia um 
terço do numero dos deputados, que devíão 
tomar assento na camara , os quaes vindo 
com poderes constituintes, não se lhes pode 
dizer quando vierem, que esses seus pode-
res já lhes não servem de nada, porque o que 
tínhão a fazer já está feito. 

0 sr. M. da Justiça [Seabra) mostrou, que 
a camara estava legalmente constituída , e ha-
bilitada para entrar na discussão do acto addi-
cional, e pedindo a conveniência politica,que 
quanto antes a camara resolvesse este assum-
pto , esperava que ella entrasse na sua discus-
são. 

O sr. Leonel disse, que o seu estado de saúde 
não lhe permittia ser longo, e por isso diria 
unicamente, que votava contra o adiamento 
porque euiende, que se deve desde já discutir 
o acto addicional. 

A requerimento do sr. Alves Vicente con-
sulton-se a camara, se a matéria estava discu-
t ida , resolveu-se que não por 49 votos contra 
43. 

A requerimento do sr. Mello Soares pro-
poz-se a prorogação da sessão até se acabar 
esta discussão, não se venceu. 

A requerimento tio sr. Leonel prorogou-se 
a sessão até fallar o sr. Barjona. 

O sr. Barjona corroborou o que se tem dito 
a favor do adiamento, impugnou o que se havia 
dito contra , e concluiu votando pelo seu adia-
mento. 

O sr. Presidente deu para O T d ê m d o dia 

d'amanhã o acto addicional , e depois delle a 
continuação do projecto das colonias, e o pro-
jecto das obras da barra de Vianna. 

Levantou a sessão érão mais de 4 horas. 

A C T O S O J T J C I A K S . 

Governo Civil de Ponta Delgada—2.a Re-
partição N." 8 .= I l lm.° e Extii." sr.—Até hoje 
não se dignou V. Exc." dar resposta ao meu 
offieioem «lata do I." de Outubro do anno 
próximo findo , que acompanhou uma repre-
sentarão dirigida ao Governo de S.Magestade, 
pela Commissão encarregada da Doca no areal 
de S.Francisco desta Cidade.—Como a refe-
rida Commissão não pôde dar passo algum 
em objecto de tanta importancia , sem que 
previamente p e l o Governo de Sua Magestade 
sejão resolvidas as questões por ella aponta-
das naqdella sua representação , e como por 
nutro lado esta obra de tão reconhecida uti-
lidade para os habitantes deste Districto , 
d o n d e de fu turo lhes pódetn resultar grandes 
interesses , e bem assim ao Estado , seja al-
tamente reclamada pelos mesmos habitantes, 
— novamente vem rogar a V. Exc.a a resolu-
ção de tão importante negocio , na certeza 
que hade merecer a V. Exc." toda a conside-
ração , como sempre lhe ha merecido o bem 
es ta r , e prosperidade dos povos deste Dis-
tricto — Deus Guarde a V. Exc." Ponta Del-
gada 3 de Fevereiro de I85 . Í—li lm." e 
F.xcm. sr. Ministro e Secretario de Estado 

dos Negocios do Reino O Governador 
Civil — Felix Borges Medeiros — Está con-
forme. 

O Secretario Geral , 
Antonio Teixeira de Macedo. 

(Do Açoriano Oriental de 7 de Fevereiro.) 

A t h e a t r o d a g r a ç a . 

S A B A D O teve logar no Theatro da Graça 
a representação do Captivo de Fez a beneficio 
da casa. Os principaes papeis forão idonea-
mente destribuidos pelos mais distinctos 
actores da companhia ; e o desempenho foi 
muito além do que havia direito a esperar 
de alguns rapazes , que passão os dias entre-
gues aos trabalhos mecânicos da sua pro-
fissão , podendo apenas tirar um pedaço ao 
seu descanço da n o u t e , para o applicarem a 
ensaiar um drama , como aquelle. 

H o j e , na época em que os espíritos es-
clarecidos pela experiencia chegárão a con-
vencer-se, de que o único meio legal, nobre 
e profícuo par3 dirigir a sociedade ao seu fim 
é a instrucção , não deve ficar em esqueci-
mento o bom exemplo , que dão os artistas 
de Coimbra, procurando por meio do Thea -
tro, e da associação dos operários suprir o 
estado deficiente , em que as deixou o pesado 
systema dos tempos, porque ainda alguém 
chora. 

Péde a justiça , que isto se diga ; com-
memorando os nomes dos que mais se distin-
guirão , que fòrão os srs. Antonio Ignacio , 
que fazia o capt ivo; F. Bruno , que fazia o 
padre Francisco; Emígdio , que fazia o Ja -
cob ; e Jac in tho , que fazia o conde de Ta-
vora. As damas andarão , com intelligencia 
e arte ; porém eráo homens , que represen-
táváo de mulher . . . . 

As honras da noute coubérão principal-
mente aos tres actores Bruno , Emígdio e 
Jacintho , que se houvérão no desempenho 
dos seus papeis d 'uma maneira , que pouco 
deixão a dezejar : este ultimo arrancou por 
muitas vezes aos expectadores palmas de en-
thusiasmo e admiração. A belleza de toda a 
sua figura , a elegancia do seu pisar , a deli-
cadeza e propriedade de suas maneiras ora 
de fino cortesão , ora de mancebo namorado 
fizérão duvidar a muita gente , que bem o 
conhecia , se era aquelle o mesmo homem , 
que poucas horas antes virão a trabalhar em 
uma loja dalfaiate . 

Eis aqui o que foi o sr. Jacintho: no pri-
meiro acto delicado d u m a maneira superior, 
a fazer sympathisar o espectador , e quando 

diz a D. Leonor estas palavras a respeito ile 
D. Fernando por elle e por vós , fez o que . . . 
quein sabe ? Talvez el-ie mesmo em sua vi-
da as não torne a dizer assim. 

No terceiro acto entrou pr imorosamente; 
a leitura porém da carta foi pouco agitada e 
monotona , era para fazer mais effeito do 
que fez ; mas a scena que se lhe seguiu foi 
sublime. As palavras qual de nós possue mais 
recursos elle . . . nu eu . . . ditas com uma 
verdadeira e eftergica intelligencia, forão o 
signal da crise n'aquelle caracter; foi d'alii 
por diante que elle começou a ser o homem 
da fé 110 sen amor , forte no seu p o d e r , e 
sempre delicado , e sempre propenso ás me-
lhores acções , ainda mesmo quando o c i u -
me lhe acconselhava o contrario. Todos estes 
sentimentos desenhou-os maravilhosamente 
o actor nas palavras, nos geílos , nas bellas 
posições , que tomava , finalmente em tudo. 
Haja visla ao modo porque forão pronuncia-
das as palavras , oh ! meu Deos , eu que nun-
ca em minha vida pratiquei uma acção má , 
as quaes bem poucos expectadores deÍNarião 
de sentir cairein-lhe dentro do coração ! E 
o acto terminaria maravilhosimentc , se a 
scena em que os creados entrão , e abanão 
D. Fernando tivesse sido executada bem a 
tempo. 

Õ quarto acto foi o seu t r iumpho. A 
scena com o creado foi rica do anciedade e 
agitação ; o monologo foi sublime ; e o delí-
rio feito com mimo e propr iedade, que só 
sabe desenvolver uma intelligencia poderosa 
para o Theatro ; sem bulha , sem be r ra r , 
sem desordem. A passagem do delírio para o 
reconhecimento de D. Leonor foi o maior ras-
go do talento do ac tor : ninguém o fazia me-
lhor ; tocou o apogeu. 

A plateia, apesar de que victoriasse repe-
lidas vezes o actor , esteve um pouco t u r b u -
lenta ; e fez por este modo , com que o sr. 
Jacintho não patentiasse ainda mais os recur-
sos do seu talento , que por motivo bem 
fácil de explicar , algumas vezes se acanhou 
tímido. E nós que o vimos e admirámos, fi-
caremos por aqui , que talvez já alguém diga 
que nos exageramos. A verdade é esta: a n a -
tureza deu tudo áquelle homem , tudo ; ges-
to , voz , figura, talento . . . a Sociedade não 
lhe deu nada ; mandou-o ensinar a alfaiate. 

Uma nova associação philarmonica de 
artistas foi pela primeira vez tocar ao Thea-
tro da Graça n esta noite ; houverão-se bem 
para quem tem apenas quatro mezes de estu-
do : e o pensamento, que impelliu uma para 
a outra estas duas associações , é um argu-
mento de muita força a favor de toda esta 
gente ; e é além disso documento de que é 
fraternisando que nós caminhamos pela ver-
dadeira estrada da civilisação , ou do pro-
gresso. Parabéns sejão dados a todos. 

Adr. Carl. 

CORREIO D O SUL. 

L I S B O A . 

Por decretos de 4 do corrente 
Março foi concedida ao reverendo 
bispo do Algarve, par , a exonera-
ção que pedira do cargo de ministro 
e secretario de estado dos negocios 
ecclesiasticos ede jus l i ça ; e foi igual-
mente exonerado do exercício interi-
no 110 mesmo ministério, tãobem por 
o ter pedido, o ministro e secretario 
de estado dos negocios do reino, Ro-
drigo da Fonseca Magalhães , par do 
reino , conselheiro d'estado effectivo. 

Por decreto da mesma data foi 
nomeado ministro e secretario de es-
tado dos negocios ecclesiasticos e de 
just iça , Antonio Luiz de Seabra , de-
putado ás cortes, e juiz do tribunal 
de 2.a instancia na relação do Porto. 

Dois decretos de igual data, trans-
ferirão , Antonio Maria de Fontes Pe-
reira de Mollo , do logar de ministro 
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da marinha e ul tramar, para o ef fe 
c l i v o d e ministro d o s n e g o c i o s da fa-
z e n d a , que estava inter inamente ser-
v indo ; e Antonio Alu i s io Jerv is de 
A t o u g u i a , do lugar d e ministro dos 
nejrocios estrangeiros para o dos n e -
gocio» da marinha e ultramar. 

Por u l t imo , um d e c r e t o , t ãobem 
do dia 4 , nomeia ministro e secreta-
rio de estado dos n e g o c i o s es trangei -
ros, o conselheiro v i sconde de Almei -
da Garret t , t ãobem deputado ás cor-
tes. 

R E P U B L I C A F R A N C E Z A . 

O jornal bonapartista, France Na-
polienienne diz, q u e o e s tado d e sit io 
d e Paris será l evantado logo depo i s 
da reunião do senado e da camara le-
g i s la t iva ; exist indo apenas a duvida, 
s e a convocação teria logar e m 20 
d e Março ou em 5 de Maio. 

Entre os candidatos d e Paris por 
parte da oppos ição figura o general 
C a v a i g n a c , e diz uma carta citada 
no Times, q u e se e s t e a c c e i l a r a can-
d idatura , será para ir á camara pro-
testar contra o ac to de 2 d e D e z e m -
bro e todos os pos ter iores , e depo i s 
retirar-se. 

O Journal des Debals a n n u n c i a , 
q u e mr. Bocher , ex-representante na 
assemble ia legis lat iva , e administra-
dor dos bens da familia O r l e a n s , foi 
preso no dia 19 ás 5 horas da tarde ; 
não s e aponta o mot ivo da prisão. 

O c e l e b r e orador , ror. Berr ierdi -
rigiu uma carta aos e l e i tores do de-
partamento des Bouches du Rhone re-
nunc iando a candidatura d e membro 
do corpo legis lat ivo , que lhe of fere-
c iam. 

E s t e facto é uma d e m o n s t r a ç ã o , 
d e q u e também o partido leg i t imista 
não quer associar-se directa ou indi-
rec tamente ao s y s t e m a e s t a b e l e c i d o 
pe lo dictador. 

O Times publ icou uma correspon-
dênc ia i m p o r t a n t e , por quanto reve-
la, que Luiz Bonaparte não tem nas 
potencias do norte o apoio, q u e s u p -
pozeram os s e u s partidarios ; diz as-
sim : 

« Parece , q u e o imperador N i c o -
lau tião participa do prazer com que 
o principe de S c h w a r t z e m b e r g con-
t e m p l o u o go lpe d 'es tado d e 2 de D e -
zembro e a e l evação do pres idente 
ao posto que occupa ; diz-se mais, que 
sobre es te e outros pontos ha diffe-
rença notável de opinião entre o so-
bredito principe e o de M e t e r n i c h . 

« U m a carta d e Vienna , de pes-
soa regularmente bem informada diz, 
q u e a Prússia vacilla entre o rece io 
pela sorte das províncias do R h e n o , 
e o c iúme , q u e lhe infunde a supre-
macia da Áustria em assumptos ale-
m ã e s ; e q u e , por tanto , a sua poli-
t ica r e s p e c t i v a m e n t e á França será a 
que pôde esperar-se d e s imilhantes 
presenti mentos. 

" O imperador N i c o l a u , pela sua 
parte , recommenda á Prússia toda a 
reserva , e procura conter as inclina-
ções favoraveis da Áustria Espera-se 
que , acompanhado da imperatriz, vi-
sitará Berlin em o m e z de Maio pro-
x i m o ; e então adoptarão os tres so-
beranos a regra de proceder, que hão 
de seguir a respeito da F r a n ç a . » 

S ó m e n t e a Presse e a Assemblte 
Nationale s e a l t r e v e m a censurar , 
posto q u e e m termos mui c o t n m e -
d idos , a nova lei da imprensa. 

O s outros periódicos ou s e calão 
ou a p p l a u d e m - n a , porque e s t ã o a 
so ldo do ministério. 

Mr. L a f o n t , ant igo deputado da 
assemble ia nacional , que e s lava pre-
so na C o n c i e r g e r i e , foi so l to r e c e -
bendo passaporte para sair da Fran-
ça. I g u a l m e n t e foi banido mr. M i -
chot B o u t e t , t a m b é m ex-deputado . 

(Revol, de Sept.) 

C O R R E I O D O N O R T E . 

Lê-se no Campeão do Vouga, jornal d'Ateiro: 
T R I B U N A L DO CONSELHO DE DISTR1CTO. 

Sessão de 5 Março de I 8 5 A . 

Forão nullas as eleições de Pereira-Juzã 
para a camara municipal , e juiz; ordinário 
no biennio de i85a- i853 , por serem as 
actas feita em casa do secretario Manoel 
Gonçalves da Cunha, e não virem assignadas 
pela* mesa , que declarou não o poder fazer 
pela força e coacção que presidiu á eleição , 
por sahir presidente da camara o administra-
dor do concelho, contra a disposisão do art. 
16 n.° 4 do codigo administrativo , e por se 
prohibir a votação a individuos, que está-
vão recenseados. Marcou-se o dia 21 para se 
proceder a novas eleições, 

Forão nullas as eleições da junta de po-
rochia e juiz eleito da freguezia da Palhaça , 
concelho de Sôza. Marcou-se o dia 21 para 
as eleições; 

Marcou-se o dia 14 do corrente para a 
eleição do procuradores á junta geral , pelo 
circulo d'01iveira d'Azemeis. 

A Constantino Fernandes da Maia conce-
deu-se o pagamento, que se lhe devia por 
amanuense e official de diligencias na admi-
nistração do concelho de Vagos. 

Approvada a arrematação da obra para o 
concerto da igreja da freguezia d'Esgueira. 

Mandado reformar o orçamento da jun-
ta de parochia de N. Senhora da Gloria — 
por exorbitante. 

A despeza excedente ao orçamento que 
fez a camara municipal do concelho da Fei-
ra no recenseamento para os depntados , 
mandada reformar , no que se pagou indevi-
damente aos officiaes da camara municipal , 
e administração , e no que se deu a ura pro-
prio para trazer officios ao governo civil. 

CORRESPOIsD EhCIA. 

Recebemos uma carta do sr. Abilio Ro-
que de Sá Barreto , rogando-nos , que decla-
rássemos, se tinhamos em nosso poder os 
documentos justificativos , a qne se refere 
uma correspondência official transcripta no 
Liberal n.° n 4 5 não os tendo , manifestava 
desejos , do que os houvessemos , e publi-
cássemos neste jornal. 

Respondêmos, que a referida correspon-
dência foi transcripta sob responsabilidade 
do Governo Civil, da parte do qual nos foi 
pedida a inserção. Declarámos tãobem , que 
vimos e temos ainda em nosso poder os cita-
dos documentos , cuja publicação não nos 
foi consentida pelo sr. Administrador do 
Concelho A. dos S. P. Jardim , que todavia 
se ofTerece a mostrados , a quem nisso tiver 
interesse. Os Redactores. 

©©mensal M®?E(3njyM®o 
Inspecção para o recrutamento. — Teni-

se procedido estes dias na casa d'Adminisfra-
cão do concelho á insptíeção das mancebos 
para o recrutamento. 

Procissão dos Passos. — Não pôde ter 
lugar no domingo a procissão dos Passos, em 

razão da chuva , ficou transferida para o do-
mingo seguinte,— Pregou o sr. Dr. Amo-
rim Pessoa , os seus discursos revelão todos o 
seu muito saber , tanto nos pontos theologi» 
cos , como nos de litteratura. 

Mudança de tempo. — Tres dias de rijo e 
tempestuoso Suão terminarão o tempo sec-
co , que foi substituído por chuviscos do su-
deste (antehontem), seguidos de chuva abun-
dante do sul , que parece prometter conti-
nuar , vista a descida rapida do barometro. 

Trabalhos agrícolas. — Terminadas as 
e m p s , começávão já as mergulbias e enxer-
tias das videiras e arvores fructiferas. A chu-
va interromperá as cavas , começadas n a l -
gumas partes m

r mas depois da chuva hão de 
ser mais profícuas. 

Mercado de Coimbra em 9 de Março 
de I852. — Trigo tremez (alqueire) 55o rs. 
Dito branco 46o rs. Milho branco ÍJ20 rs. Mi-
lho ainarello 3io rs. Cevada 25o rs. Feijão 
vermelho 440 rs. Feijão branco 420 rs. Fei-
jão rajado 340 rs. Feijão írade 310 rs, Tre-
moços 240 rs. Batatas 3ao rs. Azeite 1100 rs. 

Projecto de envenenamento., singular.— 
Lêse no Campeão do Vouga, jornal d'Aveiro: 
em Sarrasola , logar pertencente á freguezia 
de Cacia, e proximo a esta cidade , appare-
ceu ha dias , coberto com uma porção de 
pós brancos o nabal do sr. Manoel Ventura. 
— Os familiares da casa derão parte disto 
áquelle sr . , e elle appressou-se em ir mos-
trar uma das folhas assim preparadas a pes-
soa , que possue conhecimentos proprios. — 
Esta , depois de bem examinar o objecto , 
decidiu, que os pós que se acliárão espargi-
dos sobre as folhas erão darsenico puro — 
darsenico puro . . . ! Não gostamos do di-
vertimento , que podia pôr em risco muitas 
vidas. A autoridade parece , que prosegue 
nas devidas investigações. 

Commercio. — Estão-se preparando n'es-
ta cidade cascos para transportar uma carre-
gação de vinhos procedentes da nossa Bair-
rada , aos portos do Norte. 

C O I M B R A : Imprensa da Univ. 1 8 5 2 . 
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O Dr. José Maria 
Baldy, sendo-lhe ape-
nas permittido derno-
rar-se 7 dias em Coim-
bra, e não podendo pela 
brevidade do tempo 
despedir - se dos seus 
amig-os e eolleg-as, que 
lhe fizerão a honra de 
o visitar, a todos pede 
o relevem d'esta falta 
involuntária, e com in-
teira vontade offerece 
a cada um seu limitado 
préstimo na cidade de 
Elvas, para onde parte 
immediatamente. 

C O I M B R A , 1 I D E M A R Ç O . 

^ E j a qual for a decisão da Camara 
dos Deputados sobre a questão, a 
esta hora decidida, se deve ou não 
adiar-se a discussão do acto addicio-
nal á Carta — teremos sempre por 
mal empregado o tempo gasto em 
semelhante incidente. 

O gemo lulellar das bagalellas pa-
rece ser , quem inspira a camara ! 

T e m o s por bagatel la, por frívolo, 
e indigno de séria discussão , o de-
c id ir— se deve começar-se pelo acto 
addicional ou pelas medidas financei-
ras. 

Não queremos mui de proposito 
declarar-nos por um dos lados, por-
que nos parsuadimos, qne , que ein 
qualquer dos assumptos , a camara 
poderia fazer obra boa e acabada, 
se quizesse acreditar-se. 

N ã o será de grande momento as-
sentar a base do nosso svstema elei-
toral ? 

Não será de primeira necessidade 
providenciar opportuna e definitiva-
m e n t e , para que a representação na-
c ional , deixando de ser sofismada, 
não seja mais abandonada ao arbitrio 
do governo, e irracionalidade das fac-
ções politicas ? 

Ninguém se atreverá a dizer, que 
Dão, bem que o sinta no mais recon-
dito do seu pensamento e g o í s t a . . . . 

N ã o será d'alla importancia e de 
primeira necessidade assonlar defini-
t ivamente a f)ase do nosso s i s tema 
de fazenda publica? 

Todos dirão , que sim. 
Q u e significa então gastar Ires 

s e s s õ e s , para decidir , de qual dos 
objectos igualmente importantes se 
ha de tratar? 

Significa , que a camara não se 
acha decidida a lançar se francamen-
te no caminho da reforma. 

Signif ica, que a camara não quer 
resolver-se a acabar com o interino, 
que nos atormenta a todos os instan-
tes. 

Significa, que a camara não quer 
ser positiva. 

Significa, que o espirito deste cor-
po cuilectivo se acha irresoluto e in-
determinado. 

Prouvera a D e o s , que ]nos enga-
nássemos ! 

Não ó nosso proposito tirar á ca-
mara a força moral, de que tanto pre-
cisa , para que as suas decisões sejão 
respeitadas. Não serêmos n ó s , que 
ridiculisarámos singular ou collectiva-
mente a camara dos Deputados. 

Desejáramos poder dar-lhe a ma-
xima importancia, a mais alta trans-
cendência , e um illibado credito. 

Mas o credito do paiz e do sys-
tema representat ivo—primeiro que 
tudo. 

Se a camara se desacreditar, nin-
guém poderá tolher-nos o desejo de 
ve-la despedida , para que outra mais 
digna vá occupar o seu lugar. 

Se a camara gastar o precioso 
tempo das suas sessões em questões 
quodlibeticas — quem nos hade impe-
dir da manifestação a nossa desappro-
vação ? 

Ninguém. 
Que a camara olhe pelo rigoroso 

cumprimento dos seus importantíssi-
mos deveres. 

Q u e a camara concentre quanto 
puder as suas vistas, fiara evitar a 
sêcca esterilidade das suas medidas. 

Qtie a camara faça os maiores es-
forços para esquecer os preconceitos 
polít icos; e para que afamilia liberal 
se una em um só pensamento de ver-
dadeira e sincera liberdade. 

Que a camara , deixando a vã os-
tentação , seja sincera, posit iva, de-
cidida e generosa. 

São os nossos mais ardentes e sin-
ceros desejos. 

Publicamos hoje o mapa da re-
ceita e despesa da sociedade Philan-
tropica Conimbricense, que conta já 
no seu grémio sessenta socios. 

Esta sociedade de auxilio mutuo 
nas doenças e desgraças da vida ó 

um brado de just iça , independencia 
e humanidade, levantado espontanea-
mente do seio das classes desvalidas, 
abandonadas pelos governos , intitu-
lados liberaes, aos mesquinhos recur-
sos próprios ! 

Esta sociedade e suas homonymas 
são uma demonstração prática das 
obrigações, que os governos não cum-
prem , podendo e devendo cuinpri-
las. 

Não vivemos em sociedadc. para 
assentarmos as nossas paixões egoís -
tas sobre a ruína da desgraça do pro-
x imo; mas sim para repartirmos entre 
nós os com modos e incommodos da 
vida social. 

E' nesta repartição equalitaria, 
^tanto quanto pôde racionalmente exi-
gir-se — que consistej essencialmente 
o bom governo. 

Haverá governo liberal |tão desal-
mado, que ponha obstáculos , e in-
vente pretextos para impedir o desen-
volvimento de instituições humanita-
rias semelhantes ? 

Crê mos , que sim , por desgraça 
da humanidade! 

Será — remorso* do"crime, ou ins-
piração d'alma depravada? 

Tãobem o pensámos. 
Não queira o governo Portuguez, 

que lhe façâmos applicação do nosso 
principio. Exija muito embora da so-
ciedade Philantropica Conimbricense 
todas as garantias de ordem e restric-
ção ás disposições do seu inst ituto; 
mas não retarde a sua approvação. 

— P 

CORTES, 
CAMARA DOS SRS. DEPUTADOS. 

Extracto da sessão de 6 de Março de I8j2 . 
(Presidencia do sr. Silva Sanches. 

A's 11 horas e meia abriu-se a sessão. 
Feita a chamada verificou-se estarem pre-

sentes 8o srs. deputados. 
Approvou-se a acta da sessão anterior. 
A correspondência teve o devido destino. 
Alguns srs. deputados mandarão para a 

mesa — requerimentos e projectos de l e i , 
que ficarão para segunda leitura —u ma re-
presentação da camara municipal de Monte-
mor Novo , pedindo que a camara não ap-
prove a emenda do sr. Nogueira Soares ao 
projecto das colonias , apresentada pelo sr. 
Sampaio — outra dos moradores de Lisboa , 
pedindo que a camara approve o projecto 
do sr. Holtreman, relativo ás Sete Casas , 
apresentada pelo sr. conde de Villa Real — 
outra dos regentes do juizo de direito de 
Santo Thirso, em que pedem a revogação 
do artigo ioo §. único da Reforma Judicia-
ria , apresentada pelo sr. Alves Vicente — 
e outra dalguns habitantes de Lisboa , pe-
dindo a approvação do projecto das Sete 
Casas , apresentado pelo sr. barão d'Almei-
rim. 

O sr. Leonel Tavares participou, que em 
consequência do sr. visconde de Almeida 
Garrett estar ministro , a commissão do acto 
addicional tinha nomeado para novo relator 
o sr. Ferrer. 
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Continuando leu um requerimento que 
ficou para segunda leitura. 

O R D E M DO D I A . 

Continuação da discussão da proposta de 
adiamento do acto addicional. 

A requerimento do sr. Leonel julgou-se 
a matéria discutida , e seguidamente fôrão 
rejeitadas as differentes propostas de adia-
mento , que tinhão sido mandadas para a 
niesa: 

O sr. Presidente declarou, que se ia en-
trar na discussão da generalidade do acto 
addicional. 

O sr. Avila (sobre a ordem) disse ^ que 
segundo a marcha, que tivera a discussão do 
adiamento, parecia evidente, que alguns srs. 
deputados querião que a camara tivesse po-
deres constituintes; e como pela sua parte 
entrava na duvida sobre esses poderes, esta-
belecia a seguinte questão prévia, que man-
dou para a mesa. 

« Requeiro, que se resolva, como ques-
tão prévia , se a camara tem poderes para 
reformar os artigos constitucionaes da car-
ta » 

Sustentando esta proposta , fez ver, que 
dentro dos limites da carta a sua reforma 
não pôde ser feita senão pelos tramites que 
marca a mesma carta , e não por iniciativa 
da coroa , que nunca pôde entrar nestas ma-
térias. 

Observou, que o acto addicional não fere 
artigo nenhum da carta e podem ser appro-
\adas as suas matérias por uma camara ordi-
naria , não tendo duvida em approvar todas 
as medidas que alli vem , mas em propostas 
de iniciativa do governo , e não com a sole-
ninidade que se lhe quer da r , porque assim 
nada approvaria. 

Considerou os actos seguidos ao movi-
mento d'Abril com relação á reforma da 
carta , mostrando que a reforma da carta 
nunua fora requerida pelo povo , e máo fòra 
prometter essa reforma em 25 de Maio do 
antro passado, porque então menos necessi-
dade havia de fazer tal promessa. 

Depois de discorrer longamente sobre 
este ponto, a fim de provaT que a camara 
não podia usar de poderes constituintes se-
não dentro dos limites da carta , concluiu 
pedindo, que a camara admittisse a sua pro-
posta. 

Foi lida na mesa a questão prévia, e foi 
admittida á discussão. 

O sr. Ministro (dos negocios estrangeiros) 
em um longo discurso fez ver, que o acto ad-
dicional era o complemento da promessa, que 
a coroa tinha feito em 10 de Feveieirode 1882, 
cuja execução tem sido reclamada por mui-
tas vezes , 'tanto pela imprensa como por 
outros meios, e de certo tinha sido um acto 
de grande prudência do governo , o apresen-
tar as disposições que se contêm no addicio-
nal , porque muito embora se diga que é 
pequeno e acanhado ; é acommodado ás cir-
cumstancias da Europa , e sobre tudo é um 
meio de acabar com as dissençóes civis , que 
nos tem sido tão prejudiciaes: 

Em quanto á forma com que tinha sido 
apresentado , e sobre se a camara tem pode-
res constituintes para deliberar sobre elle , 
observaria, e cumpre observar, que tendo-se 
áppcllado para a coroa em um momento de 
grandes incertezas , de grandes duvidas , por 
isso que estavão todosna expectativa do que 
se seguiria a uma revolução que teve Togar 
n este paiz , forçoso foi ao governo assumir 
pod'eres, em virtudes dos quaes mandou 
priicfetlér á reforma da carta; e se nisto hou-
ve alíiuma irregularidade , senão está confor-

o 0 .. ~ 
me com os princípios , que dispõem a carta 
para sua revisão , tudo isto está sanado com 
os poderes que os collegios eleitora es derão 
aos deputados e está expressão unanime do 
paiz é a maior prova, de qtfe se andou bem 
neste negocio. 

Depois de mais algumas observações so-
bre este objfecto e em resposta ao sr. Avilâ , 
disse, que entendia que a questão previa não 
pôde ttrr logar; 

O sr. Rebello da Silva apoiou a questão 
previa , e fez ver a conveniência de senão 
sair da esphera dos princípios , e de senão 
reformar a carta senão pelos meios nella es-
tabelecidos ; disse, que da ingerencia neste 
negocio por parte do poder moderador po-
dem seguir-se funestos exemplos. 

•Sustentou, que o governo turia andado 
muito melhor usando da dictadura para fazer 
a reforma dos artigos da carta que julgasíe 
conveniente, sem dar á camara poderes 
constituintes , e depois de discorre» larga-
mente neste assumpto , concluiu desejando 
que o governo e a camara antes de se occu-
parein de reformás*politicas , tratem das ad-
ministrativas. 

O sr. Presidente disse, qne tendo dado a 
hora , a ordem do dia seguinte era a conti-
nuação da de hoje. 

Levantou a sessão erão 4 horas é meia. 

CURSO DE PHILOSOPHIA E L E M E N T A R . 

Por D. Jaime Balmes', Presbítero. 

Lógica , Metafísica , Ética , Historia da 
Filosofia. Paris i85l. 

Os erros , as oscillações , os caprichos e 
excessos do limitado espirito humano achão 
por fortuna da nossa especie de longe em. 
longe um génio sublime , uma razão firme e 
solida, que com o exemplo , os factos , e a 
analyse raciocinada reduz ao positivo as abs-
tracções puras do espirito , e indica os pon-
tos cardeaes, a que devem referir-se os ar-
rebatados vôos da imaginação, sem sempre 
regrada. 

Balines foi um desses génios raros , que 
emprehendeu , e por ventura conseguiu tirar 
do cahos , etn que a lançarão systemas con-
trários, e até contradictorios , a phiLosophia 
racional e moral. 

Em sciencias intellectuaes cada] um vè 
a seu modo , segundo o ponto de partida , 
que toma , a coordenação dos factos , as cau-
sas que reconhece, e causalidade a que 
chega pela força , e deducçáo do raciocínio. 

Mas no meio desse pensar livre , desse 
arbítrio inevitável, ha normas a respeitar , 
e limites , que não deve transpor. 

Tem nos últimos seis annos apparecido 
vários escriptos sobre o objecto alludido , 
que mui longe estão de responder satisfac-
toriamente ao seu fim. Incompletos todos ^ 
insufficientes e estereis pasa o ensino muitos; 
perigosos alguns , senão pela doutrina ^ pela 
faltifde plano, pela amalgama e confusão de 
systemas oppostos , ou já por abstracção ex-
cessiva , e desregrados vãos de imaginação, 
desvairada. 

A producção litteraria , que recommen-
dà mos , parece-nos ser a obra mais acabada 
no seu genero. A distribuição das matérias , 
a ordem porque as trata , a clareia e preci-
são das ideias, o exemplo de que acompa-
nha as bem meditadas asserções , o estilo 
didáctico habilmente sustentado dão a este 
livro o verdadeiro caracter de compendio 
para instrucção e educação no ensino secun-
dário. A Lógica , a Estética e a Grammati-
ca geral ninguém melhor as tem tratado em 
obra compendiosa ; as regras, que estabele-
ce , são as mais seguras, e fáceis de compre-
hender. Em Ideologia pura , Psychologia e 
Theodiceia foi até onde podia i r : e , che-
gando aos umbraes de regiões misteriosas, 
soube tirar do mal o bem , da deficiencia e 
imperfeição cio nosso espirito a crença reli-
giosa , o 'preceito mora l , o sentimento da 
veneração. A Ética é um tratado magnifico , 
rico de conhecimentos , recheado das ques-
tões sociaes mais importantes e palpitantes, 
que hoje se ventilão. A historia da philoso-
phia comprehende enurosumo todas as esco-
las, sei tas, e opiniíies d e s d e aiatntiga filosofai 
da índia até os comtem-poraneus Sohelling e 
Kause. A nebulosa.philbsophia allemãa nun. 
ca achou j^viz tão severo, nem t3o intelli-
gente e imparcial. 

Livro elementar , e não tratado historico 
— critico , comprehendendo quanto é possí-
vel em suas prescriptas dimensões , tem di-
reito por suns doutrinas escolhidas , clareza , 
e methodo de ensino a ser reputado como 
•xcelleme compendio para o ensino secun-
dário. * * * 

C O R R E I O D O S U L . 

As ultimas noticias da Argélia 
são favoravel ao governo francez. 

N o valle^ de Oued-Sahel foi suf-
focada a insurreição, que se apresen-
tava com symptomas assustadores: 
o ter alli chegado a columna do ge-
neral Bosquet, contribuiu poderosa-
mente para conservar a tranquilidade 
publica 

N o districto de Philippeville sub-
mettêrão-se os naturaes ás autorida-
des francezas , pagando as contribui-
ções e dando refens em penhor de 
sua obediencia. 

Ao sul de Medeah aconteceu o 
mesmo; de modo que o governo 
francez nada tem a receiar nesta parto 
da colónia. (Rev. de Sei.) 

A L L E M A N H 4 . 

A' Gazeta d'Augshourg escreverão da 
fronteira da Polónia em 16 o seguinte: 

« Começarão novamente os movimentos 
de tropas para o Occidente. Pieina grande 
actividade no commissariado , que deseja 
procurar a toda a pressa viveres para o exer-
cito. 

Estão-se enchendo os armazéns militares: 
jnlga-se que haverá uma campanha na pró-
xima primavera. Assegura-se ter já chegado 
a Varsóvia a noticia, de que a família impe-
rial se transferirá para alli no meado do mez 
dabri l . 

si; iss,v. 
Em um periodico liberal lemos o seguin-

t e : 
« Os periodicos continuão occupando-se 

das notas dirigidas pelo governo francez ao 
conselho federal , reclamando a expulsão dos 
emigrados que designa. 

Esta questão questão vae tomando um 
aspecto grave. A Franca insiste em levar ao 
fim suas pertençõès exaggeradas , e o conse-
lho federal parece que está resolvido a per-
manecer , observando suas tradições hospita-
leiras. O governo da vesinha republica quer 
além disso imporá imprensa stiissa contlições 
quasi tão rigorosas , como as que actualmen-
te soffre a do seu paiz. 

E' de esperar, que a convenção helvetica 
fará frente ás loucas exigencias do presiden-
te da mal chamada republica franceza , em 
vista da energica nota que dirigiu a este 
governo. 

Segundo as ultimas noticias, que se reee-
beráo°de Berne , parece qne já está decidido, 
haver um appello ao povo deste cantão, a fim 
de que manifeste, se approva ou não o syste-
ma que está seguindo o grão conselho. 

I K G L A V É R R A . 

O Morning-Herald , que pôde ser consi-
derado como orgão semi-official da nova ad-
ministração , faz as seguintes declarações: 

« Ha grande actividade nos círculos polí-
ticos. Podemos annunciar, que esta noite se 
explicará na camara dos lords a posição do 
novo gabinete , depois do que as duas cama-

j ras suspenderão provavelmente suas sessões 
por um ou dois dias. A escolha feita por 
lo rd Derby indica ter este acceitado o cargo, 

j que lhe confiou a sua soberana, com zelo e 
actividade. 

« O nobre lord não abj.urará o protestan-. 
I t i smo , nem as dotrinas proteccionistas; 
! não entrará em coalisão com os wighs , nem 
com os peclistas. A nação deseja a protecção 
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da industria ingleza. Lord Derby não mallo-
grará as esperanças do sen partido. 

__(Naçao.) 

Um amigo nos enviou o seguinte resumo 
das explicações dadas por lord Derby , a res-
peito do novo ministério inglez , na cantara 
dos pares em 27 do mez passado , e que che-
garão aqui pelo vapor Gibraltar. 

Lord Derby disse, que a politica externa 
do sen gabinete seria tranquilla e tempera-
damente guiada pela letra das obrigações 
impostas pelos tratados, respeitando nas 
outras nações — grandes e pequenas —• o di-
reito de gerir por si os seus proprios nego-
cios, e concordando a nova administração 
com as opiniões ultimamente enunciadas por 
lord Granvillei— Disse, que não receava que 
o actual estado da Europa trouxesse guerra 
á Inglaterra ; mas posto confiar inteiramente 
na marinha e exercito para o externo, jul-
gava o actual estado de paz próprio para a 
organisação e disciplina de milícias no paiz , 
a fim de ter sempre promptos meios de re-
sistir com vantagem aos exercitos organisa-
dos de uma invasão qualquer. 

Lord Derby declarou, que nno consentia 
que os emigrados de paizes estrangeiros se 
organisassem em. Inglaterra para qtiaesqner 
tentativas revolucionarias e disse , que ap-
provuva mais os.principias adoptados para 
as pautas nos Estados Unidos, do que o sys-
tema de liberdade de commercio de sir Robert 
Peei: mostrou que, embora tivesse aqnella 
opinião , a questão devia ser resolvida pela 
expressão claramente enunciada dos senti-
mentos da intelligencia do paiz. 

Lord Derby reconhetendo-se em mino-
ria n'ttnia ou talvez em ambas as casas do 
parlb inento a respeito da politica commer-
cial, e não desejando ver interrompidas por 
muito tempo as deliberações da legislatura 
n'nma occasião critica , elle se entregava á 
abstenção dos seus opponentes , e á indul-
gência dos seus amigos, contentando-se com 
trabalhos mais humildes com aquelles das 
reformas jurídicas e melhoramentos na edu-
cação , e assim não entraria na questão de 
direitos sobre cereaes, senão for obrigado a 
abandonar o caminho que tem prescripto 
po/uina opposição facciosa. 

Disse, que não tencionava seguir o pro-
jecto da reforma eleitoral introduzida ulti-
mamente por lord John Russell, por entender 
ser unia medida indefinida, tendente a tudo 
deslocar e nada ajustar. 

São estes , em resumo , os pontos prin-
cipaes explicados por lord Derby , que forão 
seguidos por uma declaração de lord Aber-
deen ein opposição a todos e qnesquer ata-
ques do novo gabinete á liberdade de com-
mercio do ministério Peei, á.qual o mesmo 
Aberdeen pertenceu. 

Como os jornaes de Londres só chegão a 
28, não se pôde formar utu juizo, qual será a 
opinião do paiz a respeito das explicações de 
lord Derby, e espeiava-se anciosametne , 
para maiores esclarecimentos, nas novas elei-
ções que se mandarão fazer lie uns 20 mem-
bros do parlamento , què deixarão vagos os 
seus Jogares por ter tomado parte na nova 
administração. 

O artigo ilo fundo do Times dg 28 não 
acha satisfaetorias ou coherentes as explica-
coes de lord Derby , diz que não é definida 
a. posição da nova administração , que pede 
um armistício , em quanto se prepara para a 
gtterra quando lhe for mais cornmodo, e 
aconselha aos secretários da liberdade de 
cmnmcrcio a romperem as hostilidades no 
caso do governo dar qualquer indicio de 
preparatórios para sustentar os princípios 
proteccionistas nas eleições geraes : diz, qne 
qualquer proposta de direitos diOerenciaes 
sobre assucaies deve ser o signal para que-
brar o armistício , se o armisticio for conce-
dido ; a fim de se não conceder, depois de 
sknilhante desengano , uma única semana 
para o governo se fortificar ou tomar nova 
posição. 

Vê-se destes detalhes , que ainda não se 

sabia em Londres, se o novo gabinete poderá 
sustentar-se durante o resto da actuai sessão 
do parlamento sem recorrer a uma dissolu-
ção da camara dos connnuns. 

(Patriota.) 

Marinha a vapor dos Estados Unidos, 
comparada com a Ingleza. 

A marinha a vapor dos Estados Unidos 
compoem-se de i:3go barcos a vapor de to-
dos os generos, levando 417:283 toneladas. 
Ora a marinha da mesma especie , que pos-
sue a Inglaterra conta 1 / 1 8 4 barcos , de 
i43^o8o toneladas. 

Os Estados Unidos terião pois sobre a 
rainha dos mares lima vantagem de 206 bar-
cos a vapor , de 274JÍ203 toneladas. A tone-
lagem só da marinha interior excede etn 
6'a$533 toneladas a de toda a marinha In-
gleza a vapor. (La Sémaine). 

C O R R E I O D O N O R T E . 

ITAT.IA. 
Em Roma os republicanos quize-

rão no dia 9 de fevereiro solemnisar 
o anniversario da proclamação da re-
publ ica, adornando com flores e gri-
naldas a primeira escada do Vatica-
no ; fazendo circular impressos, e d i s -
pondo-se a dar salvas e tiros em al-
guns bairros da cidade. 

A policia acudiu, havendo coníli-
c t o s , de que ficarão levemente feri-
dos 3 republicanos e um gravemen-
te. 

Forão muitos os presos infran-
ganti, e á noite fòrão presas mais 80 
pessoas , entre ellas algumas mulhe-
res. Nos presos ha indivíduos da alta 
classe da soc i edade , incluindo um 
joven de 22 annos pertencente a uma 
família, que tem titulo de príncipe. 

F R A N Ç A . 

As folhas chegão até 28. 
Em Castres tractava-se com grande acti-

vidade de levantar um monumento ao Ma-
rechal Soult. 

Publicárão-se dons decretos, um para 
abrir o credito necessário para acabar o car-
ril de ferro de Strasbnrgo á fronteira da Al-
leinanha; o segundo qneconcede a construc-
ção d'um caminho de ferro para ligar Stras-
burgo á fronteira havara. 

No anno passado morrerão 3o:ooo pes-
soas de cholera na Jamaica. 

Não tem havido alteração nas disposi-
ções dos mestres e officiaes da sociedade 
Combinada. A associação central dos mestres 
recebeu de muitas companhias de caminhos 
de feiro declaiaçÕes de que estavão resolvi-
das , á maneira tia Companhia de Brigliton , 
a dissuadir os obreiros mecânicos, que em-
pregão, de se juntarem á sociedade combi-
nada. Uina companhia escoceza resolveu des-
pedir os seus officiaes que pertencem á socie-
dade combinada. 

Os cirico pwr cento começarão no dia 28 
a 104 f. e 10 c. , mas depois descêrá-o a5 c. 

(Pobres do Porto.) 

as quaes a policia fazia desapparecer. A's 
j 1 e meia da manha foi tão extraordinária a 
concorrência , que se mandou aproximar um 
esquadrão de lanceiros, para que a multidão 
se dispersasse. 

Nesse uiesmo»dia houve uma esplendida 
festa nas Tuilherias, a que assistirão 8000 
pessoas. 

Um decreto do presidente concedeu um 
credito de 3oo:ooo francos para os gastos 
pessoaes do chefe do estado. 

(Braz Tizana.) 

O marquez de Normandy entregou no 
dia 18 ao presidente da republica as cartas 
da rainha de Inglaterra, pelas quaes se põem 
fim á missão que desempenhava na qualida-
de de embaixador extraordinário e plenipo-
tenciário. 

— Díz a Independencia belga, que para a 
próxima primavera se espera em Eisenach a 
duqueza de Orleans e qne na mesma epoclia 
passará a Nápoles a viuva de Luiz Philippe. 

— Suppoein-se, que o.general Bedeau fi-
cará em Bruxellas poucos dias e que regres-
sará a Mans. 

M. Laífon , antigo deputado da assem-
bleia nacional, que estava preso na Concier-
gerie , acaba de ser expnlso de Franca. M. 
Michot-Boutet , deputado , recebeu a uiesma 
ordem de sair do territoiio francez. 

(,Ecco Popular.) 

H E S P A N H A . 

As folhas chegão até 2 do corrente. 
Na Orden de 29 do passado refere-se , 

copiada da Esperança , a noticia da pomposa 
funeção, que se fizera na Trindade pelo resta-
belecimento de S-. M. a Rainha Izabel, e por 
disposição do Commendador Basto. 

A célebre Soror Patrocínio partiu para 
Roma na semana passada. Vai voluntaria-
mente e com todas as licenças necessarias ; é 
provável que lá acabe seus dias em um dos 
conventos da sua ordem. 

(Pobres do Porto.) 

Forão separados do serviço do palacio 
quatro gentis-homens. 

O ministro de Hespanha em Londres , o 
sr. Isturiz , saiu , no dia 28 do passado, para 
Inglaterra. 

O sr. Queiroga , um dos gentis-homens 
separados do serviço do palácio , deve partir 
mui breve para Roina a acompanhar sua ir-
mã Soror Patrocínio, que vai alli entrar em 
um dos conventos da sua ordem. 

Te 111 sido deimttidos differentes empre-
gados superiores do ministério da governa-
ção- (Braz Tisana.) 

Procissão da nova Bulla da cruzada. 
A nianliã sairá esta procissão da igreja de S. 
João d'AImedina, e se recolherá na Sé. Forão 
convidados todas as corporações , tribunaes , 
e autoridades a assistir a esta solemnidade. 

Na lista dos candidatos do governo , para 
o corpo legislativo , o uni.co nome dislincto 
é o de M. tVIontalembert. 

A duqueza d'Qr!eans , mãi do conde de 
Pariz , escreveu a seguinte carta a Luiz Na-
poleão : 

« Meu sr.: Não lhe reconhecendo eu di-
reito para saquear a minha família , tãobem 
lhe não posso reconhecer o de que se apro-
pria , para assig.nalur-uie unia dotação em 
nome da França : recuso-a por tanto. — He-
lena d'Orleans. » 

Não obstante a prohibição de se festeja-
rem os anniversaries politico* , no da procla-
mação da republica forão collocadas algu-
mas coroas na coluinna da praça da Bastilha, 

Arbitrariedade.— Consta-nos, que ha dias 
o substituto do regedor da freguezia de S. João 
({'Almedina, acompanhado de dois soldados, 
e dunj distribuidor de cartas, fizera abrir 
forçosamente a porta fora d horas a uma ta-
berneira , por nome Lauriana , moradora na 
rua das Colchas. Igmuiajjios, qual foi a causa 
porque se invadiu tão, despótica e arbitraria-
mente esta ca^a; mas sabemos, que aqui se pra-
ticarão acções, qne a autoridade iiumediata,-
mente deve fazer punir, porque qualquer que, 
ella fosse, náo se devia retalhar um enxergão 
ele. Exigimos proniptas providencias da auto-
ridade coippe tente. 

Boato de demUsão. — Uizem-nos , que o 
sr. A. dos S. P. Jardim , por motivos de me-
lindre , pedira a sua demissão. Sentimos, que 
tal se verifique , por que este probo funccio-
nario é geralmente estimado. 

Outro de despacho.—DIÍ o Periódico dos 
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pobit:s no Porto, que se aponta o Conde de 
Tavurede para Governador Civil de Coimbra. 

Mercado em Monte mor 'o Velho. — Trigo 
treinez 54». Trigo branco 44o* Milho bran-
co 355. Milho aniarello 35o. Cevada 260. 
Fei jão vermelho 480. Feijão branco 480. 
Feijão rajado 38o. Feijão frade 34o. Treino-
cos 260. Batatas de semente 2yo. Batatas de 
comer 3oo, Azei te 1 7 7 a . 

"I V PP \ N \ R F C E I T V E D E S F E Z A DA SOCIEDADE P H I L A N T R O P I C A C . 0 -

% i M B W C K N " n O L / T t t l M E S l R E , DE 8 DE DEZEMBRO DE 1851 A 7 

D E M A R Ç O D E 1 8 5 2 . 

R E C E I T A . D E S P E Z A . 

Mercado no Porto. — Tiigo «la terra 72O, 
scrodio (>80, barbella 580 , milho 420, cen-
teio 430, feijão branco 600, aniarello 530, 
vermelho 600 , cevada 330, tremoços 300. 

Hl ais uma das muitas gentilezas do ahhade 
de Valvom. — Le-se no Ecco Popular: Este 
bom pastor em uin dos dias da passada semana 
(depois de jantar) passou a cortar com uma 
fo i ce , ao sr. Manoel Antonio Gomes P in to , 
homem seno e honrado commerciante desta 
cidade , uns poucos de castanheiros e videi-
ras, que este sr. havia mandado plantar em um 
campo chamado — a Varzca — pertença da 
sua quinta do Cossonro da Freguezia de Val-
bom. Por tão desaforado procedimento, o 
dito sr. Gomes Pinto , mandou proceder ao 
competente auto e vai dar contra o agressor 
ahhade no juizo competente , querella , por 
tão injusto como escandalozo attentado !!! 

Cadáver insepulto. — Le-se no Nacional: 
que ha 4 dias se acha por sepultar ein Pereira 
de Sussa o cadaver de uma tal Brizida, sol-
teira , filha de Bartholo de Oliveira, em razão 
do parochoa não querer enterrar por emprestar 
dinheiro com usura !! 

Saldo , que passou do anno ante-
cedente 

Jóias e quotas semanaesem divida, 
cobradas pela nova Direcção. . 

Jóias que pagarão 22 Sócios novos , 
por conta , na conformidade dos 
Estatutos 

Quotas semanaes recebidas no pre-
sente trimestre 

Gratificações de dinheiro em gyro 

11 

8 / 1 6 0 

18.J240 

1 7 / 0 8 0 
/ 1 9 o 

r 6 3 / i 4o 

Soccorros prestados a dois Socios 
11 dias de moléstia aguda a 200 
rs. e ! 1 de convalescença a 160 
rs 

Impressão de 2 Livros , p a p e l , e 
outros objectos do expediente . 

Total da Despeza . . . 
Saldo , que passa para o seguinte 

trimestre 

3 /960 

8 /oa5 

i 5 5 / u 5 

I63$I4O 

Movimento do Cofie. 

Saldo em 1 de Março do corrente 
anno . . . . 

Dinheiro em gyro. 

i 5 5 / n 5 
. i 4 4 l 9 S o 

Existe em Cofre i o / i 3 5 

Movimento da Sociedade. 

Socios até 7 de Dezembro de I 8 5 I . 

Ditos admittidos no presente t r i -
mestre. . . 

Total dos Socios 

. . . . . 
. . . 

38 

23 

60 

Coimbra Sala das Sessões em 8 de Março de I 8 5 A . 

Presidente , Manoel Joaquim d Almeida. 
O Thesoureiro , Francisco Pedro da Silva. 

O 1 .* Secretario da Sociedade , 
José da Silva Bandeira. 

Premissas. — Le-se nomesmo: O abbade 
de Valbom exige, que seus freguezes lhet"pa 
guem as premissas, desde que entrou para 
aquella abbadia.Esta exigencia, dizem, monta 
a unia boa somma de mil cruzados. Os paro-
ehianos para resistir a uma tão injusta requi-
sição , parece se colligárão, fazendo entre si 
um convénio d'uin por todos e todos por um , 
quando um ou mais den t r e si sejão demanda-
dos pelo seu parocho. O que se nota neste pe-
dido é , que tendo o abbade de Valbom um 
dos melhores passaes, que ha por esta redonde-
sa , e um rendoso pé d altar , se lembre agora 
de pedir a seus freguezes as premissas d'onze 
annos. Se este exemplar pastor conse-
gue receber taes premissas , quem o hade atu-
rar depois ! ? ? Temos f é , que os valboenses se 
hãode oppôr a tão injusta exigencia , levando 
a sna queixa ao governo de sua magestade, 
por isso que o seu abbade tem nma côngrua 
decente imposta no seu grande passal e ren-
tloso pé d ' a h a r , sem que lhe seja preciso in-
volver os seus freguezes em questões, extor-
quindo-lhes o que lhe é necessário para sus-
tento de seus filhos, e para o amanho das suas 
terras. 

O nosso abbade. — Lê-se no mesmo 
Retirou-se por algum tempo do serviço da 
igreja ; por este motivo não tem praticado 
nenhum escandalo que nos conste ; porém 
acreditamos, que logo que volte a exercer as 
suasfuneções, nos dará motivo para o z u n i r -
mos , o que faremos sem piedade. 

Damos esta satisfação a nossos leitores 
qne hãode estar anciosos por noticias do 
muito reverendo abbade. 

Vaccina. — Le-se no Braz Tisana: No 
anno passado de 1851 vaccinárão-se nesta ci-
dade 520 pessoas; o maior numero fôrão cre-
aoças. 

Le-se no Jornal do Povo : 
IJ111 individuo chamado Carvalho , musico 

que foi da guarda municipal, desgostoso , se-
gundo se diz, por perdas que soffreu em alguns 
empréstimos a juro , tentou hontem suicidar-
se disparando uma pistolla ao ouvido. A bala 
saiu-lhe por detraz da orelha esquerda. O 
desgraçado foi logo sacramentado, e acha-se 
epi perigo de fida. 

B O L E T I M B i B L I O G R A P H I C O . 

M E M O R I A DO BOM J E S U S D O M O N T E . 

Os últimos exemplares vendem se nesta 
cidade nas lojas de livros dos srs. Mesquita e 
Dardalhon. 

M E M O R I A S DO BUSSACO , E V I A G E M A SERRA 

DA I . O U Z & . 

Vendem-se alguns exemplares na loja de 
livros do sr. Mesquita. 

l» /rAnoel dos Santos J ú n i o r , Negociante 
i V l estabelecido na rua dos Sapateiros, com-
pra cédulas pelo maior preço , que t iverem 
no mercado desta Cidade. 

IN HO DA BAIRRADA genuino en-
garrafado sem confeição de quali-

dade alguma : Tinto , branco de uvas-
brancas e o Escorrido , ou branco de uvas 
tintas : é excellente. Rua Larga N.° rg4. P re -
ço 4o rs. a garrafa. Na mesma loja se vende 
Genebra boa a 120 rs. garrafa pequena , e 
24° dita grande. 

A N N U N C I O S . 

AULA DE FRANCEZ E INGLEZ. 

JOsé Perry , p r o f e s s o T das linguas Franceza 
e Ingleza, morador na Couraça dos Apos-

tolos, abriu 110 1.° do corrente a sua aula de 
Francez para aquelles alumnos , que se desti-
não a fazer os seus exames no Lyceu desta 
cidade: a retribuição pelo ensino é a seguin-

Por 4 mezes , sendo metade pago adianta-
do 4:800 

Mensalmente 1:600 
Continua o ensino do Inglez sendo a retri-
buição : 

Por 4 mezes sendo metade pago adianta-
do 6.-000 

Mensalmente 1:920 
Gratuitamente ensina 4 alumnos pobres 

em Francez e 2 em Iirglez , preferindo os 
orfãos de pai e mãi. 

Tãobem se encarrega do ensino de'alguns 
alumnos de Inglezes em suas casas ; a hora e 
retribuição se convencionará. 

Coimbra 2 de Março. 

ANastacio Simões, ba rbe i ro , morador ao 
fim da rua do Norte , está encarregado 

de vender um fogão de quarto com o seu 
tubo , tenazes e bandeira. 

PRecisa.se de um feitor , para perto desta 
cidade. Na Administração deste J o r n a l , 

se darão as informações. 
C O I M B R A : Imprensa da Univ. 1 8 5 2 , 
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ACTO AllMCIONAL. 

JL Aobom a t>p posição cartista se 
,quiz dar em espectáculo na camara 
,d<j8 Deputados , sustentando, qtie 
«SÓ (teve discutir-se o acto addicio-
•na! 1 

Que é o qfie se pértende com esta 
e outras semelhantes eslralegtas par-
Jattíenlanes ? 

Que-é .o ,que se pertende com esta 
vãostentação deitma eloquencia òcca 
•e frívola ? 

Addiar indefinidamente anpplica-
•ção dos femedwis aos inales das nos-
sas dissensões politicas. 

N ã o é geralmente reconhecido, 
que os hosSos partidos políticos se 
lanção reciprocamente em rosto os 
seus proprios defe i tos? 

Para que excogitar obstáculos,, 
inventar pretextos, só para fazer gala 
de rancorosa opposição a tudo quanto 
se apresenta dw lado opposto ? 

Discutir a conveniência da apre-
sentação e discussão do acto addi-
cional , é indubitavelmente , discutir 
a conveniência de um facto consum-
m a d o — a revoluçqo do Duque de Sal-
danha. 

Não é preciso remontar-nos .-{ pro-
messa da Coroa dè 10 de Fevereiro de 
>842 , como disso O sr. V. de A .Gar-
r e t , não é preciso ir tão lofigé: a 
(HscíisSão dessa cnnvnniencia foi feita 
no tíampo díi batalha. 

N e m se d i g a , que o]povô não to-
mou parte na lula. 

O povo fez mais alguma cousa , 
que ,assistir d,ç braços cruzados ao 
(lueUo jwlil ico/entre o Duque de Sal-
danha e o'Gonde de T h o m a s O povo 
fez decidir a v içtwia <si fwvdi1 do! pri-
meÍN>.u''n MO «««no^tb ««9.8 «'»fc jr,'»')! eoBsloq 

ÍN'ão tratem de contestar es te fá-
cto-principio , que é tempo perdi-' 
do. . . . 

Essa questão j,á l;t. vai . . . não re-
suscitein ódios antigos , que Se nào 
estã*r da; todos ex ti netos . achão>-sef 

bem aplacados. . . . 
Vãb-á discussão* db acto addicio-

nal . o d«>ixem-se de frioleiras. 
Q n e r ô m o s e l e i ç õ e s - d i r e c t a s , para 

q u e ÍI r e p r e s e n t a c ã o nac iona l n ã o se ja 

de.s.ia, voz miinúsier iaos . . . . 
m a s o niôsso.i ruinúit t í r ial tsmo ê um 
p u n» > eetàdet tle. ,) ( ,;,. ».- T 

Tenhão-no assio* entendido. 
< SÒttós-cansl-átítofoèWffe d b fàHfárdo 

p o % : , k A s o m e n -
te Ymja,n do em nós se extinguir o spi-
raculum v f f a é . ' " ' 

N ã o mirámos ;í popularidade ! Es-
tão muito enganados os que assim o 
pensão. 

Obedecemos e obedeceremos cons-
tantemente ao desejo irresistível de 
pugnar pela santa causa do nosso 
paiz natal. 

Obedecémos e obedecerêmos cons-
tantemente ao desejo ardente de fa-
zer guerra crtia e sem tregoas a Ioda 
a casta de mandões, de espantalhos, 
de gafanhotos ou golfar rós políticos , 
-que, verdadeiros/;/o/eos, se revestem 
de todas as formas para enganar o 
povo. 

Olho vivo sobre elles ! 
Olho vivo sobre os' deputados, 

que defendérem as e le ições indire-
ctas. 

J;í o dissómos por muitas vezes , 
e aqui o deixamos agora bem expli-
cito : « A eleição indirecta eWftct men-
tira. >i 

O deputado , que sustentar o me-
dindo indirecto , deve ser riscado da 
lista dos verdadeiros eleitos do povo. 

Sabiamos ha muito, que neste es-
colho havião de naufragar muitas fal-
sas reputações. 

Sabíamos , que ge queria evitar 
esta occaãiííõ dfe manifestação politi-
ca , para cbníiriuár a illusãó do povo 
crédulo! 

Pois bem — caia a mascara aos 
impostores , e s a i b â m o s . com quem 
temos de contar. 

Se a nossa hisioria politica é a 
historia das occasiões perdidas, seja 
tãobem a dos desenganos. 

Os nossos chefeá políticos, cujas 
reputações forão improvisadas nos bo-
tequins , nas praças, nas casas de 
horror, nos pasmatorios, nas lojas 
maçónicas, carbonarias e jesúiticas1 

— hão de tlm dia desapparecer conio 
verdadeiro fumo, que são. 

Em seu lugar hão de ficar, os que' 
se mostrarem por obras, os verdadei-
ros procuradores do povo , os dignos 
campeões da l iberdade, os verdadei-
ros apostolos da regeneração politi-

N&i auJecKioin; ina mo?.?/jiv èálls «í»ftôioibb# 
D o s tribunos por calculo m5s nôs 

desfaremos. 

CORTES. 

.C4MARA. DOS DIGNOS PARES. 

Sessão m ' 8 dc Março dc 1S52. 

(Prcsidencia do sr. J. da Silva Carvalho. 
S^ndo du.as horaa da tarder, abiin-sô a 

sesíAo estando prpsenttjs 33 dignos pares, 
^.eu-.see approvoú«èe a a cm (jn se.4?;To 

antecedente, eia,correspondência teve o dés-
VVir fwié^bnciòv 9 . B7ÍJfiín9í9ir]oi sidaiíi 

Çolre a emrresppnttencia se leu uma car-
ta daj^r. ' víscontleça de -Aloòbaça:, partici-
pando a morte de seti esposo. 

Os srs. visconde de Sá e duque da Tercei-

ra lamentarão a perda, que o pah e a camara 
acabava de solfrer pela morte do sr. víscon-
d'AIcobaça , general valente e dcstincto , e 
que tantos serviços prestára á liberdade. 

A camara mostrou-se bastante sentida por 
este acontecimento. 

O sr. Barão da Vargem leu e mandou 
para a mesa uin requerimento , pedindo di-
versos esclarecimentos. 

O sr. Bispo do Algarve mandou para a 
mesa a carta regia , pela qual foi nomeado 
par do reino o sr. visconde d'Alineida Gar-
rett. 

O sr. Visconde de Lahorim leu e man-
dou para a mesa um parecer da comniissão 
de legislação. 

Ó sr. Visconde de Fonte Arcada reque-
reu , que o parecer agora apresentado se 
mandasse imprimir para entrar em discussão 
cu n v e iiién t em e n t é. 

O sr. Larcher mandou para a mesa a 
carta regia", pela qual fpi nomeado par do 
reino o si-. Aguiar. 

Na fornia do estylo o sr. presidente no-
meu ós srs. bispo da Algarve , Larcher , e 
Silva Carvalho para examinarem os diplo-
mas e as círcumstanciás dos nomeados. 

. O sr. Ministro do reino leu e mandou 
para a mesa uma proposta , pedindo á cama-
ia , por parte do governo , a permissão da. 
saida do sr. visconde de Pudentes , a fim 
de exercer uma ço.mmissão importante fóra 
da capital. 

Foi approvada. 
Passou-sé á 

ORDEM DO DIA. 

Ficou adiado o,parecer spbre a colloca-
ção dos bustos do sr. duque de Bragança , e 
do sr. duque de Palmella , por se achar 
doenté o sr. visconde da Granja , que é o 
autor da proposta. 

Passou-sé á discussão do parecer da com-
niissão de faieiida sobre os projectos apre-
sentados pelo sr. Ferrão , e barãu da Vargem 
da Ordem , àcércá do decreto de 3 de De-
zènibro. . . ; r» r j . , " 

A coinmissão é de parecer , que o decre-
to de 3 de Dezèmhro deve ser revogado: 
mas que a discussão do mesmo parecer não 
deve ter logar , em, quanto se njío discutir 
na câmara dos srs. deputados o mesmo de-
creto. 

Fallando sobre estes assumptos diversos 
dignos pares , ficou ainda a questão penden-
te. .ioaAiaiau .a.is 8oa aramas 

Foi .approvado o .parecer da commissáo 
encarregada de examinar as .cartas regias dos 

' srs. Aguiar e vis.conde.de Almeida Garrett. 
Como s. exr. , s se achavão nos corredores, 

forao introduzidos na sa!Ja , prestarão jura-
mento e ipmaião afss.ento. 

O sr. Presidente ,. dando para ordem do 
dia pára amanha a continuação da de hoje ,• 
\ levantou a sessão. 

Erão 4 horas da tarde. 

Extracto da sessão de 9 dè Março dc iSúa-
^ f ê s í t o M r s f . CaVdeal Fatnarcl .a^ 

A s duas horas da tarde abriu-se a sessão. 
n « J í ^ a i t l ^ • Presentes dígneis pares. 

: n é f i . ^ e 9 p a c t a da > 
O, I •nmer. HIIIII»'» . T OIT UMUIIJI I VM> 

„,., , „„„ , ., sessáe 
bntWetífe. , ;"T! 

! 0 A°'cMfè4[VortflehWk ' teve 1 o 
destino. 

porque 
um equivoco , e substitui-la por outra. 



O LIBERAL DO MONDEGO. 

Decidi u-se affirmativãmente. 
O sr. Visconde de Laborim mandou para 

á mesa uma representação, que lhe foi envia-
da pelo escrivão da mesa da santa casa da 
Misericórdia de Lamego contra o decreto de 
19 de novembro de i85 i , contendo 119 
assignaturas. 

Pediu licença á camara para ler uma 
parte dessa representação , e por ella se co-
nhecer qual é o seu fim {/eu). 

Continuando, pediu que esta representa-
rão fosse para a secretaria , para ser apre 
sentada quando o fossem os decretos da dic-
tadura. 

Foi approvado. 
Passou-se á 

ORDEM DO D I A . 

Continuação da discussão do adiamento dos 
pareceres , sobre as substituições ao decreto 
de 3 de Dezembro. 

O sr. Ferrão estranhou a maneira, como 
a commissão foi arguida hontem na camara, 
e como o parecer da mesma foi impugnado. 

Que dois membros desta camara tinhão 
apresentado dois projectos de lei , e esses 
dois projectos de lei tinhão o mesmo fim ; o 
primeiro a derogação do decreto de 3 de 
dezembro , o segundo propondo uma subs-
tituição a esse decreto. 

Enviados á commissão de fazenda , com 
urgência , a commissão cumpriu o seu dever 
considerando o objecto que lhe foi commet-
tido em ambas as suas parles. 

Continuando a defender o parecer da 
commissão , o nobre orador fez differentes 
reflexões acerca da substituição. 

Passando a tratar da segunda parte do 
seu discurso, disse, que eia de muita utilida-
de , trazer esta discussão á camara , tanto 
para ella como para o paiz, como para a 
opinião publica , assim como tãobem para o 
governo. 

Disse , que o decreto de 3 de dezembro 
foi uma grande clamidade para o paiz, e que 
nada considerava mais urgente , do que dis-
cutir este objecto. 

Desejou , que o governo e as camaras vies-
sem a um accordo , e que combinassem qual 
o modo de organisar a fazenda e que salvas-
se o paiz do estado em que se acha. Que se 
tem espalhado um grande pânico por esta 
cidade , por se dizer qu-e se vai fazer capita-
lisação em ponto grande. 

Concluiu pedindo ao governo, que con-
certasse com os membros das duas casas do 
parlamento os meios mais convenientes para 
o estado da fazenda publica. 

O sr. Ministro da Fazenda (sobre a or-
dem) disse , que como tinha ouvido fallar ao 
digno par , no terror que se tinha espalhado 
por causa da capitalisação , assegurava á ca-
mara e ao mesmo digno par , quej se não 
pensava em capitalisação alguma. 

O sr. Presidente deu para ordem do dia 
da sessão de amanhã a continuacão da de 
hoje , fechou.a sessão. — Erão 4 horas da 
tarde. 

CAMARA DOS SRS. D E P U T A D O S . 

Sessão em 8 de Março de 185a. 

(Presidencia do sr. Silva Sanches.) 
A's 11 horas e meia abriu-se a sessão. 
Feita a chamada verificou-se estarem 

presentes 80 srs. deputados. 
Approvon-se a acta da sessão anterior. 
A correspondência teve o devido desti-

no. 
Tivérão segunda leitura: 
O requerimento do sr. conde de Villa 

Real, pedido copia das providencias que se 
tenháo tomado á cerca da cultura de arvo-
res. 

Foi admittido e approvado. 
O requerimento do sr. conde de Samo-

dáes, pedindo copia da consulta do supre-
mo conselho de justiça militar a respeito do 
major Seixas. 

Foi approvado. 
O requerimento do sr. Almeida e Silva , 

pedindo esclarecimentos sobre o pessoal e 

administração d'algumas matas no districto 
de Leiria. 

Foi approvado. 
O requerimento dos sr. Passos (José) Leo 

nel Tavares e Sousa Pinto Bastos , pedindo 
informações — de quanto tem rendido , o 
imposto dos vinhos maduro e verde , que se 
consomem dentro das barreiras de Villa No-
va de Gaia , districto do Porto , nos annos 
de 1848 , 1849> '85o e 1851 ? — se todo o 
producto deste imposto entra na receita ge 
ral doestado , ou se uma parte delle é en-
tregue á camara municipal de Gaia , como 
se pratica com as camaras municipaes de 
Lisboa e Porto — qual é a despeza annual 
que em Villa Nova de Gaia se faz com a 
cobrança e fiscalisação do imposto do con-
suinmo do vinho maduro e verde. 

Foi admittido e approvado. 
O projecto de lei do sr. conde de Samo-

dães , para tornar extensivas aos coronéis 
reformados em brigadeiros as disposições do 

aa do art. 5.° da lei de 27 de Janeiro de 
i 84 i . 

Foi remettido ás secções. 
Varias representações forão apresentadas 

que ficarão para segunda leitura. 
ORDEM DO D I A . 

Seguimento da discussão da questão prévia 
proposta pelo sr. Avila. 

O sr. Derramado principiou observando 
que a questão prévia já estava ^resolvida em 
ambas as camaras , quando approvárão a res-
posta ao discurso da coroa , porque ahi se 
votou , que as camaras farião a reforma da 
carta; entretanto desejava, que se discutisse 
a proposta do sr. Avila para levar até á evi 
dencia o direito, que tem a camara de refor-
mar a carta. 

Observou, qne a questão reduz-se a saber, 
se a camara tem ou não o direito de consti-
tuinte ; e derivando-se esse direito das pro-
curações , ou não tinhão direito para fazer 
cousa algnma, e devião ir se embora, 011 se 
as procurações erão validas, devião servir para 
todos os effeitos , eservião para se poder re-
formar a carta. 

Que nao era possivel deixar o governo de 
tomar a iniciativa neste negocio , depois da 
situação em que eslava o paiz, depois de 
uma revolução , motivada por actos anterio-
res a que tinha de alludir, sem com isto que-
rer offender ninguém ; mas o facto era que 
houve um governo , que durou mais de dez 
annos , estando á testa delle um homem que 
faltou a todas as regras de equidade, arro-
gando a si todos os poderes , e praticando a 
maior das temeridades , consubstanciando-
se com a coroa para arrojar de si a respon-
sabilidade. 

Que forão estes factos , que produzirão a 
revolução de Abril , na qual se proclamou a 
reforma da carta , reforma, cuja necessida-
de foi depois manifestada por toda a nação , 
quando reunida nos collegios eleitoraes deu 
poderes aos deputados para reformarem a 
carta. 

Cingindo-seá questão fez differentes re-
flexões para mostrar,que o autor da proposta 
estava em contradicção com os argumentos 
que empregou ; porque dizendo, que estava 
disposto a approvar as disposições do acto 
addicional, se ellas viessem em propostas or-
dinárias, porque ellas não offendem artigo 
alguin constitutional: não reparou por certo 
nessas disposições, porque alias veria que 
pelo menos duas medidas alli comprehendi-
das, a que diz respeito á regencia— e a que é 
relativa á approvação dos contractos pelo 
corpo legislativo , antes de ratificados pelo 
poder executivo , que de certo não podem 
deixar de ser reputadas como alterando ar-
tigos constitucionaes. 

Depois de mais algumas observações, para 
mostrar as contradicções, em que caiu o au-
tor da proposta , concluiu mostrando as suas 
opiniões sempre immutaveis a favor da mo-
narchia representativa, e votando contra a 
questão prévia , por isso que julgava que a 
camara tinha poderes para proceder á refor-
ma da carta. 

O sr. Avila (sobre a ordem) censurou o 
procedimento do orador precedente, refe-
rindo-sea um cavalheiro, que estava ausente, 
e que não lhe podia por isso responder, para 
lhe dirigir , assim como ao partido, atesta 
do qual esteve, expressões que aquella casa 
não tolera , e que são calumniosas (Vozes da 
esquerda — são verdadeiras ! — são verda-
deiras — grande agitação — muitos dos srs. 
deputados pedem a palavra sobre a ordem). 

O orador disse , que se erão verdadeiras 
as expressões , que se tinhão soltado , então 
houvesse a coragem de accusar o ministério 
que praticou lodos aquelles actos a que sa 
referiu o orador precedente ; mas em quan-
to isso senão fizesse , ou se não retirassem as 
expressões que se proferirão, havia de classifi-
cal-as de calumniosas (agitação.) 

O sr. Derramado (sobre a ordem) disse, 
que não retirava] nenhuma das expressões 
que empregára , porque não fizera roais que 
ser historiador do homem publico e politico, 
sem entrar de maneira alguma na sua vida 
privada; e em quanto a fazer a accusacão 
todos sabião , que de uma censura moral , 
quefôra o que expressara, a fazer uma accu-
sacão articulada e provada havia grande dif» 
ferença, e deste ultimo meio não queria lan-
çar mão. » 
» 

(Muitos srs. deputados insistem pela pa-
lavra sobre a ordem. O sr. Leonel quer usar 
da palavra para responder ao sr. Avila — 
Vozes: ordem i ordem !) 

O sr. Presidente toca a campainha e re-
commenda ordem. 

O sr. J. M. Grande requer , que se con-
sulte a camara , se quer continuar com a or-
dem do dia. 

O sr. Mendes Leal, apoiando a questão 
prévia, fez ver, que a camara a devia appro-
var , porque não podia julgar-se constituin-
te , sendo possivel reformar a carta por meios 
que ella tolera , devendo considerar-se im-
mediatámente as terríveis consequências que 
se seguirião, se se adoptasse o'precedenle de 
que a reforma da carta se possa fazer atraz 
do reposteiro de uma secretaria , o que col-
locará toda a sociedade na mesma posição 
em quem estão as povoações , que morão 
junto do Vesúvio, que assustadas do dia de 
hontem, receião pelo dia d'ainanhã. 

Passou a observar a cautella e prudência 
com que se deve reformar a lei fundamen-
tal , nunca devendo preterir sc as fSrmulas , 
que são a garantia da liberdade. 

Depois de apresentar mais algumas ob-
servações a favor da proposta , concluiu vo-
tando por ella e declarando, que, se por ven-
tura não fosse approvada , pelo menos elle , 
e seus amigos protestavão legalmente contra 
tal decisão. 

O s r . / . M. Grande começou observando, 
que o autor da proposta disséra, que era uma 
questão grave, porque era de ser ou não ser, 
se era assim; porque se tratava de saber, se ha 
da haver ou não representação nacional , 
pois que era questão saber, se devem ser re-
putados legaes os seus diplomas ou não ; po-
rém a opinião delle (orador) era que a nação 
Dor via dos collcgios eleitoraes , deu pode-
res constituintes aos deputados para refor-
marem a carta , e quem acatou a procuração, 
tinha de cumprir o seu mandato , ou tendo 
escrupulo resigna-lo , pela sua parte porém 
não estava resolvido a deixar despojar se dos 
direitos que lhe déra a nação. 

Bcspondendo ainda ao sr. Avila , quan-
do disse, a nação nunca pedira ou manifes-
tára o desejo de ver reformada a carta , re-
cordou as épocas de 1842 , 146 EI85I , para 
mostrar , que tinha sido em todas ellas sole-
mnemente manifestado esse desejo, e que 
nunca tendo sido cumprido, devia agora esta 
camara autorisada pelos colégios eleitoraes, 
que seguirão o convite do poder moderador, 
satisfazer a esta necessidade. 

Depois de mais algumas observações , 
concluiu votando coiyra a proposta do sr. 
Avila. 

O sr. Presidente disse , que tendo dado a 
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hora , a ordem do dia seguinte era a conti 
nuação da de hoje. 

Levantou a sessão , erão 4 horas e meia. 

Extracto da sessão de 9 de I\larco de i852. 
(Presidencia do sr. Silva Sanches. 

A's l i horas e meia abriu-se a sessão. 
Feita a chamada verificou-se estarem pres 

sentes 83 srs. deputados. 
Approvou-se a acta da sessão anterior. 
A correspondência teve o devido destino 
Varias representações forão apresentadas 

que ficarão para ler destino. 
Depois d alguma discussão sobre um re-

querimento do sr Mello Soares, resolveu-se 
que houvesse um dia por semana para coni-
inissões. 

Mandou-se communicar uma nota de 
interpellação do sr. Jeremias Mascaranhas , 
sobre a execução que se tem dado na índia 
ao decreto de 23 de Junho de i 85 i . 

ORDEM DO D I A . 

Seguimento da discussão da questão prévia 
proposta pelo sr. Avila. 

O sr. Lopes Branco começou declarando, 
qne não podia conceber, como se queria tirar 
argumento dos podeies que se contem nas 
procurações , para d'ahi se concluir que a ca-
mara tinha podeies para alterar a carta; pela 
sua parte combatêra sempre similhante prin-
cipio , mesmo antes de ser eleito deputado , 
porque aos eleitores declarara , que ainda 
que fossem escriptos na sua procuração esses 
poderes, elle os consideraria como não escrip-
tos , porque os reputava illegaes. 

Passou a mostrar , que tanto pelas regras 
que estabelecia a carta para a sua reforma , 
como dos actos dos podeies da dictadura , 
não se podia tirar a legitimidade para os po-
deies que se contém nas procurações , fazen 
do ver os perigosque decorriãu de se adoptar 
como legitimo o decreto de 25 de Maio, não 
só pelo mal que dahi podia vir á liberdade, 
mas tãobem a coroa , descendo da altura em 
que sempre devia estar collocada, para inter 
vir em objectos , etn que o systema repre 
sentativo náo permittia que ella entrasse. 

O orador continuou fazendo longas ob 
servaçóes para comprovar, que as procurações 
náo podião conter poderes para reformar a 
carta : e concluiu votando a favor da ques-
tão previa 

O sr. Leonel disse , que sendo o que se 
seguia com a palavra sobre a matéria, usava 
d'ella , para requerer que se consultasse a 
camara , se a matéria estáva descutida. 

Julgoti-se discutida, e a requerimento 
do sr. conde de Samodães, resolveu-se que 
a votação sobre a proposta fosse nominal. 

Poz-se á votação a seguinte quesito>: 
— Tem a camara poderes para reformar 

artigos constitucionaes da carta ?— 
Os srs. que julgarão que a camará tinha 

estes poderes disserão approvo, os outros srs. 
disserão regeito. 

Feita a chamada disserão approvo os srs. 
Braamcamp — Jervis —Avelino —Mendonca 
Pessanha — Duarte de Campos —Holtreman 
— Pequito — Pinheiro Osorio — Saraiva de 
Carvalho — Sarmento — Rodrigues Cordei-
ro — Aiistides — Machado Salazar—barões 
u Almeirim e de Palme — Bento de Castro 
— Seixas e Vasconcellos — Silva Amaral — 
Fonseca Moniz — Marques Baptista — con-
des , da Ponte (D. João) e de Villa Real (D 
Fernando)—Rebello de Carvalho —Barroso 
TTM F r a f l c i s c " «1'Assis — Alves Vicente — 

M. de Carvalho — Silva Pereira — Soares 
de Azevedo - Vaz Preto - Mello Soares 
— Cerqueira Gomes — Carlos da Silva — 
^oure — Almeida e Silva — Benevides — 
Caetano de Campos - S. Pinto Basto -
Ferreira de Castro _ Derramado - J. J. de 
M a t t o s - U «la Silva Pereira - Casal Ri-
beiro - J M. Grande _ Mello Giraldes -

s a Caldeira — Ribeiro d'Alnieida — Pas-

J n i l ~ n S Í ' V a l a n c h e s - J - A- 'le Freitas, 
Justino F. Pinto Basto - Leonel - Moniz 

7M ?JL e 'u S o ~ M e o t l e s L e i t e ~ 
•os (Manoe ) - Plácido _ Nogueira Soares 

Coelho de Carvalho — S. M. Gouveia — 

Thomaz de Aquino — Ferrer — e visconde 
de Azevedo. 

Disserão — regeito — os srs. Albano — 
Correia Caldeira — Antonio Emilio — Avila 
— Louzada — Lopes Branco — barão das 
Lages — Conde de Samodães (D. Francisco) 
— Gomes de Carvalho — Vanini — Lobo de 
Moura— Almeida Pessanha — Mexia — Ho-
norato Ferreira — Castello Branco —Ferrei-
ra Pontes — Farinho— Mendes Leal (Júnior 
— e Rebello da Silva. 

Ficando approvado , por 63 votos contra 
19, que a cantara tem poderes para refor-
mar artigos constitucionaes da carta. 

A requerimento do sr. Derramado , em 
presença da discussão que tinha havido, ia-se 
pôr á votação a generalidade do acto addicio-
nal , mas verificou-se não haver numero. 

O sr. Presidente deu para a ordem do dia 
seguinte a mesma de boje , e 

Levantou a sessão erão 4 horas. 

Í P & M H M W H M . Í E H ^ 

(Continuado do n 0 117.) 
Parece todavia que o A. já abdicou esta 

sua opinião , por quanto tendo dito no seu 
primeiro artigo as seguintes palavras : 

(i Dizeis —o valor é a relação de dois ser 
viços trocados. —Parque antes náo dissestes, 
adoptando em parte a ideia de Say, o valor 
e a utilidade de dois serviços trocados ? » 
E no ultimo art. , refeiindu-se ao primeiro: 
« em vez de relação diíinímos um valor: a 
utilidade de dois serviços trocados. = » 
Donde se deduzirá de certo, que julgava en-
tão como elemento essencial de valor a ideia 
de troca. Agora nos diz : 11 Mas não podemos 
admittir a doutrina de Bastiatem toda a sua 
extensão. — Não diremos simplesmente o 
valor ê a relação ou antes a utilidade de dois 
serviços trocados (era esta a definição de va-
lor dada pelo A. no seu primeiro art.) , a isto 
chamamos valor de troca ; mas admittimos 
ainda ura outro valor, a que se pode chamar 
valor d'uso, no qual não exigimos , como 
condição a troca , mas intendemos basta o 
serviço. = .» Até aqui palavras do A. 

Seja porém qual for sua a opinião; faça 
ou não do trabalho a medida do valor ; só 
perguntaremos , como o A., que náo ignora 
qual é a theoria de valor , que seguimos no 
nosso primeiro artigo ; que nos disse mes-
mo , não ter feito.mais que expender nossa 
opinião., tirando as consequências dos nossos 
princípios , como dizemos , nos quer agora 
estabelecer que do valor é que provem a pro-
priedade ao A. do livro ? ! Será esta a conse-
quência do nosso principio? Mas não é delle 
que o A. deve partir , segundo sua própria 
confissão P 

Eis aqui em breve a theoria, de que par-
timos nos artigos publicados na Nação: 
Distinguimos a utilidade gratuita , prestação 
da natureza, da utilidade onerosa , resultado 
do esforço útil , e tal é o principio dos mais 
modernos economistas , como Molinari , 
Bastiat , e Ott. 

Como porém , para nós , a ideia de valor 
involve em si como elemento essencial , a 
noção de confrontação , comparação , rela-
cão ele. , é evidente que não podemos cha-
mar valor á utilidade onerosa, logo que se 
abstraia da ideia de relação. 

Quando porém tal utilidade é compara-
da com outra pela troca , dizemos que mu-
tuamente se valem; é aqui que vemos o va-
lor , como ideia essencialmente relacional. 

Se a ideia de utilidade onerosa é uma 
ideia absoluta , positiva , consequência do 
esforço ; e a de relação de serviços , ou da 
troca da utilidade onerosa , por outra , é 
uma ideia de relação , para que confundi-las 
debaixo do mesmo termo valor ? 

Foi fundados nesta clareza de nomen. 
clatura que adoptámos a theoria, de que 
ternos fallado.Todavia não ligámos tanta im-
portancia áspalavras, que sobre ellas instemos, 
nma vez que a ideia seja bem determinada. 
Sufficientemente fizemos sentir estas ideias 

nos artigos da Nação , náo Jiios deteremos 
por tanto. 

E' sobre este ponto pois que tornamos a 
emprazaro A. , como já fizemos , para que 
nos mostre o erro da nossa classificação , e 
se nossas consequências não tem sido logica-
mente deduzidas daqnelles princípios. 

Mostre-nos o A. como do que ternos dito, 
se nao siga, que a propriedade tenha sua ba-
se no trabalho, como determinação da liber-
dade ; e que a ideia de valor não seja expres-
siva da relação de serviços ? Em quanto po-
rem o náo fizer , náo tire consequências ar-
riscadas, que , não se podendo provar , con-
duzem ao ridículo ! 

Nao appropríe ao seu art. as formas do 
Instar montis de Virgilio , não nos atemori-
za por isso , não lhe reconhecemos ferro 
inimigo , que nos possa ferir : a verdade é 
por si , não teme attaques , porque a não 
hao de vencer : seus muros são innacessiveis; 
nao receia ardiz d'Ulysses , que Jacão fran-
quear suas portas. 

_ Se o A. nos quer mostrar em contradic-
çao com nossos principios, deve partir delles, 
ou então mostre sua falsidade. Que o A. 
porém primordialmente seimpoz essa taref. 
e manifesto pelo [que diz no seu primeiro' 
a r t igo; —pela theoria de valor, que ahi 
adoptou: viu com tudo, que assim não podia 
conseguir o fim , a que só se propoz ; - - viu 
que se tinha involvído num labyrintho de 
contradicções , de que não poderia facilmen-
te sair , a não nos querer pôr no estado de 
dormentes, como no seu artigo nos julgou -
foi por isso com não melhor fortuna, lanoar-
se nos braços de outra theoria, não advertin-
do que , mesmo segundo ella , as utilidades 
resultantes ao escriptor pela venda da sua 
obra , deverião ser determinadas na razão 
(lo valor de troca , que ficava consequente 
com os nossos principios. 

Destrua pois o A. nossos argumentos não 
com subterfúgios de questões meramente no-
minaes , mas sim como principios : mostre-
nos em contradicção , como tantas vezes tem 
promettido , e do que está devedor a nós e 
no publico , e se este prescinde de tal divida, 
nos não o faremos! 

E'menos verdadeiro tudo quanto o A. 
diz 110 periodo , que passámos a examinar! 

Tinha-nos dito o A. no seu primeiro art. 
« porque não dissestes antes , adoptando 

em parte a ideia de Say , o valor é a utilida-
de de dois serviços trocados ? » = 

E nós respondemos , que o A. tinha ido 
extrair a Bastiat aquelle reparo , sem com 
tudo se importar coni a resposta , dada pelo 
economista, quando ella satisfazia completa-
mente a duvida , dizendo : 

«Se acaso quando se diz, que a utilidade 
e o fundamento do valor, se intender somen-
te, que o serviço tem valor por ser util ao 
que o recebe, e paga , não disputarei. E" 
uma confusão , de que a palavra serviço se 

| encarrega. • Quem não vê aqui dada a 'razão 
do principio que adoptámos ? 

E ainda continuámos : 
Se pois quizer, que utilidade no sentido 

de Say só expressa a utilidade onerosa , é 
então o A. que vem barmonisar o principio 
do celebre economista , com aquelle que se-
guimos. 

O A. diz-nos porém, nas suas miste-
riosas palavras , que a nossa intelligencia não 
comprehendeu está a objecção de Bastiat , 
e ao mesmo tempo sua resposta : seja , mas 
se na resposta de Bastiat, que deixámos 
transcnpta está manifesta a rasão de termos 
seguido o principio, que o A. nos accusa ; 
se essa mesma objecção e resposta estão com-
prehendidas nas palavras do A. art. , como 
não viu ahi a rasão tia nossa preposição ? ? 

Ou pois occultnu a resposta do econo-
mista , 011 não lhe tirou as consequências. 

Diz-nos que não se acha em parte a!<*u-
ma do art. do A. a accusação de termos di-
to : = serviço trocado. —' Mais exactidão , 
sr. Redactor do ait, ! Ahi está o que disses-
tes : « Será porque o valor está na compara-
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cão Je serviços, e neste caso póile haver va-
lor sem troca , e então errastes, porque es-
crevestes , serviços trocados. » 

F. é aqui , sr! Redactor do art. , que nos 
direis , que vedes taes cousas escriptas , que 
seria pouco provável attribui-las a má intel-
ligencia, mas que antes se devem julgar fi-
lhas de muito máfP. ! Quando avaliardes 
homens honrados , avaliai-os só pelos princí-
pios tia honra absoluta ! 

Mas prosigamos : 
Diz-nos , que è lógica nova mandar ler , 

em vez de provar -, permitia porém quç lhe 
perguntemos: e quando no que se mandar 
ler estiver'a prova r Será lógica nova lançar 
mão de tal recurso ? 

Ev manifesto , que n u m pequeno antigo 
não é possivel copiar trechos exterçsissimos 
clé diversos autores : mas quetm não for hos-
pede em economia pplitica, sabe perfeita-
mente " 1 * " que todas as theor.ias dos antigos 
economistas se resentem mais nu menos da 
confusão Sas duas utilidades gratuita e one-
rosa , o que não admira , pois ainda a seien-
cia não tinba chegado a esse apuro de classi-
ficação ; a ideia apparece unia ou outra vez 
como reconhecida , nestes grandes mestres , 
todavia a disrlhcçao formal não se encontra: 
o que sticcede 11a economia , se vê em todas 
ns mais sriencias : instar pois sobre este pon 
to é desconhecer as obras mais triviaes dos 
m o d e r n o s economistas: seria impertinente 
n o t e Mgar apresentar os trabalhos , sobre 
tal objecto , dos A A. que já citamos e de 
muitos outros , que tem reconhecido o que 
dizemos. 

Mas nós não tínhamos mesmo tocado 
uma só ideia sóbre os princípios de Say , e 
por isso respondemos então ao A. , qne se a 
doutrina deste economista , ou a que o A. 
dizser em parte delle, tinha sua basen'um prin-
cipio idêntico com o nosso , sem duvida a tí-
nhamos seguido implicitamente; se porém 
era dilferento , nessa differença estava a ra-
são para a íiãai seguirmos. 

O A. porém tirou uma das suas costu-
madas consequências , ei-la ahi : 

« De modo que nós não podemos apre-
sentar ama ideia deste economista , só por 
que o A. do art. não falloii nelle ? = « Esta 
cortsequencia é siraiihante á qne já deixamos 
notada. » = De modo que hoje quem escre-
ve é só o A. do art. I L = Não carecem ser 
coinmentadas ! [Continua.) 

Os Regedores de todas as freguezias represen-
tarão , que não fosse concedida tal exonera-
ção. Muitas pessoas de consideração rogárão 
ao sr. Jardim, que não insistisse no seu ,pe 
dido. Juntámos as nossas instancias 110 mes-
IHO sentido. 

Assassinos de 31 ido es. — Dizem-nos das 
vesinhanças de Arganil , com data de 1 2 do 
corrente , que uma quadrilha de quarenta a 
cíncoenta assassinos , armados com as armas, 
que forão tiradas aos voluntários de Dl.idôes 
ao serviço da Junta do Porto, se dirigi;80 
para as fraldas da serra da Estrella , sob pre-
texto de perseguir uma guerrilha miguelista. 
Em consequência desta evolução latro-paliti-
ca , nas alturas das Pedras lavradas foi rou-
bado José Dias, de Midoes, na quantia de 
4 8 l « o o rs.: forão seis os da execução. Aviso 
ao Governo e ás autoiidades. 

Le-se no Jornal do povo : 
A praça dos Ferradores, onde pela primei-

ra vez se apeou n'esta cidade o conde deRar-
ge , depois da batalha de Novara , passa a 
chamar-se, por uma resolução .dit ç^ui.' ca-
mará , — a Praça de Carlos Alberto. 

No dia 6 houve uma horrorosa tempestade 
de vento leste. O Domo era uni mar cavado, 
de modo que os navios tiveram de reforçar qs, 
amarras , e os barcos estáyão impossibilit,ad.ps 
de subir e atravessar o Douro. A ponte , ape-
zar de jogar muitíssimo e com uma vjojençia 
espantosa na sua extensão, dando por vezçs 
solavancos a ponto da gente que passava se 
não poder soster, tevecoinludo ninj extraor-
dinária concurrencia de povo, a quejn esta 
prova) alem das muitas experiencias por que 
a ponte tem já passado , veio patentear plenar 
mente a segurança da sua construcção. 

B O L E T I M BSBLIOGRATHICO-

Procissão da Bulla.— Teve hontem lu-
ga r , dirigindo-se de S. João de Almedina 
para a Sé. Foi pouco concorrida , não obs-
tante a cuiiosidade de uma solemnidade 
rara , e os esforços officiaes para uma maxi-
ma concurrencia.Orou o sr.Paes de Almeida, 
Prior de S. Christovão , com a sua costuma-
da lucidez e graça natural. 

Prisões. — Forão Capturados pelas acer-
tadas diligencias dos Regedores da Sé e S. 
João dAÍmedina , e recolhidos á cadeia do 
Aljube , José Luiz , Aurelio, e Antonio Fer-
nandes Ervedeira , indiciados no crime de 
estupro , que mencionámos no Liberal de 
d de Setembro passado. 

Outra. — Foi preso na 5." feira ultima 
José Al ies , Sargento de Infantaria 14 , in-
diciado no mesmo crime. 

Demissão. — Foi demittido o substituto 
do Regedor de Si João de Almedina , José 
Joaquim Gomes, em virtude da aríilrarieda-
de mencionada r.o Liberal de 11 de Março 
corrente. 

O sr. Administrador Jardim. — A noti-
cia de haver pedido a exoneração o sr. Jar-
dim causou geral consternação na cidade, 

MEMORIA DO BOM JESUS DO MQHXE-

Os últimos exemplares vendem se nesta 
cidade nas lojas de livros dos srs. Mesquita e 
Dardalhon. 

MEMORIAS DO BUSSACO , E VIAGEM A SERRA 

DA LOUZX. 

Vendem-se alguns exemplarei na loja de 
livros do sr. Mesquita. 

CATHECISMO DE PERSEVERANÇA 

OU 

Exposição histórica , dogmatica, moral 

Francez para aquelles alutnnós , que se desti-
não a fazer os seus exames nó Lyceu desta 
cidade: a retribuição pelo ensino é a seguin-
te : 

Por 4 ;nezes , sendo metade pago"adianta-
do . . . . . . . . . 4:800 

Mensalmente 1:600 
Continua o ensino do In.glez sendo a retrir 
juicão: 

Por 4 mezes sendo metade pago adianta-
do . . . . . . . . • . 6.-000 

Mensalmente . . . . . . r 1:92Q 
Gratuitamente ensina 4 alumnos pobres 

em Francez e 2 em Inglez , preferindo 0$ 
orfãos de pai e mãi. 

Tãobem se encarrega do ensino de'alguns 
imnos de Inglezcs em suas casas ; a hora e 

retribuição se convencionará. 
Coimbra 2 de Marco. 

A 
Camara Municipal de Coimbra , faz pu-
blico , que tendo no dia 11 do corrente 

mandado pôr am praça para se vender o Col-
legio e Cerca de Thomar na quantia de dous 
contos tle reis, em que forão avaliados , não 
tivérão lanço algum ; accordando por isso1 

transferir a uita venda para o dia 1 do pro-
ximo Abril , declarando qde no mesmo acto 
de praça do dia 11 se appresentára uni docu-
mento com a pretenção dè foro de 4o alquei-
res de trjgo imposto na dita Cerca, que está 
presente nesta Seeietaria , para quem o qui-
zer examinar. Secretaria da Camara de Co-
imbra 12 de Março de 185a. 

O-Escrivão da Camara 
F. Theophxlo d'Andrade Pereira da Rocha. 

AN q ^ c i o Simões, ba rbe i ro , moradqr ao 
fim da rua do Norte , está encarregado 

de vender um de quarto com o seu 
tubo , tenazes e bandeira. 

PReflisa.-.se de um feitor , para perto desta; 
cidade. Na Administração deste Jo rna l , 

se daião as informações. 

Anoel dos Santos Jún ior , Negociante 
estabelecido na rua dos Sapateiros, com-

pra cédulas pelo maior preço , que tiverem 
no mercado desta Cidade. 

M' 

filosofica e social da 
»etn do mundo até 

turgica, apologética 
religião, desde a c 
nossos dias. 

Pelo abbade — J . Ganme — e vertido em 
linguagem por — Camillo Castello-Branco. 

O preço da obra completa é 3,^(500 reis, 
para os assignantes, F. quem quizer recebc-la> 
por folha, pagarç, 30 reis por cadá uma cpm 
16 paginas, a pagar no acto da entrega. 

As remessas serão francas d e p o r t e , e 
ein cada ter ra , onde liveifnos assignantes, 
ou na mais próxima , çonstituiienios niu cçpr 
tro de correspondência , onde serão reqebj-
das as folhas. 

Áfsjgqa-se em Coimbra na , Ipja . da, sr. 
Mesquita, na rua das.Covas. 

A N U N C I O ? * , 

a . ', ' 1,U ,.;.!, ,! U.llrllH III) UJ.II, 

AULA DE FRANCEZ E INGLEZ. 

TOsé Perry , professor das línguas Franceza 
e Ingleza, morador na Couraça dos Apos-

tolos, abriu no 1." do corrente a sua aula de COIMBRA 

hJá 
íwij rei sa,.du Uinv. 1 8 S 2 . 
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C O I M B R Ã , 1 6 D E M A R Ç O . 

ACTO ADDICIONAL. 

M Ais vale tarde do qne ntinca. 
A camara dos deputados vae to-

mando a serio o cumpri mento dos 
seus deveres . 

A discussão do acto addicional ha.-
d e concorrer poderosamente para nos 
acos tumarmos a considerar a repre-
sentação nacional c o m o objec to de 
maxima importancia. 

S e consegu irmos e s tabe lecer entre 
nós um bom sys tema e l e i tora l , quem 
d u v i d a i á , que o paiz hade tirar d'ahi 
incalculáveis vantagens ? 

O predomínio dos tolos e fátuos 
será menor. 

As prepotências das autoridades 
não serão tão frequentes . 

A probabil idade de fazer ir ao par-
lamento os homens mais conspícuos 
nos variados ramos dos c o n h e c i m e n -
t o s , será cada vez maior. 

A representação dos interesses 
das d i f ferentes c lasses da s o c i e d a d e 
será cada dia mais perfeita. 

D e p o i s de tantos t r o p ê ç o s , d e 
tanto andar e d e s a n d a r , de tantas 
contrariedades d e todos os generos 
— entrarêmos finalmente na senda li-
beral. 

A camara vai apresentar uma fei-
ção caracter í s t i ca , para ser avaliada 
desapaixonadamente e c o m just iça. 

Já se vê , que ha nella uma con-
siderável maioria progress i s ta , sizu-
da e inte l l igenle . 

Já se v ê , que a verdade sairá 
pura do cadinho de uma discussão 
profunda e bem elaborada. 

A verdade será c o n t r o v e r t i d a , — 
não haverá unanimidade nas vota-
ções , signal infallivel de e l e i ç õ e s frau-
dulentas. 

A oppos ição ullra cartista repre-
s e n t a r á de retrograda; mas fará ser-
v iços em representar e s se papel. As 
re so luções tomadas pela camara serão 
mais bem pensadas. 

C o n h e c ê m o s as diff iculdades visí-
veis da nossa s i tuação ; aval iámos o 
a lcance das invisíveis, que a cornpli-
cão por caminhos oppostos. 

Com inte l l igente tenacidade tudo 
ge vencerá. 

N e s t e nosso cant inho de Portu-
g a l , l onge d o b u l i c i o das grandes in-
trigas po l i t i cas , poderêmos ir resta-
b e l e c e n d o as bases d e um governo 
d e boa f é . 

R a d i q u ê m o s as nossas conv icções 
n e s t e principio: que o governo que 
faz gala e favor de entrar pela pelle 

dos governados , — é um governo pés-
simo. 

Faça o governo quanto puder , 
para prolongar a epocha da circuns-
cripção legal , e será bem quis to do 
paiz. 

F a ç ã o os ministros a sua obriga-
çao. 

T i m b r e m de assentar o seu cre-
dito na opinião p u b l i c a , que os ha-
de julgar pelas medidas a c e r t a d a s , 
que propozerem , e não por vãs os -
t en tações ou d e c l a m a ç õ e s na tribu-
na. 

Obras em vez d e palavras , é o 
que nós q u e r ê m o s , é o que quer o 
paiz. 

- i s / t W / ^ g / i W / y e i 

CORTES. 

CAMARA DOS SRS. DEPUTADOS. 

Extracto da sessão de io de Março de 1832. 
(Presidencia do sr. Silva Sanches. 

A's 11 horas e meia abriu-se a sessão. 
Feita a chamada verificou-se estarem pre-

sentes 80 srs. deputados. 
Approvou-se a acta da sessão anterior. 
A correspondência teve o devido destino. 
Declarárão que se estivessem hontem 

presentes á sessão votaria» que a camara tem 
poderes para reformar artigos constitucio-
naes da carta, os srs. Luiz Pitta , Dias d'Oli-
veira , Pereira da Silva , Martins da Costa , 
J. M. Ferreira, Fernandes Thomaz, e Faus-
tino da Gama. 

Foi approvado um requerimento do sr. 
Mello Soares, para que a mesa escreva aos 
sete deputados eleitos que ainda não tornarão 
assento , para declararem se acceitão oa não 
o logar de deputados. 

Varias representações forão apresenta-
dos que ficarão para ter destino. 

Mandou-se communicar uma nota de in-
terpellaçáo do sr. Ferrer , sobre falta de se-
gurança publica no concelho d'Arganil. 

ORDEM DO DIA. 

Consultou-se a camara se approvava o 
acto addicional na generalidade ; e foi apro-
vado por 67 votos contra 16. 

Entrou-se na especialidade. 
O .sr. Mendes Leite mandou para a mesa 

o seguinte additamento : 
« E' abolida a pena de morte nos crimes 

polilicos. 
« Fica assim ampliado o 18 do art. i45 

da carta. » 
Ficou reservado para se tratar no fim da 

discussão do acto addicional. 
Seguidamente forão approvados sem dis-

cussão os artigos a.° e 3.°, com os seus 
respectivos 

Sobre o artigo 4.0 mandou para a mesa o 
sr. Nogueira Soares o seguinte additamen-
to : 

«Depois das palavras—A nomeação de de-
putados é feita por eleição directa — se ac-
crescente — e por cireulos que não dera mais 
de tres deputados. » 

O sr. Ferrer disse, qne com quanto con-
cordasse inteiramente com a doutrina do ad-
ditamento , com tudo julgava dever ficar re 
servado para a lei eleitoral, e por isso pro-

p u n h a que fosse remettido á coinnussão da 
lei eleitoral. 

Assim se resolveu : e foi approvado a art. 
4-° 

Sobre o art. 5.° mandou para a mesa o 
sr. Vaz Preto Giraldes a seguinte substitui-
ção : 

« O exercício da faculdade eleitoral é um 
dever a que nenhum cidadão pôde faltar sem 
legitimo impedimento. 

« A lei regulará a respensabilidade em 
que hajão de incorrer os que nao cumprirem 
com esta obrigarão, 

Foi remettida a commissão do aeto addi-
cional. 

Não foi admittida á discussão uma subs-
tituição do sr. Nogueira Soares, para que 
— fossem eleitores em cada freguezia os ci-
dadãos portuguezes , no goso de seus direi-
tos , na proporção do 1 por cada 2.5 fogos, 
que provarem ter maior renda , etc. 

Foi approvado o art. 5." salva a redac-
ção. 

Ao n.° i.° do art. 5.° mandou para a mesa 
o sr. L. J. Moniz uma proposta para que se 
elimine a palavra — inamovível — : e indi-
cou a conveniência de serem addimitiidos a 
votar tanto os empregados amovíveis como 
inamoviveis. 

Não foi admittida esta proposta. 
O sr. Dias e Soasa sustentou que é pou-

co liberal tirar o voto aos empregados publi-
cas , principalmente guando se procura alar-
gar o direito eleitoral e não restringi-lo ; e 
até mesmo porque desta forma se sancciona 
o principio de que o governo pôde demittir 
empregados vitalícios. 

Depois de mais algumas reflexões, con-
cluio propondo a eliminação das palavras 
emprego inamovível. 

Foi admittida á discussão. 
O sr. Ferrer fez ver que o censo deve ser 

encarado debaixo do ponto de vista de ca-
pacidade , de interesse publico e de inde-
pendencia , e indicando quaes são os quesi-
tos necessários para se darem os dois primei-
ros princípios , occupou-se mais longamente 
de 3.*, dizendo que a independencia du ci-
dadão deve ter uma referencia e esta é ao 
governo , por isso se prova que o empregado 
amovivel está na dependaucia do governo. 
Ponderou que srnd 

o adinittidos a votar os 
empregados amovíveis, se compromette o 
bem publico , porque sendo grande o nume-
ro dos que estão sujeitos ao cutello demisso-
rro, elles hãode votar segundo a vontade do 
governo e contra a sua consciência. 

Concluiu pela approvação do §. a fim de 
que a urna seja a verdadeira representação 
da vontade nacional. 

O 
sr. Nogueira Soares orou no mesmo 

sentido. 
O sr. Dias e Soiisa sustenton novamente 

a sua proposta. 
Cederão da palavra os srs; Leonel, Fer-

rer , ti Casal Ribeiro , para fallar. 
O sr. Passos (Manoel) que começou por 

agradecer aos srs. deputados que cederão da 
palavra para elle poder usar delia ; pedindo 
indulgência pelo que podesse dizer , porque 
apesar de ser soldado velho a favor da liber-
dade , deve estar esqnecidodas lides parla-
mentares, em que náo entra desde «844» 

Pediu tãobem desculpa de remontar a 
questões mais altas , para mostrar que a sua 
politica de hoje é a mesma que já tinha em 
1844 , adquirida em vista da experiencia e da 
pratica. Em quanto a dizer-se que a reforma 
da caria é ineficaz , a sua convicção é que o 
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governo andou bem em satisfazer hoje aos 
votos do paiz , expressos por tantas vezes , 
convocando as cortes para reformarem acar-
ta segundo o exige o estado actual. E haven-
do duas maneiras de proceder a esta refor-
ma ou destruir quasi completamente a lei 
fundamental, para fazer outra sobre ella , ou 
seguir o methudo inglez , que é ir reforman-
do pouco, a pouco , avançando sempre no 
caminho do progresso, e foi esta a vareda 
que o governo seguiu com muita gloria sua, 
e muito proveito publico , porque as refor-
mas radicaes nem sempre são as mais úteis. 

Pela sua parte dá um apoio sincero, f ran-
co e leal a este meio de reformar a carta , 
tanto mais que nisto seguia o exemplo da na-
ção modelo em systema representativo , que 
tem a sua constituição, cheia de actos addi-» / 
cionaes, conforme os exigem as circumstan-
cias da civilisação , mas depois de profunda-
mente meditados. 

Passou a recordar á camara quaes forão 
já as suas opiniões em 1844 sobre as refor-
mas necessarias na lei fundamental, para ver 
que não hião tão longe como as que o go-
verno propõe no acto addicional, e é esta 
mais uma razão para apoiar , assim como es-
perava que a camara lhe desse tãobem o mais 
franco apoio; porque esta reforma é pedida 
geralmente pela nação toda , e a lei funda-
mental d u m paiz não deve ser a obra d'um 
part ido, mas o pacto que segue a nação to-
da. 

Declarou , que sempre foi partidista da 
eleição directa com um censo alto , ou da 
indirecta com o censo mais baixo possivel. 

Depois de mais algumas ponderações pe-
diu á camara que não entorpecesse a discus-
são com addilamentos e propostas, porque 
é da maior conveniência, que o acto addicio-
nal passe como está elaborado pela comis-
são , com tudo sem se atrever a propo-lo de-
sejaria que as sessões fossem trienaes ; e ap-
parecendo rta camara a ideia de se abolir a 
pena de morte nos crimes politicos, talvez 
nãa votasse por ella se houvesse alguma dif-
iculdade em inserir-se no acto eddicional , 
xnasliade pedir, que se lance na acta que não 
se approva por esse motivo , e na convicção, 
em que está todo o partido liberal, de que 
não é preciso declarar tal principio , como 
os antigos romanos náo tinhão pena para o. 
parricidio , por que o não suppunhão pos-
sivel. 

O sr. M. da Justiça disse, que antes de 
entrar no ministério havia o pensamento a 
que se refere a proposta do sr. Mendes Lei-
te ; e não se inseriu esse principio no acto 
addicional, porque era preciso definir o que 
erão crimes politicos , o que não comporta a 
lei fundamental, firme porém nos princí-
pios , compromette-se solemnemente a apre-
sentar unia proposta a este respeito. 

O sr. Presidente deu para ordem do dia 
de amanhã dividir-se a camara em secções, 
depois de lido o expediente, e levantou a 
sessão. 

Erão quatro horas e um quarto. 

Sessão em 11 de Março de i85a. 
(Presidencia do sr. Silva Sanches.) 

A's 11 horas e meia abriu-se a sessão. 
P\jita a chamada verificou-se estarem 

presentes 80 srs. deputados. 
Approvon-sc a acta da sessão anterior-
A correspondência teve o devido desti-

no. 
Foi approvado um requerimento do sr. 

Benevides , renovando outro que fizera em 
* 1 de Fevereiro. 

Fez-se na acta a declaração de que o sr. 
AI. d'A, Pessanha votou contra a generali-
dade do acto addicional. 

Ficou para segunda leitura uni requeri-
mento do sr. Barjona. 

O sr. Correia Caldeira perguntou, se o 
sr. ministro do reino já tinha declarado estar 
prompto a responder sobre as desordens oc-
corridas no concelho de Ourem. 

O sr» Presidente declarou , que o sr. mi-

nistro já tinha participado achar-se prompto 
a responder, o que se verificaria em occasião 
opportnna. 

Dividiu-se a camara em secções era uma 
hora. 

Eram 4 horas continuou a sessáo. 
O sr. Presidente, dando para ordem do 

dia para amanhã a continuação da discussão 
do acto addicional, e os projectos sobre co-
lonias e sobre as obras da barra da Figueira. 

Levantou a sessão era pouco mais de 4 
horas. 

Sessão em 12 de Março de 1852. 
(Presidencia do sr. Silva Sanches.) 

A' 11 horas e meia abriu-se a sessão. 
Feita a chamada verificou-se estarem pre-

sentes 80 srs. deputados. 
Approvou-se a acta da sessão anterior. 
A correspondência teve o devido destino. 
Foi approvada uma proposta do sr. conde 

de Semodães, para que as secções nomeiem 
uma commissão para examinar os requeri-
mentos, que tem sido e forem remettidos á 
camara por officiaes do exercito. 

Participaram-se as!installações de diversas 
commissoes. 

ORDELT DO D I A . 

Continuou a discussão sobre o n.° 1 do 
artigo 5.°, e sobre o qual tinha a palavra o 
sr. Nogueira Soares, que cedeu delia, em pre-
sença do que tinha dito o sr. Passos (Manoel) 
sobre o objecto' 

Foi admittida á discussão uma emenda 
do sr. Barjona para que o censo seja — 
200^000 rs. em Lisboa e Porto e i õ o j o o o 
rs. nas demais terras do reino. 

O sr. Barjona , fundando-se na indepen-
dencia que se requeria para os empregados", 
disse, que a mesma razão militava para aquel-
les que não tem os necessários meios de sub-
sistência, e por isso era preciso ir basear um 
alto, tanto mais que na systema indirecto se 
exigem »oo$ooo rs. para os eleitores de de-
putados , e agora que se adopta o systema 
directo , deve-se exigir o mesmo censo para 
os que elegem deputados directamente. 

O sr. Ferrer depois de mostrar que do 
maior numero sahe maior somma de verda-r 
das, e que d'aqui vem a theoria das maiorias, 
mostrou que o censo "que estabelece a carta 
já está no uso , e acommodadq ao estado 
nossa riqueza , não podendo ser addusido |o 
argumento da independoncia çm virtude do 
censo , porque muitas vezes pode ser j mais 
pobre o que tem i 5 o $ rs. do que o que tem 
iooj l r s . , conforme|a família e necessidades 
de cada um-

Concluiu admirando-se, queem uma época 
em que se trata de ampliar o voto eleitoral, 
appareça umaidèa a quererrestringi-lo^ por 
isso votava a favor dq parecer da commis-
são. 

O sr. Derramado observou , que não ha 
senão dqis systemas que exprimam a repre-
sentação nacional, ou « eleição indirecta com 
o suffragio universal para os eleitores pri-
mários, ou a directa com o censo alto , com-
tudo não approva a emenda por ter já exara* 
do a sua opinião no parecer da"commissáo. 

O sr. Leonel sustentou o parecer da com-
missão, fazendo ver que náo são sempre os 
mais ricos, que são os mais independentes, ç 
a prova de que nem sempre a riqueza é indi-
cio de independencia e de zelo politico, está 
naquelles que em i835 foram victimas das 
bailas, que se lhes attiraram junto da urna , 
que de certo não eram homens ricos, mas 
zelosos dos seus direitos politicos. 

Concluiu votando contra a emenda. 
O sr. Barjona sustentou novamente a su» 

emenda , addusindo novos argumentos para 
responder aos com que foi combatida , fa^ 
jendo sentir, que os boroens empenhados no 
bem do paiz estão de accardo em que a elei-
ção directa deve ser de censo mais elevado. 

O sr. Cazal Bibeiro protestou contra a de-
claração ultima do sr. Barjona, porque não 
constava que pela imprensa ou nas praças se 
tivesse emitúdo tal opinião. Depois de mais 

algumas reflexões, concluiu votando contra a 
emenda. 

Ainda fizeram algumas observações pró 
e contra a emenda, os srs. Fernandes Thomaz, 
Alves Vicente, Moniz e Ferrer. 

Procedeu-se á votação, e foram regeita-
das as emendas dos srs. Dias e Sousa, e Bar-
jona , e foi approvado o n.° 1.* do parecer da 
commissão, assim como o n.° a." com todos 
os seus §§. 

Entrou em discussão o art. 6.° 
O sr. Ferrer (respondendo a uma pergun-

ta do sr. Passos) desenvolveu qual é o sentido 
da commissão nas palavras — e os accusados 
por efleito de pronuncia. 

O sr. Passos (Manoel) observou, que a 
redacção do artigo não está clara , para pre-
venir qualquer abuso que o governo queira 
exercer sobre o direito eleitoral , abusos que 
tem exemplos no nosso paiz , citando para 
esse fim o que occorreu com o coronel Ro-
drigo Pinto Pizarro, depois barão da Ribeira 
de Sabrosa ; e concluiu declarando, que com 
quanto não quizesse propor emenda alguma 
ao acto addicional, desejava que a commissão 
desse ao artigo uma redacção, que ainda que 
fosse privado de votar o individuo pronun-
ciado , ao menos não fosse privado do direis 
to de ser eleito , reservando-se á camara o 
direito de avaliar se elle foi bem ou mal 

Osr. Ministro da Justiça justificou o pro-
cedimento do governo e da commissão na 
redacção deste artigo , declarando que esta-
va conforme com a ideia do sr. Passos 
(Manoel) , porque conforme estava a redac-
ção , entende-se que a privação do direito 
eleitoral é só depois de estar completa a 
pronuncia. 

Opinarão pela melhor redacção os srs. 
Barjona , Mello Soares e Holtreman , man-
dando todos para a mesa emendas para se 
tornar a redacção mais clara. 

Fallárão a favor do parecer os sçs. Leonel 
e Ferrer. 

O sr. Presidente dando para ordem do 
dia para amanhã a continuação da discussão 
do acto addicional , e os projectos sobre 
colonias e sobre as obras da barra da Figuei-o 
ra. 

Levantou a sessão era pouco mais de 4 
horas. 

COMMUN1CADO. 

AOS ARTISTAS DE COIMBRA. 

Se hontem conservei o meu cha-
péo 11a cabeça no Thealro da Graça, 
foi porque nSo comprehendi , que 
a metade d'uma palavra tpéoj saída 
da bôcca d'um aristocrata, queria di-
sser , que se locava o Hymno dos Ar-
tistas , e qne todos devi;Uo tirar o 
chapéo. Se aquelle senhor quando se 
achou de repente possuído d'um sen-
timento tão democrático, d issesse , 
que a musica estava executando o 
Hymno dos Art is tas , eu estou bem 
c e r t o , que lodos , sem ser necessá-
rio mandar, tirarião o seu chapéo; e 
assim com o barulho , que promoveu, 
fez com que eu não ficasse sabendo 
se o Hymno era bonito ou feio. 

Eu respeito muito todos os artis-
tas , e muito principalmente os de 
Coimbra; e por isso lhes peço me 
desculpem aquella falta involuntária, 
e me fação a justiça de acreditar ; 

que nada fiz por acinte. 
Raphael Pinto Lopes. 

Coimbra 16 de Março de 1852. 

C O R R E I O D O N O R T E . 

Fiseu 9 de Março. 
Sahio para a Serra da Estrella uma 
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co lumna de tropa — d i z - s e q u e bater 
u m a grande guerrilha. — O commai i -
dante publicou o s e g u i n t e : 

O R D E M P A R A A C O L U M N A . 

Quartel em Viseu 7 de Março 
de 1852. 

S. e x c * o sr. v i sconde d e Santo 
A n t o n i o , marechal de campo , e c o t n -
mandante da 2.* divisão mil i tar , m e 
encarrega de vos c o m m a n d a r ; eu m e 
ufano com esta c o m m i s s ã o , es t iman-
do ter de vos e logiar ao mesmo exm." 
sr. 

Espero , que vos porteis com aquel -
}a dignidade, que caracterisa um sol-
dado p o r t u g u ê s * que trateis bem os 
p o v o s , q u e de tão bom grado nos 
acolhem nas suas habitações . 

T o d a s as vossas representações 
m e serão dirigidas pelos srs. c o m -
maiidaute do esquadrão e d e plutões, 
que tanto eu , c o m o e l les ve lámos 
pelo vosso bem estar. — Jorge Vidi-
gal e Silva, t enente coronel do S. J. 
N . 9 — c o m m a n d a n t e . 

( Ckroiyista J. 

R e c e b ê i n o s folhas inglezas a t é 8 , 
e francezas até 6 do corrente . H o j e , 
por falta d e e s p a ç o , apenas darêmos 
una l ige ira extracto. 

Fizerão-se as e l e i ções em Fran-
ç a : o governo venceu por toda a 
p a r t e , a oppos.ição apenas tinha ob-
tido c i n c o , o que não surprehendeu 
n i n g u é m , porque L u i z N a p o l e ã o pro-
veu- se de agentes , q u e parece q u e 
fôrão educados na esçhola cabralinq, 
N ã o houve patifaria, q u e não prati-
cassem , infâmia q u e não c o m m e l t e s -
sem , a c r e s c e n d o a tudo isto o esta-
do de sit io e m q u e ainda estão os 
departamentos quasi todos. 

E m Paris , q u e dá n o v e deputar 
d o s , a oppos ição apenas pôde vençer 
dois — o general Caivaignac e mr. 
Carnot. 

A n a i f l e a ç ã o do general Cavaignac 
contrariou grandemente o heroe d e 
Strasburgo. E' um indicio claro de 
um e lo d e oppos ição á sombra do 
único nome c a p a z , c o m o diz o Cour-
rier de V Europe, d e s e reunirem os 
restos da democracia tão abatida e 
tão c o m p l e t a m e n t e desorganisada des-
de 2 de Dezembro . 

S e g u n d o uma communicação tç -
legraphica d e Pariz do dia 7 , o Mo-
nitor daquel le dia publ icou o decre to 
que convoca o senado e corpo leg is -
lativo para o dia 29 de Março. 

A suhita partjda d e Londres do 
embaixador francez deu occasião a 
suppòr que havia a lguma desintel l i -
geneia entre os dois governos . O Oh-
server d iz : (> conde e condessa W a -
l çwsk i deixarão Londres hontem á 
tardp para Parjz. O súb i to da sua par-
tida deu |og,ar a diversos b o a t o s , al-
guns del les d e mui grave e seria im-
portância , attribuindo esta inespera-
da partida do embaixador francez a 
coisas mais urgenj.es do q u e — negar 
cios particulares. 

O n?inisterio tory n ão p r o m e t t e 
longa d u r a ç ã o . 

Os defensores da l iberdade do 
eommere io e-ntrárão era c a m p o , res-
t a b e l e c e a - s e o —r Artli-Corn larv laege 
subscrevêrão-se fundos para a agita-
ção e guerra ao ministério. E m menos 

de 30 minutos o b t e v e - s e em Man-
ches ter uma somma de 27:500 libras 
e s ter l inas , ou duzentos e setenta mil 
cruzados ! 

A circula,r ou carta dirigida pof 
mr. D e s r a e l i , actual ministro da fa-
zenda , aos s eus cons t i tu in te s , na 
qual lhes d iz : — « Mas daqui apouco 
tempo, nós esperamos com o concur-
so do paiz, inaugurar uma politica 
conforme os principios que temos sem-
pre defendido nq. opposição. n — V e i o 
acordar os partidos e a lulft vai ser 
renhida; mas e m que o progresso ha 
d e ficar tr iumphante. 

O correspondente do Times em 
Pariz diz n'uma carta publ icada na 
folha do dia 8 : 

u S e o q u e s e diz e m ceFtos cír-
culos for verdade, é provável que se 
presence ie antes de muito t e m p o ou-
tro plebiscite. Espera-se que no dia 20 
serão distribuídas as águias aos che-
fes do e x e r c i t a n.a campo de Marte , 
e m presença d 0 3 s enadores e depu-
t a d o s , e da guarnição d e Paris. O 
exerc i to pôde então saudar o presi-
dente com viva? ao — Imperador ! Se 
assim a c o n t e c e r , n o v o appel lo será. 
fe i to á nação para ramificar a digni-
dade imperial . deputados e os se-
nadores reunir-se-hão no dia 2 2 , e 
não hes i tarão , crê - se p i a m e n t e , e m 
comple tar o acto. » 

L u i z N a p o l e ã o vai dar outro gran-
d e ha i l e : pi lhou-§e c o m o s cofres da 
nação a n i t o s — gasta á vontade. 

(O Nacional) 

Primeira , e grande exposição portugueza de 
gados , aves domesticas, e plantas. 

«A agricultura , que é a m5i providente 
« e generosa de quàsi jodos os povos guiada 
« pela mão de Deos , è para os portugueses 
« a prinpípal fonte da yid^ , (e a única per-
« petua) de quasi toda a sua prosperidade 
« pconomica—•» etc. 

Assijn çqineça o sr. Ayres de Sá, digno 
portuguez , seu anrjunçio, no Pa(rio,ta, e con-
vite í)as lavradores pflttnguezes partj envia-
rem a, uma noya exposiçija nacional, sejas 
primores de gados , aves domesticas, e plan-
tas , a começar no dia 9 e lindará no dia 
a3 de Maio do corrente anno , em Lisboa , 
na Salla da Exposição agrícola , no Terreiro 
do Paço , — Qados , — Cavallar , — Muar , 
e Azenino , — Vacum , — Lanigero , — 
Caprino , — e 8uino. Plantas , d arboricul-
tura , — horticultura,' c jardinagem. Deven-
do tqdo ter chegado eté o dia 6 de Maio , 
acompanhadp de Guia em duplicado , com 
direcção (franca) ao Director , ein que se 
declare, 6 dono da coisa , naturalidade, 
raça dos animaes , — valor aproximado 
nesse sitio , — ou mercado mais proximo, 
— espeeie , e cijsjtç do sustento diário , — e 
qualquer outra dejçjfsração quç convenha., 

Os aniinaes ser,ão , durantp esse tempo , 
bem tratados á cysfjj *}o Gjpverno , e no fim 
entregues a seus d p ^ s , ou quem os repre-
sentar ; ou sçrâjo yepdjflqs pili mesma ; pop 
conta de seus donos ifyrçdp ^visp em tempo. 
Folgamos muito dç cumprir assim cor» 
os nobres desejos dp $r. Ayres de Sá foguei-
ra, aquém tributamos veidaileiras simpathias 
pelo: s<ju ^flip^nho digno de ser invejado. —• 

; r — 

ÇOUítESPOlSDEMIA. 
i ' I ' 11 ' t '. i 1 i 

Sr. Redactor. 
Ainda o incommódo; é a causa da ino-

cência , que se vê opprimida: preste-lhe o 

serviço de publicar mais essas linhas ; são 
necessarias para o publico , que as deve es-
perar ancioso ; pois era impossivel, que náo 
visse na resposta do calumniador a fraqueza 
de sua causa, e que não desejasse vê-lo con-
fundido. Deve ser: publique-as , que obse-
queia nisso de mais o que é de 

V. mt," att.* vnr.° obrigd." 
Cêa i 3 de Março de i85a. 

Francisco de Almeida Mello. 

Sr. Manoel Alvez da Motta Veiga. 

Talada consumit ferrum, lapidemque ve- . 
tustas. Não é para admirar , que o tempo 
mnsumma tãobem os andrajos do hypocrita. 
Argui o sr. Motta Alvez de calumniador , 
em quanto me tachou de ass&ssino , e por 
concomitância atirei-lhe com um facto , que 
devia doer-lhe ; porque era verdadeiro. 

Tomou a phrase, deixou porém o facto: 
tem razão , deixa elle ver por entre os fios 
safados do manto do hypocrita sua moral (!) 
pratica ; e isso ao snbichão do evangelho de-
via ser pesado ; mostrava-lhe , que não pra-
tica o codigo , que lê , e tein obrigação de 
saber; desmascarava-o aos olhos do público, 
não podia deixar de provocar o sarcasmo. 
Fez bem o sr. Motta Alvez , a causa do ca-
lumniador e do hypocrita defende-se com a 
injuria ; não tem outra defeza. O criminoso, 
quando se quer tornar mais temido , e il/u-
dir-se a si proprio , de qne escapa ás vistas 
do público , pratica maiores crimes , para se 
fazer respeitado. Faça assim, bom evangelis-
ta í . . . optimo clérigo ! 

Mas, sr. Motta Alvez, vamos ao que 
importa. Arguí-o de calumniador , e provo-
quei-o a expor os dados, que tinha , para 
me tachar de assassino; ou as razões de indis-
posição que entre o sr. Motta Alvez e mini 
existem , e que a isso o levárão : aineaçou-
me de publicar documentos, que tem etn 
seu poder , eis os dados ! ! ! Tachou-me de 
assassino e seu inimigo , eis as razões ! ! ! 
Boa resposta. O sr. Motta Alvez mostrou 
bem ; que ser calumniador , para elle não é 
cousa de valor. Sim senhor : assim é que o 
homem , devassando o segredo das famílias , 
vai introduzir no seu seio a discórdia ; que o 
homem, tramando a sua intriga vil e abje-
cta, vai perder um mancebo (J. C. M.) , des-
corisiderando-o aos olhos de seu protector , 
por uma arguição tão falsa quanto ridícula ; 
que o homem violando osegredo das corres-
pondências , subtrahe cartas , patenteia seus 
segredos; que o homem finalmente, não 
tendo mais quem desacredite , entra pelos 
seus , por um acto da mais vil ingratidão , 
sentindo pouco ser tachado de calumniador. 

Sr. Motta Alvez, sou innocente, não 
quiz , que se verificasse o perit justus: sim , 
porque desmascarei o hypocrita traiçoeiro ; 
porque quiz , que o nullo tempore não se ve-
rificasse tãobem a respeito do sr. Motta Al-
vez. 

Publique esses documentos , mostre os 
motivos da nossa iriimisade e então o publi-
co verá , por onde está a moralidade, se por 
sua inepta resposta o não tiver avaliado. 

O sr. Motta 4'*ez tem sabido conservar 
seusandrajos de hypocrita; porém note, que 
o tempo os vai consumindo , como consome 
a pedra , e hoje tem factos bastantes seus 
patrícios e «neus, para o avaliar. 

Publique os documentos, mais de uma 
vez lh'q peço; e tome a questão a serio , que 
ameaças não me fazem recuar: tenho por 
meu lado a consciência , e o illustre cava-
lhe iro o Dr. Antonio da Motta Veiga , cujo 
testemunho invoco na presente questão, sa-
be , como o negocio se possou : espero , que 
elle , como homem de bem , faça ver a ver-
dade. Então verá , se tem documentos ou 
dados para affirmar ; o que diz ; que o titulo 
de calumniador vil e abjecto já o não evita. 
Conheça-o o publico , e dê-lhe ouvidos. 

Aguardo sua resposta. 
Francisco d'Almeida Mello. 

Cêa i 3 de Marco de i852. • 
(Segue-se o reconhecimento.) 
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Sr. Redactor. 
No n.° 108 do seu jornal vi a correspon-

dência do muilo reverendo Luiz Mendes do 
Alvorje; e no n." 111 a de Aniceto Faustino 
da Silva Barreto do Rabaçal ; tencionava náo 
lhes responder, por estar convencido dc que 
os leitores, confiontando-as com as minhas 
anteriores e posteriores, facilmente terão 
conhecido, que os taes bem morigeradoe in-
fluentes quizerão em vão tentar tardo esforço 
de miserável defesa , fazendo o seu proprio 
corpo de delicto ; faço-o para destruir qual-
quer menos reflectida impressão. Embustei-
ros nojentos ambos. O primeiro adulterou as 
minhas asserções, e os factos para dahi tirar 
illações justificativas; confessa todavia ter 
entrado na encarniçada lucta eleitoral com a 
sua influencia de simples parocho (que o é 
por graça do cabralisino , para desgraça dos 
f reguezes , e por conseguinte empregado pu-
blico) para náo trahir os amigos com quem 
estava ligado (todos táõbem empregados, e 
alguns parentes); as suas escaramuças porém 
fòrão presenceadas por muita gente , e coino 
quer lhe nomeie inais testemunhas , ahi vão 
— Bento de Sá , do Outeiro — Manoel Grilo 
e Francisco José Ma t t a , de Val-Florido: se 
o Excm." Prelado quizer dignar-se tomar co-
nhecimento ila boa morigeração do tal sim-
ples parocho, hade achar-lhe bellos predica-
dos. O segundo nega ser escrivão da camara, 
e cabralista , porém os factos destroem pala-
vras , ja' isto não é novo nelle; negaria a 
Christo como Judas , se assim lhe conviesse, 
por qualquer cousa ; os livros da camara e os 
seus actos dizem que elle tem sido escrivão : 
mas nós percebêmos-lhe a tactica velhaca — 
quer evitar a responsabilidade dos competen-
tes direitos, dos viciamentos e dos extravios 
dalguns livros já confessados : assim tãobem 
negando a verídica historia, qne eu havia fei-
to das suas fraudes e violências, e das do seu 
convite dos 16 bem morigerados e influentes 
(todos empregados já se sabe) inventou a seu 
bel-prazer um inacieditavel embroglio de 
trapaças, a que é ocioso e fastidioso respon-
der , porque a opinião publica deverá estar 
formada : ninguém já ignora que a hieta tem 
sido não só d agora , mas de ha muitos an-
nos , e especialmente desde 1848 entre os 
empregados do concelhito bem morigerados , 
em cujo numero se contâo os taes dois cor-
respondentes , os de suas famílias , e facção 
por um lado, e pelo outro o p o v o , com 
quem sempre tenho estado. Ha muito se de-
vei ia ter feito justiça investigando-se os f a -
ctos, e fazendo-se instaurar os processos 
competentes; é isto o que sempre eu com o 
povo tenho pedido , e que se acabe com esta 
calamidade do pequenito concelhinho. Agora 
que os bem morigerados irónica e hypoctita-
mente pedem inquéritos, não desdenhe S. 
Exc." o Sr. Governador Civil de vir investi-
g a r , e ouvir as queixas dos povos como lhe 
cumpre; não é negocio este que se commetta 
a outrem. 

E ' bem que o publico saiba , qne o paro-
cho do Rabaçal , que o tal Aniceto aboca-
nha de corrupto e devasso é um octogená-
rio , ou qtiasi , sen tio irmão de sua m ã e ; 
outro que diz miguelista e por ventura teste-
munha nos siiniinarios da usurpação, é tão-
bem seu tio irmão daquelle, a quem elle já 
fez justiça a seu modo . . . bem me entende : 
sejão quaes forem as suas ideias politicas , e 
as dos outros , que tãobem appellida de mi-
guelistas , só o embusteiro infame poderia 
inventar , que qualquer delles compromet-
tesse alguém com seus juramentos politicos: 
é certo e bem notorio , que dérão asylo em 
suas casas, e favor aos compromettidos desse 
tempo, com quem sempre viverão em har-
monia , e que são dos maiores e mais hones-
tos proprietários do concelho : sabido isto fica 
o homem classificado, o publico que ajuize. 
Ainda aqui repetirei, que o tal Administrador 
neutral é aquelle , que tenho dito nomeado 
ad hoc recommendado pela recoinmendação 
da Procuradoria Regia para o seu nome não 
ir incluído na proposta para a nomeação de 
Sub-Delegado , emprpgo dc que havia sido 

demit t ido , provavelmente pela sua boa mo-
rigeraçáo e influencia, e que agora auxiliado 
pelos dois reverendos ajudantes do Zambujal, 
e do Alvorje — o das lascas de presunto ein 
dia d abstinencia — e o dos chanfalhos — está 
no recrutamento satisfazendo as suas pro-
messas de favor , e de vinganças , incluiudo 
immensidade de mancebos que a lei isenta , 
e com tanta finura e acerto, que tem apura-
do um casado, outro soldado já ha 5 ou 6 
annos, e até um morto enterrado ha 4 annos. 

Rogo-lhe, sr. Redactor, o obsequio de 
fazer publicar esta em nm dos proximos nú-
meros do seu jo rna l , confessando-ine desde 
já agradecido , e ser coin toda a considera-
ção de V. 

am. obrig.0 
D att.° venr. e cr. 

José Narciso da Motta. 
Alcalamoaque 1 de Março de 1852. 

Porcissão de Passos. — No domingo teve 
lugar esta porcissão, coin a solemnidade do 
costume. Esteve muito concorrida, e não ouve 
desordem alguma. 

Amotinação. — Hoje depois das dnas horas 
da noite ouvirão se gritos de soccorro , sofere 
ladrões e ao fogo, nas visinhanças de Mont'-
Arroio. Consta-nos, que foi a mulher de Tho-
maz dos Santos, vulgo o Pilatos , que ha tem-
pos fez o mesmo quando se disse, que tinhão 
assaltado a caza da administração do coireio ; 
dizendo que tinha visto lubishouiens. Pedimos 
á auctoridade competente qne dê as promptas 
providencias para qne se não torne a motinar 
o povo com semilhantes gritos sem haver 
causa alguma. 

Passagem de Presos. — Hontem forão para 
as snas naturalidades vindos de Condeixa, 
Ignacio José Ribeiro, Manoel Antonio Igreja, 
José Nizia,1 Manoel Baeta, e Jorge Henriques, 
conduzidos por cabos de policia até ao lugar 
dos Fornos. 

Theatro da Graça. —Hontem teve lugar 
a 2." representação do Captivo dc Fez. O 
theatro esteve muito concurrido , e os papeis 
principaes forão bem desempenhados. 

Espancamento e prizão. — Sabado ultimo 
em chão do Bispo, álta noite , se ouvirão gri-
tos de soccorro , da casa de José de Moura , 
velho pedreiro ; e accudindo a gente do lu-
gar , forão encontrar João Pereira , também 
pedreiro , e genro , espancando cruelmente 
seu pobre sogro ; que lhe salvárão tias mãos ; 
e hontem foi prezo o agressor , para a Por-
lage-

Furto — Hontem desapparecêrão tres mil 
e tantos reis do bolso a Jacintho Cardoso , da 
Redinha , que os trazia para varias encomen-
das n'esta cidade; sem que elle se apercebesse 
da mão subtil que lh'os escamotou. 

Morte.—Na feira das Neves , 5 ultimo 
consta que houve grande desordem , que co-
meçou por bordoada , e acabou por pedrada , 
de que resultárão muitas contusões , e morte 
d um gandarez. 

Desordem. — No Domingo de tarde , no 
bairro de Sant 'Anna, entrarão na taverna 
de Gaudêncio Marques de Oliveira , João 
Miranda , padeiro , Adriano Correia e José 
Maria , serrelheiros , que depois de alguma 
altercação um delles atirou com um copo 
de vinho ao dono da casa , e outro correu 
sobre o mesmo com uma navalha aberta. 
As autoridades derão providencias. 

Outra. — Na mesma casa e dia pelas 8 
horas da noite apareceu Domingos de Paiva, 
ameaçando o dono da casa com uma regoa -> n 
que trazia. Houverão gritos a el-rei , acudiu 
tropa e o dito Paiva foi conduzido á cadeia 
da Portagem. 

Mercado de Coimbra ein 16 de Marco 

de 1832. — Trigo tremez (alqueire) 55o rs. 
Dito branco 460 is. Milho branco 32o rs. Mi-
lho amarello 3 io rs. Cevada 3oo rs. Feijão 
vermelho 5oo rs. Feijão branco 420 rs. Fei-
jão rajado 33o rs. Feijão frade 240 rs, Tre-
nioços 240 rs. Batatas 32o rs. Azeite 1140 rs. 

Falecimento. — João Candido, o mais in-
signe chefe de policia , secreta , que temos 
tido , faleceu ha pouco em Lisboa. O Governo 
astucioso faria alguns sacrifícios por obter do 
seu espolio o importantíssimo diário, que elle 
tinha escriptn desde a Iutendencia de Ben. 
duffe , em 1823. 

Outro. — O Marquez de Canta-galo , Ca-
marista de S. M Imperial a Duqueza de 

.Bragança, faleceu em Lisboa a 9 ultimo. 

Doenças graves. — De Lisboa nos dizem, 
que o sr. Conde das Antas se acha grave-
mente doente. Assim o sr. Barão da Fonte 
Nova ; — e seu filho o sr. Salvador. 

Grande donativo. — A Rainha , por sua 
espontanea resolução de 8 ultimo cedeu ao 
Thesouro noventa e um contos duzentos e 
cincoenta mil reis (Rs. 9K250JÍ000) sendo 
esta quantia deduzida da real dotação , de 
Janeiro do corrente a Julho de i 8 5 2 , que lhe 
compete pela C. Constitucional. (Justiça.) 

Mercado no Porto. —Trigo da terra 73O, 
scrodio 730, barbella 500 , milho 430, cen-
teio 410, feijão branco 620, amarello 6 0 0 , 
vermelho 620, cevada 350, tremoços 330. 

Vinho, geropiga e agnardente despacha-
dos na alfandega do Porto no mez de Feverei-
ro.— V i n h o — 1:620 p ipas , 6 alinudes e 
5 canadas ; geropiga — 45 pipas; agoardente 
(para Inglaterra) — 4 i pipas (P. dos Pobres). 

Novo telegrapho electrico submarinho. — 
Diz a Emancipation de Bruxelles, que vai 
breve realisar-se entre Douvres e Ostende. 

(Jornaldo Povo). 

Derrota do general Rosas.—Sob o titulo 
de Mala do Brazil, tras o Nacional a noticia 
de ter sido totalmente derrotado o exercito 
do General Rosas. No dia 3 p. p. teve lugar 
uma batalha , na Provincia de Santa Fé ; — 
entre aquelle genera l , e Urquiza , comman-
dante das forças da Republica Argent ina , 
matando-lhe este cerca de 4-000 homens , — 
e crè-se que Rosas entre nesse numero. 

Assim aniquilado o tyranno de Boenos 
Ayres, respirará melhor a Liberdade da Ame-
rica. 

Zombaria. —« Lê-se no mesmo jornal, que 
em Guimarães continuão os contractadores 
do tabaco a zombar com os fumistas, dando 
péssimos sigarros, e detestáveis charutos, »— 
Então a burla é geral; D 7 
tanto. 

ca acontece-nos outro 

Governo Civil do Porto. — Diz o C/iro-
nista, que segundo lhe consta , tomara possa 
a 13 o sr. Visconde de Podentes. 

A guarnição do Porto. — Diz o Nacional, 
continua seus exercícios, devendo a isso a fir-
meza, e garbo militar com que se apresenta. 

A N N U N C I O S . 

NO dia 23 do corrente ás 11 horas da ma-
nhãa á porta do Tribunal da audiência 

desta Cidade, se hão de arrematar sobre o seu 
valor ou sobre o preço de adjudicação os bens 
penhorados a Thereza Joaquina de Abrunhei-
ra , por Execução que lhe inove a Misericór-
dia da mesma Cidade. Escrivão Victor. 

OUern perdesse um Relogio na direcção do 
Coimbra a Cantanhede, pôdedirigir-se a 

Florindo José Frota, Negociante, na freguezia 
das Febres do Boeiro, Concelho de Cantanhe-
de, o qual lhe indicará a pessoa que o achou. 

C O I M B R A : Imprensa du-Univ. 1 8 5 2 . 
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C O I M B R A , 1 8 D E M A R Ç O . 

I N S T R U C Ç Ã O P U B L I C A . 

N o estado actual das nossas insti-
tuições politicas parece-nos bem es-
cusada a creação de mais um minis-
tério; mas se tem de realisar-se, qui-
zeramos já ver em prática uma nova 
organisação das attribuições ministe-
riaes , com a esperança de que um 
ministro, muito menos distrahido com 
outros negocios, possa olhar parà este 
ramo de serviço com a ser iedade, 
que elle exige. 

Parece-nos , que um homem sé 
empenhado na prosperidade dos ne-
gocios ecclesiasticos e da instrucção 
publ ica , dedicado aos progressos da 
religião e d a s sciencias, anteporá sem 
hesitação os verdadeiros interesses do 
ensino ás conveniências puramente 
politicas. 

A t é agora o ministro do reino, 
Ião sobrecarregado com attribuições 
variadas , so se tem desvelado nas 
medidas legislativas tendentes á sua 
conservação no poder; e tudo ornais, 
além de subordinado ao mesmo prin-
cipio , tem apenas obtido uma im-
portância muito secundaria. 

A maior victima deste vicio tem 
sido a instrucção primaria. 

N o s concursos das cadeiras as 
qualificações dos exames são remet-
tidas ao conselho superior de instruc-
ção publ ica , acompanhadas d'um in-
forme confidencial do governador ci-
vil sobre comportamento civil , poli-
tico e religioso dos candidatos. Como 
es te informe é dado pelo administra 
dor do respectivo concelho, se o can-
didato o não tiver coadjuvado nas li-
des e le i toraes , já se pórle presumir 
a sorte , que o espera. E se lhe tem 
obedecido com humildade , assim 
mesmo sé lhe poderá valer a sua nttl-
lidade politica, para q u e , se tiver al-
guma preponderância nos seus visi-
nhos , obtenha o provimento tempo-
rário: o administrador dirige o seu 
informe com estas vistas , que o con-
selho superior nào pócle prescrutar. 

Se atravez de tantos embustes a 
verdade chega a triumphar, o pro-
fessor digno obtém a rara mercê da 
propriedade da sua cadeira, mas ain-
da assim não se desprende das gar-
ras politicas do seu Administrador. 

Pode-o carregar com repetidas 
censuras nas informações mensaes, se 
o professor tiver a indiscrição de in-
fringir algum preceito da disciplina 
eleitoral. 

Se alguém precisar de exemplos, 
leia a correspondência, que transcre-
v ê m o s , em seguida sobre o que se 
tem passado com o professor d'An-
c ião , o sr. José Joaquim Serra. 

O Conselho Superior de Instruc-
ção Publ ica , lendo por suspeita a 
justificação judicial , que o sr. Serra 
apresentou , e gliiando-se pelo infor-
me confidencial do Administrador do 
Conceiho, que é o seu inimigo , con-
demnou o sr. Serra a uma reprehen-
são ! 

Lamentámos , que este incidente 
tenha desgostado o sr. Serra, porque 
não temos conhecimento pessoal de 
nenhum outro professor com melho-
res habilitações litterarias. 

A copia que tirou o sr. Serra da 
planta e discripção dos banhos de 
L u s o , e que para na secretaria deste 
Governo Civ i l , péde mostrar os seus 
conhecimentos em desenho e a ele-
gância da sua escripta. Pòssue uma 
lilleratura variada e tem conhecimen-
tos não vulgares em poesia e archi-
tectura. 

E n o t e - s e , que o sr. Serra ape-
nas conheceu mestres na instrucção 
primaria e no latim. Tudo o mais foi 
adquirido cora os recursos do seu ta-
lento. 

N ã o se queixe o sr. Serra do Con-
selho Superior, que obrou de boa fé. 
Queixemo-nos todos desta mistura 
heterogenea e anómala das attribui-
ções scienlificas C o r a as attribuições 
politicas. 

Appellâmos para uma mais beui 
entendida organisação das attribui-
ções ministeriaes. Sé então poderêmos 
conseguir , que a instrucção primaria 
se chegue a emancipar da tutellà de-
gradante da autoridade administra-
tiva. 

O futuro ministro dos negocios 
ecclesiasticos e da instrucção já vem 
achar, na legislação actual , o cami-
nho traçado para esta reférma. 

Faça derogar o 2." do art. 160 
do decreto de 20 de setembro de 
1844 , e torne extensivas as suas dis-
posições ao artigo 161 do mesmo de-
creto. 

Quer dizer: faça terminar por uma 
vez a correspondência directa e in-
directa do conselho superior com os 
governadores civis e administrado-
res de conce lho , e determine, que 
os únicos delegados do conselho su-
perior sejão os chefes dos estabele-
cimentos Jilterarios, um commissario 
de estudos em cada districto , e mui-
tos subdelegados em differentes con-
celhos. 

Des te modo as participações men-
saes sobre o comportamento dos pro-
fessores ; e as confidenciaes, que se 

exigem no provimento das cadeiras, 
etc. ministradas por autoridades pu-
ramente litterarias, hão de ser mais 
sinceras, mais proveitosas, e o con-
selho superior deixará de ser umins-
trumento involuntário de vinganças 
e recompensas politicas. 

i n t r i g a 

Laus displicere esl improlis. 
D . DE T E I V . 

Quando a maledicência, aca lumnia , a 
campeão impunes e altivas sobre a 

innocencia desapercebida, todas as qualida-
des , que podem recominendar qualquer in-
dividuo, são mais um titulo de oppressão , 
que rasões plausíveis para justificar o mere-
cimento. Vamos descrever resumidamente 
um facto escandaloso, que sobejamente pro-
vará esta proposição infelizmente verdadei-
ra. 

Eis o facto: 
Em Outubro ultimo foi dada ao Conse-

lho Superior d'Instrucção Publica uma con-
ta do sr. J. J. Serra, professor d'instriicção 
primaria no concelho d Anciáo , na qual este 
distincto professor é aleivosamente arguido 
de quasi inteira falta de cumprimento nas 
funeções do magistério , e de outras ridicu-
larias , que per si mesmo revelão a intenção 
damnada de seu malévolo autor* 

O sr. Serra foi intimado para em tres dias 
( ! ) responder a esta iniqua conta. O prasa 
era curto; mas assim convinha aquém o mar-
cara , porque havia interesse na indefesa do 
aceusado. Todavia o sr. Serra respondeu coiu 
nma justificação judicial, em que provou 
plenissimamente não só a falsidade da men-
cionada conta , mas o desvelo e assiduidade, 
que sempre tem empregado na educação de 
seus discípulos, e os adiniraveis progressos 
de muitos d'elles, nomeadamente d'uni filho 
do proprio autor da mesma conta As teste-
munhas desta justificação não forão daquel-
las, em que ás vezes é tlado suppor soborno 
ou menos pureza de consciência , mas sim as 
pessoas mais qualificadas desta vil la , a maior 
parte d'ellas pais de discípulos do sr. Seira, 
e que , por isso, tinhão particular interesse 
em não occultar qualquer falta , que por 
ventura tivesse praticado. O sr. Serra ainda 
fez mais = deu tãobem para testemunha da 
sua defezáo escrivão da administração deste 
conceiho A. José da Silva autor e signatá-
rio da carta ; = e este mesmo, com quanto 
em algumas cousas manifestamente faltasse 
á verdade, o que era muito d'esperar , não 
poude com tudo deixar de confessar= « que 
seu filho A. José da Silva Júnior tinha saído 
da aula do justificante perfeito cm ler, escre-
ver e contar; que o justificante lhe tinha en-
sinado (além ilo qne era obrigado) os rudi-
mentos do latim e a musica , e que levan-
chi-o comdgo ás funeções para que era con-
vidado, até uma vez em que o influente d'u-
ma lhe não quiz pagar, elle justificante lhe 
pagara á sua própria ciuta » 

O sr. Serra provou pois, quanto humana-
mente se pôde provar , e pelo modo mais 
autentico, que a lei conhece = a sua apti-
dão e probidade , o seu exemplar e exacto 
cumprimento no magistério , os progressos 
de muitos dos seus discípulos , e que a mui-
tos d'estes , essencialmente quando são po-
bres , tem dado e dá livros, traslados e os 
mais objectos do ensino, etc. Era por tanto 
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d'esperar, que o Conselho Superior, em 
presença do instrumento legal, que desta 
justificação lhe foi competentemente enviado 
com outros documentos irrecusáveis, jul-
gasse improcedente a conta , e declarasse in-
culpado o professor arguido. Mas não foi 
assim ! Tempo depois recebeu o sr. Serra a 
decisão do Conselho, ou antes a sentença 
da sua condemnaçáo , naqual , entre outras 
cousas, se lê este duro anathema = que o 
Governador Civil de Leiria mande chamar á 
sua presença o prolessor d'Aricião , e que 
o reprehenda e advirta para ser mais exício 
no cumprimento de suas obrigações . . . . e 
que o faça vigiar de perto para o futuro ! ! ! 

Desgostoso e justamente magoado com 
táo immerecida censura, o sr. Serra quiz lo-
go pedir a sua demissão de professor , ao 
que instantemente se oppozérão os seus ami-
gos , supposto que não poderão talvez obstar 
a que o faca , como não poderão evitar , que 
elle inutilisasse um importante escripto , 
que tinha quasi concluído á cerca dos me-
lhoramentos da instrucção primaria , e que 
em breve tencionava offerecer ao dito Con-
selho. 

A' vista do que deixámos expendido, é 
realmente para lastimar, que o Conselho 
Superior , essa corporação táo respeitável, 
levando sem duvida de falsas informações, 
que não de má vontade; é para lastimar, 
qne ao passo qHe está organisando um proje-
cto para melhorara instruccão; ao passo que 
nas suas discussões se ouve repetidas vezes a 
dura verdade de que a maior parte dos pro-
fessores são inhabeis, e que um ou outro 
mais habilitado pouco tempo se demora no 
emprego para buscar outro mais lucrativo : 
procedesse por tal modo contra um dos me-
lhores professores do reino ! 

Sim , o sr. Serra é um dos melhores pro-
fessores do reino — é um professor mode-
lo. Podemos affirma-lo sem receio de que se 
nos conteste ; porquanto são bem notorios 
os seus não vulgares conhecimentos em — 
Caligraphia, Gframmatica , Orthographia , 
Arithmetica, Historia, Geographia, Musica, 
Desenho, Poesia e Arehitetura. 

Em todasestas disciplinas podíamos apon-
tar exemplos , que o honrão , mas bastatá 
por agora chamarmos a attenção do publi-
co , e mui particularmente a do Conselho 
Superior — para que veja quem condemna 1 
— para o seu bello desenho [seu somente na 
parte artinica) e descripção dos Banhos de 
Luzo , que hoje existe em Coimbra; e para 
a sua famosa E'be ou deusa da Mocidade de-
senhada a lapiz , aqual esia em poder do sr. 
Antonio Lopes do Rego de Chão de Couce , 
aquém o hábil professor a offerecêra. 

Não obstante todas essas qualidades e os 
transcendentes serviços no magistério pelo 
longo espaço de i5 annos, o sr. Serra — cre-
dite posteri ! — tem de ser agora reprehen-
dido, e vigiado de perto ! . . . e o proprio 
accusador é que o ha de vigiar, e declarar 
nas participações mensaes, se elle cumpre ou 
não ! . . . O sr. Serra será , neste caso, a vi-
ctima das garras do tigre , que embora es-
gote todos recursos da força , tein de morrer 
despedaçada ! . . . 

Náo importa , eximio professor ! Se uma 
arguiçáo falsa te condemna , a voz publica 
te absolve; porque 

Ut nata veritas Dei est, 
Sic daemonis inendacium. 

Antonio Jorge Mathias. 
Ancião 7 de Março de i85a. 

-ai / / - / v r / v ^ / y m r / e 

CORTES. 

C A M A R \ n o s DIGNOS P A R E S . 

Extracto da sessão de ia de Março de i85a. 

(Presidencia do sr. Cardeal Patriarcha.) 
A's duas horas da tarde abriu-se a sessão. 
Presentes 33 dignos pares. 
Leu-se e approvou-se a acta da sessão 

antecedente, 
A correspondência teve o competente 

destino. 

Osr. Margiochi participou á eamara, que 
o sr. conde de Porto Corvo não comparecia 
á sessão por incommodo de saúde. 

O sr. Barão da Vargem pediu para re-
tirar um requerimento, que tinha apresenta-
do na sessão do dia 8 do corrente mez. 

Foi approvado. 
O sr. Visconde de Fonte Arcada chamou 

a attenção do ministro, porque lhe cons-
tava, que o paquete , que tinha chegado ha 
dias do Rio da Janeiro, vinha coin carta suja, 
que tinha entrado coin quarenta, e saido 
com quarentena , mas que os passageiros li-
nhão sem embargo disso desembarcado. 

0 sr. Ministro do Reino expoz os moti-
vos , que o conselho de saúde teve para dar 
livre pratica aos passageiros. 

O sr. Visconde de Fonte Arcada decl i-
rou, que estava satisfeito com as explicações 
que acaba de dar o sr. ministro do reino. 

O sr. Aguiar mandou para a mesa uma 
proposta , qne julgava desnecessário funda-
mentar , sobre a regularidade dos trabalhos 
desta camara , publicando-se os nomes dos 
dignos pares que comparecerem. 

Terminou pedindo a urgência desta pro-
posta , que não foi approvada. 

O sr. Visconde da Granja pediu ao sr. 
ministro dqs negocios estrangeiros, que logo 
que tivesse occasião , mandasse á camara os 
esclarecimentos, que elle tiuha pedido tt'um 
requerimento , que h.i dias mandara para a 
mesa. 

O sr. Illinistro doi Estrangeiros disse , 
que não sabia qual era o requerimento , mas 
que tomaria conhecimento delle. 

O sr. Silva Carvalho leu e mandou para 
a mesa um parecer da commissão de legisla-
ção , sobre a proposta apresentada pelo di-
gno par T. de M. Breyner. 

O sr. Ferrão disse , que tinha feito dois 
requerimentos , pedindo ao thesouro escla-
recimentos sobre objectos de fazenda com 
relação ao decreto de 3 de dezembro — que 
o i.° tinha sido completamente satisfeito , 
mas o a.° ainda não teve resultado algum , 
por isso pedia que se instasse porque seja sa-
tisfeito. 

0 sr. ministro da Fazenda assegurou ao 
digno par , que satisfaria ao seu requerimen-
to com a maior brevidade possível. 

Passou-se á 
O R D E M DO D I A . 

Continuação da discussão do adiamento dos 
pareceres sobre as substituições ao decreto 
de 3 de dezembro. 

O sr. Ministro da Fazenda respondeu ao 
digno par o sr. Ferrão , que sentia ver-se na 
necessidade de tratar do decreto de 3 de de-
zembro. 

Passando a tratar desse decreto disse , 
que o digno par o sr. Ferrão julgava o de-
creto de 3 de dezembro como tuna calami-
dade , como uma inundação, que tinha acon-
tecido no paiz, tãobem elle (orador) o não 
reputa uma cousa ordinaria ; mas uma gran-
de calamidade , só se o fo i , e o foi sem d u -
vida para aquelles que negoceião com fun-
dos públicos. 

Continuando a defender esta medida 
mostrou, que erão infundados os argumentos 
que se reproduzião ; e fez a leitura de alguns 
períodos d'um jornal inglez, onde se demons-
tra a medida pelo modo porque os dignos 
pares a querem considerar. 

Concluiu dizendo, que julgava sufíicien-
tes as observações , que tinha feito para con-
vencer a camara , de que o governo não an-
dou mal , mas fez mesmo um grande serviço 
ao sen paiz promulgando o decreto de 3 de 
dezembro. 

Tendo dado a hora 
Os r . Presidente disse, que a seguinte 

sessão teria logar ámanhã, sendo a ordem 
do dia a continuação da de hoje. —Fechou-
se a sessão: erão 4 horas da tarde. 

Sessão em i3 de Março de i85a. 
(Presidencia do sr. Cardeal Patriarcha). 

Erão a horas da tarde e não se havia 
reunido numero pa ra a camara hinccionar. 

0 sr. Presidente disse, que a seguinte 
sessão teria logar na segunda feira , sendo a 
ordem do dia a que vinha para hoje. 

C A M A R \ DOS SRS. DEPUTADOS. 

Extracto da sessão de i3 de Março de i83a. 
(Presidencia do sr. Silva Sanches. 

A's 11 horas e meia abriu-se a sessão. 
Feita a chamada verificou-se estarem pre-

sentes 8o srs. deputados. 
Approvou-se a acta da sessão anterior. 
A correspondência teve o devido destino. 
Os r . Presidente participou,que uma de-

putação da catnara municipal de Lisboa lhe 
entregara uma representação da mesma ca-
mara , na qual conforinando-se com o fim da 
proposta do governo , relativa ao abasteci-
mento d'agoa na capital , não concorda com 
os meios que sejpropóe para a levar a effeito, 
e concluiu, que esta representação ficava so-
bre a meza para se lhe dar destino. 

Foi approvado um requerimento do sr. 
Barjona , pedindo uma relação de todos os 
devedores do estado etc. 

O sr. Passos (José) mandou para a mesa 
um requerimento da direcção do Banco do 
Cominercid do Porto, pedindo o pagamento 
de sessenta e tantos contos de réis com que 
o mesmo banco, na fornia das ordens da 
junta do Porto em 1847 , contribuiu para o 
cmpiestini ) forçado, que aquella junta de-
cretou. O orador mencionou as differentes 
especies de moeda, em que a dita quantia foi 
entregue pelo Banco Commercial á junta , 
e o juro de sete por cento que a mesma 
junta estipulou. Alludiu tãobem o orador a 
outra representação, que o mesmo Banco já 
fez á passada camara dos deputados ; c disse 
que não leria agora estas representações , 
para não gastar tempo , e porque estava cer-
ta, que tudo isto seria attentamente examina-
do pelas secções e pela commissão qne hou-
vesse de dar o seu parecer. 

Referindo-se ás doutrinas de Vatel e do 
sr. d eputado Ferrer , professor de direito 
publico, ein Coimbra assim como á nota res-
pectiva do governo inglez , o orador , lendo 
em vista a situação do paiz em 1847 > disse 
que deve ser paga pelo paiz a divida , cujo 
reembolso pede o Banco Commercial do 
Porto; e que se estas citações não bastassem 
para assim o mostrar, bastarião as resoluções 
e os actos do nosso parlamento e do governo 
da rainha depois de terminadas a guerra 
com D. Miguel , a sublevação denominada 
Maria da Fonte , e a lucta que se concluiu 
pela intervenção de tres poderosas nações 
estra ngreiras. 

Mencionou os serviços , que o Banco 
Commercial do Porto faz continuamente ao 
commercio , á industria e á agricultura das 
provineias do norte ; e destes serviços e da 
qualidade das pessoas que constituem a maior 
parte dos accionistas do dito banco , assim 
como dos auxílios que elle tem prestado ao 
governo da rainha , deduziu o orador mais 
motivos a favor do pagamento, que o mesmo 
banco pede agora. 

F. fundando-se nestas e em outras razões 
que allegOu, concluiu o orador pedindo, que 
a representação do Banco Commercial do 
Porto fosse mandada ás secções , para que 
depois de por ellas examinada , se dê e dis-
cuta com urgência pela camara o respectivo 
parecer da commissão central. 

Ficou para a segunda leitura. 
O sr. Lopes Branco indicou a inconve-

niência d'uma expressão do sr. Passos (José) , 
que mostrava ser a mais justa a causa que de-
fendera , e declarou que a justiça da causa 
que cada um tinha seguido estava unica-
mente nas próprias consciências. 

Muitos sr. deputados pedirão e palavra. 
O sr. Passos (Manoel) pediu que não 

progredisse este incidente , que nas guerras 
civis cada um segue o partido que a sua 
consciência lhe dieta, só Deos é o juiz d'essa 
consciências , e só a historia é que pode fa-
zer a devida justiça á causa que cada um se-
guiu (apoiado). 
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Terminou-se este incidente. 
Mandou-se imprimir o parecer da com-

missão sobre a proposta do governo para a 
construcçãc d'um caminho de ferro. 

ORDEM DO DIA. 

Continuou a discussão do n." i do art. 
6,* , que foi mandado á coriimissão como as 
emendas , sobre proposta do sr. Barjona. 

Seguiti-se o n.° 3 , dos libertos. 
Osr. Leonel observou, que na commissão 

houve quem quiz, que se eliminasse este n.*, 
o que não se fez eui consequência das in-
formações que o governo deu. 

O sr. Rodrigues Cordeiro pediu, que algum 
dos srs. ministros repetisse a camara as razões 
que deu á commissão. 

O sr. lUinistro (da fazenda) disse, que o 
governo, inserindo no acto adcional esta ex-
cepção , não a fez para seguir a pratica que 
se aeha consignada na carta constitucional ; 
mas por entender, que é um principio da 
utilidade publica , para as províncias africa-
nas , e de g-arantia para a liberdade ; de uti-
lidade publica porque ninguém sabe o des-
preso, que ha naquellãs provbtcias pelo 
homem liberto, e o desgosto que causava aos 
eleitores, que os libertos concorressem á elei-
ção ; e de garantia para a liberdade, porque 
os libertos embrutecidos pela escravidão , 
não tem a independencia necessaria para 
dar um voto livre. 

0 sr. Rodrigues Cordeiro não se deu por 
convencido com as razões allegadas, para se 
consignar no acto addicional a excepção para 
os libertos , que, logo que o são, reassumem 
os direitos cnm qne nascerão , e devem go-
sar desses mesmos direitos em toda a sua ple-
nitude. 

Adduziu o exemplo das colonias france-
zas , para mostrar que náo há perigo algum 
em se conceder aos libertos este direito . e 
concluiu votando contra o art. 3." 

Fallárão ainda a favor do art. 3.° os srs. 
Nogueira Soares, ministro da fazenda ; e 
contra os srs. Rodrigues Cordeiro , e Seixas 
de Vasconcellos: a final foi approvadoo art. 
3." 

O sr. Passos (Manoel) expoz, que a sua 
opinião é, que para ser elegivel deputado não 
deve haver censo , deixando-se aos eleitores 
liberdade ainpia para elegerem quem quize-
rem , até mesmo para que não possão privar-
se os eleitores de votar em altas capacidades, 
que nem tem censo nem títulos académicos, 
que os torne elegíveis , e por isso desejava 
saber, se o governo não terá duvida em fazer 
algumas modificações sobre este ponto. 

Depois de algumas explicações do sr. 
ministro da fazenda , o sr. Passos (Manoel) 
propoz o addiamento do art. que foi ap-
provado. 

Forão approvados sem discussão os art. 
8.°9.° to." e II.° 

Seguiu-se o art. • a.° 
Fallárão sobre elle os srs. Ferrer, Leonel 

e Albano , ficando em discussão por ter dado 
a hora. 

O sr. Presidente dando para ordem do 
dia de 2." feira a continuação da de hoje , 
levantou a sessão. Era pouco mais de 4 ho-
ras. 

I P & M B I L r H ^ f f i í E & l S M c , 

(Continuado do n.° 120 ) 

Se o A. reconhece , que Bastiat põe es-
sencialmente o valor na relação de serviços 
trocados , como nos vem dizendo, que a sua 
theoria , em que regeita a noção de troca , 
como elemento necessário para a ideia de 
valor, está em harmonia com as ideias do eco-
nomista ? Os trechos deslocados, que cita 
deste A. e não harmonisa com a theoria que 
expende, em nada prejudicão as ideias de 
Bastiat; são antes uma consequência necessa-
ria delias , como é fácil reconhecer á primei-
ra vista ; e se assim não é , ao A. incumbe 
provara contradiccão, pois foi quem os alle-
g°u. 

Mas que terá tudo isto com a questão 
primordialda legitimidade da propriedade 
litteraria ? ! 

Quanto melhor teria «ido, qne o A., em 
vez ile procurar com phrenezi conti «dicções, 
onde nos parece não existiram, e do que 
são uma prova os trabalhos do A, , tivesse 
antes empregado seu tempo na discussão 
desta importante cruestão; e isto no campo 
franco do raciocínio , nnico em harmonia 
com a posição de Académicos. 

Diz-nos ainda o A., que não sabe don-
de, com tanta certeza , se ronrlna , que elle 
qnizesse que as recompensas fossem dadas 
pelo estado ? 

Eis aqui o que nos levou a attribnir ao 
A. tal opinião : diz no seu primeiro artigo. 

« O mais qne podeis deduzir , é que 
quando foi ntil esse trabalho ffa Ha do traba-
Ih o do escriptor) , quando foi »m esforço, 
um meio entre a necessidade e a satisfacção, 
deve ser recompensado; mas uma cousa é a 
recompensa dada ao A. de um livro, outra 
o conceder-lhe a propriedade dessa obra. » 

Mais abaixo jtmta r 
« Não queiraes corromper os exemplos , 

dizendo, que se Milton não tivesse a pro-
priedade do livro, nem a5o fr. receberia. 
Pois se em logar da propriedade litteraria 
Milton tivesse direito a uma justa compen-
sação, teria recebido a penas a5o fr. ? . . . » 

Finalmente disse-nos: 
« Não diremos com Proudhon, que a 

sociedade tem um direito de producção col-
lectiva sobre todos os productos , mas pode-
mos applicar este direito ás producçóes do 
espirito. » 

Se pois a sociedade tem tal direito , na 
opinião do A. , e se julga , que o escriptor 
deve receber uma justa compensação , deve 
ser recompensado, a quem incumbirá tal 
recompensa ? 

De mais diz-nos: 
« . . . e não seria justo sujeitar a obra 

do escriptor illustrado aos preconceitos do 
mundo, á ignorancia dos povos, ao fanatis-
mo , (por exemplo) que na Grécia conde-
mnou Sócrates á morte . . . » 

Mas se , segundo nos diz o A. , essa obra 
deve ser recompensada , instamos ainda ; a 
quem incumbirá tal recompensa ? 

O A. por certo persuadiu-se, que já nos 
ha viamos esquecido do seu primeiro art. ! 

Tinh amos respondido ao exemplo de Só-
crates adduzido pelo A. dizendo, que tendo 
este filosofo sido condemnado pelo Areó-
pago , tal exemplo ou nada provava a favor 
do A., oti provava contra essas recompensas 
pelo Estado: o que é evidente. 

Que para nós o progresso não estava em 
julgar o homem unicamente uma roda des-
tinada a fnnccionar na grande machina do 
estado , reconhecendo nelle um principio 
mais nobre"e mais sagrado , o da justa liber-
dade ; concluindo daqui como é fácil de ver, 
contra a absoluta dependeneia do estado. 

Eis aqui porém , com que o A. nos refu-
ta « — Nós trouxemos (diz) , como victima 
do fanatismo a Sócrates , mas o qne nós não 
dissémos foi, que queríamos ver em nossos 
dias as instituições da Grécia. Organise-se 
bem o estado e desapparecerão esses inconve-
nientes. — » 

Poderíamos responder com razão : = 
mas o que vós não provastes, sr. Redactor 
do Art. , foi a conveniência da absoluta de-
pendeneia do estado , consequência necessa-
ria , ao menos nesta especialidade , do prin-
cipio que pareceis sustentar. 

Quando os governos chegarem a essa 
illustração e moralidade, tãobem a classe, 
em que o escriptor se desenvolve , sem du-
vida a mais civilisada, estará em idênticas 
circuinstancias: um governo instruído e 
moralisado instrue , e moraliza o povo. 

Querer tal falta de nivelamento entre a 
classe superior e illustrada da sociedade , 
e o estado; que aquella condetnne por fana-
tismo , ou ignorancia um escriptor , ao passo 

que este o premeia, é desconhecer a philoso-
phia da historia. 

Se acaso se receia, que o publico condem-
ne o mérito , porque razão se hade confiar 
em seu governo ? 

Se porém o A. acredita, que o estado, 
reconhecendo-o , o premeie , tenha fé tão-
bem na força da opinião publica illustrada , 
que não é para desprezar. 

Se o Estado é illustrado , se a moralida-
de tem nelle mais força , que a detestável 
politica de interesse , lá lhe incumbe procu-
rar o mérito , e premiado ; é segundo elle 
sóinente que os cargos públicos devem ser 
votados: a intelligencia e a moralidade são 
os maiores , ou antes os únicos elementos da 
civilisação ; mas esse reconhecimento em 
nada prejudicará os princípios da proprieda-
de litteraria : um não involve a negação do 
outro. 

Se a propriedade litteraria partilha a 
mesma base com a do solo, (e o A. ainda 
náo provou o contrario) , se naquella o do-
mínio privado ainda não foi substituído pelas 
sós recompensas publicas, nem provavelmen-
te o será, qual a razão da excepção , quando 
se trata da propriedade litteraria P 

Se bem organisado o estado, como nos diz 
o A., desapparecerão os inconvenientes dos seus 
abusos , ignorâncias, etc. ; tãobem podería-
mos nós responder, bem moralisada e ins-
truída a sociedade delia desapparecerão esses 
vícios ; restarão pois numa posição idêntica: 
convirá porém neste caso o systema exclusi-
vo da absoluta dependeneia do estado ? Esta 
é aqui a única questão. 

(Continuar-se-ha:) 

C O R R E I O D O S U L . 

Os jornaes inglezes recebidos pelo 
paquete chegam a 8 , e os francezes 
a 9 do corrente. 

INGLATERRA. 

A camara dos communs foi adia-
da por 15 dias. A associação nacional 
reformista tinha celebrado s e s s õ e s , 
em que deliberou acceitar e apoiar 
as propostas de mr Hutne na segun-
da camara, tendentes á reforma par-
lamentar , declarando-se urgente a 
necessidade de modificar em sentido 
mais lato a representação nacional na 
camara dos communs. 

Noutras reuniões em Manchester 
e outros pontos preparavão-se para 
rebater pelos meios legaes toda e 
qualquer tendencia do gabinete actual 
para restabelecer os direitos dos ce -
reaes. 

Os jornaes fallão das diversas mo-
ções , que devem apresenlar-se con-
tra o novo gabinete ; mr. Hume in-
terpellará mr. D'Israeli á cerca da po-
litica do ministério; mr. Berkeley 
apresentará uma proposta para a vo-
tação por escrutínio secreto nas elei-
ções ; e mr. Williers outra sobre a 
liberdade do comtnercio , na primeira 
occasião em que o governo requerer 
subsídios para as despesas publicas. 

Os jornaes presumem uma próxi-
ma dissolução da catnara elect iva; o 
o Times diz, que a questão ó ou uma 
próxima eleição no mez immediato e 
na grande excitação do paiz, ou uma 
eleição mais tranquilla no proximo 
Outono , havendo terminado a ca-
mara o seu mandato. 

Mrs J. H. Bu rniey, e J. Ellis fo-
rão nomeados addidos á legação bri-
tannica de Lisboa. 
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A rainha, seu esposo e familia 
achava in - se actua lmente no real paço 
d e O s b o r n , para onde forão a bordo 
d o hiate r e a l F a i r y , c o m m a n d a d o p o r 
lord Adolphns F i tc larence . 

F R A N Ç A . 

O Monileur d e 4 d e Março cor-
rente publica uin d e c r e t o convocan-
do o senado e o corpo leg is lat ivo 
para o dia 29 do corrente. 

Os deputados e l e i t o s pelo depar-
t a m e n t o do Sena , capital de Paris , 
forão os s egu in te s : 

Mr. Guyard D e l a l i n , vo tos 13:310 
— Mr. D e v i r c k , 12:189 — O general 
C a v a i g n a c , 1 4 : 4 7 1 — Mr. P e r r e t , 
1 3 : 4 7 8 — Mr. F o u c h é L e p e l l e t i e r , 
13:478 — M r . L a n q u e t i n , 14:386 — 
Mr. K o e n i s g w a r t e r , 1 5 : 4 5 8 — Mr. 
Veron , 21:433. 

Já se vê q u e á e x c e p ç ã o do n o m e 
d e mr. C a v a i g n a c , não lia um n o m e 
c o n h e c i d o na Europa. 

Mr. Veron t em o seu n o m e 'por 
a p p e n s o á Revista de Paris, e a al-
g u n s jornaes po l í t i cos ; não é inteira-, 
m e n t e nul lo , mas uma e n t i d a d e sub-
alterna. 

O resultado das e l e i ç õ e s nos de-
partamentos saía na general idade 
conforme á chapa official do gover-
n o ; ainda não era conhec ido o resul-
tado geral. 

P É R S I A . 

Por uma parte te legrafica receb i -
da em T r i e s t e s e s o u b e , q u e M i m a 
T a r g h i , primeiro ministro d e S h a h da 
Pérs ia foi j u s t i ç a d o , sem que lhe po-
d e s s e valer a protecção do embaixa-
dor da R ú s s i a , pe lo cr ime d e con-
cussão. Por ordem d e seu a m o e so-
berano foi e s t e ministro met t ido e m 
u m banho, s endo- lhe abertas as ve ias , 
e morreu e s v a e c i d o e m sangue. Mir-
na deixa grandes riquezas , q u e pas-
são para o thesouro, s e g u n d o um c o s -
t u m e or ienta l , praticado para c o m 
aque l l e s , q u e são condemnados por 
concussão . 

S e por s imi ihante de l i c to se ti-
v e s s e , que iinpôr s imi ihante pena em 
a lguns es tados da E u r o p a , não ha 
duvida q u e grande proveito tirarião 
as finanças d 'e s ses estados . 

(Patriota.) 

ffi®mKFS5!II B S O T H O I I A I M Q b 

Rumores e boatos.— Tem-se fallado mui-
to ein preparativos bellicos <lo partido ,mi-
guelista , compras de baleiras , polvora , sa-
litre , chumbo , etc. O governo está bem in-
formado de tudo . . . e não é com espalhafa-
tos, que se hade remedear o mal. A tranquil-
i dade do partido liberal é o mais forte indi-
cio da sua força. Não julgámos o partido mi-
guelista tão cego , que não veja o risco , que 
correrá de ser sacrificado horrivelmente ás am-
bições de meia dúzia de espertalhões , que se 
hão de salvar, deixando os parvos na espar• 
relia. 

Roubos.— Na noite de segunda no Thea-
tro da Graça forão [roubados alguns candiei-
ros com as vellas ; e do botequim tãobem 
furtarão algumas garrafas cheias de vinho. 
Sabemos , que a autoridade tem procedido ás 
averiguações, afim de descubrir os ratonci-

ros , e qne não tem sido baldadas. Castigo 
seja a quem for. 

Outro. — No dia 1 do corrente fex-se um 
roubo em Santarém a Francisco da Costa , 
rico proprietário , de muito dinheiro, um 
lelogio e daas egoas. 

Chegada de tropa.— Chegou hontem uma 
força dinfanteria 9 , do cominando do sr. 
Major Bastos, já nosso muito conhecido, e 
a quem Coimbra é devedora de muitos ser-
viços e das mais delicadas attenções. 

Nascimentos, casamentos e obitos na fre-
guezia da Sé , no semestre de Julho a Dezem-
bro do anno passado. — Nascimentos 41, 
sendo 22 masculinos e 19 femininos ; casa-
mentos 5 ; obitos 64 j sendo 24 masculinos 
e 40 femininos. 

Sociedade Phdanthropico-Académica. — 
Foi publicado o relatorio das contas da ge-
rencia da direcção desta sociedade de Coim-
bra, no anno de i85o- i85 i . Gastou io8:5oo 
rs . , recebeu 631:640 (nominal) } saldo effe-
ctivo em cofre 357:905. 

Novo jornal. —A Aurora , semanal , cri-
tico, de theatros, e modas ; subscreve-se nos 
Caldeireiros , n.° 18 , Porto. 

Outro. — Saiu outro jornal em Lisboa , 
o Postilhão, revista semanal sem politica , só 
commercial e de aununcios. 

Roubo , prizão. — Sabado de noite , na 
viella das Pombas (Porto) foi roubado por 
a ladrões um sugeito , que seguindo-os, 
e gritando á voz de i Rei, foi secorrido por 
outro sugeito, que poude colher um dos la-
drões , em quanto o outro fugio. 

Saicidio.— Le-se no Chronista : suici-
dou-se , com veneno , o sr. Antonio José 
Gonçalves , de Miragaia. « Convinha averi-
guar-se a causa.» 

Esposa de D. Miguel. — Conta o P. dos 
Pobres, que éesperada em Lisboa com a Mar-
queza d'Abrantes , sob pretexto de querer 
que sua próxima descendencia assim ganhe 
os foros de portugueza. 

Fallecimento.— Diz o Braz Tizana, qne 
no hospital de S. Marcos falleceu o Coronel 
reformado , Joaquim José Pimentel. 

Tentativa de roubo. — Na noite de i 4 
para i5 foi assaltada uma casa em Miragaia , 
fugindo os ladrões, por apercebimento, 
deixando uma escada de corda e Vários ins-
trumentos ad hoc. 

Exercidos. — No dia 16 teve exercicio 
o Regimento 2 d'Infantaria commandado 
pelo seu coronel: e o 4 tãobem .manobrou 
no campo da Torre da Marca. 

Espancamento. — Na noite de 14 um 
sujeito, que pediu lume para lumar a um 
rapaz, que ia diante delle com um archote , 
como este l ho negasse , tomou-o por força. 
O rapaz gritou , a patrulha acudiu , e espan-
cou o fumista. 

Desastre. — Indo um Galego acavallo 
pela rua de Cedofeita , o cavallo tomou o 
freio nos dentes , e partindo a toda a brida , 
sacudiu o Galego pelos ares deixando-o mui-
to mal tratado. 

Anecdota curiosa. — Certo eleitor, não 
corrupto, de um concelho rural (Porto) que-
rendo subtrair-se a pagar o subsidiu do seu 
vinho, disse aos arroladores, que náo tinha 
senão agua-pé : e como elles quizessem pro-
var , elle promptameute lhes forneceu um 
copo do licor em que m . . ou , e lhes deu a 
provar ! . . . mas estes conhecendo a porcaria, 
fiíerão logo formar auto. 

Phenomeno. — Assim chama o jornal do 
Povo a publicação do n.° 3g da Semana. 

Caro recenseamento. — O ultimo de Vil-
la Real, diz um correspondente, custára per-
to de 3oo:ooo rs., entrando mais de 40:000 
rs. de papel ! 

Errata essencial do n,° antecedente. 

Pag. 1.* col. 1.* linha ultima, onde se lê 
— e favor— lêa-se e furor. 

E D I T A L . 

Francisco Manoel de Campos, Bacharel For-
mado em Direito e Administrador Substi-
tuto do Concelho de Coimbra , por Sua 
Magestade Fidelíssima a Rainha que Deos 
Guarde etc. 

Sendo offensivo á moral publica, e reli-
gião do estado , e contrário aos bons costu-
mes , o abuso de se commerciar e trabalhar 
em algumas lojas e officiuas desta cidade 
nos domingos e mais dias sanctificados , con-
forme o que representão muitos dos seus 
moradores , e cumprindo-me reprimir seme-
lhantes contravenções. 

Faço saber, que em execução das posturas 
municipaes de 6 de Julho de 1848 (postura 
6." n.p a) serão applicadasas multas respecti-
vas , e mais penas legaes aos que commer-
ciarem e trabalharem , tendo as suas lojas e 
officinas abertas nos domingos e mais dias 
sanctificados ; é porém permittido conservar 
com tuna porta aberta até ao meio dia as lo-
jas de mercearia , bem como trabalhar para 
occorrer a alguma urgente necessidade nos 
referidos dias, até aqueila hora. 

C para que se não allegue ignorancia; 
mandei affixar o presente e outro do mesmo 
theor nos logares pnblicos e do est i l lo, 
aproveitando táobem este meio de publici-
dade. 

Coimbra 7 de Março de i85a. 
O Administrador Substituto , 
Francisco Manoel de Campos. 

A N X V U N C I O . 
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C O I M B R A , 2 0 D E M A R Ç O . 

C O R T E S . 

C o n t i n u a na camara «los deputados 
a discussão do Acto addicional, cujo 
projecto será promptámente expedi-
do para a camara dos pares. 

Tem-se prestado homenagem aos 
bons principios, não |se tem divaga-
d o ; pelo contrario a camara, restrin-
gindo-se a o o b j e c l o em questão, tem 
mostrado numa argumentação sisuda 
e posit iva, que se acha bem possuí-
da da importancia e alcance do di-
reito eleitoral. 

Fo lgámos , que não prevalecesse 
o principio heterodoxo da elevação 
do censo; mas não estranhámos, que 
esta opinião fosse sustentada por al-
guns deputados , cujas convicções li-
beraes ninguém ainda se atreveu a 
contestar. 

Pode parecer conveniente contra-
balançar com o censo alto os preten-
didos inconvenientes da eleição dire-
cto. 

Mas a restricção do direito elei-
toral é na sua essência uma exce-
p ç ã o , que será tanto mais odiosa 
quanto mais extensa. 

Querem impedir, que as influen-
cias facciosas, illegitimas prevale-
ção sobre a verdadeira opinião publi-
ca ? 

Fáção os circulos pequenos , e 
consignem já es te principio no Acto 
addicional. 

Argumenta-se com a falta de in-
dependencia dos cidadãos pouco abas-
tados ? 

A intelligencia e probidade não 
se achão na razão directa dos meios! 

Não sustentaremos a maxima op-
posta como principio absoluto; mas 
ninguém ousará contestar-nos, que 
as classes menos consideradas da so-
ciedade estão offerecendo exemplos , 
cada dia mais numerosos, de nobre 
abnegação. 

A classe menos abastada da so-
ciedade é a que paga o maior tribu-
to , o tributo de sangue. 

T e m direito incontestável de ser 
chamada a tomar parte no acto im-
portantíssimo da eleição dos repre-
sentantes do povo. 

Não é o p o v o , abandonado a s i , 
que sofisma as e le ições . 
~ E' o governo de má fé ou fac-

cioso , que pertende impor ao povo 
os seus verdugos. 

São as classes superiores , q u e , 
em vez de empregar os seus meios 
pecuniários e recursos inte l lectuaes , 

em acções philanthropicas , melhora-
mentos das classes inferiores, servem-
se d'aquelles meios e recursos, para 
opprimirem o povo, fiara o illudir na 
escòlha dos seus verdadeiros procu-
radores. 

Excogi tem-se por tanto os modos, 
não de restringir o direito eleitoral, 
mas sim e unicamente de fazer, com 
que a expressão da urna seja since-
ra. 

E' indispensável fulminar a inter-
venção illegal da autoridade, e de 
quem quer que praticar suborno 011 
violência. 

Para este ponto é que chamare-
mos incessantemente a attenção dos 
nossos legisladores. 

E' preciso, é indispensável, que 
a parte penal da nossa lei eleitoral, 
seja escrupulosamente reconsiderada. 

A lei vigente é pouco severa , e 
fácil de illudir-se neste ponto. 

Em muitas e le ições primarias as 
autoridades pretextarão querer impe-
dir, que os eleitores fossem violen-
tados , para os acompanhar e f a z e r 
acompanhar até á urna. 

Os rabulas immtindos, que inven-
íárão este meio de illudir a mais pre-
ciosa disposição da lei — merecem ser 
expostos no pelourinho «la imprensa 
em toda a sua hedionda nudez. 

Toda a severidade da lei será 
pouca , para impedir, que a autori-
dade e os seus miseráveis e vis ins-
trumentos offereção o degiadante es-
pectáculo do mais escandaloso su-
borno. 

Penas severas para os falsificado-
res do voto , é que nós pedimos com 
ir.axima instancia. 

Considerações de conveniência po-
litica , e com especialidade o embru-
tecimeuto das nossas colonias, fize-
rão com que a camara não adoptas-
se a proposta do sr. Xavier Cordeiro, 
para a não exclusão dós libertos. 

N ã o nos atrevômos a censurar a 
camara , por haver sanccionado uma 
excepção essencialmente degradante. 

O regimen politico das nossas co-
lonias, é forçoso confessa- lo , é op-
pressor e excepcional. 

O odio reciproco dasespec ie s , ou 
subespecies ou raças humanas é um 
ponto de alta importancia polit ica, 
que ainda não foi devidamente ava-
liado. 

D e v e m o s confessar, que o nosso 
systema colonial merecia ser altenta-
mente meditado, para ser devida-
mente melhorado. 

E' indispensável ouvir as pessoas 
práticas e intelligentes , antes de ar-
riscar theorias seductoras. 

O Conselho Ultramarino ha de li-
dar com muitas diff iculdades, pri-

meiro que assente num systema d e -
finido de melhoramento colonial; mas 
as conveniências exigem , que elle se 
occupe seriamente de tão transcen-
dente assumpto. 

CORTES. 

CAMARA DOS SRS. DEPUTADOS, 

Extracto da sessão de I5 de Março de I 8 j 2 . 

(Presidencia do sr. Silva Sanches. 

A's 11 e meia horas fez-se a chamada , e 
verificou-se estarem presentes 74 s r s- depu-
tados. 

Sendo meio dia. 
O sr. Presidente disse qtie náo havendo 

numero para se abrir a sessão , em conformi-
dade do que tinha anntinciado na sessão an-
tecedente , convidava os srs. deputados pre-
sentes a irem trabalhar em commissões. 

Sessão e/n 16 de Março de i85a. 
(Presidencia do sr. Silva Sanches.) 

A's 11 horas e meia abriu-se a sessão. 
Feita a chamada verificou-se estarem 

presentes 84 srs. deputados. 
Approvou se a acta da sessão anterior. 
Foi proclamado deputado o sr. visconde 

de Fornos d'Algodres; foi introduzido na sa-
la, e tomou assento. 

Igualmente prestou juramento os r . Elias 
da Cunha Pessoa. 

A correspondência teve o devido desti-
no. 

Forão approvados diverso9 requerimen-
tos que cstavão sobre a mesa. 

Varias representações forão apresenta-
das, que ficarão para ter destino. 

Foi approvado um requerimento do sr. 
Lopes Branco , pedindo informações sobre a 
sementeira do arroz em Maiorca. 

Mandou-se communicar uma nota de in-
terpellacão do sr. barão das Lages , sobre o 
adiamento para o pagamento da divida aos 
possuidores do papel moeda. 

Igual communicação se mandou fazer da 
parte «lo sr. Soares d'Azevedo sobre foraes. 

Outra igual do sr. Plácido d'Abreu , so-
bre 

as obras da estrada de Guimarães ao 
Porto. 

Apresentárão-se requerimentos, que fi-
carão para leitura. 

Foi apresentada pelo sr. Holtreman uma 
representação dalguns officiaes da 3.a sec-
ção— e igualmente um parecer tia commis-
são dopções , que ficou para occasiúo oppor-
tuna. 

Mandárão-se communicar duas notas de 
intei pellação— uma do sr. Ferreira Pontes, 
sobre a amortisação do papel moeda — e ou-
tra do sr. conde de Samodães , sobre a nova 
exigencia do pagamento das matriculas aos 
alumnos da escola do exercito. 

Mandou-se lançar na acta a declaracão 
do sr. Pestana, de que se estivesse presente 
á sessão de 9 votava que a camara tem po-
deres para reformar os artigos da carta. 

O sr. Ferrer perguntou, se o governo es-
tava informado , que na noite do dia 3 para 
4 tinhão sido atacadas na villa d'Avó por la-
drões duas cazas, havendo fogo toda a noi-
te , e se o governo tinha dado algumas pro-
videncias. 

O sr. Ministro (do reino) disse , que na 
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verdade o governo recebeu noticias officiaes 
a este respeito, e com quanto fosse certo que 
se atacarão duas casas na villa d'Avó , não 
fora verdade , que os salteadores fizessem fo-
go toda a nonte , e que esse fogo provinha 
• l'um dos criados de uma das casas atacadas 
«lar alguns tiros de vez em quando. 

Disse , que ° governo tinha dado todas 
a s p r o v i d e n c i a s para serem perseguidos os 
s a l t e a d o r e s , qne n e s t a quadra tem apparecido 
nos differentes concelhos, e quejdessas me-
didas tem resultado serem presos a maior 
parte desses malfeitores. 

O sr. Ferrer mostrou o estado excepcio-
nal em que tem estado ha muitos annos o 
c o n s e l h o de Midões e circumvisinbos, onde 
se mata e rouba tanto particulares como as 
autoridades , e para acabar este estado indi-
cou t r e s medidas: i . ° reunir os concelhos em 
um só; a.° mandar para alli dous destaca-
mentos fortes; 3.° finalmente , mandar auto-
ridades p a r a alli de fóra com a energia ne-
cessária. 

O sr. Ministro (do reino) disse , que lhe 
p a r e c i ã o n , u l t o judiciosas as indicações , que 
acabava de fazer o sr. Ferrer ; com tudo o 
que dizia respeito a irem para os concelhos 
autoridades administrativas de fóra , havia 
tlifficuldade nisso em eonsequencia dos di-
minutos interesses que taes empregos offe-
recem. 

Entretanto o sr. ministro da justiça já 
tinha uma proposta providenciando a este 
respeito, e que talvez hoje mesmo a trouxesse 
á camara. 

0 sr. Derramado fez algumas considera-
ções sobre a falta de autoridades judiciaes 
em algumas terras, e quanto convinha pro-
videnciar a este respeito. 

O sr. Ministro (da justiça) disse , que para 
obstar á falta de segurança , que se nota em 
alguns concelhos, talvez não bastem as me-
didas ordinarias , mas antes de lançar mão 
delias , convém empregar todas as que esti-
verem dentro da orbita regular , e para esse 
fim aproveitava a occasião de mandar para a 
mesa uma proposta , tendente a preencher 
com advogados das respectivas lacalidades os 
juizes de direito que estiverem ausentes das 
suas comarcas. 

O sr. Leonel mostrou a repugnancia, 
que tinha de adoptarem-se medidasexcepcio-
naes , pelo medo que tinha de que se abu-
sasse delias. 

Depois de mais algumas observações dos 
srs. ministro do reino e Leonel , deu-se por 
terminada esta interpellação. 

A proposta do sr. ministro da justiça foi 
declarada urgente e remettida ás secçoos. 

O sr.Holtreman fez ver o prejuiso, que 
está soffrendo a fazenda com o contrabando 
de cereaes, acobertado com as guias de trau-
sito. 

O sr. Ministro (do reino) disse, que o 
governo ia proceder ás averiguações neces-
sárias , e tomar as providencias para que a 
fazenda publica não seja defraudada. 

O sr. Ministro (da fazenda) leu e mandou 
para a mesa a proposta de lei relativa á re-
ceita e despeza do estado do anno seguinte , 
assim como o orçamento para o anno seguin-
te. . . . 

Foi julgada urgente, e remettida as sec-
ções. ORDEM DO D I A . 
Continuação da discussão da acto addicional 

na especialidade. 
O sr. Presidente declarou , que estava em 

discussão o art. 12. 
O sr. Casal Ribeiro sustentou o artigo 

fazendo ve r , que a maior garantia para o 
povo estava na votação annual dos impostos, 
e pela maneira porque no acto addicional 
vem deduzido o artigo , mais claro se torna 
esse direito. 

O sr. Ministro (da justiça) offereceu al-
gumas observações sobre a intelligencia, que 
se deve dar á votação de tributo por um an-
no , porque podendo alguns ser arrendados 
com conveniência da fazenda , talvez não se 

g° 

podessem arrematar só por um anno , c que 
assim era necessário reflectir sobre este arti-

, antes de tomar uma resolução. 
O sr. Ferrer entende , que esta majeria é 

grave , e por isso propoem o adiamento 
para voltar o artigo á commissão para o re-
considerar. 

Foi apoiado o adiamento. 
O sr. Presidente disse, que tendo dado a 

hora ficava a discussão do adiamento para 
ámanhã,sendo a ordem do dia a mesma que 
vinha para hoje , e na ultima hora as inter-
pellações — levantou a sessão 

Erão pouco mais de 4 horas. 

IP&ÍE^IS E a l I ^ I l M I M & c 

(Continuado do n." 1 2 1 . ) 

No primeiro artigo, para provar contra a 
legitimidade da propriedade litteraria , argu-
mentou o A. com os exemplos tio B. d'Hol-
bac e Marquez de Sade , ditendo : 

= r . . . Umacousa é a recompensa dada 
ao A. de um livro , outra o conceder-lhe a 
propriedade dessa obra. = » 

= « Lêáo-se as obras do Barão d'Holba-
e h , . . . e vereis ultrajada a religião etc. . . . » 

= « Vejão-se tãobem as producçóes lit-
terariasdo Marquez de Sade , que posto que 
unido a uma esposa virtuosa , que ainda que 
condemnado pela sua depravação , publicou 
romances e peças, em que os vicios e crimes 
eráo justificados, em que se insultarão os 
mais doces sentimentos do coração. = » 

O A. sem duvida trouxe estes exemplos 
para attacar a propriedade litteraria, não 
pelos seus principios , sim porém pelas suas 
consequências; isto é claro: não reparou 
porém que no período immediato respondia 
ao seu argumento ; diz nelle : 

« Depois lembrai-vos que sem moralisa-
ção da sociedade são más todas as institui-
ções. = « Concordamos hypotheticamente 
mas concluimos , que nesse caso o mal está, 
não nas instituições (quando o mal não fôr 
essencial), mas sim na desmoralisação social, 
moralise-se porém a sociedade ; é incontes 
tavel, que cessando a causa deve cessar o ef-
feito: logo pelo principio do A., essas institui-
ções , que por tal causa pareciáo más , se 
reconhecerá serem profícuas, se o seu defei-
to não for inherenteá sua natureza Applican-
do a argumentação do A. á propriedade lit-
teraria , e aos exemplos apresentados , temos 
que esses males, que se lhe imputão, não 
são delia , sim porém do vicio social. 

Mas se a propriedade litteraria é um 
direito , ao menos o A. ainda não provou 
o contrario, é de simples instituição, que o 
abuso , que delle por ventura se fizer, não o 
autorisa a prejudica-lo , mas sim a cortar 
a raiz do abuso; esta porém, segundo nos 
diz o A. , é a desmoralisação social: a con-
clusão lógica portanto a tirar é, que se mo-
ralize a sociedade , mas não que se preju-
dique o justo exercício d u m direito. 

Eis aqui como o A. nos fez o favor de 
responder ao seu mesmo argumento : nós 
lh'o agradecémos. 

Todavia o A., que nem sempre se recor-
da , do que escreveu no seu primeiro artigo, 
diz-nos agora, que a resposta primeira que 
demos áquelle seu argumento foi = curiosa, 
e a nossa resposta tinha sido: que todos 
sabião, qual foi o interesse , que levou taes 
A. A. a publicarem suas obras; donde se 
segue, que não tendo sido o interesse pecu-
niário o elemento da propriedade litteraria , 
ficava neste caso sem influencia ; e conclui-
mos : 

u Instrua-se e moralize-se uma nação , e 
a verdade triumphante sobre o erro se tor-
nará manifesta. » 

Não nos admira , que o A. chame curio-
sa a nossa resposta, estamos a isso costuma-
dos , e nem já em tal reparamos ; admira-nos 
sim , que desta maneira o chame tãobem á 
sua , pois é idêntica , com a que acabámos 
de aprerentar! Nós tãobem aqui achamos 

uma cousa curiosa , mas não é a resposta , é 
sim o A. responder ao seu argumento no seu 
próprio ar t igo, e n'uina linha logo abaixo! 

Mas prescindindo mesmo do argumento 
com que o A. se responde , ainda notaremos, 
que não ha exemplos mais incompetentes , 
que os do B. de Holhach e Marquez de Sa-
de. 

Terião ou não escripto para o publico 
estes escriptores , ainda que sua propriedade 
litteraria lhe não approveitasse P ! Para con-
cluir a negativa é necessário desconhecer a 
historia. 

Como concilia o A. no B. de Holacbh 
essa desistencia de escrever , por lhe não ser 
garantido o interesse resultante da proprie-
de suas obras , {com os continuos e dispen-
diosos banquetes, que este A. dava , só afim 
de propagar suas ideias dizendo-lhe com ra-
zão Galiani: — «La philosophie, dont vous 
êtes le premier maitre d'hôtel , mange-t-elle 
toujours d'aussi bon appètit ? » 

Com as grandes soturnas que dispendia 
na protecção das artes e dos homens de let-
tras? Quem ignora o motivo, porqne o sécu-
lo 18 vio tantos escriptos contra os princi-
pios mais sagrados da religião, da moral e 
do bom senso ? ! 

Com o Marquez de Sade succede o mes-
mo: valerão-lhe por ventura suas obras os 
trabalhos , que por causa delias soffreu ? 

Daqui concluimos, que nem o principio 
do A. prova, o que se propoz, nem mesmo os 
dois exemplos , de que se serviu, sal vão as 
apparencias do argumento. 

Não ha instituição , de que senão abuse, 
mas quando essa instituição é a consequên-
cia d'um direito , etc. , não é nella que está a 
razão ilo abuso ; sim porém na desmorali-
sação social. Que cousa ha de que mais se 
tinha abusado, que da propriedade? Convirá 
por isso dar-lhe o golpe fatal ? Não, porque 
seria postergar o principio de justiça , que 
lhe serve de base ; seria autorisar esse abu-
so. Attaque-se o mal na sua séde , mas per-
manecão as instituições, que o direito garan-
te ! 

Nós tínhamos sustentado a propriedade 
litteraria com argumentos jurídicos e econo-
micos 5 o A. não refutou nem aquelles, nem 
estes; disse-nos porém, que com taes alicerces 
não podia construir-se o edificio , que sé 
queria. Se os argumentos não refutados fo-
rão juridicos e economicos, é logico con-
cluir , que taes alicerces não podião ser ou -
tros que aquelles argumentos, isto é , o d i -
reito , e a economia : o A. porém responde-
nos com admiração — « De modo que os seus 
dois argumentos vinhão a constituir o direito 
e a economia ! ! » 

Sem duvida o A. viu naquelle parenthe-
sis , (em que mettetnos as palavras , direito e 
economia), como encerradas as vastas bi-
bliothecas jurídicas e economicas ! E' uma 
imaginação admiravel! digna por certo de 
se seguir á do cavallo de Troya, com que 
logo no começo do seu art. nos assustou 1 

Vemos com magoa, que alguns dos argu-
mentos , coin que fomos attacados em prin-
cipio , jâ não tem figurado nos combates 
posteriores ; taes são : — o argumento dia-
mantino : = o do homem de talento e do 
ignorante a escreverem em direito natural : 
= 0 do escriptor de physica num paiz de 
parvos : = o principio de Kant (que susten-
ta a propriedade litteraria ! ) : = e o de 
Proudhon : = ! Será que estes strenuos com-
batentes succunibissem no campo do pele-
ja ? ! Não nos attrevêmos a affirma-lo . . . 
se assim fôr porém, nós lhe diremos , como 
noutr'ora os Romanos no meio das ceremo-
nias sepulcraes dizião aos seus bravos : sit 
illis terra levis ! = 

E' o qne respondemos ao vanitas vanita-
tum , em que o A, nos falia. 

Resumindo , a questão principal, melhor 
diremos , a única , está em o A. provar. 

i.° Ou que a theoria juridica e econo-
mica , que estabelecemos, é falsa : 
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2." Ou cj"« delia se não seguen» as nos-
sas consequências. 

Não iletnostrada a primeira , é mister 
partir dos principios , que estabelecemos , 
para demonstrar errada a deducçãodas con-
sequências, que delles tiramos: é isto que 
ensina a boa lógica ; sc o não fizer: = 

Deserendus est , segundo as regras da 
mesma. E ' o que faremos. 

Confessámos , qne este nosso trabalho é 
por certo escusado depois da completa refu-
tação , que o primeiro artigo do A. acaba 
de soffrer num dos números da Revolução 
de Setembro , no bellissimo artigo escripto 
pelo nosso amigo o sr. José da Cunha Navar-
ro de Paiva : é aquelle art. mais um teste-
munho da vastidão e solidez dos conheci-
mentos jurídicos e economicos do sr. Navar-
ro : vendo na refutação do artigo do nosso » O 
adversário estreitos limites para debater a 
questão, lançou se ao campo inimigo , e foi 
desaloja-lo aos seus mesmos arraiaes: naquel-
le pequeno, mas precioso espirito , ridigido 
com tanta nitidez de estilo e delicadeza , os 
principios de L. Blanc soffrem uma completa 
refutação. 

Nós nos congratulamos , com o nosso 
amigo , folgando immenso etn ver tão hábil 
defensor a nosso lado na pequena lide, que 
empiehendêmos , bem certos assim do resul-
tado , que muito temiamos prejudicado pela 
nossa iiisufficicncia. 

Naquelle artigo poderíamos nós mostrar 
qo A. na maneira polida , com que o seu 
artigo é a i laca cl o , um bem manifesto con -
traste com os attaques dirigidos contra nós 
pelo A- no seu primeiro artigo : não o fare-
mos porém , porque não admittimos paral-
lelo. 

Um Académico. 

^ ^ P H E A T R O DA GRAÇA. 

Na 2.a feira i5 do corrente houve neste 
theatro a a." representação do Captivo de 
Fez. 

Todos'conhecem as difficuldades da exe-
cução, que tem o drama que subiu á scena. 
Vè-lo desempenhar com perfeição , era uma 
cousa, que a muita gente parecia impossível ; 
mas os artistas que se encarregarão dos prin-
cipaes papeis, souberão vencer estas difficul-
dades e grarigear as sympathias do publico. 

O sr. Jacintho tem unia vocação decidi-
da para o theatro; o sen talento artistico 
revela-se por todas as formas , em todas as 
0.ccasiões , em cada representação. Dama ou 
cavalheiro , qualquer posição é por elle 
comprehendida e executada com todo o mi-
mo e arte , que a situação requer. Cada dia 
que sa'e ao palco , é 11111 novo triumpho 
que alcança , é outra coroa que lhe tece o 
publico illustrado de Coimbra. 

Já noutra occasião fallando delle , nós 
dissemos; = O sr. Jacintho é 11111 dos melho-
res actores que existem em Coimbra. = Era 
então a cega dos Prussiarios em Lorena que 
elle fazia : hoje foi no diffn illimo papel de 
Conde de Tavora, que o viinos tirar dos 
seus recursos naturaes um grande partido , 
desempenhando com talento e arte as mais 
difficeis scenas , e colhendo em cada instan-
te novos loiros. 

Na i." representação deste drama andou 
elle excellentemente , posto que commettes-
se algumas faltas; nesta 2.il soube corrigir 
essas faltas de que fôra advertido , e exce-
deu sc é possivel , a sublime execução da 
1. : não teve um defeito sensível, o mais 
leve descuido. 

0 final do 3.° acto foi executado d u m 
modo superior e admiravel , e o quarto todo 
em nada desmentiu. Aquella expressão ^ a n -
gustia e remorso, que elle proferiu no mo-
nologo: = E vale tantos crimes o amor d'tuna 
mulher ?! = foi dita por fornia que duvi-
dámos se possa igualar ; o delirio foi feito 
com muita propriedade , e a transição deste 
para o reconhecimento de D. Leonor foi de-

sempenhada com a maior naturalidade , que 
é possivel iniaginar-se. Quasi todos os acto-
res tem o defeito de se exagerar nestas tran-
sições de situações tão encontradas ; o sr. 
Jai iulhoé nisto que revela o maior talento, 
nem a mais peqnena exageração, antes a 
maior naturalidade é o que então apresenta. 
Como muito bem dissa o meu amigo Adr. 
Carl. neste mesmo jornal , = a natureza deu 
tildo aquelle homem, tudo , gesto, voz, 
figura , talento . . . a sociedade não lhe deu 
nada , mandon-o ensinar a alfaiate. = 

0 sr. Francisco Bruno houve-se tãobem 
excellentemente. O caracter do Padre Fran-
cisco foi comprehendido e executado com 
intelligencia superior; nem o habito, em que 
este sr. está de fazer os papeis de gracioso, 
poude por fornia alguma influir para a mais 
pequena irregularidade na execução deste 
papel. E' uma prova do talento do actor que 
aqui registámos do coração: a execução des-
ta parte é urna coroa mimosa , que orna a 
fronte do sr. Bruno. A elegante posição em 
que elle no 5.° acto ficou apontando para o 
Ceo , a verdadeira fé com que pronunciou 
a palavra = Deos ! = e a maneira como no 
final do 4-° a c t 0 prometteu a salvação de 
ambos , D. Fernando Conde de Tavora, 
duvidamos muito , que haja alguém que a 
desempenhe melhor. Comprehendeu perfei-
tamente o segredo de sacerdote, que aili re-
presentava , e fê-lo sentir ao espectador coin 
talento não vulgar. 

O sr. Emygdio tem bastante intelligencia, 
e unia voz que muito o ajuda ; e posto que 
ainda incorrecto no modo de pisar o palco, 
desta vez andou muito bem , afóra alguns 
pequenos defeitos e com especialidade o es-
tar um pouco novo de mais. Teve tãobem 
uma cousa contra si, o vir vestido com algu-
ma impropriedade , o que igualmente acon-
teceu ás damas, a quem inverterão comple-
tamente os fatos, que o drama recommenda. 

O resto dos actores andarão soffrivelmen-
te. O sr. Antonio Ignacio (Captivo) desem-
penhou algumas scenas muito bem , e se es-
tudar , pôde vir a ser um bom actor, não 
obstante muitos defeitos que ainda tem. 
A difficuldade do papel desculpa-o bastante 
de algumas que commctteu , mormente pela 
pouca experiencia que ainda tem. 

As damas andárão como podem, compre-
hendendo o que dizião , e executando-o sof-
frivelmente- Houve com tndo uma scena que 
o sr. José Netto (D. Leonor) desempenhou 
muito bem. Foi a scena 2." do acto 3.°, a 
scena em que ella sentada ao lado do Conde 
de Tavora dirige ao pequeno Nuno , ao seu 
filho e de D. Fernando aquellas expressões 
de meiguice e ternura, que só ás mães é da-
do coniprehender e sentir. Este menino de-
sempenhado por unia cre.mça de 7 annos , 
pelo filho do sr. Martins de Carvalho, mere-
ce uma honrosa menção pela innocencia das 
suas respostas e pelo desembaraço que mos-
trou correndo da scena , quando o Conde de 
Tavora o mandou brincar. 

O cntbusiasino geral, que esta recita pro-
duziu, poderá por ventura imaginar-se, masé 
impossível descrever-se. Em todos os rostos 
não se via senão signaes de regosijo e verda-
deiro contentamento; — contentamento e 
regosijo por ver aquelles pobres artistas, 
quasi sein recursos, sabendo apenas aprovei-
tar o talento de que a natureza os dotou , 
virem prestar homenagem á civilisação , ins-
truindo-se por via do recreio , deleitando-se 
a par da instrucção. Era bello e sublime ver 
a harmonia que reinava em todos os cora-
ções , a fraternidade que se manifestava nos 
gestos de todos , o verdadeiro enthusiasmo 
de que todos nesta noite nos achavamos pos-
suidos. 

E demais a musica da philarmonica, 
tãobem de artistas, que nesta noite ahi tocou 
rompendo com a musica do hymno dos ope-
rários do sr. Castilho , fez esquecer a todos 
essas miseras distincções sociaes , qne infeliz-
mente, a sociedade ainda tolera , para não se 
ouvir mais que um brado de acolhimento e 
enthusiasmo , um brado geral não interrom-

pido , e ainda mesmo secundado por alguns, 
em quem n'aquelle momento o coração ven. 
ceu os preconceitos. Foi um verdadeiro 
triumpho para a classe operaria, tanto maior, 
quanto que nasceu espontâneo da admiração 
e convicção de todos. 

Erão freneticas palmas saudando na exe-
cução do hymno a classe a que elle fôra de-
dicado ; erão milhares de bravos, conti-
nuando essas palmas, infinitas acclamaçoes de 
jubilo resoavão saidas do intimo d'alma. 

Foi uma noite de encanto, a que se ahi 
passou na Graça no dia i5 do corrente ; uma 
noite de prazer e enthusiasmo náo interrom-
pido durante a execução dum drama daquel-
la ordem , e representado desta maneira ; 
uma noite como ha muito não passámos , e 
que seria completa , se a desgraçada inania 
das farças não viesse semsaborisar-nos por 
fiin , e deixar-nos na impressão dolorosa de 
equívocos desagradaveis e improprios daquel-
le logar. Quem representa por esta fórma 
um drama de tantas difficuldades , «leve ter 
orgulho em despresar esses abanos de cordel, 
que por ahi existem , ou então escolher al-
guma farça que não offenda tanto os ouvi-
dos , e onde os actores possão mostrar o que 
são. Esperámos, que o sr.Director deste thea-
tro terá todo o cuidado pela náo repetição 
destas scenas de nojo , que náo honrão a 
quem as pratica, nem tão pouco a quem as 
consente. M. 

CORREIO D O SUL. 

L ê - s e na Presse : 
O general Marmon 'teve um ata-

que d'apoplexia a 28 de fevereiro, 
em Veneza," os médicos não respon-
dião pela sua vida: o marechal tem 
78 annos. 

A agitação contra o ministério 
contintia em Inglaterra. 

Na Prússia em 4 do corrente foi 
abolido pelas côrtes o jury em deli-
ctos politicos. 

Alguns officiaes de estado maior 
suissos, que estavão em Paris, acá-
bão de receber ordem de recolher 
sem detensa. 

O Monileur de 8 dá conta da ins-
lallação de mr. Murat, como Grão-
Mestre da Maçonaria.—Notou-se, 
que o jornal ofticial cortou do dis-
curso de mr. Murat a passagem se-
guinte , que é uma especie de invo-
cação de clemencia : 

« A s s i m , livres de todos os estor-
vos , podámos já desenrolar nossa 
bandeira ; chegou o momento em que 
a Maçonaria deve mostrar o que ella 
é , o que ella quer, e o que ella po-
d e ! — As medidas de rigor exigidas 
por tantos altentados nos offerecem oc-
casião de exercer nosso sublime mi-
nistério.. . . Mostrémos a todos , 'que a 
igualdade, a charidade, e amor do 
proximo existem principalmfe entre 
nós. >5 

COMMUN1CADO. 

A' Reforma. 

A Reforma de quarta feira em uma cou-
sa , que escreveu relativamente á Imprensa 
revestiu-se com o manto torpe da hypocrisia 
politica, e apregoando a união da Fainilia 
Portugueza foi com um punhal envenenado 
rasgar as feridas dolorosas do partido , aque 
poderia julgar-se qne pertence , como jornal, 
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que se diz progressista. Nós tãobem somos 
ministeriaes ; tãobem cremos no ministério 
actual ; e não é por sytnpathia ou irreflexão; 
é porque vêmos o que elle tem feito, porque 
calculámos os embaraços com que tem lucta-
do , e porque presenciamos a corftgem e di-
gnidade , com que elle se apresenta todos os 
dias na Camara. 

Porém para ser ministerial não é neces-
sário , felizmente agora , ser mentiroso; de-
fender a politica do ministério não é negar 
a verdade do passado: nem o ministério con-
siderado collectivamente , ou em cada um 
dos seus membros, carece para se sustentar 
«le que venlia um papalvo insultar um par-
tido inteiro , partido que apoia o mesmo mi-
nistério; que venha insulta-lo , d igo, com 
sandices e patacoadas. 

As palavras razão e numero não são uma 
phantasia. Se o sr. José Passos as proferiu na 
camara , disse a verdade ; nem nós discuti-
mos a conveniência da ideia ; mas censurá-
mos a impudência , com que o jornalista 
pertende ridiculisar um caracter distincto, 
negando um facto , qne os resultados de-
monstrarão de sóbra, e de que ninguém — 
na Europa — duvidou. 

O ministério não necessita de calumnia-
dores servis para se sustentar : sustenta-o a 
opinião publica, sustenta o o Parlamento; 
e só o desacreditaria , se tanto podesse, uma 
penna , em que pelo menos um bico pucha 
assim para as recordações sinistras do passa-
do . . . Não podem resistir á tentação. Se 
não querem,que se falle em Junta do Porto, 
não fallem no 6 d'Oulul>ro ; e muito menos 
tenhão a infeliz lembrança de escrever em 
letra redonda , que seis annos da historia de 
Portugal não fizérão coniprehender a um 
lio mem como o Marechal Saldanha, que não 
era com os elementos, que elle reuniu na-
quella fatal época , que se podia fazer o que 
hoje se está fazendo. 

Não insistiremos mais n'este incidente 
até nova provocação , porque sinceramen-
te abraçamos e defendemos o program-
ma da Regeneração; e só diremos, que a 
união da Família Portugueza , que tanto se 
apregoa , não se consegue por aquelle modo: 
—a cada um a sua justiça , — e ao infeliz au-
tor da polemica.eom a Imprensa mais critica, 
e sobre tudo mais verdade. 

IBíDILH^nSE S W r a & I E I K D c 

Roaho. — N a noite de quinta para sexta 
f e i r a , á uma hora da noite, foi rembada a 
loja de bebidas ao Arco de S. Thiago. Foi 
aberta a porta t o m chave falsa , e , havendo 
gritos de soccorro, tia parte de cima da lo-
ja , os larapilhas levarão apenas duas garra-
fas de licor , um pinto falso, e algumas moe-
das de dez reis. A autoridade tem já fortes 
indícios , de quacs fòrão os larapilhas. 

Preso de dia e solto de noite. — Foi visto 
na 5.a feira ás 11 horas da noite um preso 
(Fuma das cadeias d'esta cidade, percorrendo 
as ruas , para mais escandalo , com um ar-
chote acceso na mão ! Pedimos providencias 
ás autoridades competentes. 

Partida da tropa. — Marchou hontem 
pelas seis horas da manhã o destacamento 
«rinfantaria i4 , que foi rendido por outro 
de g. O bravo commandante sr. Capitão 
Carmo e benemeritos officiaes Capitães Bi-
taneourt , e Guedes de Azevedo , e Tenentes 
Ferrão e Brito prestárão muito valiosos servi-
ços ás autoridades para manutenção da tran-
quilidade publica , em ddigencias , etc. sa-
bendo conservar a disciplina mais rigorosa e 
dignidade militar durante quatro mezes. 

Prisões. •—Forão hontem presas no pas-
seio do Cáes duas mulheres , por desordem, 
de que resultarão ferimentos, sendo reco-
lhidas á cadeia da Portagem, 

Outra. — Foi hontem preso por um em-
pregado de administração um homem desco-
nhecido, por suspeita e passaporte falso. 

Portaria honrosa. —Sabemos, que o sr. 
A. dos S. P. Jardim se acha já funccionando 
na administração do Concelho; e consta-
nos , que recebera uma muito honrosa por-
taria, em que o ministro , mais bem infor-
mado sobre as occurencias na questão de 
Bento Lobo, o rehabilita no conceito do go-
verno : na opinião publica do Concelho nun-
ca elle desmereceu. 

Assuada. — Consta-nos qne alguns mo-
radores da Couraça de Lisboa tem dirigido 
ao sr. João Gomes Vianna, respeitável nego-
ciante d'esta cidade , ditos iusultantes e vo-
serias descompostas, quando o a vi st no na 
sua insua.E' de esperar, que tão immerecida 
offensa não se repita. 

Boato, exageração. — Tem-se espalha-
do , que o gado bravo acommette os passa-
geiros de noite na mota do Mondego : é fal-
so. Estàinos bem informados, que isso só 
acontece , quando é provocado , como suc-
cedea com um sugeito desta cidade , que lhe 
açulou um cão de fila. Quando não são provo-
cados , os bois se retirão com a approxima-
ção da gente. 

Posses.—- To ruão boje posse: de Lente 
substituto de Theolugia o sr. Dr. Cardoso 
d'Araujo , e de demonstrador de Philosophia 
o sr. Dr. Simões de Carvalho. 

Pagamento do mes de Fevereiro aos Len-
tes e mais empregados da Universidade e do 
Lyceti. — Começará na segunda feira próxi-
ma. 

Annnncio importante. — Antiga casa com 
privilegio do governo (francez) de Madame 
San Marcos contracta , desde longos tempos , 
com snccesso e vantagens , casamentos , para 
todas as classes da sociedade. As suas me/ho-
res relações em Ioda a França , e no estran-
geiro lhe permutem sa tis lazer a toda a espe-
cie de gostos e exigencias, Todas as pessoas, 
que queirão servir-se tio seu préstimo podem 
dirigir-se-lhe com toda a confiança , contan-
do com uma vasta lista «le condições de toda 
a especie. Rua de la Bourre, entrada pela rua 
des Colonnes n . 8. (franco). 

Pergunta ingénua do Ecco Popular. — 
O sr. Augusto Pereira Soromenho , que es-
creveu o folhetim de sabado no Portugal, 
e que é guarda-l/arreira , poderá sem con-
travir ás disposições legaes , accumular as 
funeções de folhetinista e de barreira ? 

Desconfiámos de sua vocação politica ; 
por que, a ser severo, o primeiro contraban-
do a apprehender era a sua própria littera-
tura 

Estatística.— Diz o Campeão de Vouga, 
que no dístrieto d rAveiro, houve no mez 
passado i roubo , — iq ferimentos , — i 
da nino , — e 2 aprehensoes d'armas defezas. 

Díctador Rozas. — Não foi morto no dia 
3o de Janeiro , na batalha em Santa Fé ; re-
fngíòn-se com sua filha Mauvelita , a bordo 
d um vapor inglez. 

Melhoras —\T)íx o B. Tizana , que sr. 
Conde das Antas tem melhoras , e vai conva-
lescer para a sua casa de Valle de Pereiro , 
era Lisboa. 

Grande fusão. — Parece negocio acaba-
do o da fusão dos dois ramos dos Bourbons. 

L. Napoleão , por isso, diz-se , esfriára 
para com os legitimistas. 

Outra. — Diz o Morning-Chronicle , que 
se tracta de fundir tãobem os Peelistas e 
Whigs , sobre liberdade de commercio. 

Estados Unidos.— Em Nicaragua, hou-

ve um conflicto sanguinolento entre o povo 
e a tropa , vencendo aquelle. 

Tncendio. — No dia 4 do preterito passa-
do houve um violento incêndio em S. João 
ile Nicaragua , que consununiu um terço da 
quella povoação : os estragos ^foião espanto-
so. 

Le CUilisateur. — Com este nome vai 
reapparecer o Conselheiro do povo , por La-
martine, o qual em menos de 3 annos obte-
ve 40:000 assignantes. 

Erratas essenciaes do n.° antecedente. 

Pag. 1.® columna 1 / linha 11 onde sele — 
possa olhar para este ramo de serviço com a 
seriedade, que olle exige. — Lêa-se — possa 
olhar paraj a instrucção publica com a serie-
dade , que ella exige. 

Idem linh. 45 onde se le— só lhe poderá 
valer a sua nullidade politica , para qne etc. 
Deve lêr-se — só lhe poderá valer a sua nul-
lidade politica ; porque , se tiver alguma pre-
ponderância nos seus visinhos, convém ao 
administrador, para o ter mais seguro , que 
elle obtenha só o provimento temporário; e 
dirige o seu informe com estas vistas , etc. 

Idem colnmna 2 / linha 11.' onde se lê 
qne é o seu inimigo, deve lêr-se — que é seu 
inimigo. 

Idem colnmna 3.1 linha 53 onde se lê 
da carta , deve lêr-se — da conta. 

Idem linha 74 onde se lê— essencialmen-
te quando são pobres, de \ e lêr-se principal-
mente quando são pobres. 

AVISO. 

EXiste nesta cidade , em mão segura , um 

castiçal de prata , qne se julga ter sido 
furtado de alguma casa particular. O recla-
mante, que der precisos signaes nesta Redac-
ção , obterá a prompta restituição daquelle 
traste. 

A N N U N C I O . 

C O I M B R A : Imprensa da Univ / ; i852 
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C O I M B R A , 2 3 D E M A R Ç O . 

A' Justiça. 

•A. Justiça, no seu n.° 59 d e 7 de 
M a r ç o corrente propõe-nos diversos 
ques i tos sobre instrucção p u b l i c a , 
mostrando desejos d e occupar-so de 
tão e l evado assumpto . 

B e m vindo seja o col lega. R e c e -
bi 

hno- lo de braços aber tos e com a 
mais cordial amizade. 

D i s c u t a c o m o ihe parecer os pon-
tos mais imporlantes de instrucção 
p u b l i c a , q u e nos achará sempre dis-
postos a receber todos os esc lareci -
m e n t o s , que se dignar enviar-nos. 

S e , c o m o o seu nome indica , po-
der achar-se em campo neutro, onde, 
e m vez de hosti l idades e recrimina-
ç õ e s , se troquem argumentos corte-
z e s , mais c o m as vistas d e elucidar 
a q u e s t ã o , do que com o proposi to 
de l iberado de convencer um adver-
sário: ha de encontrar-nos nel le ani-
mados s empre das mais puras in ten-
ções . 

Para nós a ques tão da instrucção 
publ ica è a questão das questões : anhe-
l â m o s , ha m u i t o , por vè-la tratada 
com p lac idez , sem acr imonia , sem o 
mais l igeiro indicio de má f é , par-
cial idade e prepotencia. 

P e d i m o s ao Governo mais de uma 
v e z , que não reformasse a instruc-
ção pública na d ic tadura; porque te-
m í a m o s , que a reforma fosse p a r t i a / 
e apaixonada. 

Fez-nos o Governo a v o n t a d e , e 
a occas ião de e levar a nossa instruc-
ç ã o publica ao mais alto ponto de 
p e r f e i ç ã o , é agora opportuna, e d e v e 
aproveitar-se . 

Bem v e m o s , que cons iderações 
pol i t icas não permit tem , q u e se* in-
terrompa a discussão do A c t o addi-
cional. C o n c e d e m o s , que a medida 
d e 

urgentíss ima necess idade , q u e im-
m e d i a t a m e n t e deverá e x p e d i r - s e , é 
a concessão do caminho d e ferro. 
L o g o depois d e v e m segu ir - se as leis 
d e fazenda. 

M a s discutido? e s t e s objec tos do 
palpitante actualidade , havemos de 
empenhar-nos quanto podermos, para 
q u e seja levada para o campo da dis-
cussão parlamentar a q u e s t ã o do me-
lhoramento da nossa instrucção. 

A discussão nos jornaés ' p o d e e 
d e v e já começar. 

Q u í z é r a m o s ; q u e o Governo or-
denasse uma reunião permanente do 
Conselho Gera! da Univers idade , cha-
mado Claustro p l e n o ; e que as suas 
s e s s õ e s fossem .publ i cas ; q u e os dis-

cursos pronunciados fossem publica-
dos o f i c i a l m e n t e na sua integra ou 
pelos menos em resumo (as actas) . 

O redactor principal desta folha 
fez já esta proposta no Claustro, que 
discutiu o projecto d e reforma ulti-
m a m e n t e enviado ao Governo. 

O seu p e n s a m e n t o foi sempre e 
ainda 6 — o da maxima discussão. 

Não querêmos privi légios odio-
s o s , queremos jus t i ça e só just iça . 

Para os números s e g u i n t e s entra-
rêmos no a s s u m p t o , e serêmos mais 
exp l í c i tos sobre os diversos ques i tos 
propostos pe lo col lega. 

A UNIVERSIDADE. 

A mais cominam acceptão deste nome é 
— urna reunião de mestres constituída pela 
autoridade para ensinar sciencias e leiras. — 
Foi assim que começou a nossa Universidade 
nos fins do século 1 3 . e nella se ensinarão 
desde logo artes, cânones, leis, medicina, en-
tendendo-se por artes a G-raminatica , a Lo. 
gica, as Mathematicas, o que se sabia de co-
nhecimentos naturaes, as linguas antigas, e 
mesmo a musica. Fóra da Universidade náo 
se cursavão legalmente estas matérias. 

Quasi por este regimen principiarão todas 
as antigas Universidades: ensina'vão-se nel-
las as sciencias com mais ou menos regulari-
dade. Anda por meio século que o Legislador 
de França concebeu a questão Universidade 
no mais feliz e amplo ponto de vista. A Uni~ 
versidade foi a universalidade dos estudos das 
sciencias e das letras, em todas as suas ramifi-
cações, abrangendo a nação inteira. Fosse 
qual fosse o ponto em que residisse um dado 
centro de ensino, esse centro estava na Uni-
versidade, efazia parte delia, e todos elles li-
gavão-se ao grande conselho, cu ao centro 
dos centros. 

Sabe o mundo a respeitabilidade desta ins-
tituição e que o abrangerão a influencia e 
doutrinas delle. 

Reconheceu qaátro faculdades; Direi to, 
Medicina, Sciencias e Letras. Parece que não 
fez mais do que aperfeiçoar, valendo-se do 
actual progresso dos conhecimentos , o qne 
se pensara na fundação das antigas Universi-
dades, até por arredar de si a Theologia c 
Di reito Canónico, que incluiu nos Seminários, I 
como fez el rei D. Diniz, e npprovou o papa 
Nicolau IV — Theologica (facultate) damta-
xat excepta , na Bulla De statn Rerjni Por-
tagaliae tanto solertius etcconfonnando-se 
com o disposto no Concilio Lateranense. 

Porque motivo estávão hoje fóra da Uni-
versidade portugueza as sciencias que se ensi • 
não em Lisboa e no Porto, e as letras que se 
ensinão ein Coimbra, em Lisboa, no Porto, e 
em mais pontos do reino? Que differença tem 
as Mathematicas, as Sciencias physicas e na-
turaes, a Medicina, que se cursão ein Lisboa 
o Porto, das que se cursão em Coimbra? For-
que se desconceituão as letras desequiparan-
do-as das sciencias ? Não se conhece o mal 
qne nisso se causa ao ensino das ramificações 
das letras pela inhabilidade dos mestres des-
considerados cm honras e salarios? 

A Universidade franceza inclue na facul-
dade de direito tudo que são dotittinas do 
meu e do teu, em todos os gráos da escala so-

cial : na faculdade de Medicina, tudo que são 
doutrinas applicaveis ao corpo do homem em 
saúde, em doença, depois da morte, dividin-
do -as em Medicina propriamente dita e em 
Cirurgia: na faculdade de sciencias, as Ma-
thematicas Puras, as sciencias Physicas e Na-
turaes: na faculdade de letras, tudo que se 
entende por humanidade, litteratura , que 
bastante extensão offerecem. 

Porque não tomamos por norma esta 
grandiosa idèa que vemos na Universidade 
franceza, para por ella modelarmos a nossa , 
e fazermos desapparecer as inconsequcncias , 
os absurdos, os desperdícios, os torpeços á ins-
trucção , que nesta nossa Universidade, se náo 
podião desconhecer ? 

Pedimos ao Liberal do Mondego, que se 
digne responder-nos a estas nossas humildes 
reflexões, assentando nós que melhor serviço 
faria assim á civilisação e ás letras patrias, e 
á própria Universidade do que limitando-se 
ao qne a respeito desta, nos disse no seu nu-
mero 110. 

Se quizer, ventilaremos entre nós ambos 
esta interessantíssima questão. 

[Justiça.) 

CORTES. 
CAMARA DOS SRS. DEPUTADOS.» 

Sessão em i j de Março de 1852. 
(Presidencia do sr. Silva Sanches.) 

A's 11 horas e meia abriu-se a sessão. 
Feita a chamada verificou-se estarem pre-< 

sentes 8i srs. deputados. 
Approvou-se a acta da sessão anterior. 
A correspondência teve o devido destino. 
Foi approvado um requerimento do sr. 

PI 
acido d'Abreu , para que o governo man-

de proceder aos estudos preliminares e a con-
cursos para diversas estradas no Minho — e 
igualmente dois additamentos dos srs. Fer-
rer e Ferreira sobre estradas em outras pro-
vindas. 

Foi proclamado deputado e introduzido 
na sala o sr. João José da Silva Loureiro. 

Mandou-se proceder á eleição de dois 
deputailos tio circulo d'Angra , 'pela renun-
cia dos sr. José do Canto e Nicoláo Antonio 
Borges de Bettencourt. 

Mandou-se imprimir o parecer e projecto 
da reforma da alfandega , etc. 

Mandou-se publicar no Diário a lei de 
meios e o seu relatorio , a pedido do sr. mi-
nistro da fazenda. 

ORDEM DO DIA. 

Continuou a discussão do adiamento 
do arligo 12 do acto addicional. 

O sr. Ho/tremau combateu o adiamento , 
mostrando que devendo-se conservar o prin-
cipio consignado no artigo , porque dava as 
maiores garantias ao parlamento , o adia-
mento não podia ter outro fim senão fazer 
alguma excepção, que restrinja o principio, 
e por isso não podia votar por elle. 

O sr. Ministro (da fazenda) disse , que o 
governo apresentou o artigo no projecto, 
porque está convencido que elle deve fazer 
parte do acto addicional ; e por parte do go-
verno não se propunha , nem se approva o 
adiamento. 

O sr. Ferrer sustentou o adiamento , fa-
zendo ver que talvez venhão inconvenientes 
de 

se votarem annualmente os tributos dire-
ctos , que se possão fazer sobre estes rendi-
mentos , e como não ha facilidade de alterar 
a constituição ,como outra qualquer lei, é 



o O LIBERAI, DO .MONDEGO. 3 

conveniente meditar attentamente e s t e o b -
jecto .antes de se consignar na lei fundamen-
tal do paiz. 

O sr. Passos (Manoel) depois de defen-
der os principio* consignados 110 artigo , por 
que elles são a maior garantia , qne se pôde 
«lar ao parlamento, passou a mostrar que a 
garantia do credito publico n ã o e s t á e m s e 
votarem permanentemente certos fundos para 
«jccorrer aos credores do estado , mas sim 
em se procurarem os meios para occorrer a 
esses créditos; mas o que não é possivel é 
«ptcrer-se , que não possão ser subtiluidos 
certos rendimentos por outros , conforme 
inuis conveniente ao bem publico , devendo 
ter-se sempre em vista que a maior garantia 
que se pôde dar aos credores é a moralidade 
«lo governo , porque em quanto esta existir , 
não «leve liaver receio algum. 

-Conoluio votando contra o adiamento. 
0 sr. J. íU. Grande mos t rou , qne com-

binada inteiramente com a doutrina do ar t i -
go ; mas dezejando , que elle fosse attenta-
mente examinado , antes de ser convertido 
em lei do estado , por isso concordava no 
adiamento proposto. 

A requerimento do sr. Alves Vicente ju l -
gou-se a matéria discutida , e depois de re-
jeitado o adiamento, foi approvado o artigo 
13. 

O sr. Presidente tlisse, que tendo dado 3 
beras ia conceder a palavra aos srs., que a t i -
nlião para interpellações. 

O sr. G. de Samôdáes verificou a sua in-
terpellação sobre a applicação do decreto 
-d'amoistia pelos suceessos políticos , que t i -
vérão l«>gar depois de Abril , por isso que 
Hie constava , que ella não foi applicada em 
toda a sua extencão , como passou a mos-
trar. 

1) sr. Presidente {Ao conselho) disse , qne 
a applicação do decreto de amnistia tem sido 
leita em l«>da a sua extencão , e se algumas 
queixas ainda existião não são conhecidas do 
governo , que está prompU» a reparar todos 
os aggravos, que por ventura possão appare-
ccr. 

Tãobem teve logar a interpellação do sr. 
3. Masca ranhas sobre as despezas , que cau-
s5o na índia os reparos dos navios , que vão 
de Lisboa : o sr. ministro da fazenda deu ex -
plicações a este respeito. 

Igualmente verificou a sua interpellação 
o sr. Correia Caldeira ácerca da falta de se-
gurança no conceMio de Ourem : o sr. mhiis-
tiu do reino alludiu ás participações officiaes 
para fazer ver que erão exaggeradas as infor-
mações , que tem a este íespeito o sr. depu-
t a d o ^ com tudo se informaria melhor , para 
«lar providencias. 

0 sr. Presidente disse , que tendo dado a 
hora a ordem do dia para ámanhã erão t ra -
balhos em secções. Levantou a sessão 

Erão quasi cinco íioras. 

Sessão em 18 de Marco de i 85a . 
^Presidencia do sr. Cardeal Patriaçcba). 

A's 11 horas e meia abrin-se a sessão. 
Feita a chamada veri ficou-sfl estarem pre-

sentes 80 srs. deputados. 
Approyou-se a acta da sessão anterior. 
A correspondência teve o dcviílo destino. 
Ti verão segunda leitura : 
U111 requerimento do sç. Plácido d'Abreu, 

pedindo que o governo mande procedera 
um reconhecimento geral do terreno por 
onde deve passar a linha de ferro que baile 
ligai Lisboa çom Madr id , e todas as infor-
mações correspondentes ao objecto. 

Foi combatido o. requerimento pelo sr. 
J. M. Grande , e sustentado pelo seu autor. 

O sr. Leonel (sobte a ordem) notou, que 
é necessário andar com muita prudência em 
negócios desta ordem , para qne não nos 
aconteça o que já tem acontecido , e até por 
que existe um zum-zum de que se preparão 
companhias monstros para a e.mpreza do ca-
minho de ferro ; e por isso propõe o adia-
mento da discussão deste requerimento , até 
que se distribua o projecto do caminho de 
ferro , e que se dê tempo para ser meditado, 

convidando-se o governo a assistir a essa 
discussão. 

Foi approvado o adiamento nestes (er-
mos. 

ContimiQU a segunda leitura : 
Um requerimento do mesmo sr. deputa-

do Plácido , pedindo esclarecimentos sobre o 
volume deagoa, quefornece por hora o aque-
ducto das agoas livres nas diversas estações 
do anno , qual é o volume de agoa que pôde 
ser accrescentado das obras «le Carnaxide ou 
outros pontos , qual a despeia destas obras , 
qual o consummo d'agoa, que se faz na capi-
tal em 24 horas nas estações diversas , qual 
a quantia destinada antiualmerite para as 
obras das agoas livres , e quaes as dividas de 
que seja credor o cofre das agoas livres. 

Foi approvado sem discussão. 
Um requerimento do sr. Faustino da Ga-

nia , sobre projectos de fazenda. 
Foi retirado peto seu autor. 
Um requerimento do sr. Ferreira de Cas-

tro , sobre a cobrança dos foros judiciaes. 
Foi adiado para quando estivesse pre-

sente o sr. ministro da justiça. 
Um requerimento do sr. coride de Samô-

dáes , pedindo copia do contiacto celebrado 
entre a camara municipal e o engenheiro 
francez Luiz Leboit., a a6 de Fevereiro de 
iS5a , para a abertura de minas d'agoa , no 
sitio das Francezas proximo a Carnaxide. 

Foi approvado. 
Uni requerimento do sr. Correia Caldei-

ra , pedindo pelo ministério do reino : 

1 ° Copia da acta da sessão do c«Hi$elho 
municipal «le Angra do Heroísmo , ein.que 
se procedeu á formação «la ipauta indicaila 
no art. 8.° do decreto de 26 de Julho de 
185,1. 

2i° Certidão «lo lançamento da decima 
que serviu de regulador para a fui mação da 
dita pauta. 

3.° Cei tidão do mesmo lançamento , da 
qual constem os nomes e collectas dos 4 o 

maiores e dos 4o menores contribuintes do 
concelho d'Angra. 

4." A correspondência do governador 
civil de Angra ao ministro do reino , ácerca 
do modo como ai li se deu execução aos de-
cretos de 20 de Junho e a6 de Julho de 
18 51. 

5." T o d a s as informações obtidas pe lo 
governo ácerca do assassinio de que loi \1ct1-
ma o vigário de Villa Nova no concelho 
d'Angra , na ye&pora «las eleições p i ma rias. 

O sr. Leonel apresentou o aditamento 
seguinte: 

« Adindo o requerimento apresentado 
pelo sr. deputado Cori eia Caldeira na sessão 
de hontem , para ao ministério do reino se 
pedirem com a brevidade possivel certos do-
cumentos relativos a isemptos jdeitoraes da 
cidade de Angra do Heroísmo , requeiro que: 
além do pedido nos números a." c 3 " 
do dito requer imento , se peça tãobem ao 
governo que informe esta camara sobre quaes 
são os bens e mais objectos que nas ilhas dos 
Açores pagão decimas e impostos annexos , 
e sobre qual é a contribuição que nas mes-
mas ilhas pagão os prédios rústicos. » 

O orador disse ; sobre os números 4." e 
5." nada peço, porque as informações pedidas 
nelles , assim como podem bastar ao sr. Cor-
reia Caldeira , talvez me bastem a mim. 

Foi approvado tanto o requerimento cor-
mo O adiamento. 

Ficou insçripto para tomar parte na in-
terpellação dos loraes o sr. barão de Almei-
rim. 

Foi declarado urgente o seguinte reque-
rimento : 

« Requeiro que seja consi«lerado , como 
urgente a convocação do collegio eleitoral 
do districtw de Ponta Delgada da ilha «le S. 
Miguel ; porque achando-se adiantada esta 
sessão legislativa , ainda senão acha presente 
mais do que um deputado , dos sete que de-
vem ser eleitos pelo* tres disliiUos do archi-
pelago dos AçoiW. * 

Foi approvado. 
Dividiu-se acamara em secções, era hora 

e meia. 
Sendo quasi quatro horas da tarde , fez» 

se a chamada , e cominou a sessão. 
O sr. Presidente «leu para ordem do dia 

de á manhã a continuação da que vinha 
para hontem , devendo na primeira parte da 
ordem do dia disculir-se o parecer da com-
tnissão de poderes a algumas das reeleições 
actuaes dos collegios eleitoraes. Levantou a 
sessão. 

Erão quasi cinco horas. 

Sessão em 19 de Março de iS52. 

(Presidência do sr. Silva Sanches.) 

A's 11 horas e meia abriu-se a sessão. 
Feita a chamada verifkou-se estarem 

presentes 8i srs. deputados. 
Approvon-se a acta da sessão anterior. 
A correspondência teve o devido "desti-

no. 
Varias representações forão apresenta-

das, que ficarão para ter destino. 
Mandou-se communicar uma nota de in-

terpellação do sr- Pestana , sobre os dous 
prestacionados naturaes da Índia , que se 
achão estudando em Paris. 

Vários requerimentos furão apresentados 
que ficárão para segunda leitura. 

ORDEM DO D I A . 

Na i . a parte entrou em discussão o pare-
cer sobre a proposta «lo sr. conde de Samo-
dães para que se declare se os actuaes colle-
gios eleitoraes podem proceder ás eleições 
das vagaturas por terem sido deputados no-
meados pares e ministros de estado. 

Foi proposto o adiamento pelo sr. Avila, 
para se mandar imprimir o parecer e ser bem 
meditado. 

Fallárão contra o adiamento os srs. Hol-
treman , Leonel e Ferrer ; e a favor os srs. 
Fernandes Thomaz e Avila. 

A r e q u e r i m e n t o do sr. J. M. Grande j u l -

gou-se a m a t é r i a « l i s c u t i d a , e f o i r e g e i l a d o o 

a d i a m e n t o : c o n t i n u a n d o a discussão s o b r e a 
« B a t e r i a d o parecer. 

O sr. C. de Samodães observou , que es-
ta mateiia não é tão simples , que não le-
vasse á com missão doze dias para a medi ta r , 
e poder apresentar o seu paracer , e en ten-
dendo que a com missão pela interpretação , 
que deu , destroe as disposições que se con-
tém no artigo 123 do decreto «le 20 'de J u -
nho e não épossivel ndmUtir uma interpre-
tação desta natureza , porque envolve absur-
do. 

O sr. Ferrer sustentou o parecer , mos-
trando que elle está conforme com ns resolu-
ções anteriores da camara , e que o decreto 
de 20 de Junho não pôde ser interpretailo de 
outra maneira sem inconvenientes. 

Fallárão ainda contra o parecer os srs. 
Avila e conde de Samodães , e a favor os srs. 
Holtrcnian e Leonel • e julgada a matéria 
discutida, foi rejeitada uma substituição, 
que tinha inaudadd para a mesa o sr. Avila , 
« approvado o parecer. 

Os srs.Passos (Manoel) e Ferrer dérão ex-
plicações sobte algumas abusões, que lhes 
fizera o sr. Avila. 

Forão lidos na mesa os pareceres das 
commissões de podetes relativos aos circulos 
de Coimbra , Aveiro e Vizeu na parte que 
diz respeito ás eleições primai ias , a que tem 
de se proceder , antes de se proceder a nova 
elleição «le deputa«los , e foião approvados. 

Possou-se á a.* parte da ordem do dia. 
Coutiuuação da discussão do acto addi-

cioual. 
Fntrou em discussão o 1.® do art. 12. 
Não havendo quem pedisse a palavra so-

bre elle , passou-se á votação , e verificando 
que não havia numero 

O sr. Presidente deu para ordem do dia 
de ámanhã a continuação da de hoje. Le-
vantou a sessão 

Eião quasi l inco horas. 
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C O R R E I O D O S U L . 

H E S P A N H A . 

A Gaceta de Madrid publica os 
decretos, que despachão para os des-
tinos indicados os seguintes generaes : 

D . Fernando Norzág^aray , capitão 
general de Puerto-Rico; D. Joaquim 
Ezpeleta , Capitão general da Anda-
luzia; D. Joaquim Armero, para a 
província da Estremadura ; D. Firmi-
no Ezpeleta para a de Granada ; D. 
José Antonio Turon , para o governo 
militar de Madrid. 

Já estava lavrado, posto que não 
publ icado , o decreto que nomeia o 
ex-ministro da guerra, D. Francisco 
Lersirndi: capitSo gerteral de Madrid. 

Foi exonerado do cominando su-
perior da ilha de Cuba o general D. 
José de la Concha , e passará a sub-
stitui-lo o general de Madrid , D. Va-
lentim Ganedo , que deveria -dirigir-
se a Cadiz a fita de sair para a Ha-
vana no vapor correio, que'partiria 
no dia 20. 

Ião ser rendidos todos òs Corpos, 
que formão actualmente a guarnição 
de Madrid, excepto os de engenhei-
ros e granadeiros da coroa. 

Tãobem publicou a Gaceta novo 
decreto sobre a censura «las obras 
dramaticas, que, segundo alguns jor-
l íaes , contem artigos que causarão 
graves prejuízos ás empresas e aos 
escriptores, as composições são su-
geitas a censura, para o que fòrão 
nomeados 4 fiscaes no reino, entre 
el les o bem conhecido litterato D . 
Eugénio Ochoa. 

A Eiptiriu référihdb se a uma car-
ta tíe Nápoles assegura, que o em-
baixador francez nessa corte sollici-
tára em nome do seu governo a sai-
da da ínesma do duque de Aumale 
um dos filhos de Luiz Filippe. 

A's duas da madrugada do dia 14 
forão presos, ficando intíomtnuhica-
Vtíis , os srs. RiVero, ex-deputado, e 
Diaz Quintero , exijornálísfa; igno-
ra-va-se a causa , que motivara estas 
prisões. 

Continuão -com grande actividade 
os preparativos para pôír em bom es-
tado ile defesa â praça de MalíOn , 
(ilhas Baliares). 

Diz uma carta da mesma c idade, 
de 8 de março: 

« Esta população vai tomando 
movimento. Em 13 de de fevereiro 
chegou o vapor de guerra Lepanto, 
procedente de Rosas, trazendo a bor-
do o batalhão de caçadores de Ara-
pi les , n.° 11 , na força de 700 praças. 
Outras embarcações transportáraò ca-
mas e outros objectos^ munições de 
bocca , e t c . , para as tropas que vem 
chegando. 

" O vapor voltou no tlia 21, con-
duzindo rltia-s baterias de artilheria 
com 200 homens , e uma remessa de 
dinheiro para se continuarem as obras 
de fortificação do forte de la Mola, 
situado na bocca do Porto. 

N o dia 6 do corrente o vapor 
Vulcano trouxe vários ofticiaes e em-
pregados, eoutra remessa dedinheirò 
paTa as fortificações. Esperão-se bre-
vemente duas companhias de enge-
nheiros, sahidas de Madrid. Reque-

rôrão-se operários de Palma, da Ca-
talunha e outros pontos para traba-
lharem nas obras da praça. 

Prepárão-se quartéis e hospitaes, 
fazem-se depositos de munições de 
bocca e de guerra; finalmente tudo 
se previne para o caso de qualquer 
golpe de mão que se intente contra 
Mahon.» 

>Do Moming Herald tomamos a 
seguinte noticia , não podendo dizer 
cousa alguma a respeito da sua exa-
ctidão. Refere-se a uma carta de Bru-
xel las , e é concebida nestes termos: 

« A c a b a de celebrar-se um trata-
do entre o govorno belga e a Rússia, 
pelo qual esta potencia se obriga a 
forneeér um exercito de cem mil ho-
mens para defesa do nosso territorio, 
no caso de ser invadido ou ameaça-
do pela França. Logo que o Báltico 
esteja navegavel , o sobredito exercito 
incluindo parte da guarda imperial , 
sérá transportado por uma esquadra 
russiana a Antuérpia. 

A Prússia promette a sua coope-
ração para o mesmo fim; e o objecto 
da actual missão que levou o prínci-
pe de Ligne á côrte de Berlin é tra-
tar de se pôrem de accordo, quanto 
a o modus operandi. 

O nosso exercito compõe-se de 
noventa mil h o m e n s , dos quaes ha 
vinCe mil de guarnição nas fortalezas 
e praças de guerra. 

N a Bélgica ha um formigueiro de 
espias e agentes francezes. » 

(Rev. Set.J 

COMM ÚNICA DOS. 

Presentemente, que a governo acaba de 
fazer a justiça devida ás virtudes civicas do 
sr. Administrador deste Concelho Antonio 
dos Santos Pereira Jardim, por isso, que 
lhe ordenou por tuna Portária entrasse de 
novo no exercício cie suas íuncções, das quaes 
o sr. Jardim voluntariamente se tinha desli-
gado , dando se assim satisfação plena ao 
magistrado probo ,honrado; e presentemen-
te, qiíe o sr. Jardim se acha'justificado pelo 
nicímo governo, que acaba de lhe dar satis-
fações bem merecidas , podemos nós accres-
Centar á sua coroa de virtudes civicas um 
novo florão, que mais realce lhe irá dar. E' 
o seguinte facto. 

O actual Juiz de Direito, estando em 
Audiência Geral, disse publicamente , que 
tinha s u m m o gosto em declarar, que elle 
Juiz , o M. P., o jury e todos, devião aos cui-
dados, intélligencia e génio incansavel do 
sr. Jardim relevantíssimos serviços , porque 
este magistrado se havia em tudo o que 
era de sua altribuição corii muito ae/o e 
rectidão •, que elle Juiz fazia naquelle Tribu-
nal aquellas declarações , por julgar era de 
seu dever o faze-las , e mesmo para dar a co-
nhecer o quanto o Coiicelho devia a um tal 
magistrado. 

Estas poucas palavras proferidas em pu-
blica Audiência pelo illm. Juizsáo o maior 
testemunho , que se pôde dar , da intelligen-
cia , zelo e probidade do sr. Jardim. 

Honra pois e louvor a um magistrado , 
que pelos seus actos merece elogios taes! 
Pedimos-lhe porém , qne náo se disgoste do 
logar, que tão dignamente occupa , porque 
isso é ò que deseja , quem lhe promove dis-
sabores, é o que desejão seus inimigos, ós 
quaes se morderão hoje de raiva, por não 
poderem alcançar o fim desejado. 

Cunha Caryalhaes. 

Vem na Semana (n." òy) unia violenta 
diatribe aos nossos Elementos de p/tilosophia 
racional e moral. Talvez saibamos o autor e 
os motivos ; mas isso pouco importa para 
aqui 

E' natural, que muitos a tenhão lido , e 
que mui pouco esperem , que a deixámos 
sem resposta. 

Nenhuma duvida teríamos , se , pelo mo-
do e estylo do articulista , podesseinos co-
nhecer , qne pretendia entrar comnosco, 
de boa fé , e por amor da verdade, n u m a 
discussão scien titica : que demantláo estas 
discussões muita gravidade ; e na boa fé é 
que está tudo. 

O artigo porém foi concebido e execu-
tado de forma , que entendemos dever es-
crever estas linhas , náo para lhe responder, 
senão para lhe augmentar a publicidade. 
Até já o lemos publicamente em nossas au-
las aos discípulos. 

Que o publico illuslrailo tome conheci-
mento da accusação , e a confronte bem com 
os nossos livros. Somos tão bons de conten-
ta r , que não exigimos mais. 

Censurar bem custa muito ; morder a 
torto e a direito não custa nada: só depende 
de certa audacia, e d'um bocado de má 
língua. São dotes, que náo possuinios; por 
isso não mordemos em ninguém. 

Achar um livro sem defeitos é impossí-
vel, principalmente nas primeiras edições, 
que é em que andão estes nossos. Já Ities 
temos notado, e vamos corrigindo alguns. 
Os vicios, que o articulista lhes altribue , 
esses ainda nós lhes não achamos, nem teiu 
achado aquellas pessoas , que entendedoras 
da matéria , os teút lido dcsapaixonadanien* 
te. 

Destruir uma obra é muito fácil, porniais 
bem acabada , que ella seja: crea-la,jáé ou-
tra cousa; já pede uma tal ou qual habilida-
de , embora a obra sáia rachitica, que é uiu 
dos palavrões da moda. 

Nunca ninguém entendeu , nem enten-
derá , que quem reduziu a cinzas o mais bel-
lo templo do mundo mostrou , nesse feito, 
grande habilidade. Se fora capaz de o riscar 
e erigir, certo que não o destruía. O que 
Erostrato fez, por fanatismo , fa-lo-bia , por 
desacerto, uma creança. 

Dr. João Antonio de Sonsa Doria. 
Dr. B. Joaquim da Silva Carneiro. 

COR R ESPOr* D EMIA. 

Duas palavras sobre o recrutamento. 

Ha certas providencias legaes , que com 
excepções servem para evitar os mãos effei-
tós ila regra geral. Entre nós por decreto de 
9 de Julho 1842 ninguém pôde ser soldado 
contra sua vontade sem que a sorte o deter-
mine. A' primeira vista semelhante disposi-
ção é pltilosopliica e de summa justiça; se 
porém se attender ás excepções do referido 
decreto e ao estado em que se acha a nossa 
sociedade, aquella disposição eni vez de justa 
é batbara. Presentemente qualquer cidadão, 
que tem o pão quutidianno destina seu fi-
lho ás letras (sem sciencia) e só vem para as 
artes os filhos dos pobres operários e traba-
lhadores denchada , qualquer burguez colo-
ca seu filho em posição de não ser compre-
Uendido na lei de recrutamento, num previle-
gio d'Estante , uma presumida sociedade , 
etc. 

Salva-se', quem pôde dispor dalguns ciu-
sados, daqnella lei. E' pois o pobre, e só o 
pobre quem fica sujeito ao mais duro de to-
dos os tributos , tributo de sangue. 

A excepção da regra geral, que ordena 
sejão recrutados os vadios , quer de alguma 
forma remediar aquelles defeitos : esta pro-
videncia além de servir de correctivo á regra 
geral e eflicaz para corrigir a mocidade, o 
parodio , o regedor , o proprio pai pôde re-
preliender o mancebo menos cotnmedido, 
lembrando-lhe , que conto vadio o entregão 
ao serviço militar, que tão odiado é entre uós 
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e com especialidade nos campos j dizem-nos 
que o sr. Jardim administrador do Concelho 
tomara para base do actual recrutamenro a 
excepção de que falíamos , e por excepção á 
regra geral dispensando todos aquelles , que 
tem algum préstimo a sua familia, com espe-
cialidade a agricultura: se assim é , obrou 
com acerto. 

E poréin c e r t o , que o mancebo mal 
comportado tem de ordinár io , quem o pro-
teja e que o virtuoso é abandonado ; sabe-
mos , que ja forão presos alguns vadios e 
que já se emprégão grandes presonagens para 
que sejão soltos. Quem dirá , que um José 
Maria filho de Jacob «los Santos, da Bem pos-
ta, não é um prefeito vadio ? e vadio mais 
perigoso do que olcibo e a raposa ! Ninguém. 
Todavia ha quem peça para elle ser solto. 

Pedimos á autoridade aquém competir , 
qne tome cuidado em não dispensar do re-
crutamento os vadios para sujeitar a elle os 
que tiverem préstimo. E ao sr. Administra-
dor recomendámos , que se lembre dos va-
dios de gravatas. A cidade tem mais vadios , 
qae todos os lugares do Concelho. 

Rogo-lhe, sr. Redactor, queira lançar es-
tas duas linhas no seu acreditado jornal. 

De V. am.° e venr.0 

Nuno José da Silva. 
Coimbra iS dc Março de i85a . 

Revisor da Imprensa. — Foi despachado 
pnra este lugar o sr. Simões de Carvalho, de-
monstrador da faculdade de Philosophia , sen-
do exonerado o sr. Joaquim Urbano de Sam-
paio , Lente cathedraticõ da faculdade de 
direito, qae se achava servindo aquelle em-
prego 

Desmoronamento illegal de um maro. — 
Por ordem do director interino das obras pu-
blicas deste districto, foi desmoronado o muro 
«lo Quintal do sr. Francisco Lopes Guimarães, 
juirto a S. Francisco. O interessado embargou 
a obra, e vai intentar as competentes acções. 

Oppositor em Medecina. — Foi despacha-
do oppositor da faculdade de Medicina o sr. 
I)r. Antonio Augusto da Costa Simões. E' se-
gunda indemnisação da injustiça , com que 
tem sido tratado. 

Queixa de roubo. — O sr. Miguel de Sousa 
Pinheiro , bacharel formado , que mora no 
Adro de S. Jus ta , qucixon-sc de haver sido 
roubado na noite de ante-hontem para hontem 
na quantia de 3 0 0 $ 0 0 0 rs. ein cédulas , di-
nheiro , e trastes preciosos. Diz , que os la-
drões empurrarão as chaves, e abrirão as 
portas com gazuas. 

Sappressáo do Concelho do Rabaçal. — 
Foi sapprimido por decreto dc 6 de março 
corrente , annexando as freguezias do Zam-
bujal , Rabaçal e Alvorge ao concelho de 
Condeixa , e as de Pombalinho e de Gracias 
ao de Soure. 

Esclarecimento. — Estamos informados , 
de que o prezo do archote, não fôra o sr. Jus-
tiniano Soares. 

Chegada de presos.—Chegárão hontem 
a esta cidade, vindos de Condeixa, em direc-
cão a seus destinos os seguintes presos: José 
Pereira , de Villarniinho, Districto de Braga; 
Francisco Antonio da Costa , de Valença do 
Minho; Manoel Affonso , o Dantinho , de S, 
Salvador de Covas , Concelho de Villa Nova 
da Serveira. 

Prisão. — Forão hontem presos para a 
cadeia do Aljube, Francisco Sanches, e Jo-
sefa Candida , ambos menores , por terem 
roubado um candieiro de metal ao sr. Cbam-
pelitnond, e ido vende-lo ao sr. Norberto Ma-
ximino das Neves, por Soo rs. 4inda se lhe 
encontrarão, 160 rs. em dinheiro. 

Oalra.—Foi preso pelo regedor da Sé, 
Manoel Carriço: a mulher deste, Anna Car-
riça , acha-se também presa na cadeia do Al-
jube ha muito tempo. Ignorámos a causa. 

Outra.—Foi presa Josefa Maria por ter 
furtado alguma roupa de casa do sr. Goncallo 
Tello. 

Outra. — Cesar Ribeiro, dc MidÕes, vin-
do no Domingo a esta cidade, cncontrando-se 
com Getrudes Roza , do lugar do Barril, rou-
bou-lhe 96o rs. A auctoridade deu providen-
cias. 

Desordem. — Consta-nos, que no Domingo 
(21) houvera em Condeixa uma desordem, de 
que resultou duas facadas em utn homem, e 
uma mão cortada. 

Colamna movei. — E ' composta de diffe-
rentes'corttingentes de cavallaria 6, in íante-
ria 12 e 14. Achava-se em Midões no dia 12. 
Da guerrilha nada sabemos. 

O íris. — Publicou-sc o n.° i . ° deste jor-
nal. E' l i t terario e redigido por académicos. 

Jornal dos Operários. — Recebemos os 
números 1 e 2 deste jornal, que é impresso no 
Porto, e redigido por artistas. Sentimos sum-
mo prazer nas publicações desta ordem ; por-
que é uma prova irrefragavel de civilisação 
entre nós; e um testimunho do adiantamento 
da classe operaria, a cuja frente indubitavel-
mente collocarêmos os — typographos. 

Mercado de Coimbra em i?> dc Marco 
dc I852. — Trigo tremez (alqueire) 320 rs. 
Dito branco 5oo rs. Milho branco 32o rs. Mi-
lho amarello 3 i 5 rs. Cevada 290 rs. Feijão 
vermelho 5oo rs. Feijão branco 4^o rs. Fei-
jão rajado 390 rs. Feijão frade 320 rs. Cen-
teio 3oo rs. Batatas a4o rs. Azeite 1100 rs. 

Hespanha. — Muitos periodicos annuncião, 
com referencia a cartas de Madrid , que o go-
verno hespanhol solicita a mediação dos go-
vernos estrangeiros , relativamente á recla-
mação de uma indemnisação de cento c quinze 
milhões pelos gastos feitos pela França por 
occasião daoccupação dc Hespanha pelo exer-
cito francez em 1823 ; accrescenta-se, que o 
novo embaixador de Hespanha, o sr. Torre 
Aylon recebeu instrucções a este respeito. 

Vapor de guerra Newton, — Lê-se no 
Braz Tizana: A chegada do vapor de guer-
ra francez Newton ás agoas do Douro causou 
como era de esperar sensação. Todos tracta-
rão de advinhar a que fim viera. Espalhou-
se que vinha para que a tripulação não esti-
vesse no Tejo ein contacto com a tripulação 
ingleza. Outros desconfião que viera em 
observação. O Nacional, diz que a tripulação 
já cumprira a sua missão. 

Lê-se no Campeão do Vouga : 

Attentado contra a segurança individual. 
— A' meia noute do dia 16 para 17 do cor-
rente foi attacado na sua própria residencia 
Agostinho Antonio de Vasconcellos , de S. 
João de Loure , por um bando de salteado-
res , os quaes depois de quebrarem o beiral 
do thelliado, dispararão alguns tiros de balia, 
que penetrarão o interior da casa por uma ja-
nella. Não houve maior desgraça a lamentar, 
porque o povo que logo acudiu poz em fuga 
os aggressores. As autoridades estão proce-
dendo ás necessárias diligencias, para serem 
descobertos e punidos os delinquentes. 

Roubo d'Igreja. — A semana passada foi 
roubada a capella de S. Matheus , freguezia 
da Oliveirinha , concelho dEixo , levando 
os salteadores, um sino, uma coroa de prata, 
e um fio de contas d'ouro. A autoridade res-
pectiva piosegue nas dividas investigações. 

Projecto de roubo. — Na noite de 11 para 
12 do corrente , das duas para as tres horas 
da manhã , esteve para ser assaltada a casa 
do reverendo vigário de Cacia, freguezia 
pertencente a este concelho. 

Os curiosos comeeárSo por bater á porta 
da cosinha, onde nunca se costuma ba te r ; — 
mas vendo que a porta se lhe não abria , e 
sentindo movimento dentro da casa , houve-
rão por bem retirar-se a não fizerão n a d a . . . 

Sabemos, que o povo está em guarda , e 
o reverendo viagrió previnido. 

Revista Universal Lisbonense n.° 3 i . sum-
mario. — Districto de Vianna dos Castello. 
Productos naturaes o objectos manufactura-
dos. Conferencias sauitaries internacionaes. 
Agricultura em Portugal pelo ineihodo Lom-
bardo (continua). Memoria sobre melhora-
mentos em Alem quer. A defeza dos Por tu -
guezes no Brazil. A mocidade de D. João V. 
(continua). Um anno na corte (continua)^ 
Noticias e commercio. 

Execução. — Lê-se no Nacional: No Rio 
de Janeiro houve a 10 de fevereiro uma exe-
cução. O criminoso era um preto escravo, qne 
tinha assassinado seu senhor a golpes de fo r -
mão , quando este o obrigara a cumprir uma 
ordem sua. 

Conflicto. — Diz o Correio Mercantil, qae 
tivera lugar em Génova entre o povo e a t ro-
pa e qae houverão muitos ferimentos. 

Outro. — Em Sassari (Sardenha) foi san-
guinolento entre os habitantes e a guarnição. 
Começou por uma rixa entre dois soldados e 
alguns paisanos. A guarda nacional correu 
ás armas assim como a guarnição, havendo 
em resultado mortos e feridos. 

Argélia. — A columna do general Bos-
quet foi surprehendida por um frio muito in-
tenso n'um despovoado, sem que podesse che-
gar a Bugie. Diz-se , que tinhão entrado no 
hospital mais de 100 enfermos. 

Fallecimento. — O general Marmont , du-
que de Raguza , falleccu em Veneza. Era o 
ultimo dos marchaee do império. 

Preparativos em Inglaterra. — Pelo almi-
rantado se passárão ordens para se prepara-
rem a toda a pressa as linhas telegrafieas do 
Sul. Logo que estejão concluídos estes traba-
lhos se poderá ter em Londres noticias dos 
mares da Mancha. 

Rússia. — Diz-sc , que nas fronteiras 
deste império se agglomerão grande numero 
de tropas , e que nas olficinas militares ha 
grande movimento. Infinitos postilhões e cor-
reios dc gabinete passãoem diversas direcções. 

Insulto feito ao cônsul hespanhol na Nova 
Orleans. — As armas de Hespanha forão a r -
rancadas da porta do consnlado, e pisadas pela 
multidão, no meio de gritos ameaçadores. 

Outro ao ministro austríaco. — Em Mobila 
(Estados Unidos) foi grosseiramente insultado 
o representante da Áustria. Parece que em-
barcou em Nova Orleans para Havana. 

' 1 

APf N Ú N C I O . 

AVISO. 

EXiste nesta cidade , em mão segura , um 
castiçal de prata , qne se julga ter sido 

furtado de alguma casa particular. O recla» 
mante, que der precisos signaes nesta Redac-
ção , obterá a prompta restituição daquelle 
traste. 

— — 
COIMBRA : Imprensa da Univ. 1852 , 
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Em attenção á solemnidade 
do dia de á manhã, e não querendo 
privar os nossos leitores das noticias 
chegadas pelo correio de hoje , pu-
blicámos este supplemento. 

CORTES. 
CAMARA DOS DIGNOS PARES. 

Extracto da sessão de i 5 de Março de i852. 
. (Presidencia «Io sr. Cardeal Patriarcha.) 

A's duas horas da tarde abriu-se a sessão. 
Presentes 33 dignos pares. Leu-se e ap-

provou-se a acta da sessão antecedente. A 
correspondência teve o competente destino. 

Os r . Visconde da Granja mandou para 
a mesa uma nota de interpellação dirigida 
ao sr. ministro da fazenda , sobre as mari-
nhas do sal. 

O sr. Conde de Mello mandou para a me-
sa um requerimento do coronel Veríssimo 
Alves da Silva, e pediu que fosse remettido 
á commissão dê petições. 

O sr. Mello Brayner disse qtie a commis-
são de petições aintla se não tinha reunido 
nesta sessão, e que alguns dos seus membros 
hão vinhão á camara , por isso pedia que a 
camara tomasse outra resolusão , ou que 
avisasse os membros da commissão , a fiin 
de elles se reunirem e darem o seu parecer. 

0 sr. Barão de Ghancelleiros participou á 
camara que o sr. visconde d'Algés náo com-
parecia as sessões por continuar ainda o seu 
encommodo «le saúde. 

Teve segunda leitura a proposta apresen-
tada pelo digno par o s r . Joaquim Antonio 
d 'Aguiar , na sessão de 12 do corrente. 

Foi regeitada. 
OHDEM DO DIA. 

Continuação da discussão do adiamento dos 
•pareceres sobre as substituições ao decreto 
de 3 de Dezembro. 

" O 
Sr, Silva Carvalho disse que não usaria 

da palavra se não viesse assignado no pare» 
,cer como relator da commissão , e por isso 
declarava qne o parecer fòra dado com as 
melhores intenções. 

Sobre os projectos apresentados na cama-
ra a respeito do decreto de 3 de dezembro , 
disse , que a commissão era de opinião que 
somente se deveria votar a conclusão do pa-
recer , ficando addiada a discussão dos pro-
jectos até que viesse directamente a esta ca» 111 ara. 

Disse, que o decreto de 3 de dezembro 
ferira muitos interesses e a propriedade par-
ticular , porque os juros são considerados 
propriedade particular dos juristas já de ha 
hiuitos séculos. 

Continuando , mostrou as rasões que a 
eommwsão teve para dar o sen parecer pela 
maneira por que se acha escripto. 

Concluiu dizendo que quando viesse á 
camara a discussão do mencionado decreto , 
não tomaria parte nella , por isso que já ti-
iilia émittido a sua opinião a este respeito. 

O sr. Ministro do Reino (sobre a ordem) 
disse que apenas ouvira as palavras finaes do 
'digno pa r , e que por ellas via que S. exc.* 
entendia que não era agora occasião de se 
discutir o «lecreto de 3 de dezembro. 

O ar. Ferrão disse , que esta questão de 
ordem tinha vindo á camara logo no come-
ço da discussão} e que se estava no meio do 

semestre do corrente anno economico , e que 
a distracção do dinheiro da junta do credito 
publico , é a todas as horas e a todos os mo-
mentos. 

Depois de fazer mais algumas reflexões 
concluiu dizendo que era impossível esta 
questão dordem , porque já se tinha ventila-
do. 

O sr. Ministro do Reino respondendo ao 
digno par disse , què tinha sido o illustre re-
lator da commissão que tinha proposto esta 
questão. 

Depois de ter Tespondido aos argumentos 
do digno par , concluiu dizendo , qne não 
era da intenção do governo cortar a aues-
tão. ^ 

O sr. Visconde de Castro disse que pedira 
a palavra sobre a ordem , porque a tinha so-
bre a matéria ; e que quando da primeira 
vez faliou declarara as razões porque está 
assignado com declaração , e agora declara-
va que a intenção da commissão foi que os 
dois projectos apresentados fossem addiados-, 
porque todos reconhcciãó que não era agora 
a occasião própria para se tractar de tal 
objecto. 

O sr. Viscande de Laborim mandou para 
a mesa um requerimento para que fosse con-
sultada a camara , se a matéria estava discu-
tida. 

Decidiu -se affirmativamente, 
O sr. Ministro do Reino disse , que lhe 

parecia que a emenda do sr. conde de Tava-
redese poderia votar juntamente com a con r 

clusão do parecer, visto que era igual. 
Posto á votação o parecer e a emenda 

forão approvados. 
O sr. Barão da Vargem , pedindo a pa-

lavra para uma explicação disse , que o sr. 
ministro da fazenda em uma das ultimas ses-
sões , se tinha admirado tle que elle orador, 
dissesse: que talvez houvessem reclamações, 
porém que a qualquer membro da camara 
annuia , mas que ao sr. ministro da fazenda 
não , por não ser membro da camara. 

O sr. Ministro da Fazenda tlisse que jul-
ga ser permittido a qualquerorador , einittir 
a sua opinião. 

Não havendo o numero necessário para 
se passar á 2.a parte da ordem do dia. 

O sr. Presidente disse que a sessão seguin-
te seria amauliã , sendo a ordem do dia os 
pareceres n.°" 9 , 10 e 11 ; e levantou a d'oje 
:— Erão 3 horas e meia da tarde. 

CAMARA DOS SRS. DEPUTADOS. 

Sessão em 20 de Março do 1852. 
(Presidencia do sr. Silva Sanches.) 

A's 11 horas e meia abriu-se a sessão. 
Feita a chamada verificou-se estarem pre-

sentes 80 srs. deputados. 
Approvou-se a acta da sessão anterior. 
A correspondência teve o devido destino. 
Tiverão segunda leitura : 
O requerimento do sr. Pestana , pedindo 

as contas dos últimos tres annos da camara 
municipal do Funchal, 

Foi approvado. 
O requerimento do sr. Holtreman , pe-

dindo , que sejão eleitas pelas secções varias 
commissóes e outras pela meza. 

Foi remettido á cotnuiissão do regimen-
to para «lar um parecer. 

O requerimento do sr. J. A. de Freitas , 
pedindo declaração dos juizes , que se achão 
em processo e do seu andamento. 

Foi approvado. 
Outro do mesmo sr. deputado, pedindo 

relações dos juizes , que se achão suspensos, 
fóra das comarcas , fóra «lo quadro e empre-
gados em comtnissões. 

Foi approvado. 
O requerimento do sr. Gomes , pedindo 

informações sobre o projecto de lei para a 
admissão do chá vindo de paizes estrangei-
ros. 

Foi approvado. 
O requerimento do sr. Sousa Caldeira, 

pedindo copia da consulta da junta geral dò 
districto da Guarda de 4 de Março de »85i . 

Foi approvado. 
Varias representações forão apresenta-

das, que ficarão para ter destino. 
M,indarão-se communicar duas notas de 

interpellação do sr. barão d'Almeirim , uma 
sobre os negocios da misericórdia de Porta-
legre , e outra sobre os vexames, que sof-
frém os emphyteutas dos prédios do estado. 

Approvou-se uma proposta do sr. J. A. 
de Freitas, para ser annullada a eleição p r i -
maria do Botão , no circulo de Coimbra. 

Vários pareceres da commissão de pet i-
ções , forão apresentados , que ficárão para 
se discutirem opportunamente ; assim como 
projectos de lei, que ficárão para segunda 
leitura. 

MandarSo-se imprimir uns esclarecimen-
tos estatísticos relativos á alfandega das sete 
casas, apresentados pelo sr. Gomes. 

O&DEAL DO~DIA. 

Continuou a discussão do acto addicio^ 
nal 

Foi approvado o i.° do art. 12. 
Resolveu-se que os §§. a.° e 3.° entras, 

sem em discussão conjunctamente. 
O sr. Casal Ribeiro mostrou , que o lado 

esquerdo da camara dava um apoio sincero 
ao acto addicional , porque a reforma «la cari-
ta era um progresso e um melhoramento. 

Combateu o 2.0 por ser uma banalida-
de em relação a achar-se abolido de facto o 
tribunal do thesouro ; da mesma forma com-
bateu o §. 3.° porque entendia não dever 
mencionar-se na lei fundamental o tribunal 
de contas , para não prejudicar o que de f u -
turo se julgue conveniente a exemplo dos 
paizes estrangeiros e das nossas circumstan-
cias , podendo-se assim reformar o tribuna^ 
sem mexer na carta , a qual se devia alterar 
as menos vezes possivel. 

Terminou proponilo a eliminação dos 

O sr. Albano desenvolvendo a conveniên-
cia do tribunal de contas , olhando-o sopeio 
bem do paiz , e sendo indifferente á sua po-
sição nesse tribunal; concluiu que para garan-
tia da sociedade deve existir um tribunal de 
contas independente e com a organisacão 
que tem h o j e , dando-se-lhe comtudo 'os 
meios «le desempenhar as suas funeções. 

O sr. Ferrer mostrou a duvida em que 
está, de que incluindo-se no addicional esta 
entidade , se vá criar um 5." poder de esta-
do , para o que a camara não tem poderes , 
e pela conveniência de ficar livre a sua orga-
nisacão , opinou que náo se inserisse no acto 
atldicional o tribunal de contas. 

Os r . Ministro (da fazenda) deu algumas 
explicações para fazer ver, que o fim de se 
introduzir no acto addicional o tribunal de 
contas era para julgar as contas dos exactores 
de fazenda , não deventlo por isso haver du-
vida na sua approvação , porque com elle 
não se criava de modo algum novo poder 
do estado. 
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O sr. Leonel, opinou porque senão inseris-
se no acto addicional o tribunal de contas , 
fundando-se para isso nas mesmas rasoes 
apresentadas pelo sr. Casal Ribeiro , mas 
concordando na conservação do para 
não contrariar o principio da car ta , que 
consigna a existencia do tribunal do tliesou-
ro 

O sr. Presidente deu para ordem do dia 
de segunda'feira a mesma que veio para hoje. 
Levantou a sessão. 

Erão pouco mais de 4 horas. 

CO RR ESPO^i D EMI A. 

Sr. Redactor. 
Vi no seu muito acreditado jornal de 3.' 

f e i r a u l t i m a uma noticia sob o titulo d e — 
Dezordem — que me cumpre recteficar. O 
a c o n t e c i m e n t o foi da forma seguinte -

No Domingo de tarde por volta das 5 
horas , entrando eu com o meu collega, ser-
ralheiro , José Maria Ramos , e João Miran-
da , Padeiro, na venda de Gaudêncio Mar-
ques, a Santa Anna, para bebermos uma 
pinga , com uma arrufada , que levavamos , 
tomámos assento muito pacificamente, (C 
bem longe de que dahi nos viesse escandalo), 
á espera que «os servissem. Úma criada veio 
estender a competente toalha e era lavada , 
(o que nem s e m p r e nestas casas acontece) , 
dobrámos a ponta da toalha , para esquarte-
jar a arrufada-j veio o copo com vinbo, que 
a criada pouzou sobre a toalha, e como trou-
xesse o fundo banhado do tinto licor , nada 
mais natural , marcou a toalha — nisto pas-
sando o taberneiro junto da mesa , e dando 
pelo inaudito desacato do vinho , que elle 
pensava entornado por nós, solire a sua toa-
lha lavada, i n a r c o u comnosco furioso, ra-
lhando do vinho entornado, e de não ter-
mos cortado a arrufada em cimada sua toalha, 

que elle dizia estava lavada (e era verdade! ) 
ao qne nós todos lhe respondemos ; que cor-
támos a arrufada sobre a taboa , por não lhe 
cortar a toalha , e que isso lá do vinho entor-
nado éra alegria , mas que isso mesmo fora 
culpa da sua criada , em trazer o copo tinto 
por fóra de vinho ao que elle sem tirte nem 
gua r t , entrou em altos berros chamando no-
mes a todos nós , deixando ver que o ho-
mem estava com a sua pinga ; pelo que en-
trámos a leva-lo pelos bons modos , e a cha-
ma-lo á razão; mas elle tomando de manga-
cão o nosso proposito , leva de uma taboa 
para o Miranda ao que nós todos nos levan-
támos, tratando de o desarmar da sua taboa, 
e então saltou a mesa ao tempo que o agres-
sor caindo ao pé desta , o copo se entornou 
em sima de l l e ; e foi então que sc poza gri-
tar , como um desalmado que o querião ma-
tar , e aqui del-rei ladrões ! 

Aqui está, Sr. Redactor, a verdade mia 
e crúa ; sendo para lastimar, que um pobre 
artista no seu Domingo não tenha especie 
de botequim para folgar um pouco com os 
seus collegas, senão al^uina taberna de mal 
criados e bêbados (como esta), que nem se 
quer sabem captivar os seus freguezes para 
que lhe consummâo a sua fazenda» 

Por esta publicação lhe ficará muito obri-
gado a V. sr. Redactor. 

Seu mt.° vnr. e respeitoso , 
O Artista — Adriano Correia. 

Coimbra ao de Março de I852. 

C O R R E I O D O S U L . 

H o j e t ã o b e m diz o diário intitula' 
do Koldingaris, que r e c e n t e m e n t e se 
t em fe i to outras cons ideráveis c o m -
pras na J u t l a n d i a , e q u e d e s d e o 
principio do anno t em atravessado 
d o S c h l e s w i g e m d i r e c ç ã o ao Sul dif-
ferentes c o m b o y o s d e cava l los ; po-
rém e s t e periodico não sabe se as 
referidas compras tem sido fe i tas por 
conta do governo de Luiz Bonapar-
te. C o m tudo o facto é d igno de no-
tar-se. 

— E s c r e v e m - n o s d e Kaders t iben , 
q a e t o d o s os caval los postos em v e n -
da no ul t imo mercado tãobem fòrão 
comprados , d izendo-se , que por conta 
do m e s m o governo. (Nação). 

F R A N Ç A . 

Na s e g u i n t e carta d e C o p e n h a -
g u e dirigida a um per iodico a l lemão 
v e m o s confirmado o que t em dito va-
rias carias sobre a compra de gran-
d e numero de caval los por conta do 
g o v e r n o francez. 

« O s periodicos a l lemães t e m an-
nnnc iado varias v e z e s ; q u e o gover-
no francez tinha mandado fazer c o m -
pras d e caval los e m Hols te in . 

©(DILS^SSE M ^ H C m í M O a 

Prisão.—Foi hontem preso Joaquim Fran-
cisco , criado do Sr. Dr. Florêncio, por de-
sordens que tivera com uma criada da mes-
ma casa; encontrou-se-lhe uma navalha de 
mola. 

Desacato. — Consta-nos, qne na rua da 
Esperança se tem feito abrir portas contra 
vontade de seus donos. Pedimos providen-
cias ás autoridades. 

Demissão. — Foi demittido do lugar de 
escrivão de fazenda, do concelho de Farinha 
Pòdre , Antonio Augusto da Silva. 

facada. — A semana passada foi encon-
trado um marujo i n g l e z no caes do paço , na 
Figueira da Foz, com uma facada nas cos-
tas : e além disso muito contuso, e desfigu-
rado , pelas contusões , e ferimentos dos ro-
chedos donde fôra precipitado. Derão-se-lhe 
os possíveis socorros , de facultativos , e de 
quanto precisava. 

A thería. — Memoria em qne se discute 
a questão da união pacifica de Portugal com 
a Hespanha; um volume de 120 paginas , 
ornado de a mapas. Vende-se por 200 reis , 
em Lisboa nas lojas do costume. 

Nova feira de cavalgaduras. — Acha-se 
estabelecida em Lourosa , no concelho d'Avô. 
Faz-se de dois em dois mezes nos mesmos 
dias do mercado mensal, que sempre tem 
logar na segunda feira , que se segue ao pri-
meiro domingo do mez. A 1.* feira de caval-
gaduras foi em Fevereiro , a a." ha de ser em 
AbrH (a 5). 

Paquetes. — Chegão a Lisboa : do norte 
nos dias 2 , 12 e 22 de cada mez; do mil a 
7 l i e 27, e partem para o norte a 9 , 19 
e 29 ás 8 horas da manhã. Do Brasil chegão 
a 8 ou 9 de cada mez , e partem a 13. 

Conspiração descoberta. — Em Valencia 
foi descoberta nma conspiração carlista. 

Receios de Conspiração. — Diz o Clamor 
Publico , que na Catalunha á sérios receios de 
que os carlistas tratem de experimentar no-
vamente a sorte das armas, e que vários che-
fes emigrados em Inglaterra, França e Italia 
voltarão de novo ao Principado , e que per-
correm clandestinamente as aldeias e casaes. 

America.— No Chili, houve uma grande 
insurreição. O insurgentes conseguirão der-
rubar o governo existente. A mortandade foi 
espantosa. 

Grécia.— O governo deste reino mandou 
dar busca em casa de 11111 general polaco , 
qne se acha emigrado neste paiz ha tres an-
nos. Diz-se que a revista domiciliaria fora a 
pedido da Áustria e da Rússia. 

Conspiração. — Cartas d'Athenas fallão 
d u m a conspiração de polacos, descubeita na 

Grécia. 

Outra. — Os diários de Berlin dizem ter-
se descoberto uma conspiração entre os Ra* 
jashs da Bósnia, e que haverá por isso un» 
desarmamento geral em BelsHez , Novi , e 
Czasin. Toda a fronteira da Áustria está oci; 
cupada por tropas turoas. 

Caminhos de ferro. — Lê-se na Presse i 
que se vai construir um caminho de ferro 
de Paris a Cherbourg. — E q ae o Presiden-
te da Republica assegura por um deertto á 
cooperação do governo para pôr em contacto 
o caminho dc ferro de Starbourg directa-
mente com o Boulevard de S. Diniz (Paris), 

Novas de paz. — Lê-se no mesmo jornal, 
que o Presidente da Republica dera no dia 
8 corrente um grande jantar a Lord Cawly , 
novo Embaixador de Inglaterra , em que do 
novo lhe protestára suas intenções pacificas: 
ajuntando « que não desesperava de fazer 
« que , bem cedo , todas as potencia da E n -
(i ropa reduzissem o «Wectivo de seus respe-
« ctivos exércitos.» 

Nova california.—Das ultimas novas, re^ 
sul ta , que sao empregados dez mil trabalha-
dores nas minas dc Melbourne, tirando, dia-
riamente a5o:ooo francos (valor aproximado); 
25 francos por cada jornaleiro ; (e é , cêrea 
de 4:800 reis); o epie multiplicado por 3»a 
dias de trabalho , produz 78 milhões de fran-
cos por anno. 0 governo inglez vende a li-
cença para a exploração deste ouro , e além 
disso se lhe paga a sua parte na colheita. 

Via nova de vapores. — A companhia de 
Lioy d austriaca está tratando de estabelecer 
uma carreira de vapores entre Trieste , e a 
Nova-Yerk-

A fortificação de Paris. — Prosegue-se 
com a maiar actividade , como foi votada 
em 1846; os fortes salientes mon tão , na 
actualidade , perto de 6:000 peças de bronze, 
ou de ferro. 

Ctnstira de livrarias.—O governo austría-
co propóe-se a exigir de todos os particulares 
um cathalogo de todos os seus livros , para 
recolher os perigosos. 

Liberdade de cadeira. — Parece , que 
Luiz Napoleão está resolvido , a não permit-
tir aos deputados a «scqlha de logar , serão 
provavelmente co/locados pela ordem alpha-
betica ; para lhes tirar a direita , esquerda e 
centro , etc. 

A dissolução do parlamento iglez. — Será 
infalível , pela Paschoa , segundo affirma o 
Morning-Advertiser, que passa por bom in-
formador. 

Novas d'Argel.— De 5 do corrente , dão 
restaurada a columna expediccionaria , que 
pelo frio tinha tido uma tão desgraçada re -
tirada para Bougia , tendo já recomeçado 
sua campanha. Nenhum jornal d'alli deu 
ainda as cifras das perdas por aquelle revés. 

A nova salla das cortes de Paris. — Es-
tá quasi acabada , « já no dia 11, andávão a 
estender as alcatifas. 

Fallecimento. —Mr. Marrast , antigo re-
dactor em chefe do Nacional, e antigo Mai-
re de Parizs, presidente da assembleia , cons-
tituinte , falleceu d u m a apoplexia , a i o d o 
corrente pelas duas horas da tarde. 

A N NÚNCIO.' 

-c 7 Etide-se uma morada de casas n.° 19 na 
V rua dos Sapateiros , que consta de lojas , 
tres andares , c aguas furtadas com enxau-
gão. Quem as pertender comprar , dirija-se 
aos filhos de José Ignacio dos arcos de S. 
Bento , e herdeiros dc Lourenço José Antu-
nes. 

COIMBRA : Imprensa da Univ. 1852. 
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C O I M B R A , 2 7 D E M A R Ç O . 

C A M I N H O S D E F E I Í R O . 

O Projecto apresentado pelo Go-
verno na camara e lect iva para a c o n s -
truccão de um caminho de ferro, de-
pois de c o n v e n i e n t e m e n t e e laborado 
na c o m m i s s ã o , foi i m p r e s s o , o bre-
v e m e n t e deverá entrar em discussão. 

Dotar-nos-ha o governo ura ca -
minho de ferro ? 

Haverá ainda obs tácu los e x c o g i -
tados por alguém, para nos de ixar 
jazer nessa inércia vergonhosa , e m 
que e s se alguém s e compraz de vi-
ver e fazer viver os seus compatrio-
tas ? 

Haverá a lguém tão l o u c a m e n t e 
f á t u o , q u e s e persuada, que c o m 
suas terg iversações , com suas objec -
ç õ e s pêcas, com suas os tentações de 
sciencia fr ivola , ha de illudir a opi-
nião publica for temente decidida ? 

E' o q u e e s tamos para v ê r ! 
Faça o poder leg is lat ivo a sua 

obr igação , e de ixe o resto por conta 
dos eniprezarios. 

H a quem afiance , que não tere-
mos caminho de ferro, ein quanto os 
nossos engenheiros não derem l icen-
ça ! 

Ha quem d i g a , que não terêmos 
caminhos de ferro , em quanto os 
nossos engenheiros não s e julgarem 
habi l i tados para os dirigir ! 

H a p e s s o a s , que se dizem bem 
informadas , q u e p e n s ã o , que a po-
tencia militar s e opporá com todas 
as suas forças , visíveis e invisíveis, 
a que se realise a empresa do cami-
nho de ferro ! 

U m caminho de ferro ein Portu-
gal dirigido por engenheiros Ing le -
zcs ! que opprobrio para a N a ç ã o Por-
tugueza ! tal é a exc lamação d e al-
guns p e d a n t e s , que nem e n t e n d e m 
(presumitido entender) o que ó , e o 
que vale um caminho de ferro; nem 
sabem appellar para o brio nac iona l , 
s e n ã o para tornar mais sa l iente a sua 
fòfa s c i e n c i a , e o seu es lo l ido orgu-
lho. 

Querêmos um caminho d e ferro , 
e venhão d 'onde vierem os e n g e n h e i -
ros para o superintender . 

O s engenheiros Inglezes são cha.-
mados á França , que" senão e n v e r g o -
nha de entregar a d irecção dos seus 
caminhos de ferro a es trange iros ; e 
havemos de nós envergonhar-nos de 
conceder a qualquer companhia es-
trangeira a construccão do nosso ca-
minho de ferro ? 

H a v e m o s nós de perder a oppor-

tuna occas ião , q u e se nos o f ferece de 
ter um caminho do ferro perfe i to e 
barato ? 

H a v e m o s dò sacrificar a um e<rois-
mo nacional mal entendido as im-
mensas v a n t a g e n s , q u e nos hão de 
vir necessar iamente do caminho de 
ferro ? 

N ã o a c r e d i t á m o s , que haja em 
Portugal engenhe iros d e ião curto en-
genho , nem polít icos tão acanhados , 
q u e se atrevão a procrastinar o es ta-
b e l e c i m e n t o da maravilhosa commu-
nicação por caminhos de f e r r o , já 
triviaes em tantas n a ç õ e s ! 

S e perdemos a belia o c c a s i ã o , 
que se nos o f f erece , de a lgumas c o m -
panhias de capital istas , que se achão 
decididas a empregar os seus fundos 
nesta empreza com um modico inte-
r e s s e , — talvez q u e mais se não se 
apresente tão feliz ensejo! 

R e c e i ã o , q u e , findo o praso con-
v e n c i o n a d o , os caminhos de ferro 
es te jão em tão mau e s t a d o , que seja 
preciso faze- los d e n o v o ? 

For te instincló providencial tem 
a lguma g e n t e ! 

Quando acabar o referido praso , 
as vantagens realisadas serão tão es-
pantosas , q u e hão de dar para fazer 
uns poucos de caminhos de ferro. 

A companhia , que ajustar a cons-
trucção , é a primeira interessada na 
máxima solidez da obra e das machi-
nas para que os transportes de g e n t e 
e mercadorias afíjuão. A probabil i-
dade só do uma catastrophe ha de 
forçosamente arredar os concurren-
tes. 

F i n a l m e n t e não c o n c e b ê m o s , que 
haja uma só o b j e c ç ã o , q u e não seja 
inconsis tente . 

T e m o s mais d'uma companhia 
para nos fazer um caminho de ferro 
barato. 

São inca l cu láve i s , são immensas 
as vantagens , que d'ahi havemos ti-
rar. 

Q u e mais q u e r ê m o s ? 

CORTES. 
CAÍIARA DOS DIGNOS PARES. 

Sessão em id de Março de i85a. 
(Presidencia do sr. Cardeal Patriarclia), 

Sendo duas horas da tarte , abriu-se a 
sessão estando presentes 33 dignos pares. 

Leu-se eapprovóu-se a acta da sessão an-
tecedente. 

Não houve correspoiulenci a. 
ORDEM D O . D l A . 

Entrou em discussão o parecer n." 9 em 
consequência de ficar addiado o de n.° <7 , 
por não estar presente o sr. Rodrigo da Fon-
seca Magalliãès. 

O p a r e c e r ésobre umofficio do presiden-
te do conselho de ministros de 19 de Janeiro 
do corrente anno , devolvendo a esta camara 
differentes piojectosde le i , que ella havia 
reduzido a decretos nos uhiinos dias da le-

gislatura preterita, e forão remettidos ao 
governo pela presidencia da camara , a fim 
de serem presentes a sua niagestade a rai-
nha ; propondo no dito officio , que esta ca-
mara haja de dar aos mesmos decretos a direc-
ção conveniente. 

A commissão é de opinião, que os mesmos 
decretos sejão devolvidos ao governo , tendo 
esta camara por satisfeita a formalidade da 
remessa praticada pela sobredita fórma , e 
quenão deve repetir-se agora por uma deputa-
ção. 

Fallou contra o parecer o sr. Aguiar. 
Fa Há ráo a lavor os srs. Proença , barão 

de Porto de Moz e Ferrão. 
O sr. Presidente descendo da cadeira , e 

convidando o sr. vice-presidente a occupa-la, 
deu algumas explicações. 

Depois de niais algumas reflexões dos srs. 
Silva Carvalho , Aguiar , e Proença , passou-
se á votação que teve logar por quesitos. 

Se se deve nomear uma deputação 
para levar os projectos á saneção do poder 
moderador. Teve só 4 votos. 

2.° Se os projectos hãotle ser devolvi-
dos ao governo. 

Teve 16 votos contra 16 , e ficou empa-
tado , porque os srs. ministros não quizerão 
votar , e em consequência fica para se resol-
ver ri'outro dia. 

O sr. Presidente deu para ordem do dia 
de quinta feira a mesma que veio para hoje. 
Levantou a sessão. 

Erão pouco mais de 4 horas. 

CAMARA DOS SRS. DEPUTADOS. 

Sessão em 22 de Março do 1852. 
(Presidencia do sr. Silva Sanches.) 

A's 11 horas e meia abriu-se a sessão. 
Feita a chamada veriíicou-se estarem pre-

sentes 81 srs. deputados. 
Approvou-se a acta da sessão anterior. 
A correspondência teve o devido destino. 
Tiverão segunda leitura : 
O projecto de lei do sr. conde de Samo-

dães, tendente a regular as promoções do 
corpo de engenheiros. 

Foi remettido ás secções. 
O projecto de lei do sr. Mello Giraldes , 

para limitar os advogados provisionaes. 
Foi remettido ás secções. 
O sr. Passos (José) niandoti para a mesa 

uma representação da direcção do Ranço 
de Portugal, pedindo o pagamento de 4o 
contos de réis em notas , que como emprés-
timo forçado , recebeu a junta provisoria do 
Porto , e fez differentes considerações para 
mostrar a justiça do pedido. 

Varias representações forão apresentadas, 
que ficarão para ter destino. 

Tãobem algumas propostas e requeri-
mentos ficárão para segunda leitura. 

Marulárão-se cominunicar varias notas 
dmterpéllação dalguns srs. deputados. 

ORDEM DO D I A . 

Continuou a discussão do artigo 12 do 
acto addicional. 

O sr. J. A. de Freitas observou, que são 
tres os pontos da questão : i.° consignar, ou 
não, o tribunal de contas no acto addicio-
nal ; 2.0 por quem deve ser feita a nomea-
ção; e 3." se os seus membros devem ser ina-
movíveis. 

Sendo a sua opinião, que é necessário que 
haja contabilidade da fazenda, assim como 
é opinião de lodos , e sendo isto um princi-
pio constitutivo , deve elle ser intioduzido 
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no ácto athlicional , porem se o1» AiembVos 
do tribunal de cónlas déVení ou fiád sér ina-
movíveis , sè devem ou n ío ser nbififêaifof 
pelo governò , dève s«!r regúlado pelai cob-
véhiènciãs ; e neste Sentido rnandou para' a 
mesa a seguinte emenda ao §. 3." 

« Haverá um tribunal de tontas 
organisaçáo e attribuições serão 
por uma lei especial. » 

Leu-se a emenda do sr. Casal Ribeiro , 
propondo a eliminação tios 2." 3.° 

Forão admittidas á discussão. 
O sr. Casal Ribeiro observou , que ainda 

não estava arrependido de trazer esta discus-
são camara, por ler provocado do sr.Alba-
no explicações , que vierão deitar luz sobre 
factos, que não erão bem apreciados, por não 
serem conhecidos, e que demonstrão o caso 
que tem feito as administrações passadas da 
contabilidade publica , não lhe dando nem 
elementos , nem empregados para trabalhar. 

Em quanto á matéria, insistiu, que não 
estando ainda bem julgado,qual seja o melhor 
systema a seguir para se dar (ima definitiva 
organisaçáo ao tribunal de contas , acha 
muito mais conveniente que a sua existencia 
não seja consignada no acto addicioifal, nem 
mesmo debaixo da formâ proposta pelo sr. 
Justino de Freitas. 

O sr. Avila ifisse, que quebrava ó propo-
sito que tinha feito de não {afifar no acto 
addicional, porque tinha sido prOvocádoa dar 
explicações aos sfs., qtie tiiíhãõ tirado parti-
do tio discurso do sr. Albano para forUiarern 
o processo ás administrações! passadas por 
falta de contabilidade. 

Demonstrou Os motivos, porqtfè 0 tribu-
nal de tontas não satisfazia tiè setís encargos. 

Continuou fazendo mais âlgiitnás obser-
vações para mostrar, qne à sr. Albano não foi 
bem intendido, poiqiie o seu fim tínicO fíd 
mostrar, qne eiãó calffttftíiósílsas imputaçõfcá 
que se tem feito ao tribunal de contaé ; e 
conclíiin dizendo; qfle fora unifcátnente para 
rectificar o que acabava dè dtófef q(ie pedirá 
a palavra. 

O sr. Hoftremah fez algumas considera-
ções, para mostrara condição tle argumenta-
ção do sr. Avila, com o qne tem dito em 
sessões anteriores.; e concluiu demonstrando 
a conveniência ile senão consignar no acto 
addicional a existencia do tribunal tle contas. 

O sr. Albano orou largamente, a fim de 
rectificar o que na sessão antecedente tinha 
dito sobre a impossibilidade do tribunal de 
contas funcionar; e respondeu a algumas 
obsérváçoes do sr. Avila. 

O sr. V. d'Azevedo propoz o adiamento 
do art. ia," para voltar á commissão tom as 
emendas , que se lhe olferecêrão. 

Sendo apoiado entiou em discussão , e 
depois d'uma breve discussão foi rejeitado 
o adiamento. 

A requerimento dosr. Fíoltreman julgou-
se a matéria discutida , e depois de rejeitada 
a eliminação dos §§. i." e 3.", foi approvada 
a emenda do sr. Justino de Freitas , ficando 
assim prejudicado o §. 3." c approvado o a.° 

Deião algumas explicações os srs. Casal 
Ribeiro , A vila , e Ferrer. 

O sr. Presidente dando para ordem do 
dia d'anianhã a continuação da de hoje , le-
vantou a sessão. 

Erão 4 horas tia tarde. 

n.il luterario de Lisboa, á cerca dos compen-
dias tle philosophia racional e moral dos srs. 
Doria e Bernardino Carneiro. 

0 titulo do artigo—Philosophia eni Cctim-
bta — môstra bem , que a Semana não se di-
rige especialmente aos autores daquelles li-
vros iliás sim á toílò o corpo da Universida-
de. 

Nesta supposição a critica da Semana é o 
veneno da víbora, qne pertende injectar-se 
na massa do sangue de todo tini corpo rtio-
moral litlerario. Se não entendessemos assim 
aquelle virulento ataque , deixariamos desa-
percebidas as suas censuras. E talvez tora o 
melhor conselho , sendo que toda a critica, 
que , como a da Semana , não é autorisada 
com argumentos fundados em boa doutrina D ^ 

é inteiramente gratuita, e nao merece por 
isso uma resposta séria. 

Mas pata que possa ávaliar-se devidamen-
te o peso, que tem as criticas da Semana a 
respeito dos livros publicados em Coimbra, 
mostraremos as intenções d'cste jornal litte-
rario á cerca dos ditos livros , bem como a 
sua competcncia na matéria em questão. 

A Semana é useira e vezeira a tratar com 
especial desattenção as coisas tle Coimbra.Em 
diversos números tem invectivado os livros 
e jornaes publicados n'esta cidade. 

O empenho , qne ella mostra em invol-
ver , nos por ventura eiros dos srs Doria e 
Carneiro, os professores tia Universidade in-
dica da sua parte uma intenção vil lã.. 

Se as censuras da Semana são filhas do 
amor da sciencia, porque não intitulou o sen 
artigo—philosophia tios srs. Doria è Carnei-
r o — P 

Se a Semarta é um jornal de critica litte-
raria , porque se não occupa com os livros 
qne saem tios prelos de Lisboa ? Ignorará a 
Sentaria, que tios prélos da capital estão 
saindo livros de sciencias cheios de erros de 
doutrina e deplagiatos vergonhosos. Porqutí 
se não entretem em corrigir os de casa ? 

A r a z ã o é o b v i a . Alguns j o r n a e s de Lis-
j o a e n t e n d e r ã o S e g t í i r b o m caidinho l a n c a n -

d o - s è c o r p o e a l m a c o n t r a as coisas da Urii-

Ex tracto da sessão de 23 de flláreo de íBãa. 
(Presidencia dó sr. Silva Sanches.) 

A's 11 horas e iheia fez-se a chamada 
estavão presentes 11 srs. déphtados ; sendo 
meio tlia e não batendo numero legal para 
se abril- a sessão, o sr. Presidente convidou 
os srs. deputádos presentes a irem trabalhar 
em com missões. 

Resposta d Semana. 

Lemos um artigo critico na Semana, jor-

versidadè}, e não pertlem occasião de fallar 
d'ella com a costumada descoriezia. Se aqui 
sáe algum livro defeituoso, ei-la apregoando 
os seus defeitos ; se sáe superior a todos os 
elogios, ei-la dizendo — o sr. Dr. Joaquim 
Augusto SimÕesjde Carvalho não recebeu as 
suas inspirações da Universidade. De manei-
ra que, 0 que é mati, pertence á familia uni-
versitária , e ò que é bom e mtiito bom não 
nos pertence, a pezar tle seus autores serem 
professores da Universidade! ! Credite pos-
teri 

Em resposta a estas calumnias a Univer-
sidade entende não dever descer a mostrar, o 
que valem taes criticas , e os livros de taes 
litteratos. 

Por cá tenfehegado fazendas avariadas , 
e plagitos mal traduzidos ; e apezar d'isso 
respeitámos as escholas tle Lisboa, porque sa-
bemos alli existirem eximios professores, que 
lhes hade pezar muito a insolência de meia 
dúzia de gárrulos superficiaes. 

A Semana, um dos mais distinctos orgnos 
da cruzada contra as letras de Coimbra, não 
tem ficado na retaguarda. Vertlade é que na 
occasião do combale eclipsa-se. Dizemos qne 
se eclipsa , porque já lhe offerecêmos , uma 
luva em philosophia racional, e não a accei-
ton. (Liberal do Mondego «le 3 ou 4 de Se-
ptembro de i85i) . 

Dissenios-lhe ehtão, qne a sua artilheriá 
estava descariegatla , e a Semana justificou 
o nosso juizo. Mutilou os nossos argumentos 
contra o livro do sr. Bernardino Carneiro : 
vestiu o fato de arlequim e apresentou-se 
ufana, persuadida que trajava atoga magis-
tral , e que diclava leis n'uma sciencia aonde 
ainda não mostrou ter uma ideia elevada. 

— De tomo a Semana mostra ser leiga 
em matérias tle philosophia. — 

« Os sr. Doria e Carneiro , combinarão 
« distribuir enlre si o trabalho de fazer um 
K compendio paia as aulas da 4-a cadeira dos 

<i lyceus nadOnaeS , e principiarão a sér in-
felizes e inexafctoS logo nesta intesma dite t ri-

<í buicãrcv, transpondo á forca de poderosas 
alavaricas phisicas , a theolbgia natural do 
seM logát proprio , que sempre foi e sempre 
ha de ser na primeira e theorica parte da 

« sciencia, para a moral, quede sua natureza 
« é essencialmente practica , e não pôde atl« 

miltir questões puramente theoricas , como 
são to tias as da theologia natural. •> 

O primeiro erro dos Srs. Carneiro e Doria 
foi transporem a theologia natural da philo-
sophia racional para a moral. E quaes são as 
razões, em que a Semana se funda^para dizer 
que aqnettesr Srs. erraTão? 

Elias ahi estão nas seguintes palavras = 
q ae sempre foi e sempre ha de ser na primeira 
e theorica parte da sciencia » = » a moral 
não pôde admittir questões puramente theori-
cas. » 

Este — que sempre foi e sempre ha de 
ser—move-nos'á compaixão por taes criticas. 

Se respondessemos á Semana, que o logar 
proprio para tractar a theologia natural 
nuiica foi nem nuiica hade ser o da philoso-
phia racional, respondiamns pelo mesmo 
caso em que se havia feito a pergunta. Mas 
nós não nos acobertaremos com aqueila ve-
lha regra da disputa, quem nega não prova. 
Estabeleceremos em these, que tão theorica 
é a philosoplría racionai como a philosophia 
moral. 

Desde os mais remotos tempos não tem 
sido mais discutidos os systemas das faculda-
des ihtellectuaes do que os da philosophia 
moral; nem as questões de idiologia mais 
disputadas tio que os princípios das acções 
humanas, e as condiçães da ordem moral. A 
prova d'isto está cm que durante o espaço de 
tempo de dois mil annos ou mais , forão en-
saiados quatro systemas de philosophia mo-
ral, eem differentes epochas todos derão leis 
aos povos, e dirigirão os seus costumes. 

Aá condições da ordem moral tem por 
fundamento a liberdade humana , e esta fun-
da-Se nos princípios mais transcendentes da 
psychólogia. 

Para dizer ex cathedra, que a philoso-
phia racional é puramente theorica , era 
necessário demonstrar, que os conhecimen-
tos psychologicos e ideolegicos, forão alcança-
dos por palpite, á maneira da descoberta do 
celebre planeta Verrier. 

Ora se isto é verdade , como 
Otisará contestar, como é que a Semana tem 
a innocencia tle censurar os srs. Doria e Car-
neiro , dizendo que a philosophia moral não 
pôde admittir questões puramente theo-
ricas ? ! 

Entende por ventura a Semana, que a 
philosophia moral deve ser reduzida a uma 
cartilha tio mestre Ignacio ou a um cathecis-
mo de Montpellier ? Nós tãnbein rejeitamos 
o systema tio sr. B. Carneiro , mas é por 
considerações bem mais superiores. Para 
encurtar razões diremos, que preferiríamos 
ao systema d'este sr. o systema de Beauvais. 

Continua a Semana = « Não erão preci-
« sas aqui innovaçoes , não havia dilficulila-
« tles a vencer , os dilferentes ramos da phi-
t, losophia exislião separados: os seus limites 
« erão evidentes e respeitados : bastava so-
' mente conservar o que estava feito : mas 
« os nossos dois autores não quizerão: enten-
« deião que era uma coisa boa que deviãò 
ic distruir e corajosamente a invadirão e der-
« rihárãb. » 

Este periodo de per si era sufficiente para 
desaulorar a Semana tle competente em phi-
lotrsophia racional e moral. Os limites traça-
dos por '^Genuense , único livro seguido nas 
nossas escholas , e os philosophos que se lhe 
seguirão até nós, são hoje combatidos pelos 
melhores mestres da sciencia. 

A distineção por elles feita de philoso-
phia racional , nretbaphysica , e moral é 
absurda : tão methaphysica é a philosophia 
racional, como a theologia natutal , ou a 
moral , e por isso nenhuma rasão ha para 
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separar uma parte da philosophia com este 
titulo especial. 

Esta doutrina é seguida pelo sr. Tavares , 
por Beauvais (professor da Universidade de 
Paris) e por BaImes. 

A tnethaphysica de Genuense é um cahos. 
Além de muita doutrina errónea e absurda, 
contém alguma, que repugna com osat tr ibu-
tos mordes de Deus. 

As censuras da Semana são judiciosas 
pelo que respeita a algumas das difinições do 
livro tio sr. Doria ; mas perrnitta, que lhe 
diga que escolheu muito mal o ponto do ata-
que. 

Exceptuando a definição de ideia , que 
em quanto a mim é má, occupa-se a Semana 
em refutar definições ontologicas. Se tivésse-
mos a fortuna de fallar com o illustre pro-
fessor de philosophia no lyceu de Braga, o sr. 
Pinheiro , ha.viamos de nos rir muito das 
banalidades, com que a Semana se occupa. 
Por mais que a Semana ou outro qualquer 
jornal ou autor diga sobre ontologia, nunca 
fará com que esta pertehdiíla sciencia valha 
alguma coisa. Sònios atheus.em ontologia , 
porque náo acreditamos que ella mereça o 
fallar-se d'ella. Sabemos o que se pôde dizer 
em seu abono , mas basta notar para ser de-
vidamente avaliada , que é «una sciencia que 
não tem objecto real na natureza. Daqui 
proveio o abuso que ii'ella, fez a escholastica. 
Para que os mancebos podessem aproveitar 
alguma coisa d'ella era necessário demons-
trar que a faculdade de abstrair existe nas 
primeiras idades bem desenvolvida , ora isto 
ninguém será capaz de affirmar , logo a on-
tologia, boa ou má , nenhum mal fazá mocida-
de. A rasão mais terminante é, que os mance-
bos que frequentão as aulas de philosophia 
não a entendem : por isso, se o livro do sr. 
Doria não tivesse mais defeitos, seria ainda 
um bom livro. 

Na verdade , e sem azedume o dizemos , 
um jornal que se occupa em criticar um livro, 
notando aquillo que nesse livro ha demais 
mesquinho e insignificante, não deseja ter 
foros de sciencia sobre os objectos que cri-
tica. 

Refutou a Semana o systema das facnlda-
- des intellectuaes — a ideologia—os princi-
pios fundamentaes da moral e do direito na-
tural P Não refutou de certo', e nem mesmo 
disse uma palavra a tal respeito. 

Em quanto ao sr. Carneiro nada diremos 
porque já refutamos o seu livro , e ainda não 
vimos, que alguém fosse mais adiante. 

Mas de passagem lembraremos , que se 
ó tal livro de moral fosse nosso , havíamos 
de responder á Semana , com a philosophia 
do Poi tico ; e collocada a questão n'esta al-
tura , este jornal tefia de largar as frazes ba-
naes , tanto do seu gosto , para entrar no 
campo da discussão. 

Se nos vencesse, havia de sair do combate 
mais modesto. Poderia dizer que o nosso livro 
era falso mas não immoral , porque a dou-
trina do Pórtico com quanto falha é a muitos 
respeitos imminentemente moral. 

Ficamos por aqui, esperando voltar á 
questão. 

E só lembraremos á Semana, que se os 
livros criticados tem erros, ha em Coimbra 
muitas pessoas capazes de os avaliarem , e 
que para os fazer notar a quem competir não 
se carece das insinuações duma Semana azia-
ga. ' P. J. 

Coimbra 23 de Marco de 1832. 

t O R R El O D O S U L . 

F i 

H K S P A N H A . 

As correspondências d e G e r o n a e 
gueras c ó m m u n i c a v ã o os rumores, 

que c i r cu l avão naquel les pontos des-
de o dia 9 á cerca de uma irrupção 
carl ista , próxima a verificar-se pela 
parte do Ampurdan. 

B r e v e m e a l e ia partir de Madrid 

com direcção á Catalunha o regimen-
to de cavhltaria d e Almanza. 

— Corria , q u e o governo tratava 
de formar um reg imento de infante 
r ia , c o m p o s t o de tres batalhões, para 
dar a guarda exter ior do real palacio. 
O uniforme d e s t e corpo , caso que 
c h e g u e a realísar-se o plano , seria 
mais dist incto e d e maior IuXo, que 
os d o s outros corpos da mesma arma 

(Revol, de Sept.J 

AUSTRIA. 

O nosso governo fixa toda a sua 
a t t enção na Bé lg ica e na Suissa. 

A prompta volta do embaixador 
inçlez para a nossa côrte , prova que 
as n e g o c i a ç õ e s entre os gabinetes são 
muito act ivas . 

A missão do principe d e L i q u e 
na nossa còrte , a v i a g e m dó mr. N i e -
buhr a L o n d r e s , a continua troca de 
correios entre as duas c i d a d e s , pro-
vão q u e s e esperão grandes aconte-
c imentos . 

— O grão d u q u e Constant ino da 
Rúss ia chegou no dia 2 a Verona 
n'um trem espec ia l do caminho de 
ferro. 

O imperador da Áustria saiu em 
carruagem a fim de o receber. S. m. 
imperial vestia o uniforme de fe ld-
tnarechal russo. O feld-marechal Ra-
detzki esperou o principe á porta do 
palacio. 

A ' s o i to horas o imperador , seu 
irmão o archiduque Fernando, o grão 
duque C o n s t a n t i n o , e o d u q u e de 
M o d e n a fòrão ao theatro. N o dia se-
gu inte o imperador passou revista ás 
tropas , e aos fortes d e Verona . 

D e p o i s obsequiou os pr ínc ipes , 
saindo ás 6 da tarde para V e n e z a , 
aonde chegou 3 horas e meia depois . 

N a manhã d e 4 embarcou para 
T r i e s t e , a fim de voltar para Vienna. 

— S e g u n d o e screvem de Berlin 
em data de G, o jmporador da Rús -
sia chegará a Varsóvia na companhia 
da imperatr iz , nos meados de mar-
ço , c o m o fim de inspeccionar as tro-
pas. A imperatriz irá no dia 23 para 
B e r l i n , ignorando-se se irá em sua 
companhia o imperador. 

Km Vienna esperão-se de um a 
outro dia os duques N ico láu e Mi-
gue l . Ju lga - - s e , que a sua v iagem 
tem por fim convidar o imperador da 
parte do Czar , a que vá a São Pe-
t e r s b u r g o , a fim de assistir ás func-
ç õ e s , que se d e v e m fazer no presen-
te anno naquelia capital para sole-
mnisar o anniversario da fundação do 
império russo. (Nação). 

CORRE SPOI\ D EJ\CIA. 

Sr. Redactor. 
Rogamos a V. o particular obsequio de 

dar publicidade no seu jornal á seguinte co-
pia da carta , que na data desta dirigimos á 
redacção do Observador. 

Somos de V. att. veners. 
Lino Lider Lopes do Valle. 
Julio de Castro Freire. 

llbrt' Sr. Redactor. 
Os abaixo assignados , Médicos de Partido 

da camara de Pombal , tendo lido coin gran-
de surpreza no seu jornal n." 460 , que ao 
homem , que nesta \illa fòra atacado de liy-
drophobia, se lhe abrirão as veias, afim de 
que, exhausto de sangue , lhe f o s s e a vida 
abreviada ; e sendo tal noticia mais que muito 

falsá, e SÓ inventada , 011 pór quem maito de 
industria de?eja denegrir-lhes o credito , e 
conhecimentos medico», ou pelo vulgo estú-
pido , que nenhuma consideração merece: 
par* desafrontarem sua houra altamente of-
fendida com taes boatos, e a «ciência que 
professão j já que hoje o não podem fazer, 
visto só qn.isi á hora de partir o correio ha-
ver sido lido o supradito numero , pedem a 
V. S.a e ao Público suspendáo o seu juizo, 
em quanto se não apresentar a historia do 
infeliz doente , da qnal se julgará se 03 Fa-
cultativos, se houverão Ou não como man-
dão os preceitos da Arte. Esperámos, sr. Re-
dactor, que no proximo numero do seu jo r -
nal nos faça o favor de exarar estas linhas , 
pêlo que ficárão summamente obrigados os 
de V. S.a attentos veners. e creados. 

Lino Lider Lopes do Valie. 
Julio de Castro Freire. 

Pombal 23 de Março de 1852. 

Sr. Redactor. 
Li no seu jornal, o Liberal do Mondego , 

em sopplemeirto ao numero 124, om artigo 
do chamado artista Adriano Correia, datado 
de 20 de Marco ultimo, em que este conta a 
desordem , que teve logar em minha casa , 
do Bairro de Santa Anna em i4 do corrento 
desfigurando a verdade , sem duvida para 
salvar a cumplicidade, que o tal artista teva 
nesta desordem ; e para informar o publico 
do modo porque este acontecimento teva 
logar , e dar um desmentido ao tal corres-
pondente , eu vou contar o modo , porque o 
negocio se passou. Forão á minha venda no 
domingo i/j do corrente, este Adriano Cor-
reia , juntamente com João Miranda padeiro, 
e José Maria Ramos , e outro cujo nome não 
me lembra, e levando uma arrufada pedirão 
v i n h o e um guardanapo, ao que a dona da casa 
satisfez : e chegando eu nessa occasião e ven-
do o guardanapo cheio de vinho, com bons 
modos lhes fiz reparo, em não terem posto o 
copo no resto da meza , que tinha espaço 
mais que sufficiente; porém elles , que pare-
dão estarem já bem tocados de vinho, cor-
responderão insultando.me e offendendo-me 
dentro de minha casa •, porque João Miranda 
agarrou no copo, e atirou-me com elle que-
brando-se-me no peito ainda com vinho e ao 
mesmo tempo puxou por uma navalha para 
mim , no que foi secundado pelo dito artista 
Adriano. E vendo-me eu atacado por estes 
furiosos gritei aqui d'elftei , que me querião 
matar, 011 roubar , e isto para pedir auxilio , 
que com effeito mé derão alguns visinhos a 
gente que passava, o que vendo os meus 
agressores fusirão mostrando assim o quan-
to se recéavão de serem presos em flagrante 
como o merecião. ílinha mulher tãobem foi 
victima , porque o tal chamado artista a lan-
çou por terra tres vezes , quando ella o segu-
rava para não fugir. Esta é a verdade, sr. Re-
dactor j acrescentando que os taes meliantes 
náo me pagarão nem o copo nem o vinho. 
Este negocio está entregue ao poder adminis-
trativo e nao deixará de ir ao judicial, on-
do as testemunhas justificarão, o que acabo 
de dizer, se bem que os meus offensores tem 
procurado corromper testemunhas ; mas a 
verdade ha de triniliphftr e elles hão de sof-
Irer o castigo , que merecem. 

Rogo-Ihe, sr. Redactor, queira lançar 110 
seu acreditado jornal esta minha declaração 
pelo que lhe ficará muito obrigado quem é 

De V. creado muito respeitoso 
Gaudêncio Marques de Oliveira. 

Coimbra 26 de Março de iS52. 
(Segue-se o reconhecimento.) 

Jttaque r.popleticu. — O sr. Dr. Joaquim 
Urbano de Sampaio, distincto Lente da Fa-
culdade de Direito , teve ante-hontem um 
forte insulto apopletico , que durou muitas 
horas: hontein á noite experimentava algu-
mas melhoras. E'gfcnil o interesse, que os 
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habitantes desta cidade tomão 110 restabele-
cimento de um professor tão recommendavel 
pela sua lilteratnra e sciencia. 

Festividade. — Na Capella da Universi-
dade celebrou-se na 5.a feira a festividade 
da Annnnciação de N. Senhora. Orou o sr. 
l)r. Rodrigues , cujos hellos pensamentos e 
vasta erudição deixarão no respeitável audi-
torio a mais funda impressão. 

Prisão de Lopo. — Foi prezo no conce-
lho de Avô , em casa de D. Emília , filha do 
Estanisláo , por ordem directa do governo 
civil de Coimbra transmittida ao administra-
dor do concelho de Oliveira do Hospital, a 
cujas acertadas medidas se deve principal-
mente a captura. Foi remettido para Viseu, 
e de lá virá para Coimbra, onde lhe serão 
apuradas as contas. . . . 

Companhia de ladroes.— Hontem corre-
rão boatos, de que se achava nesta cidade 
uma companhia de ladrões capitaneados. As 
autoridades, que velão constantemente pela 
segurança publica , conhecedoras do que se 
passava, derão as necessarias providencias, e 
tãobem acertadas, que conseguirão capturar, 
o que se diz ser chefe : é Domingos d'Almei-
da (o Arcas) , criminoso no julgado de Mon-
t e -mór , e de reconhecida representação 
entre os seus, segundo dizem. Bom será que 
jesteja , pelo menos , tanto tempo preso , 
quanto tem andado fugido , visto que taes 
meninos , raras vezes tem prova contra si. 

Os ladroes das Pedras lavradas. — Par-
ticipou-se officialmente , e declarou José 
Dias das Neves, que os ladrões , que o rou-
bárão , fôrão, um chamado Calheiros , filho 
do Calheiros da Vide, e outro por nome — 
Francisco balloquinhos , por alcunha o Mar-
reco. As autoridades providenciárão opportu-
na mas (até o presente) infrnetuosamente. 

Descoberta de roubo. — Ouvimos, que 
fora descoberto o roubo feito ao sr. Miguel 
de Sousa Pinheiro , bacharel formado em di-
reito. 

Arrozaes. — São inauditos e altamente 
eseandalosos os esforços , qae muitas pessoas 
tem feito para comprometter o sr. Secco , 
Secretario Geral servindo de Governador Ci-
vil , que, honra lhe seja, tem resistido á con-
cessão de licenças illegaes. E' preciso , que os 
médicos, que clinicão nos locaes , onde se 
faz tão pestífera cultura, auxiliem efficaz-
mente e coin sinceridade as autoridades su-
periores do districto de Coimbra e Aveiro, a t -
testando-lhes a horrorosa mortandade, cau-
sada pela referida cultura. 

Infantecidio duplo. — No Sargento-mór 
Concelho de Ançã , teve uma mulher um 
parto de gemeos , que suffocou á nascença , 
segundo a declaração de tres facultativos , e 
mais indícios discubertos pelas acertadas dili-
gencias do administrador do Concelho , que 
se houve com toda a intelligencia e dignida-
de. _ 

Falta diIluminação de ruas. — Consta-
nos , que se tein visto algumas noites (ás 11 
horas) a maior parte dos candieiros apagados. 
Prevenimos a Camara Municipal para que dê 
promptas providencias. 

tanices Professoris, hortique Praefecti. Co-
nimbricae , t/pis academicis, I852. 

Jardim litterario de 12 de Março. — D. 
João 6." rei de Portugal. D. Alvaro (roman-
ce). Osetebarrigas. Igrejas e procições.Valor. 
Mazaniello (com estampa). Poesias. Biblio-
graphia. Anedocta. 

França. — Foi publicado uni decreto em 
que se determina, que todos os documentos 
officiaese actos superiores governativos come-
cem deste modo: — « Luiz Napoleão , pre-
sidente da republica frauceza : — A todos os 
presentes e futuros , saúde etc. — Fica , por 
t an to , annullada a formula in ic ia l :—Em 
nome do povo francez. 

Expulsação. — Fôrão expulsos do terri-
tório de França o presidente do tribunal ci-
vil de Barcelonncta e o vice-presidente do 
tribunal de primeira instancia de Digne, a 
pretexto de medida de segurança publica. 

Recusa. — O General Cavaignac parece , 
que recusára o diploma de representante , ás 
novas cortes. 

B O L E T I M B S B L I O G R A P H I C O , 

© M W I f W D j 

Jornal scientifico e lillerario. 

Publicou-se o primeiro numero. 
Contêm os seguintes artigos: 
Introducção. — A so ledade .— A 

poesia do soffrimento. — Paginas de 
vida intima. — Os banhos de Luso. — 
Instrucção P u b l i c a . — A philosophia 
do direito em Portugal. 

Assigna-se na loja tia Imprensa da 
Universidade, e em casa dos corres-
pondentes do Centro Commercial de 
Lisboa. 

Preço : 
Por um anno ou 24 n.03 1440. 
Por semestre ou 12 n.°s 720. 

A correspondência deve ser rentetti-
àa franca de porte, ao Administrador 
do I N S T I T U T O , Joaquim Martins de 
Carvalho,, rua do Coruche n.° 22. 

FOi publicado o Catalogo das plantas do 

Jardim Botânico da Escola-Medico-Ci-
rurgica de Lisboa, com o seguinte t i tu lo : 
« Catalogus Plantarum Horti Botanici Medi-
« ço-Cirurgicae Scholae Olisiponensis , an-
« no i852.01isipone, Typogra^hia nationali, 
« i852.' 

Foi collabórádo pelos srs. Dr. B. A. Go-
mes, e C. M. F. da S. Beirão, distinoios Len-
tes da referida Escola. 

Menciona i8o3 especies indígenas e exó-
ticas, com os nomes botânicos (em latim) e 
triviaes Portuguezes , e destribuidas segun-
do o methodo natural. 

A N N U N C I O S . 

O Prior de S. Thiago em consulta com a 
Junta de Parochia, tendo removido d'a-

dministração da Collegiada da mesma Paro-
chia o beneficiado P. José Nunes da Costa, o 
constando-lhe agora, que o dito sr. continua a 
cobrar os foros, servindo-se até do nome d'e-
le Prior, faz saber a todos os devedores a essa 
Collegiada, que não paguem foros ou dividas 
ao dito sr., nein fação com elle contracto al-
gum attinente aos bens da Collegiada era 
objecto até se nomear outro Tbesoureiro, o 
que se fará por igual annuncio. — Coimbra 
25 de Março de 1852, 

Dr. Laiz Caetano Lobo. 

JOão da Silveira VellosO , « sobrinhas , de 
Villa Nova d'Aneos , pravinem, que nin-

guém contracte coar he*d»iros de Manoel 
Caetano da Silva Serrão , da villa da Ega , 
sobre a herança deste, porque toda lhe está 
hypotliecada , como consta da escriptura 
junta ao inventario, com pena de se argui-
rem de nulkjs quaesquer contractos, 

VINHO DO ALTO DOURO. 

COm garrafa 280 sem garrafa 240. Dito 
intiscatel roxo com garrafa 200 , sem 

garrafa 160. 

Albino José "dos Santos , Travessa de S, 
Pedro , N.° 116. 

YEn"de-se uma morada de casas n.° 19 na 
rua dos Sapateiros , que consta de lojas , 

tres andares , e aguas furtadas com enxau-
gão. Quem as pertender comprar , diiija-se 
aos filhos de José Ignacio dos arcos de S. 
Bento , e herdeiros de Lourenço José Antu-
nes. 

EXiste nesta cidade , em mão segura , utn 
castiçal de prata , que se julga ler sido 

furtado de alguma casa particular. O recla-
mante, que der precisos signaes nesta Redac-
ção , obterá a prompta restituição daquelle 
traste. 

Mercado em Monte mor o Velho em 24 de 
Marco de i85a. — Trigo tremez 54o a 570. 
Milho amarello 34'»- Milho branco 35o. Ce-
vada 280. Feijão vermelho 5oo. Feijão bran-
co 44o. Feijão rajado 44«- Feijão frade 34o. 
Tremoços 280. Batatas 280. 

Catalogo alphabetico das plantas do Jar-
dinj Botânico da Universidade de Coimbra. 
— Entrou 110 prelo, e acha-se na 32.1 pagi-
n a , com o titulo Index plantarum in Horto 
Botânico Académico Conimbricensi cultarani 
anno 1 tt 5 2. Nominibus a botanicis sancitis , 
addiiis Lusitanis, stndio A. J. R, Vidal, Bo- ( 

SAo convidados todos os socios da 
Associaçiío dos artistas Conimbri-

censes , e quaesquer pessoas que a 
ella queirão pertencer, para uma reu-
nião , que ha de ter iugar ;í manhã 
Domingo 20 do corrente pelas 7 ho-
ras da noute , no local das suas es-
cholas , em o antigo edifício tia Mi-
sericórdia, na rua do Coruche. 

Coimbra 27 de Março de 1852. 

O S e c r e t a r i o , 

Joaquim Martins de Carvalho. COIMBRA: Imprensa da Univ. 1852, 
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A V I S O D A A D M I N I S T R A Ç A O . 

Os Srs. Assicjnantes a quem acabão 
as assifpinturas no fim deste mez, 
e que não mandarem suspendê-las, en-
tincler-se-ha, que renovão a assigna-
tura. 

Í P Á M H I P C D M ^ E O ^ c 

C O I M B R A , 3 0 D E M A R Ç O . 

OS AR ROZA ES EM PORTUGAL. 

- A Cultura do arroz em P o r t u g a l , e 
c o m espec ia l idade nos tres districtos 
d e C o i m b r a , Ave iro e Leiria , t em 
chegado a tal e x t e n s ã o , q u e as con-
s iderações polit icas vem alliar-se c o m 
as h y g i e n i c a s , para proclamar alta-
m e n t e a prohibição d e tão nociva e 
pes f i l en te cultura. 

H a v e m o s de dirigir-nos ás auto -
ridades adminis trat ivas , aos médicos 
c l í n i c o s , e aos proprios interessados 
e proprietários dos arrozaes — e a to-
dos c r e m o s , q u e havômos de persua-
di- los tia conven iênc ia publica d e 
acabar com tal flagello. 

E ' indispensável , q u e a autorida-
d e administrativa dê o e x e m p l o de 
coragem e inflexibil idade a toda a 
sorte de s u g g e s l ã o e patronato , ne-
gando a lodos a concessão de l icen-
ça para sementeira d e arroz nas pro-
x imidades das p o v o a ç õ e s , na confor-
midade da lei. 

N o s casos duvidosos de dis tancia , 
antes peccar por e x c e s s o , e não con-
ceder a l icença ; porque a lei foi im-
perfeita não prohibindo abso lutamen-
te a cultura do arroz entre nós. 

N ã o somos exagerados nesla opi-
nião , cuja racionalidade será fácil de-
monstrarmos. 

— E ' a o s médicos c l ínicos , q u e agora 
nos dirigimos e spec ia lmente . 

Para credito da honrosa profissão 
medica , não queremos persuadir-nos , 
que haja um só f a c u l t a t i v o , das lo-
ca l idades , em q u e a cultura do ar-
roz se faz em maior e s c a l a , que não 
esteja c o n v e n c i d o , q u e a mortalida-
de tem a u g m e n l a d o prodig iosamente 
depois da inlroducção da pes t i l ente 
cultura. O s conce lhos de C a d i m a , 
Cantanhede e M a i o r c a , no districto 
de Coimbra, e os de Oliveira de bair-
ro e S. L o u r e n ç o de bairro, no de 
Aveiro — ahi es tão para attes lar , que 
as suas populações tem sido dizima-
das por molést ias de infecção mias-
matica , por febres de tnáo caracter, 
nitermillentes perniciosas, tgphos, e se-
melhantes. 

O primeiro dever do medico , di-
gno des te n o m e , nãó é curar as mo-

léstias , mas sim preven i - la s , acon-
se lhando e praticando todos os pre-
ce i tos h y g i e n i c o s , para q u e os ares, 
as aguas e os togares, na phrase de 
H y p o c r a t e s , sejão conservados nas 
melhores cond ições normaes para a 
m a n u t e n ç ã o da saúde publica. 

. _ P ô d e a lguém duv idar , que os 
charcos naluraes e artiliciaes são fo-
cos de molést ias pest i lentos ? ' 

P ô d e a lguém duv idar , que a ac-
cumulação dos es trumes e immuiidi-
cies junto das habi tações ó al tamen-
te nociva á s a ú d e ? 

O s e n s o c o m m u m é su f f i c i en te , 
não se precisa de sc ienc ia m e d i c a , 
para o comprehender . 

E' de observação trivial, que du-
rante a floração do arroz ( epocha cri-
tica, e m q u e a infecção c h e g a ao mais 
alto gráo) todos o s a n i m a e s , ainda 
m e s m o os d e grande tenacidade vital, 
c o m o rãs , cobras e p e i x e s , morrem 
nas valas e rêgos dos arrozaes, vindo 
assim pelos productos da sua d e c o m -
posição pútrida augmentar a infec-
ção do ar e da agua. 

E ' de observação t r iv ia l , ' que os 
t ec tos de co lmo de arroz concorrem 
tãobem para augmentar a insalubri-
dade das choças e habi tações da gen-
te p o b r e , em que as in termit tentes 
rebeldes durão annos inteiros. 

E ' do observação trivial , q u e a 
palha de arroz é péss imo al imento 
para os poucos a n i m a e s , que não a 
refugão i lmmediatamente. 

E' de primeira intuição por tan-
t o , q u e os arrozaes corrompem as 
a g u a s , os ares e os l o g a r e s ; e que 
a proscripção da cultura do arroz é 
reclamada pelas mais s ingelas consi-
derações d e h y g i e n e publica. v 

E não venhão os abstrusos homeo-
pathas aturdir-nos com as suas néscias 
considerações pathologicas. O cast igo , 
que el les m e r e c i ã o , era leva- los de 
manhã cedo e t e m p o sereno a um ex-
tenso arrozal , na epocha da flora-

M ç a o . . , . 

Querer íamos examinar , se o seu 
olfacto seria tão grosseiro , ^jue não 
fosse i m m e d i a l a m e n t e impressionado 
pelas desagradaveis e m a n a ç õ e s , que 
affectão uma pituitaria sensível . 

A infecção dos arrozaes é decidi -
d a m e n t e material e não dynamica. 

E ' agora aos proprietários dos ar-
rozaes , aos mais d i rec tamente inte-
ressados , que v â m o s dirigir algumas 
breves reflexões. 

S e querem aproveitar os melhora-
m e n t o s , que a sc ienc ia agrícola tem 
levado aos povos c iv i l i sados , — subs-
t ituão á cultura do arroz outras cul-
turas . de que a experiência lhes hou-
ver mostrado a conveniênc ia . O prin-
c ipio da alternação das culturas é o 

mais fecundo de todos os principios 
agrologicos . 

N ã o é preciso ir á Lombardia ou 
á Bé lg ica buscar o e x e m p l o da sua 
appl icação: temo- lo em prática na 
Beira marítima desde a mais remota 
ant iguidade. D e s e n v o l v ã o os gover -
nos a instrucção popular, q u e o resto 
virá naturalmente. 

N ã o se illudão os proprietários 
com o attract ivo do lucro da cu l tu-
ra do arroz. 

D e que vale e s se lucro , s e e m 
troca a saúde dos cult ivadores ficara 
arruinada, e a pestífera cultura con-
tinuará a despovoar e s t e nosso a b e n -
çoado pa iz? 

Hão de ser os proprietários e cul -
t ivadores dos arrozaes insensíveis a 
tantos males? hão d e fechar os ouvi-
dos a tantos c lamores d e v i u v a s , or-
phãos , e maci lentos entrevados — 
cuja débil voz ainda pode exprimir 
os estragos d e tantas molés t ias? 

N ã o o pensámos. Para credito da 
humanidade , ainda nos persuadimos, 
que o ut i l i tarismo, baixo e v i l , e a 
todo o t ranse , não ha d e abafar in-
te iramente o sent imento generoso d e 
philanthropia. 

S e é ill u s ã o . . . . deixern-nos viver 
nesta d o c e i l lusão; porque não cre-
mos ainda com H o b b e s , na maldade 
essencial do homem. 

CORTES. 

CAMARA DOS SRS. DEPUTADOS. 

Sessão em 24 de Dl arco de IS52. 
(Presidencia do sr. Silva Sanches.) 

A's 11 horas e meia abriu-se a sessão. 
Feita a chamada verificou-se estarem 

presentes 80 srs. deputados. 
Approvou-se a acta da sessão anterior. 
A correspondência teve o devido desti-

no. 
Vários srs. deputados manda'rão para a 

mesa declarações de voto sobre a fórma por-
que unhão votado nos §§. do art. i a do acto 
addicional. 

O sr. Faustino da Gama mandou para a 
mesa o seguinte requerimento : — Requeiro 
como relator da commissão para dar t» seu 
parecer sobre o projecto n.° 27 , que tracta 
da ainortisação do papel moeda, que pela 
secretaria da fazenda se mande a esta cama-
ra a conta da existencia do papel moeda ca-
rimbado , e por carimbar , de que haja co-
nhecimento até 3o de Junho de I85I. 

Foi declarado urgente e approvado sem 
discussão. 

O sr. Leonel mandou para a mesa uma 
representação da camara municipal de Ver-
ride , em que pede, que na proposta do go-
verno sobre as obras do Mondego se facão 
algumas alterações. 

O sr. Mendes Leite mandou para a mesa 
uma representação da cainara municipal 
d'Alverca , pedindo que a camara discuta a 
proposta da reforma das sete casas. 

O sr. Mello Soares mandou para a mesa 
o parecer da commissão do regimento sobre 
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a proposta do sr. Holtreman tendente a alte-
rar o systema dag seccões. 

Ficou sobre a mesa , para se discutir em 
occasião opportuna. 
' 0 sr. Braamcamp mandpu para a mçsa 

uma representáçárf da Camara municipal 
d'Aldea Galega do Riba-Tejo , eiivjquese 
queixa de lhe ter sido lançada uma terça 
excessiva e pedindo, que a camara provideu-
ceie, para que nãoseja obrigada a pagar mais 
(loque fòr devidamente justo ; ponderando, 
que, tendo requerido ao governo , ainda não 
foi al-tendido o seu requerimento. 

O sr. Cde Samodães mandou para a 
mesa uma reprentação dos alferes alumnos 
da escola do exercito , em que pedem á ca-
mara, que não approve as disposições do de-
creto tle to de Dezembro de 1851 , no que 
diz respeito ao effeito retroactivo, que esta-
belece para com os supplicantes. 

O sr. Justino de Freitas mandou para a 
mesa a seguinte nota de interpellação : — 
Como relator da commissão de reforma 
judiciaria , desejo intcrpellar o sr. ministro 
tia Justiça, sobre se S. ex.a tenciona realisar 
com brevidade a promessa da apresentação 
tio projecto du reforma judiciaria , para as-
sim poder a commissão regularisar os seus 
trabalhos. 

Mandou-se fazer a respectiva com muni-
cação. 

O sr. Holtreman disse, que nos esclareci-
mentos, que acamara offereceu osr . Gomes, 
os quaes a camara mandou imprimir, vem o 
rjiappa da receita do rendimento da alfande-
ga tias sete casas , relativo ao anno de 1851 ; 
e lendo pedido muitas vezes, qne se mandem 
do thesouro os mappas da receita da mesma 
alfandega , relativos ao anno de i85t , mais 
a alguns anteriores , por isso mandava para 
a mesa uma nota dos requerimentos, que an-
teriormente tinha feito, para que novamente 
se instasse para virem esses esclarecimentos. 

O sr. doares d'Azevedo pediu, que o sr. 
presidente determinasse a ultima hora da 
sessão de boje para interpellações , e que 
desse preferencia, consultando a camara se 
o julgar conveniente, para verificar a que 
tem pendente com osr . ministro da Justiça. 

O sr. Presidente declarou, que a ultima 
hora da sessão de boje está destinada para 
interpellações , e cm chegando essa occasião 
consultaria a camara sobre se tlevia ter prefe-
rencia a interpellaçáo do sr. deputado. 

O sr. Gomes tbsse , que os esclarecimen-
tos que tinha offerecido sobre as sete casas , 
são aquelles que , entre outros que possue, 
julgou mais proprios para esclarecerem a 
questão tia reforma das sete casas , e alguns 
outros ainda podia dar , se por ventura a ca-
mara os quisesse. 

O sr. Leonel mandou para a mesa a se-
guinte nota de interpellação: —declaro, que 
quero interpellar o sr. ministro da fazenda 
sobre o motivo, porque não vierão a estajea-
marao relatorio e contas da junta do credito 
publico, relativamente ao ultimo anno da 
gerencia da mesma junta. 

Mandou-se fazer a respectiva communi-
cação. 

ORDEM DO DI A. 

Continuou a tliscussão dos do artigo 
i a do acto addicional. 

Q sr. Presidente disse, que estava em dis-
cussão o §. 4.° tio artigo 

Depois tle alguas observações tio srs. Leo-
nel e Ferrer , foi approvado. 

Passou-se ao artigo i3.° 
Sobre estç artigo soscitou-se alguma dis-

cussão , na qual tomárão parte os srs. Casal 
Ribeiro , Ferrer , Albano , Leonel, e Justino 
de Freitas , e foi approvado^o artigo salva a 
redacção. 

Votou-se a suppressão do artigo i4.°, e em 
seguida entrou em discussão o artigo i5.° 

0 sr. Rodrigues Cordeiro impugnou o ar-
tigo, por achar que elle ia restringir asgaran-
tias, que a constituição concede aos povos do 
Ultramar, c mandou para a mesa a seguinte 
proposta : 

Proponho a snpprèssão tios §S. i . , 2. e 
3. do artigo i5. do acto addicional. o 

Foi admittida. 
O sr. Jeremias Mascarenhas depois de um 

preambulo, ein que elogiou algnns oradores 
da csrpiérda "por se mostrarem decididos a 
apoiar o progresso da liberdade , disse: que 
era innegavel que o Ultramar precisava tle 
leis , mas que ellas devem coincidir corri a 
indole e costuines daquelles povos : e que 
para isto não era preciso consignar leis no 
acto, parque a camara tem poder para regu-
lar , por isso que tinhão feito leis especiaes 
para a Madeira, e ultimamente para o Alem-
tejo. 

Remontand o-se ao artigo do acto qne 
tracta dos libertos, sentiu, qne na occasião em 
qne se discutiu esta matéria, se tivesse dito, 
que havia inconvenientes em dar mais am-
plas garantias constitucionacs ás províncias 
ultramarinas , que as estabelecidas no acto , 
pois que não havia razão alguma em não am-
pliar a liberdade tios povos , que em todas 
os epochas , quando recebem uni beneficio 
da mãi patria sempre se inostrão reconheci-
dos. Que segundo a carta havia o poder le-
gislativo e o poder moderador , qne erão 
uma garantia tia liberdade dos povos , mas 
que se querião confundir os dois poderes, ou 
crear o absoluto , confundindo o executivo 
com o legislativo, e que á vista disto per-
guntava á camara, se assim se caminhava no 
progresso ? 

Passando depois a analysar a doutrina do 
artigo em discussão , impugnou algumas tias 
suas disposições pelas julgar contrarias aos 
interesses dos povos das províncias ultrama-
rinas; e concluiu mandando para a mesa uma 
substituição ao i . e a eliminação dos §§. 
a. e 3. , e um artigo addicional. 

Forão adinittidos. 
O sr .Barão d' Almeirim pediu, que se con-

sultasse a camara, se queria que se prorogas-
se a sessão até se acabar a discussão do acto 
addicional. 

A camara resolveu affirmativanlente. 
O sr. Ferrer disse , que visto a camara ter 

decidido , que se prorogasse a sessão , seria 
breve nos seus argumentos. Que era inques-
tionável , que as duas caniaras erão subor-
dinadas á carta constitucional ; e se a cama-
ra o não pôde fazer , tãobem os governado-
res do ultramar não podem alterar as dispo-
sições da carta , e não é possivel que uma 
fracção do poder executivo possa acabar com 
os garantias constitucionaes, embora se quei-
ra fallar ao sentimentalismo , e que toda a 
argumentação se reduz a provar, que os go-
vernadores podem abusar da sua autoridade. 

Estranhou, que o orador antecedente im-
pugnasse, que st; concedesse alguma fracção 
tio poder executivo ás provindas ultramari-
nas, quando em todas as epochas forão sem-
pre esses os principaes desejos daquelles po-
vos. 

Depois de mais algumas observações, 
concluiu votando a favor do artigo. 

O sr. Leonel expoz, que não podendo ne-
gar que as províncias ultramarinas carecem 
de ser reguladas por algumas providencias 
especiaes , differentes daquellas que são ap-
plicadas ao continente , entendia ser conve-
niente consignar a doutrina do §. inicial do 
artigo ; mas desejava , que a redacção fosse 
emendada , e que em logar de se dizer — as 
províncias ultramarinas serão governadas 
por leis especiaes — se diga — podem ser 
governadas — assim como tuobein que se 
tornasse bem clara a ideia, de que por modo 
algum erão privados os nossos concidadãos 
do Ultramar dos seus direitos e garantias in-
dividuaes. 

O sr. Ministro da Fazenda disse , que as 
leis especiaes se faziam por necessidade, e que 
o sr. deputado tomára por uma disposição 
absoluta, o que so tem logar em casos espe-
ciaes. 

Que o sr. deputado pelo Ultramar parecia 
ter fallado sob a impressão, de que o governo 
queria escravisar as províncias ultramarinas, 

mas qíie era o contrario; que o governa tihha 
os mais ardentes desejos de as beneficiar , e 
qne não se descuidava dos meio* para o levar 
a effeito. 

O sr. B. d'Almeirim disse, que na consti-
tuição do e*tado não devem consigriár-se 
votos tle confiança, sejão tle que natureza fo-
rem , pois que bastão aquelles que desgraça-
damente se concedem nos casos excepcionaefc. 

Que approvava o artigo, mas que rejeitava 
os seus paragraphos, porque são votos de con 
fiança, e vão restringir as procurações dos po 
vos do ullramar. * 

Fez algumas considerações ainda para pro-
var, que os povos do ultramar tem direito ia ter 
mais garantias constitucionaes , que as qne 
vem no acto addicional : por isso votava pelo 
artigo , mas contra os seus paragraphos. 

O sr. Leonel tlisse, que tendo chegado a 
discussão ao ponto em que se achava , e ha-
vendo propostas pendentes julgava, que a dis-
cussão devia ficar adiada para sexta feira. 

Assim se resolveu. 
O sr Presidente dando para ordem do dia 

tle sexta feira a continuação da de hoje , e a 
nomeação do commissão do orçamento : le-
vantou a sessão. 

Eram quatro horas e meia. 

Sessão em 16 de Março de 1852. 
(Presidencia tio sr. Silva Sanches.) 

A's II horas e méia abriu-se a sessão. 
Feita a chamada verificou-se estarem pre-

sentes 85 srs. deputados. 
Approvou-se a acta da sessão anterior. 
A correspondência teve o devido destino. 
Tivérão segunda leitura : 
O requerimento do sr. Plácido de Abreu , 

pedindo por p;irte da commissão central , 
nomeada para dar o seu parecer sobre o pro-
jecto de lei n.° 19 , que o governo dê os se-
guintes esclarecimentos : 

i.° Que se mande proceder, pela repar-
tição competente, ao projecto de construcção 
de um caes na Regoa , contendo a planta e 
perfil da obra , o respectivo orçamento , e 
todas as mais mediações de arte que são de 
pratica em casostaes. 

2.0 Que o governo informe , ouvindo as 
competentes autoridades locaes, quanto pro-
duzirá annualniente a contribuição de 60 rs. 
em rasa de sal medida da Regoa. 

Foi approvado. 
O requerimento do sr. Gomes, pedindo 

unia relação dos objectos que tem saído por 
por emprestimo dos armazéns e depositos do 
arsenal da marinha , nos últimos seis annos , 
especificando-se ',a data da saída e a da resti-
tuição, a pessoa a quem se fez o empresti-
mo , a ordem qne lhe deu origem e a autori-
dade que a firmou , a quantia em que foi 
avaliado o damno que os objectos soffrêrão 
com o emprestimo, e se a sobredita quantia 
foi ou não entregue á respectiva repartição. 

Foi approvado. 
O requerimento do sr. Lopes Branco, 

pedindo copia do contracto celebrado com 
uma companhia para a feitura de uma estrada 
do Porto a Braga, e outra do Porto a Gui-
marães. 

Foi approvado. 
O requerimento do sr. Passos (José) e 

assignado também pelo sr. Leonel, pedindo 
ao governo, que devolva á camara a repre-
sentação da camara municipal de Villa Nova 
de Gaia, relativa á concessão da metade do 
producto dos direitos de consummo dos vi-
nhos , cobrados nas barreiras da mesma villa 
á dita camara , com as informações , que pela 
anterior camara dos srs. deputados lhe fôrão 
pedidas em officios de 20 de Junho de 1848 
e 1 de Fevereiro de t845. 

Foi approvado. 
O sr. Moreira Maia mondou para a mesa, 

uma representação dos parochos do julgado 
de Villa nova de Gaia, em que se queixão 
do abuso, que existe na recepção do subsidio 
litterario. 

0 sr. Leonel disse , que os srs. F . G. da 
Silva Pereira , e J, J. da Silva Pereira , o en-
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carregarão de participar , que por motivos 
bem conhecidos da camara , não tem podido 
comparecer ás sessões : mandou também para 
a mesa um requerimento, que ficou para se-
gunda leitura : e unia representação da direc-
ção da companhia da« lezírias do Tejo e Sado. 

O sr. Gomes mandou para a mesa a se-
guinte nota d'interpellação. •— Requeiro á 
«•amara, que seja previniilo o sr. ministro da 
fazenda, de que ilescjo chamar a attenção de 
S. Ex . \ perante a camara, sobre o facto de 
haverem 4-' alfandegas menores , «le 5i que 
ellas são, cuja receita não chega para a des-
peza. 

N B. Sendo ainda esta pouco excedida 
por aquella em quasi toilas as restantes. 

Mandou-se fazer a conimunicação respe-
ctiva. 

O sr. Plácido d"Abreu pediu ser inscripto 
para poder tomar parte nesta interpellação. 

Os srs. Loureiro, Holtreman , Elias da 
Cunha Pessoa , Braamcamp, e Ferrer , lerão 
e mandárão para a mesa projectos de lei , que 
ficárão para segunda leitura. 

ORDEM DO DIA. 

Primeira parte da eleição «Ia commissão 
do orçamento. * 

Corrido o escrutínio verificou-se, terem 
entrado na urna g3 listas , sairão eleitos com 
a maioria absoluta 
Os srs. Passos (José) com 77 votos 

Passos (Manoel) « 
Vaz Preto Grirahles. 6(7 
Faustino da Gama. 65 
Casal Ribeiro. . 62 
José Maria Grande 53 
Agostinho Albano 4p 
José Feteira Pinto Bastos.. 48 
Soure . . 47 

Faltando ainda 5 membros, por não ob-
maioria absoluta mais nenhum sr. depu-

tado , procedeu-se a segundo escrutínio; e 
tendo entrado na urna 92 listas, sairão 
eleitos. 
Os srs. Barão de Palme com 5o votos 

C. M. Gomes 5o « 
Barão d ' A I m e i r i m . . . . . . . . . 48 
Holtreman 47 
Thomaz d'Aquino 42 

O ir.Presidente, dando para ordem «lo dia 
«le amanhã a continuação «la discussão «lo 
acto a<ldicional, levantou a sessão 

Erão 4 horas e meia da tarde. 

Algumas reflexões sobre o artigo da Semana , 
intitulado — a philosophia em Coimbra. 

Ainda ha poucos dias deparámos em o 
nnmero da Semana com um artigo , filho 
dopais incognitos , e intitulado, a philoso-
phia em Coimbra. O seu objecto é uma pre-
tendida analyse (ou o quer que seja) ilos com • 
pendios de philosophia racional e de moral 
«los srs. Drs. Doria e B. Carneiro, na qual 
se lanção d mistura , sobre as pessoas destes 
dous ornamentos da Universidade sarcasmos, 
q u e , sem fazer injuria ao encapotado A do 
art igo, collocão a sua linguagem em partes a 
par da de certa gente «la Ribeira Nova e Pra-
ça da Figueira de Lisboa. 

O não vir o artigo assignado , e a sua lin-
guagem descomposta , são motivos mais que 
sufficientes para aquelles dous cavalheiros se 
não dignarem de lhe responder seriamente: 
— o homem , que desce á arena scientifi-
ca , apresenta-se francamente e sem receio ; 
assigna-se: — o homem nesse campo não 
abandona a Iingoagem devida para descer a 
expressões insultantes; lembrà-se do que 
deve a si , aos outros e á sciencia que pro-
fessa. 

Nós porém não estamos a respeito «lo A. 
do artigo da Semana nas circumstancias dos 
srs. Doria e Carneiro ; vamos apresentar al-
gumas considerações sobre elle , perdoe o seu 
A. encapotado , se no decurso delias escapar 
alguma expressão, que não lhe sôebemj Iem-

bre-se porem, qne deu direito a represalias 
fortes , das quaes todavia diligenciaremos náo 
usar. 

A primeira observação que temos a fazer 
ao A. do artigo (quem quer que elle seja) é , 
que bem sabemos que o fim «lesse artigo bem 
como o de outros que tem apparecido , num 
ou noutro jornal, são obra de certa gente, 
que para certos fins procura desacreditar a 
Universidade de Coimbra , taxando-a «le ra-
chitica efossil(supponho ser expressão favori-
ta . . . . ) — Tern-se atacado os estudos das di-
versas faculdades, procurando se mostrar , 
que estão em grande atrazo; já isso tem tido 
resposta cabal, e não tardará a lel-a talvez 
severa. Dos pobres juristas v. g. disse no anno 
passado um jornal, que apenas estudavão as 
magras e pouco sriccnleritas Pandectas, e 
«lesconliecíão as thcoiías sócia es de Luiz 
Blanc, Proudhon etc. etc. ! prohdolorl pouco 
surculentos e bem magros conhecimentos 
tinha do estado sciéntifico «l.i Universidade , 
quem teve a ousadia «le tal escrever: isto é 
«Imo, bem o sabemos, mas amictts P/ato, sed 
amicíssima veritas. Em Coimbra lê-se Luiz 
Blanc e todos esses escriptores modernos 
francezes , mas não se fica satisfeito com isso, 
est u<lão-se as tlieoi ias sociaes e philoSophicas, 
ainda que pouco conhecidas , desses grandes 
génios modernos «la Allemanha, o paiz clás-
sico em todos os ramos do saber humano. 

Mas voltemos ao nosso caso , qne o nosso 
amor pelas cousas universitárias e pela nossa 
faculdade de -direito ía-nos levando longe. 
Alarárão-se, como dissemos ns diversas fa-
culdades , e pretende-se tãobem atacal-a 
agora derramando todo o fél «le um chistoso 
ridículo sobre os melhores compêndios de 
philosophia, que hoje possue o paiz (o A.lia-
do -nos entender perfeitamente). 

Pois saiba o articulista da Semana, qne a 
Universidade pouco se importa com as suas 
censuras e outras semelhantes; não se lhe 
dá, que a tenha em pouca conta, pôde «rêl o, 
do Coração lho dizemos-, e creia, que não teria 
resposta alguma, se não fóra parajmostrar ao 
publico a bon Jè, com que escre\eu o artigo, 
e para lhe exigir em nome da sciencia, em 
cuja liça pretendeu entrar , que desça a vi-
seira , que lhe encobre o msto , pois sen não 
fizer pôde acreditar, que não discutiremos 
sclentificamente nenhum dos pontos, que 
tracta em seu artigo. 

Quanto ao Cbmpendio do sr. Doria «liz o 
A., que elle estabelece «logmatimente no §. 
«4 > que o possível não existe. O que o sr. Do-
ria diz é o seguinte — Possível èoque não 
existe , nem é certo, se existirá , mas que não 
repugna existir. — Compare o publico. 

Diz mais o artigo , qne o sr. Doria affir-
ma 110 mesmo \ \ , que existericia é o Com-
plemento da possibilidade ; esqueceu poréin 
ao articulista de transcrever o resto da defi-
nição , que é o seguinte — ou da capacidade 
para existir—Julgue ainda o Publico. 

Alfirma aintla o artigo da Semana , qne 
tendo dito o sr. Doria no 81 , que se não 
deve variar a significação das palavras na 
corrente de um discurso , foi o primeiro a in-
fringir a regra dizendo no §. 4o , qne ás ve-
zes empregaria indiferentemente os termos 
ideia y/uizn, etc. Note o publico, que nesse 
mesmo 81. tinha dito os r . Doria o seguin-
te — no philosophico (uso) podem empregar-
se cnm outras accepções , uma vez , que an-
tecipadamente (foi o que fez no §. 4o) se ex-
pliquem. 

Diz tãobem o articulista, que o sr. Doria 
no § 1 distingue a intima consciência dos 
sentidos, mas qne no §. 70 divide os senti-
«los em internos e externos, compre/tendendo 
nos primeiros a consciência psycologica e o 
senso intimo.Esqueceu se porém o Â., de que 
o sr. Doria diz, que só pôde propriamente dar-
se o nome «le sentidos ao externos ou senti-
dos propriamente ditos. Assim «lesapparece a 
contradicção, que o A. pretenileu descobrir, 
e que só mostra o pouco uso , que tem dos 
AA. allemães, que a cada passo usão da 
mesma linguagem.Igualmente, diz que no 
119 . . . A isto declarámos, que não respon-

demos ; sabe o A. porque ? porque temos 
pejo de o fazer . . . . bem sabe a razão. O 
mesmo dizemos a respeito do ijue escreveu 
quanto ao §. a3 , mas accrescentámos , que é 
para náo nos vermos obrigados a descer ao 
campo «la Grammatica . . . supponho , que 
tãobem nos deve entender . . . . aliás. . . da 
qui a algum tempo lh'o direi. 

Quanto ao Compendio do sr. B. Carnei-
ro achámos muito chiste a tudo o «pie «liz o 
artigo da Semana: diz , por exemplo, que o 
sr. Carneiro ensina no 5. g5 , que a razão 
porque devemos amar o proximo é, para que 
«dle nos ame a nós ; o que esse sr. diz é o se-
guinte—amor do proximo é o habito da nos-
sa vontade em promover o desenvolvimento 
dos outros , junto com a propensão de nos «le-
lei tannos com isso: porque devemos querer 
para os outros, o que queremos para nos, para 
que os outros queirão para nós o que querem 
para si ; e tãobem porque são meios iguaes 
para o fim da creação as nossas perfeições e 
as dos outros. 

Aqui está o egoismo do sr. Carneiro ! mas 
nós não entrámos em discussão; apresentá-
mos alguns ticchos do artigo «la Semana r 

para o publico conhecer a boa fé , lealdade , 
etc . , com que foi escripto. 

Se o A., que tanto alardeia de sciencia , 
quizer que entremos em discussão sobre os 
pontos, em que censura no artigo os compên-
dios do srs. Doria e Carneiro, assigne-se, que 
lhe declaramos franca e lealmente, que ha-
vemos defender as doutrinas dos Compên-
dios desses cavalheiros nas matérias taxada3 
de erróneas. 

Se o fizer estimámos , pois desejámos, qne 
nos elucide em alguns pontos da philosophia 
allemã mais moderna , que parece ir de ac-
cordo com algumas das ideias dos srs. Doria 
e Carneiro ; se. porém o não fizer, o publico 
emittirá o juizo , que mais acertado lhe pa-
recer . . . supponho, que nos entende. 

O A. cnnclue o seu artigo dizendo—quan-
do se porá cobro a isto P Se não nos lembrás-
semos, que seria fugir das conveniências , 
responder-lhe-iamos com as palavras de um 
certo Pancracio das Pequenas HJizerias , que 
exclama entrando em scena : quando acaba-
rá esta maldita gritaria ? mas não , só lhe 
dizemos com os sagrados livros — quare fre-
muerurit gentes , et populi meditati sunt ina-
nia p e em quanto não satisfazer ás exigên-
cias, qne fazemos; perniitta , que nosassignê^ 
mos só com as seguintes iniciaes. 

L. M. J. 
Coimbra 20 de Marco de 1832. 

Um sermão. 

Na festividade, qne teve logar na"Capel!a 
da Universidade na quinta feira próxima pas-
sada , em honra de N. Senhora da Annuncia-
ção, passou-se um facto, que profundamente 
nos impressionou , e debaixo «le cuja agra-
davel influencia escrevemos estas linhas. Este 
facto foi a oração, que recitou o sr. Dr. F. 
A. Rodrigups. 

Quem está habituado a ouvir o que por 
ahi se chama — Sermões — isto é a aturar 
a sangue frio e pé firme um arrasoado insul-
so de palavras acciimuladas sem proprie-
dade; a nem ritar um texto do Evangelho 
sem que delle se tire outro recurso} qne nã,»' 
sejão vagas declamações , que mais provocão 
o riso «lo que excitáo a fé ; declamações em 
que nno poucas vezes a impureza de phrase, <» 
mal tecido do «liscurso e os berros do Orador 
se disputão o primeiro logar: quem está habi-
tuado na grande maioria das casas a ouvir 
is to , dizemos nós , devia sentir bem «liffe-
rente impressão assistindo á oração do sr. 
Dr. Rodrigues. 

Foi o que por nós passou; c com muita 
satisfacção o dizemos, porque muito ha que 
não ouvimos expor assim a palavra de Deos. 
Se esta importantíssima peste das funeções 
ecclesiasticas fosse sempre , como devia ser , 
desempenhada por tal a r te , quanto não te-
ria lucrado a civilisação em Porjugal ! ! 
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A matéria «la oração era de si delicada , 
pois tralava-scd'um mysterio, etnysterios não 
se discutem : e o orador convencido d'isto 
buscou nas sciencias uma feliz analogia, 
que fazendo sobresaír pelabelleza da fórma 
conseguiu, que caisse no coração dos ouvin-
tes a convicção, e no espirito a admiração. 
Dizemos isto mesmo assim aproveitando a 
sua feliz destineção — a fé vem do coração 

e é verdade , é quasi como a disciplina 
militar ; abração-se os seus dogmas , a ex-
plicação d'elles não pertence aquelles aquém 
se impõem o preceito , não com o crc ou 
morre, mas com a brandura da moral evan-
gélica , e com o espectáculo das consequên-
cias sociaes , que d'aquella fé tem resultado 
ao mundo cbristão. 

Entre as muitas bellezas , qne o orador 
apresentou para a demonstração do seu tlie-
m a , quanto não foi sublime a re lação, que 
elle fez sentir entre os problemas da socie-
dade moderna e a necessidade da crença 
cbristã ! Que nexo não ha entre o progresso 
da razão, promovendo o bem estar da socie-
d ade , e a fé cliristã apresentando sempre a 
moralidade evangelica como base de toda a 
aassociação ! . . . Entre a liberdade e o chris-
tianismo ha este vinculo indissolúvel — os 
governos despoticos podem viver sem f é , os 
livres nunca. — Além da razão é a experien-
cia, que o demonstra; é o cbristianismo a t ra -
vessando glorioso e t r iumphante tantas epo-
chas , tantos governos , tantas gerações. 

A voz asperamente incisiva do orador 
foi por elle habilmente aproveitada ao entrar 
n o campo depois da exposição : atacou a in-
credulidade : foi um recurso do génio , que 
assim o collocou optimamente. Os defeitos do 
protestantismo, diminutivo incompleto do 
catholicismo , são filhos da crença ; os absur-
dos do alcorão são filhos do fanat i smo; alli 
a falta de f é , aqui o abuso da fé pela igno-
rância , e em ambas a falta de força nos ho-
mens para se vencerem , a falta de estimulo 
no coracáo , o abuso da fé. E' só o chriitia-
nistno catliolico, que se não baseia em faltas, 
mi abusos ; fonda-se 110 a m o r , na confiança, 
lia concentração do qne o espirito poderia 
não comprehender , mas que o coração abra-
ça , porque o acha suave e magestoso , como 
Deos de quem nasce todo o bem. 

Considerada por outro lado a oração do 
sr. Rodrigues é a demonstração do tr iumpho 
incontestável do principio liberal. Quanto 
mais se aperfeiçoão as sociedades modernas , 
mais se escórão nos preceitos da lei evange-
lica. Hoje na época, em qne o espirito da 
associação e a necessidade dos melhoramen-
tos materiaes são tudo para o mundo physi-
c o , a religião é tudo para o mundo moral ; 
sem ella a sociedade pereceria , e o cabos se-
ria a sua consequência forçada , porém a Re-
ligião é e te rna , como Deos; e por conse-
quência eterna será a sociedade , e eterno o 
progresso, sua condicção essencial. 

A nossa posição de snbalterno na scien-
cia não nos autorisa a dar impunemente p u -
blicidade ás nossas opiniões ; somos o pri-
meiro a reconhecer esla verdade; mas tão-
bem não reconhecemos a obrigação de suf-
focar a voz da consciência , quando pertende 
desabafar. Das nossas ideias náo pedimos 
desculpa á opinião publica ; não ; porque in-
tentámos exclarece-la quanto em nós cabe; 
è serviço que fazemos á civilisação. Se o púl-
pito , à cadeira da verdade, fosse simples-
men te occupado pelo talento e pelo saber , 
desnecessário seria este nosso insignificante 
trabalho ; mas não sendo sempre assim, a 
nossa disculpa é para o o r ado r , em cujo obra 
primorosa pomos o dedo atrevido. 

Jdr Carl. 

CORREIO D O S U L . 

I I K S P A N H A . 

Recebêmos pelo correio de hon-
tem jornaes francezes até 16 , e hes-
panhoes até 21 do corrente. 

Apesar do terrivel bando do ca- | 
pitão general da Catalunha contra os 
fabricadores de moeda falsa, contra 
os quaes o mesma capitão general 
fulminou a pena de morte, se des-
cubrio em Barcelona uma fabrica de 
moeda falsa , sendo presos os falsifi-
cadores , e os utensílios convenien-
tes 

Tem feito grande impressão nos 
ânimos dos habitantes das províncias 
a noticia, que se tem espalhado do 
que o governo tenciona restabelecer 
os viiiculos. 

Parece fóra de toda a duvida, qne 
os cartistas projeetão uma invasão na 
Catalunha. Borges , o Porto de Re-
terá, e outros chefes carlistas tem 
reunido alguns sectários do preten 
dente eannuncião a sua enfradapela 
fronteira. O valle de Andorra é o 
centro de suas maquinações. 

Na dia 6 do corrente houve nas 
costas da Andaluzia um grande tem-
poral, que se estendeu por todo o 
Mediterrâneo, causando grandes de-
sastres. Fòrão infinitas as embarca-
ç õ e s , que soffrerão avaria. 

Os deputados pelas ilhas Canarias 
havião protestado contra o decreto, 
que alterou a divisão territorial na-
quelias ilhas. 

Em Zamora tinhão procedido a 
pesquisas nas casas de alguns indi 
viduos conhecidos por pertencerem 
ao partido progressista, sem que se 
encontrasse nada suspeito parece ter 
vindo esta ordem da corte. 

(Patriota.) 

COIMESPOMiEMÍA. 

Sr. Redactor. 
Vi no n.° 118 de 9 do Corrente uma res-

posta que V. dava á minha exigencia, para se 
publicarem os documentos comprovativos da 
defeza do Sr. Antonio dos Santos Pereira Ja r -
dim, Administrador deste Concelho, 11a qual 
resposta V. declara, qne a publicação d'estes 
documentos lhe não foi consentida pelo dilo 
sr. Jardim , o qual todavia se offerece a mos-
tra-los a quem n'isso tiver interesse. Não posso 
deixar de admirar-me, que V. publicasse uma 
defeza, citando documentos que não publica, 
e aceitando alem d'isto a condição da não pu-
blicação da parte de accusado , é um novo 
modo de defeza , e sem duvida o accusado 
deixa d'esta fórma a accusação em pé ; mas 
seja como fôr. Na minha carta dc 31 de Ja -
n e i r o próximo passado, relatei um facto pouco 
airoso ao sr. Jardim, e que pelo menos o clas-
sificava ignorante das suas funeções, e o ac-
cusava além d*isto de inc chamar provocador, 
euiprazando-o para 1110 provar. 0 sr. Jardim 
soccorreu-se ao Governo Civil, obtendo o of-
ficio de 11 de Fevereiro, qne o mandava justi-
ficar para ter logar depois d'este o outro of-
fieio do Governador Civil, declarando, q u e o s r . 
Jardim procedera a este respeito com toda a 
segnrança e prudência, mandando investigar 
não só do roubo , mas dos mais factos crimi-
nosos , que por essa occasião tiverão lugar 
São dois documentos de leviandade, que nin-
guém admira ao sr. Sêcco: sempre elle passou 
por um rapaz , e nada mais e nada menos. 
C u m p r e - m e pois analisar a defeza do sr. Jar-
dim , de que faz menção o seu officio de 25 
de Fevereiro. Diz elle, que no dia 29 <le Janei-
ro ultimo lhe apparecêrão na calçada dois ou 
ties homens, um dos quaes era cabo de poli-
cia, entregando-lhe uni officio, e dizendo-lhe 
que o rapaz não podia vir á sua presença, por 
que eu o havia espancado, tendo-o fechado em 
uma casa, mas que no dia seguinte lho appre^ 
sentai ião ás horas que determinasse. Interro' 

gando então os portadores do officio, e vendo 
que elles o esclarecião, lendo em attenção um 
facto analogo por mim praticado em 18 de 
Julho de 184*1 (facto que o sr. Jardim diz que 
existe nos documentos n." 2. 3. e 4 que não 
publica) resolveu deferir o negocio para o dia 
seguinte , resolvendo admittir afiança aceita 
pelo Regedor. Cumpre porém notar , que en -
vesticando eu o meu creado, como declaro 
n'aqnella correspondência de 31 de Janeiro e 
tendo elle confessado o roubo no presença de 
5 testemunhas, o entreguei logo aos Cabos de 
policia que o trouxerão para esta cidade indo 
cm companhia d'elle ao sitio, onde o ladrão 
declarou ter enterrado o roubo, que foi achado 
na presença des te : já se vê, que o sr. Jardim 
conta o facto a seu modo, qnando diz que lh ' -
e r i t r c á i ã o o officio, c qne por isso é muita 
natural que elle o fizesse escrever depois da 
minha carta de 31 de Janeiro; porque se o 
ladrão veio logo preso ; se para complemento 
da prova vierão os cabos de policia em com-
panhia d'elle desenterrar o dinheiro; se eu de-
clarei a estes, que, obtida assim a prova do cri-
me , o levassem á Admiuistraçõo , e o ent re-
gassem a justiça , parece incrível, que ainda 
f o s s e m chamar o Regedor para officiar; mas 
seja como fôr, aceitênios essa declaração dosr . 
Administrador, e analysemo-la. Diz elle, que o 
o rapaz não podia vir á sua prezença, porque 
eu o havia espancado, o que elle acreditara em 
consequência d'um facto analogo de 1846. Te-
mos por conseguinte dois factos, a impossibili-
dade do ladrão comparecer em consequência 
do m e s m o espancamento: então ha de me per-
doar, que lhe diga, que ignora ostriviaes prin-
cípios dadminist ração da justiça criminal, por 
que a impossibilidade d'nm homem andar por 
espancamento, não pode dar-se sem haver es-
tragos physicos, que na nossa legislação são 
criminosos, e a existirem estes estrabos o sr. 
Jardim: devia logo apoderar-se do criminoso, 
fazer exaine de corpo de delicio nestes estra-
gos, e pôr o ladrão em lugar seguro , por que 
o ladrão, por ser espancado na occasião do 
roubo, não espiou o cr ime: mas o sr. Járdini 
nada d'isto fez , e eu mais abaixo mostrarei 
que este espancamento é falso, e que é uma 
evasiva do sr. Jardim adodiam: ora se o sr. 
Jardim como autoridade acredita mais um 
ladrão do que um proprietário , então ou des-
conhece as verdadeiras regras da credulidade , 
ou tem algum ressentimento pessoal a meu 
respeito, que lhe offusca a razão, e neste caso 
mal poderá exercer com dignidade o cargo 
ile que está revestido; por que o primeiro de-
ver do homem publico é despir-se de paixões, 
e obrar com imparcialidade nos importantes 
deveres do sen cargo. Diz o sr. Jardim, que 
dando credito ao que lhe disserão, resolvêra 
deferir o negocio para o dia seguinte admi t -
tindo a fiança feita pelo Regedor !! Ora o sr . 
Jardim de certo não leu as Portarias do Mi-
nistério do Reino de 10 de Setembro de 1837, 
25 de Junho de 183"Í, 11 de Junho e 11 de 
Setembro de 1839, pelas quaes se vedou in -
teiramente á autoridade administrativa, que 
os presos á sua ordem podessem por ella ser 
soltos, e que por isso muito menos lhe podem 
conceder fiança, e isto mesmo se deduz dos §. 
1.° 2." 3.° e 4 0 do artigo duzentos cincoenta 
e dois do Cod. Administrativo ; e por isso o 
sr. Administrador, concedendo nma fiança a 
11111 criminoso, obrou »le mero facto, sem lei 
alguma que o autorisasse e contra a disposi-
ção das citadas leis. Que seria do cidadão, 
que ordem haveria na sociedade, se a autori-
dade Administrativa podessc preader e conce-
der fiança ? esta gloria estava guardada para 
o sr. Jardim ! O que acima escrevi, responde a 
todas as falsidades, que o sr. Jardim escreveu 
no seu officio, em quanto refere o facto que 
lhe contou o criminoso, e a este respeito só 
tenho a acrescentar que o ladrão a que me 
refiro, foi já condemnado por sentença (festa 
juizo em quatro mezes de trabalhos públicos, 
para applicação de cuja pena teve o m e r e -
tissiino Juiz de direito desta Comarca em 
attenção á idade do criminoso (17 annos) e n ã o 
se ter provado, que a sua conducta anterior 
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fossa irrognlar: eu também não persegui o 
culpado; a justiça foi tjiiein o accusou : suppo-
nlio por isso a sentença muito justa, e não 
posso deixar de dizer, que as autoridades ju-
dicia cs andarão muito bem neste negocio: 

, honra lhfcs seja. Ora se o criminoso pudesse 
provar a defesa, que d sr. Jardim lhe faz 
iftiprellé seu officio de 12 de Fevereiro , de 
certa não ficaria condemnado: o sr. Jardim as-
sim, como fez auto d'investjgação do ronbo , 
p o r q u e não reuniu a este a investigação da 
defesa, p^ra ajudar o \dvogado defensor/ ' 
Gertamcnte se o sr. Jardim não inventasse esta 
defesa.posteriormente ao crime, leria a levi-
andade de :a fornecer a« criminoso, sem se 
lembrar, que, á autoridade publica era prohi-
bida semi Ih »n to defesa. Nem islo ine admira-
va, porque teuho visto praticar ao sr. Jardim 
c ao sr. Sêcco|tantos actos de puerilidade, que 
tenho realmente pasmado do Governo os ter 
nomeado para estes cargos, e de os consentir 
no exercício d elles. Eu tenho tomado rtota 
d'alguns , e para demonstrar o que digo não 
posso deixar de os publicar,por qne éuma obra 
de misericórdia castigar os que ef rão; c estou 
persuadido que estes senhores aproveitando 
estas lições , numa idade mais madura pode-
rão então talvez exercer logares com digni-
dade. Sr. Redactor, todo o mundo sabe, que 
<cn dei em juízo querella contra o Regedor dc 
S. Paulo c Eiras por abusos de poder comet-
tidos por este nas próximas eleições delei-
tores de Deputados: lodo o inundo vio, que a 
eleição dos eleitores destas duas freguezias 
se annullou no coHegio eleitoral, pelas violên-
cias deautoridadeadministrativacommettida-
nesta eleição, e que a votação desta questão 
teve a penas contra;doze votos: é uma deci-
são quazi compacta por um jary selecto, qual 
o collegio eleitoral: todo o mundo sabe, que 
o Regedor criminoso continuou a fnnccionar , 
não obstante esta decisão e haver logo que-
rella e m j u i z o , até que pelo andamento do 
processo passados dois ou tres mezes teve lu-
gar a pronuncia, de que as autoridader tive-
rão perfeito conhecimento, c só então é qne 
» sr. Jardim demiltioo tal Regedor, nomeando 
parao substituir um outro homem, que na cen-
sura de direito se deve reputar cúmplice na-
«juelles crimes do regedor. O actual regedor 
é o sr. João José Bezerra primo e intimo ami-
go do regedor criminoso, e utn dos candida-
tos eleitos pelas violências do mesmo eriini-
-noso. Não pára aqui ainda o esconda lo ; o re-
gedor demittido é quem ainda capitaneia os 
ealios d'aquella regedoria ; o sr. Jardim é o 
proprio, que tem dito a algumas testemunhas 
da accusação, qne o ha de ajudar na defesa. 
O sr. Secco partecipava ao regedor o estado 
do processo e promettia também a sua deci-
dida protecção, chegando a sua leviandade a 
tal ponto de me pedir publicamente, que de-
sistisse da querella, certificando-me, que elle 
é quem fazia os gastos da demanda , e que o 
regedor nada pagaria. Todo o mundo sabe, 
que o sr. Secco Secretario Geral foi dirigir as 
eleições a Antuzede, circulo de tres fregue-
sias; que para eleger seu Irmão lhe foi ne-
cessário ter uma multidão de cabos de policia 
junto da Parochia , consentindo que tirassem 
listas aos votantes,collocando-se junto á meza, 
dictando elle mesmo a acta da eleição e não 
admittindo um protesto, que vários eleitores 
offerecião para vir junto á acta. Moderna-
mente vi, que o sr. Jardim fôra aos áros d'esta 
Cidade capitaneando uma força,e entrara de 
noite dentro duma casa, para tirar da compa-
nhia de sua thia e madrinha, companheira des-
de a infancia, uma (ilha de vinte equatroannos 
reclamada por seu Pae : o sr. Jardim escusava 
para isto dmfi-ingir a constituição e as leis do 
Paiz. Há bem poucos dias fez ô mesmo numa 
casa particular do Bairro alto , por suspeita 
de que alli se dava jogo prohibido , onde fa -
zendo arrombar a gaveta duma inesa desviára 
a pingue quantia de dois pintos , e d u m ar-
mario uma porção de pasteis que encontrá-
r a ! ! o sr. Jardim não sabe, que, ainda dado o 
caso de ser verdadeira a denuncia , só lhe 
cumpria processar o dono da casa, sem que 

lhefosseprecisoincominodar mais de quarenta 
pessoas, tantos erão os cabos de policia solda-
dos e regedores que o acotrfpaiihavão ! sem 
que lho fosse preciso infringir'» constituição, 
invadindo a casa do cidadão de noite. Como 
hão de os seus sobordinados respeitar o cons-
titnição do estado nesta parte , se o sr. Jardim 
Administrador lhe está dando estes exem-
plos ? isto é embrutecer o povo ein relação 
ao systema liberal. Ainda ha pouco vi pôr 
todo o concelho num alarme causado pelas 
autoridades administrativas : foi o recruta-
mento. O sr. Jardim para um recrutamento 
de Vinte e seis ou trinta mancebos recenseou 
tudo sem excepção d'idade nem d estado , 
velhos e novos , casados e solteiros , tudo lhe 
sérvio : ignora o sr. Jardim, que só o recen-
seamento é o mesmo qne uma nova contri-
buição: utn requerimento para certificar o 
es tado—outro a idade — outro requerendo 
as excepções applicaveis: fazendo a conta a l60 
cada requerimento, e outro tanto por cada 
certidão , ahi temos uina contribuição Infalí-
vel de 480 por cabeça ; suppondo que forão 
3 JÍ000 os recenseados , temos uma derrama 
pelo concelho de 1:440^0001! será ou náo 
isto mi) vexame? acredito, que seja pela pouca 
experíencia do sr. Jardim, mas n'este caso peça 
a qnem o ensine, consulte quem entenda. Mas 
não parão aqai as estulticias ; o sr. Jardim ha 
pouco tempo mandou para o Aljube uma mu. 
lher do bairro alto, p.jr ter tido umas peque-
nas razões coin ínu sou irmão , e só por que 
este lhe fôra exigir a prizão, assim obrigou a 
pobre mulher a um vexame , ao ónus da en-
trada na prizão , e ao prejuízo de não poder 
trabalhar para comer! posteriormenteinvadio 
a casa d'utn negociante , e sem as formalida-
des que a lei recommenda, lhe fez apresentar 
os seus papeis e livros, e por este modo foides-
cubrir os segredos do commercio, accrescendo 
que levara alguns papeis sem formarão menos 
o competente auto etc. Assim vemos as prin-
cipaes funeções do governo d'esta cidado en-
tregues as dois rapazes sem experiencia : são 
dois praticantes á custa do publico : autori-
dade e mais autoridade: nada de corpos 
moraes: é o systema cahralino encarnado 
nestes dois rapazes. Lembra-ine rim jardim 
obstruído servindo d entrada a uma tanoaria 
onde mandão trinta diabos : é um quadro qae 
vi quando era mais moço ; se bem me lembra. 

Pela inserção destas linhas no seu jornal 
lhe ficará summamente agradecido o seu lei-
tor e assignante. 

Coimbra 21 de Março de 1852. 

Abílio Roque de Sá Barreto. 

Sr. Redator. 

Vi no seu n.° 125 de 27 do corrente uma 
carta ein resposta a uma outra de Adriano 
Correia, ein que este conta com alguma inexa-
tidão o successo que teve lugar em casa de 
Gaudêncio Marques de Oliveira, no Domin-
go 14 do corrente pelas 5 horas da tarde; e 
não posso deixar passar em silencio esta oc-
curencia desairosa , em que Adriano deixa 
muita coiza a dizer, e em que o dito Gau-
dêncio falta á verdade para se subtrair ao 
castigo legal que merece, pelas injurias que 
nos irrogou dentro de sua casa e á porta d esta ; 
por cujo motivo já requeri o competente exa-
me de corpo de delicto e propuz a respectiva 
acção criminal, contra o tal Gaudêncio. No 
dia 25 de Março de tarde , tendo eu com os 
meus companheiros José Maria Ramos e 
Adriano Correia entrado pela taberna do 
tal Gaudêncio para o quintal deste, afun de 
tomarmos huma refeição, para o que levá-
vamos liuma ar rufada , pedimos uin copo 
de vinho queaereada deste collocou em cima 
de hum goardanapo estendido sobre uma 
mesa , e então coineu da arrufada o dito Gau-
dêncio, e como quer que fosse, appareceu 
entornado no goardanapo limn pouco de vi-
nho , o que deu causa a que o dito Gaudên-
cio por utn modo disparatado e inaudito 
começasse a dirrigir-me e aos meus compa-
nheiros os nomes mais aviltantes e injuriosos; 

começando por dizer nos, que nos pozessemos 
fóra, e que já nos não queria vender o vinho ; 
e então considerando nós , que o vinho se 
achava vendido desde que estava em cima da 
mesa, não tomando em tom serio estas inju-
rias tratámos do beber o vinho , ao que o 
dito Gaudêncio se oppoz novamente agar-
rando no copo ena mesa, esforçando-nos en-
tão para que nos desse o vinho'do copo, elle 
o deixou caliir no chão espilrando o vinho 
ás camisas dos circunstantes ; e vendo nós 
então que este negocio podia ter resultados 
e queéra mister apartarmo-nos da companhia 
d'um homem tao provocador e insultante, saí-
mos immediatamenie para a rua; e nem as-
sim podemos acalmar o provocador Gaudên-
cio, que em seguida veioá porta estia mulher 
gritar A qui dei -rei ladroes, que me querido 
roubar. Tanto eu como os meus companhei-
ros gozamos pelos actos na nossa vida de boa 
reputação e nunca fomos infamados com o 
nome tão vil como o de ladrão , que o tal 
Ga udencio nos chamava; parámos utn pouco 
para deliberar o que devíamos fazer e então 
virou para traz o companheiro Adriano , d i -
zendo aò tal Gaudêncio , que se a sua cólera 
contra nós era procedida da quebra do cópo 
e do vinho entornado, alli tinha 240 para se 
pagar; aoque'o mesmo Gaudêncio respondeu , 
que não precisava do nosso dinheiro , conti-
nuando a chainar-nos os mesmos nomes ; ein 
consequência do que seguimos o prudente 
arbítrio de abandonar um tal provocador 
recolhendo-nos a nossas cazas. 

Tratando depois de saber as qualidades 
deste Gaudêncio, qual seu porte e modo de 
vida, nos certificámos, de que é o homem 
mais rixoso e desordeiro, que ha nos aros 
desta cidade : assim o attesta o povo do Chão 
do Bispo e os seus visinhos e que na venda 
deste Gaudêncio ha continuas dezordens, 
que elle em logar de aplacar promove, ha-
vendo por isso sufficiente motivo para que 'a 
Autoridade Administrativa lhe mande fechar 
a taberna, o que ha muito deveria ter feito 
para evitar estas e outras occurrencias. 

Pelo que acabo de eXporjá se vê, que a 
narração feita pelo tal Gaudêncio Marques de 
Oliveira com data de 26 do coriente é um 
montão de falsidades inventadas por este 
para se síibfrahir ao castigo , que merece; e 
muito mais se revelão quando ò mesmo Gau-
dêncio diz « qae eu lhe atirara com o copo ao 
peito quebrando-Ih''o nelle » porque é certo, 
que se tal acontecesse havião de resultar fe-
rimentos e contusões graves , que o mesmo 
Gaudêncio aproveitaria, se fossem verdadei-
ros, para a nossa accusação. 

Esta é á verdade nua e crua , e que eu 
protesto provar na acção crime , que propo-
zemos contra o mesmo Gaudêncio ; e por isso 
fique elle na certeza, de que jámais responde-
rei a quaesquer sandices , que invente a este 
respeito. 

Sou , sr. Redactor , seumuito venr.° 
João Miranda. 

Coimbra 29 de Março de i85a . 
(Segue-se o reconhecimento.) 

Sr. Redactor. 
Deparando no n." 84 do sen acreditado 

jornal , com uma correspondência do indo-
mito e insoffrivel — José Narcizo da Motta 
d'Alcala.mouque , fiquei estupefacto ao ver a 
irritante perversidade , e insólita impudên-
cia , com que aquelle feroz e rcfalsado , 
animal , espumando de raiva , e ardendo 
em cólera, por não poder tirar-ine a liber-
dade, e rediuir-me á triste e dura condicão 
de seu servo , ousa attacar a tninha honra', e 
por em balanço o meu credito, dizendo que, 
tendo etijexercido o emprego de Sub-Dele-
gado do Procurador Régio neste Julgado , 
fora delle demittido, ao seu parecer por pon-
ca limpeza de mãos , e que no officio para a 
proposta , por que foi nomeado o actual , se 
recomendara, que não fosse nella incluído o 
meu norne. 

Só d'uin homem como o tal Motta ; só 
lingiu tão mordaz, como a d'aquelle cal um-
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niador , podia provir-me uma accusação tão 
falsa , como caliimniosa , tinia accusa cão tão 
injusta e inopinada , quanto para mim in ju -
riosa e ' re io l tante . 

E' sem duvitla, que por espaço de 7 annos 
fui Sub-Delgado tio Procurador Régio neste 
Ju lgado ; tal é porém a consciência, que 
possuo , dc liavèr sempre exercido aquelle 
cargo sem quebra tle dignidade , e com in-
teiro desprezo tle interesses , a que sempre 
fui superior , que não me resta o menor 
receio tle ver ferida a minha honra pelas in-
justas e infundadas accnsações tio tlilo Mot-
ta , embora este tle noite e de dia estude 
planos para me al lacar , e invente, como cos-
tuma , t o d a a qualidade de embustes para 
desacreditar-me. 

Tãobem é verdade, que em 1849 f"i 
Delegado da Camara , com bastante satisfa-
ção minha , suspenso (e não tleríiitlido) d 'a-
quelle cargo, qne havia muito tempo exercia 
com grande repugnancia , e grave prejuiso 
dos meus interesses, como Advogado, sim-
plesmente por ser a isso obrigado , e condes-
cender com alguns amigos ; longe poiém 
de a para mim nitii grata suspensão ter por 
origem a pont a limpeza tle mãos , qne 0111a-
letlico Molla pertende inculcar , antes ella 
procedeu d'nin motivo bei» insignificante, 
que em nada fere o meu credito , nem pre-
judica a minha reputação: procedeu de não 
remetter eu em tempo competente ao dito 
Delegado unsmappas demonstrativos do esta-
do , em que no dia 3o de Junho do dito 
anno se achava o movimento das quantias 
relaxadas ao contencioso judicial , como me 
havio sitio ordenado em ofiicio de 21 de Se-
tembro tio mesmo anno , falta esta que loi 
devida , não a tleleixo , ou descuido meu , 
mas ao dos Escrivães tios juizes eleitos, que, 
apezar tle repelidas instancias , não me habi-
litarão em tempo com os referidos inappas 
paia eu cumprir com este tlever. 

Eis aqui , Senhor Redactor , a historia 
fiel e verdadeira da minha suspensão, a qual 
exuberantemente se prova pelo ofiicio , que 
«i*a communicou , e remetto em publica 
forma , para que chegando ao conhecimento 
do publico , não só este se convença da mi-
nha innocent ia , e da falsidade da escanda-
losa accusação , que se me dirige , mas ava-
lie o credito , que merece o meu calumnia-
tlor em tudo quanto diz , e escreve. 

Em quanto á exclusão tio meu nome da 
proposta, por que foi nomeado o Su b-Dele-
gadi» actual, foi ella recomendado pelo Dele-
gado ; porque longe de eu tratar tle me jus-
tif icar, quantlo fui suspenso tle tal cargo , e 
empregar meio algum para se me levantar 
a suspensão , antes fiz constar ao dito Dele-
gado, que havia recebido aqueila com toda 
a satisfação pelas rasões , qne acima mencio-
no , e que não entraria mais no exercício do 
dito cargo , que em presença da lei não po-
dia servir , por ser cunhado d'um dos Escri-
vães do Juizo. 

Dada assim a justificação exposta em de-
saggravo da minha honra oifendida e calu-
mniada , vinha agora muito aproposilo apre-
sentar a historia dos muitos , e mui variados 
factos praticados pelo tal Motta desde a tenra 
idade, e mostrar ao publico a excellente e il-
libada eondncta destephillanthropico, popu-
lar , e honrado cavalheiro ; considerações po-
rem para com algumas pessoas , que estimo, 
e desejo não desgostar , abstem-me ainda 
por esta vez tle entrar em tão fastidiosa 
e desagradavel exposição , l imitando-mé a 
lembrar ao tal cavalheiro , que o roubo dum 
cavallo a 11111 infeliz official tle tropa , que 
não podia andar a pé , e qne talvez não ti-
vesse meios para comprar out ro ; expoliações 
tle bens de raiz a pobres viuvas , e desvali-
dos orfãos ; dilapidações de dinheiros públi-
cos, eparticulares; usurpações tle documentos, 
com quebra de confiança , e grave prejuiso 
de terceiro ; falta d'ohservancia tle contratos 
garantidos com palavra d 'honra; falseficações 
tle Selins Hcaes, e descaminhos tle direitos 
públicos; indecentes insultos,grosseiras amea-

ças , e vergonhosos desafios ás autoridades 
administrativas c judiciaes no exercício tle 
suas funeções; alliciaçóes a testemunhas para 
jurarem falso ein crimes de morte; tiradas 
tle presos á viva forca do poder tle regedo-
res , e cabos tle policia ; tentativas tle assassi-
natos , c outros muitos excessos e violências: 
são factos , que não conferem honra a quem 
os pratica , e que dão matéria para 11111 ex-
tenso artigo , que não duvidarei publicar , 
se continuar a ser provocado. Se o grande 
Motta com a sua péssima Índole, génio feroz, 
e repellenlè figura intimida a alguém , pôde 
viver na certeza , de que não me intimida a 
mim : tenho coragemsufficiente para resistir 
aos seus excessos e desvarios , e não menos 
para lhe descobrir os seus defei tos , e mos-
trar a falsidade das suas accusações. Rogo-
Ihe , Senhor Redactar , queira fazer inserir 
no seu acreditado jornal estas poucas linhas, 
esperando, não se recuse a este serviço , não 
só em attenção ao justo fim , que levo em 
vista, que é o desaggravo da minha honra 
offendida , mas ainda á imparcialidade , que 
o caracteiisa. Por tudo lhe ficará muito 
agradecido , quem é com estima e considera-
ção. 

De V. alt." vnr. e criado. 
Eduardo Augusto J'ereira Brandão. 

Rabaçal i5 de Fevereiro tle i852. 
> 

Segue-se o reconhecimento. 
Publica forma. 

Hlm.° sr. — Não tendo V. S.' até 3o de 
Se t embro , e nem mesmo até ao presente 
cumprido a Circular da Procuradoria Regia 
n." 388 , remettemlo a esta Delegação os ? . n a 
mappas demonstrativos do estado, em que 
no dia 3o de Junho passado se achava o mo-
vimento tias quantias relaxadas ao contencio-
so Judicial , como lhe foi ordenado em olfi-
110 de 21 do referido mez tle Setembro; com 
bastante pezar meu , mas em observancia da 
citada Circular , cujas determinações me 
cumpre executa r , sem as moralisar , com-
múnico a V S.3, que fica suspenso até decisão 
da Procuradoria Regia , para onde nesta 
data participo sua suspensão. Deos Guarde a 
V. S." = Soure 23 de Outubro de 1 8 4 9 . = 
O Delegado do Procurador Régio = Augus-
to das Neves Sousa Pimenta = lllm." sr. 
Sub-Delegado do Procurador Régio no Jul-
gado do Rabaçal. 

Nada mais consta do ofiicio , que me foi 
requerido trasladasse em publica forma , o 
qual reconheço por verdadeiro , e ao origi-
nal me reporto em poder do appresentante o 
Bacharel Eduardo Augusto Pereira Brandão 
(Testa Villa, a quem o reentreguei. Rabaçal 
IQ de Janeiro de i85a = E eu Antonio José 
da Motta, Tabellião publico de Notas nesta 
Villa e seu Julgado , o escrevi c em publico 
e raso assignei. 

Segue-se o reconhecimento. 

Melhoras do sr. Dr. Joaquim Urbano. — 
Continua a sentir alguns allivios. 

Cheia real. — Têmos finalmente a satis-
fação de noticiar uma cheia real tio Monde-
go , que começa a transbordar. Desde 25 
tlesie mez , em que uma estrondosa trovoa-
da estalou sobre todas as coll inas, que bor-
dão os campos de Coimbra , só tem cessado 
de chover por poucas horas. 

Diplomas do Lyceu de Coimbra.— E' no-
tável - q u e neste Lyceu Nacional de Coimbra 
somente se tenha requerido 11111 diploma do 
curso geral do mesmo lyceu , quando pelo 
Dec. tle 20 de setembro de i844 art. 72 , 
y3 e 75 , os indivíduos, que tiverem o di-
ploma dos lyceus , são preferidos para os 
lugares das bihliothecas públicas, lugares do 
es tado , Torre do Tombo , e empregos pú-
blicos. 

Esclarecimento. — Estamos autorisados a 
declarar terem sido falsos os boatos , que ha 

dias correrão de ter apparecido o roubo feito 
ao sr. Miguel tle Sousa Pinhei ro , bacharel 
formado em direito. , ( 

Mercado de Coimbra em 28 de Marco 
de I852. — Trigo tremez (alqueire) 52o rs. 
Dito branco Soo is. Milho branco 32o rs. Mi-
lho amarello 3i 5 rs. Cevada 290 rs. Feijão 
vermelho 5oo rs. Feijão branco 420 rs. Fei-
jão rajado 390 rs. Feijão frade 3ao rs. Cen-
teio 3oo rs. Batatas 240 rs. Azeite io3o rs. 

Folhas Francezas.—Recebêmo-las atá 17 
— 

Espião da Prússia. — O governo prus-
siano enviou para Londres um tenente da po-
licia , que deve residir nesta cidade com o 
fim de vigiar os passos dos refugiados alle-
mães , participando para Berlin, o que souber. 

Noticias do Cabo. — Recebêrão-se até 3 
de fevereiro. Os Cafres havião proposto um 
armistício,mas Harry Smmith não tinha queri-
do ouvir fallar de condições. Tinha-lhes con-
cedido uma semana , no fim da qual o exer-
cito lnglez tinha a variçado e destruído o inb 
migo. Julga-se a guerra tarminada. 

Artigo de Lamartine; em commemoração 
de Marrast, presidente que foi da assembleia 
constituinte. Vem publicado 11a Presse dè i 5 , 
e termina assim: 

« Todavia elle morreu il ludido, dizeis 
vós. E verdade. Creo em Deos ecreo no povo. 
O povo enganou-o, Deos não o hade enga-
nar . Otênios por sua alma!! 

Jornal prohibido em Roma. — A Inde-
penda belga. 

Victimas do frio em Argélia. —Segundo 
a Presse de 17 o numero dos soldados , que 
lahávão elevava-se a 114 ; linhão entrado 
nos hospitaes perto de 200 feridos , muitos 
tlus quaes havião sido amputados. 

A N N U N C Í O S . 

JOão da Silveira Velloso , e sobrinhas , de 
Villa Nova d'Anços , previnem, que nin-

gnem contracte com herdeiros de Manoel 
Caetano da Silva Serrão , da villa da Ega , 
sobre a herança deste, porque toda lhe está 
hypothccada , como consta da escripiura 
junta ao inventario, com pena tle se argui-
rem de nullos quaesquer contractos. 

V1NII0 DO ALTO DOURO. 

CO111 garrafa 280 sem garrafa 240. Dito 
muscatel rôxo com garrafa 200 , sem 

garrafa 160. 

Albino José 'dos Santos , Travessa de S. 
Pedro , N.° 116.' 

YEnde-se uma morada de casas n.° 19 11a 

rua dos Sapateiros , que consta de lojas , 
tres andares , e aguas furtadas com enxau-
gão. Quem as pertender comprar , dirija-se 
aos filhos de josé Ignacio dos arcos tle S. Dento . e herdeiros dc Lourenco José Antu-* . 
nes. 

A Quinta de Sendelgas, pertencente aos 
herdeiros de José Venâncio Pimentel 

Teixeira , ha de vender-se por arrematação 
no lugar de Sendelgas 110 dia 4 de Abril pe-
las 10 horas da manhã. 

j O s é Miguel Taveira , negociante de pan-
rios, na rua da Calçada desta c idade, 

declara ao público , que findou a Sociedade , 
que tinha com João José da Costa Braga , 
negociante na mesma rua , com a Firma de • * 
Braga & Taveira , sendo partidas em partes 
iguaes , entre os dois Socios, todas as fazen-
das, e débitos á mesma sociedade , ficando 
assim todos os seus devedores responsáveis a 
cada um dos socios, por metade do seu d e -
bito. 

C O I M B R A : Imprensa da Univ. 1 8 3 2 . 
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